




aos leitores 

Uma edição 
restrospectiva 

Assinalando o número 50 da edição portuguesa de 
-cadernos- , oferecemos aos nossos leitores uma 
retrospectiva em resumo de algumas das matérias 
- fundamentalmente entrevistas com líderes 
políticos - que na nossa opinião ilustram a 
intervenção de -cadernos- na luta por uma Nova 
Ordem Informativa Internacional desde a sua 
criação em Buenos Aires, há nove anos. 
Decidimos inserir também nas últimas páginas 
desta edição um índice remissivo de todos os 
textos publicados ao longo dos cinco anos de 
existência da edição portuguesa o que pensamos 
constituir um útil elemento de consulta à 
disposição dos leitores. 
No editorial, o nosso director e um dos iniciadores 
do projecto, Neiva Moreira, relata como 
nasceram os - cadernos- , da batalha que tivemos 
de travar - e que continuamos a travar - além 
de explicar aquilo que nos moveu (move) quando 
nos lançámos na realização deste projecto 
informativo dirigido ao Terceiro Mundo. 
É assim que não pudemos deixar de sentir uma 
certa satisfação ao perceber, hoje, quanto 
crescemos, quanto lutámos e quanto temos ainda 
de crescer e lutar. 
Sabemos que essa satisfação é compartilhada por 
todos os companheiros que, no México, no Brasil, 
no Peru, em Angola e Moçambique, trabalham na 
realização deste nosso projecto. 
Este número inclui ainda um extenso -dossier­
virado para alguns dos aspectos mais salientes 
que envolvem a cooperação de Portugal com os 
países africanos de língua oficial portuguesa. 
Alguns dos autores desses textos tiveram, e em 
três ou quatro casos exercem ainda, papel 
preponderante nessas relações de cooperação 
que, a fazer fé em incessantes declarações de 
dirigentes dos seis países, se quer cada vez mais 
alargada e dinâmica. 
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editorial 

Os primeiros 
cinquenta números 

ENTRE 5 e 9 de Setembro de 1973 reuniu-se 
em Argel a Quarta Conferência dos Países 
Não-Alinhados, com a presença de uma 

centena de delegações, representando mais de 
metade da humanidade. Para cobrir esse imenso 
acontecimento, éramos mais de 1400 jornalistas, 
circulando pelos corredores e os gabinetes do 
Palácio das Nações, a uns vinte quilómetros da 
capital argelina. 
Fui enviado de Montevidéu, como correspondente 
do diário oposicionista Ahora (<< Agora»), onde 
trabalhava. Na reunião , encontrei outros 
brasileiros, também exilados, como Paulo 
Cannabrava Filho, do diário Expresso, de Lima, e 
João Quartim, de Afrique & Asie, de Paris. 
A cimeira (este termo é mais usado em Portugal e 
África) de Argel foi de transcendente importância 
para o Movimento, ainda mais pela circunstância 
de que a crise do Chile, com o assassínio do 
presidente Allende, ocorreu quando a Conferência 
se realizava. 
Poucos dias depois, os egípcios, apoiados por 
outrOs exércitos árabes, atravessavam o Canal de 
Suez, quebrando o mito da invencibilidade de 
Israel. Apesar da discrição com que os árabes 
manejam os seus assuntos, era sensível , naqueles 
dias, que algo germinava no Mundo Árabe. 
Sentia-se também, mesmo com as cautelas 
tomadas, que um facto importante estava a ser 
articulado em Argel com relação à guerra na 
Guiné-Bissau. De facto , iria ocorrer poucos dias 
depois, a 24 de Setembro, nas florestas de Medina 
do Boé e zqna libertada do país, então em guerra, a 
proclamação da independência dessa ex-colónia 
portuguesa. Muitos convidados ao acto histórico 
saíram directamente de Argel para aquela região. A 
conferência foi das mais importantes e, em certo 
sentido, marcou a consolidação istitucional do 
Movimento dos Não-Alinhados. Apesar disso, era 
frustrante a cobertura das agências internacionais 
mais poderosas - United Press, Associated Press, 
Reuters e France Press - e dos grandes diários do 
mundo capitalista. Os seus editores 
preocupavam-se mais com os turbantes dos 
árabes e a escassez das sanduíches nos bares do 
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Palácio das Nações do que com os fundamentais 
temas e deliberações do plenário. Quando, de volta 
ao Prata, passei pela Europa, verifiquei que muitas 
pessoas, desinformadas pelos meios de 
comunicação de massa, sabiam mais das 
discrepâncias entre Fidel e Kadhafi, das medidas 
para proteger a vida do rei de Marrocos ou de 
aspectos anedóticos do grande conclave, do que 
da Conferência em si mesma. Sem falar da 
América Latina, onde o campo informativo era 
ainda mais restrito e as noticias mais deturpadas. 
Já em Argel , havia conversado com jornalistas 
africanos, árabes e asiáticos sobre essa situação. 
Discutimos, fundamentalmente , a nossa apatia­
dos profissionais da comunicação - frente ao 
desafio de articular meios para oferecer aos nossos 
~ovos uma informação alternativa que fosse 
verdadeira e credível. 
Ao regressar à América Latina, verifiquei que a 
ditadura uruguaia já não permitia qualquer 
actividade jornalística independente, de cunho 
progressista. Permaneci , assim , em Buenos Aires , 
onde durante um ano colaborei em jornais e 
revistas populares, principalmente no diário 
Notícias. 
Nesse matutino de grande tiragem encontrei Pablo 
Piacentini , seu director de informação internacional 
e um excelente jornalista. Foi fácil descobrir que 
Pablo «curtia» um projecto semelhante ao nosso e 
decidimos, assim, actua( em conjunto. Duas 
colegas se juntaram à nossa «empresa»: a 
uruguaia Beatriz Bissio, que trocara a engenharia 
química pelo jornalismo e se especializara na 
problemática do Terceiro Mundo, e a argentina 
Júlia Constenla. 
Lançámos Terceiro Mundo em Setembro de 1974. 
em Buenos Aires. Dirigentes operários. 
embaixadores. intelectuais. jornalistas. políticos. 
deram o seu apoio àquela aventura quixotesca de 
um pequeno grupo de jornalistas que pretendia 
enfrentar. com uma publicação alternativa, o poder 
das multinacionais da comunicação. 
A nossa presença na Argentina foi . no entanto. 
curta. No Brasil. diz-se que alegria de pobre dura 
pouco. A ditadura endureceu a sua repressão. 



Pablo e Constenla foram forçados a deixar Buenos 
Aires e, depois deles, não tardou que chegasse a 
nossa vez, sob a incómoda mira das 
metralhadoras. 
Desde Fevereiro de 1977 estivemos no México, 
onde até 1980 funcionou a edição básica da 
revista. Ali , já alcançámos o número 58 (a partir do 
nono de Buenos Aires) e desse país acolhedor e 
sensível às causas progressistas lançámos três 
edições internacionais: em português, publicada 
em Lisboa, a edição em inglês, feita no México e a 
segunda no idioma espanhol que, a partir de Lima, 
cobre países do Pacto Andino. Em conjunto, a 
revista circula em toda a América Latina. 
Cadernos foi um êxito em Portugal, alcançando 
tiragens recordes nos países africanos que falam o 
nosso idioma: Angola, Cabo Verde, Guiné Bissau, 
Moçambique, São Tomé e Príncipe. O nosso 
objectivo, além da luta comum que nos irmana com 
esses países, é estabelecer entre nós, de um lado e 
outro do Atlântico, novos vinculos de unidade. 
Naturalmente que não é a unidade colonial nem a 
neocolonial , mas aquela que resulta do 
conhecimento mútuo, da defesa dos valores 
culturais comuns, mas, sobretudo, da identidade 
de aspirações e dos propósitos dos nossos povos 
de transformar sociedades herdadas ou ainda 
dominadas pelo sistema capitalista. 
Globalmente, com a edição no Brasil, iniciada em 
Junho de 1980 com o número 24 da edição 
publicada em Lisboa, atingimos mais de 100 mil 
exemplares, circulando - comercialmente ou por 
assinatura - em 68 países. É importante assinalar o 
carácter totalmente independente do nosso 
projecto editorial. Não estamos submetidos a 
governos, partidos, grupos ou entidades nacionais 
ou internacionais. Os nossos aliados são aqueles 
que lutam pela emancipação dos povos, por uma 
sociedade sem opressores e que enfrentam e 
resistem ao imperialismo. cuja vanguarda 
operacional. as empresas multinacionais, são bem 
conhecidas não só no Brasil, como em todo o 
Terceiro Mundo. Os nossos adversários, estejam 
em qualquer partido, grupo ou associação, seja 
qual for a sua cor, condição social ou religião , são 
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os que servem esse sistema e, portanto, se opõem 
ao desenvolvimento independente a que 
aspiramos e a uma transformação das estruturas 
injustas que o capitalismo criou e agora explora. 
No caso brasileiro, como no de qualquer outro país 
do Terceiro Mundo, esperamos ter liberdade de 
discordar e de aplaudir. Discordar, por exemplo, do 
apoio que as multinacionais encontram no regime e 
aplaudir, se foro caso, um voto que, naONU, apoie 
a independência da República Sarauí ou a 
evacuação dos territórios palestinos ocupados por 
Israel. 
Nesse contexto, esperamos sobreviver às 
dificuldades e avançar. Seria gratificante se 
pudéssemos atrair a atenção dos jovens para o 
grande debate dos nossos dias, em torno de uma 
Nova Ordem Internacional da Informação. 
Trocado por miudos, isso não é outra coisa senão a 
própria comunicação alternativa. No Brasil, 
diríamos que é o caminho que o notável esforço da 
Imprensa alternativa está abrindo, não sem 
dificuldades e riscos. 
Quando analisamos o panorama dos nossos dias, 
não temos dúvidas de que a proposta das forças 
progressistas é melhor e tem a seu favor o futuro. É 
mais atractiva e desperta muito apoio. Está, no 
entanto bloqueada, perdendo a batalha da 
comunicação. E esse é, sobretudo, para os que 
trabalham nessa área, o grande desafio da nossa 
época. 
No que nos concerne, vamos continuar dando a 
nossa colaboração ao esforço que, em muitos 
países de todos os continentes, outras pessoas 
realizam em favor de uma informação séria e 
oportuna. Esse trabalho de tantos será o grande 
instrumento criador de uma consciência contra 
todo o tipo de opressão e em favor da 
transformação, para melhor, do mundo em que 
vivemos. Vamos lutar para que os próximos 50 
números cumpram ainda com maior eficiência a 
tarefa até aqui realizada. 

Neiva Moreira 
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1974 
Bolívia 

Sem gás, nem pátria 
Uma análise do convénio de venda de gás boliviano ao 
Brasil, feita por um antigo ministro do Petróleo, 
Jornalista e dirigente máximo do Partido Socialista da 
Bolfvla, assassinado em La Paz a 17 de Junho de 1980, 
durante o golpe de Estado de Garcia Meza. Marcelo 
Qulroga de Santa Cruz foi um colaborador e amigo 
permanente de cadernos do tercei ro mundo 

Marcelo Quiroga Santa Cruz 

DAQUI a uma década. se não in· 
tensificannos a exploração (de 

hidrocarbonetos) podemos ficar com o 
petróleo - debaixo da terra . Isso não 
deverá acontecer no nosso país -. O autor 
desta surpreendente e inquietante adver­
tência ou . melhor dizendo. desta pala­
vra-de-ordem de esvaziar de hidrocar­
bonetos o subsolo boliviano. é o gerente 
da Yacimientos Petrolíferos Fiscales 
Bolivianos (YPFB) . Após esse prazo. 
segundo ele . a energia atómica fará com 
que os nossos hidrocarbonetos se tomem 
inúteis. De forma que. daqui a dez anos. 
o carvão e o pelrÓleo que os brasileiros e 
os argentinos e tão empenhados em 
comprar. carecerá de utilidade para to­
dos . E os brasileiros e os argentinos não 
sabiam disso . 

Três meses depois. e apenas dois dias 
antes de formalizar com o seu colega 
Geisel o convénio da venda de gás. Bán­
zer. contagiado por essa pressa em liqui­
dar as nossas reservas de hidrocarbone­
tos. advene solenemenle: - As nações 
industrializadas estão a dedicar recursos 
e esforços consideráveis visando encon­
trar substitutos dos hidrocarbonetos . No 
momenlO em que esses esforços se toma­
rem concretos ... os nossos recursos na­
turais transformar-se-ão na denúncia da 
inépcia. -

Graças a esse conhecimento que os 
presidentes dos países semicoloniais ad­
quirem no seu relacionamento confi­
denciai com os executivos das empresas 
petrolíferas ou minerais nane-america­
nas . Bánzer identificou o perigo que nos 
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ameaça. indicando-nos a forma de evi­
tá-lo: é preciso dar de presente os nossos 
hidrocarbonetos que se encontram em 
vésperas de perder todo o valor ou. ama­
nhã. chamam-nos tolos . 

E esta lúcida advenência permite-nos 
dar agora uma olhadela ao que está a 
acontecer em tomo de nós. 

Perspectivas futuras 

A procura total de energia no mundo 
aumenla a um ritmo anual de 5%. Mas 
por volta do ano 2000 a população mun­
dial terá duplicado. e a procura de ener­
gia. nessa mesma data. terá triplicado. 
tanto pelo incremento demográfico 
como pelo aumento do consumo por ha­
bitante. As necessidades totais do 
mundo duplicam em cada 15 anos. em­
bora a procura de energia. com fins es­
pecificamente industriais. duplique em 
cada dez anos . Os países em desenvol­
vimento. terão a sua procura multipli­
cada por 8.5 entre 1970 e o ano 2000. 
Todas as reservas de gás do mundo po­
deriam esgotar-se em 1994. apenas al­
guns dias antes da caducidade do con­
trato de venda de gás ao Brasil. 

Noutras latitudes. onde os povos não 
dispõem de governantes tão sábios e 
prudentes como os nossos. a maior pre­
ocupação é não se desfazerem. apressa­
damente e de qualquer modo. dos hidro­
carbonetos que possuem. mas regula­
mentar a sua exploração para conservá­
-los o maior tempo possível. É o caso do 
Médio Oriente. por exemplo. onde esse 

Setembro ed. esp. n. o 1 

Marcelo Qulrog. S8nta Cruz 

imenso mar de petróleo subjacente 
que compensa com vantagem a infenili­
dade do solo - esgotar-se-á por volta do 
ano de 1995. Ou o que nos mostra a 
Venezuela. pais que apesar de contar 
uma das mais imponantes reservas do 
mundo. o que lhe permite ocupar o ter­
ceiro lugar entre os exponadores de pe­
IrÓleo (aproximadamente 3.3 milhões de 
barris diários) resolveu. em Abril deste 
ano. reduzir em 5% a sua produção de 
petróleo bruto. 
I Vejamos o que acontece no continenle 
americano. Em 1972. os Estados Unidos 
consumiam 16 milhões de barris diários 
de pelrÓleo e produziam somente 10 mi­
lhões. Em 1980. produzirão II milhões. 
mas o seu consumo terá crescido para 24 
milhões. O seu défice. ponanto. já não 
será de seis milhões de barris diários. 
mas de 13 milhões. A Europa não terá 
melhor futuro. Consumia. em 1972. Ii 
milhões de barris diários e. em 1980. 
precisará de 24 milhões. Em conjunto. 
as nações-membros da OCDE (Organi­
zação de Cooperação e Desenvolvi­
mento Económico - as nações da Eu­
ropa Ocidental. mais o Canadá. o Japão e 
os Estados Unidos) precisarão de mais 
25 milhões de barris diários e o seu 
défice atingirá 20 milhões de barris por 
dia . 

Qual é. pois . a incidência do petróleo 
e do gás no conjunto dos recursos ener­
géticos? 75% da energia consumida no 
mundo provêm desses dois hidrocarbo­
netos . No caso da Europa Ocidental. a 
percentagem eleva-se a 91.3%. Noutros 
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Gú boliviano: um produto urtr.pauado pelaa nov .. tont" de energia? 

tennos: tanto o mundo industrializado 
como aquele em vias de industrialização 
empregam os hidrocarbonetos como 
fonte fundamental de energia e estes. ao 
ritmo do crescimento do consumo. esgo­
tarão as suas reservas conhecidas antes 
ou por volta do ano 2000. Um prazo 
semelhante à vigência do convénio da 
venda de gás ao Brasil. 

Enfim. as fontes de pesquisa e infor­
mação como o Ministério de Desenvol­
vimento Industrial e Científico da 
França. o Relatório Anual do Clube de 
Roma. ou o Anuário Estatístico dos Es­
tados Unidos e a CEPAL ou. finalmente. 
o próprio subsecretário de Estado dos 
Estados Unidos. em representação da 
OCDE. parecem introduzir uma irrespei­
tosa dúvida sobre as profecias de Bánzer 
e dos seus oráculos. Dúvida compani­
Ihada pelo povo da Bolívia. sem que para 
isso seja necessária uma informação es­
tatística fidedigna. Há muito tempo que 
os antecessores políticos de Bánzer. com 
ou sem uniforme. disfarçam com esses 
inquietantes vaticínios a desnacionaliza­
ção da Bolívia. Não tentaram por acaso 
convencer-nos da inviabilidade da meta­
lurgia do estanho no nosso território? Ou 
da iminência da descobena dos substitu­
tos do zinco que transfonnaria o estanho 
em algo tão antiquado como aquilo em 
<jue se transformaria amanhã o gás natu­
ral e o petróleo? 
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Restabelecer a verdade 

As riquezas naturais que fazem pane 
do património económico dos bolivianos 
devem ser ignoradas pelos próprios bo­
livianos. Est? é a convicção da ditadura 
encabeçada por Bánzer. Tomando ao 
pé-da-Ietra o facto de que as forças ar­
madas são a instituição tutelar da pátria. 
a ditadura e os seus funcionários assu­
mem. em relação ao rleserdado proprie­
tário das riquezas alienadas em benefício 
do Brasil. a atitude de um tutor que trata 
um menor de idade - e. além do mais. 
interditado - como um irremediável 
deficiente mental. 

Quando a comissão negociadora do 
acordo regressou de Brasíl ia . após 
subscrever a Acta de Cooperação. e teve 
de enfrentar os jornalistas. os represen­
tantes da YPFB recusaram-se a respon­
der se o gás seria suficiente para as 
necessidades do país . argumentando que 
a soma das reservas é uma infonnação 
confidencial. segundo consta na im­
prensa. 

Quase cinco meses depois. pressio­
nada pela opinião pública. a gerência da 
YPFB resolveu revelar o volume das 
nossas reservas de gás . • perante a pre­
ocupação expressa por alguns sectores e 
para que . definitivamente . o povo tenha 
uma ideia concreta das reservas .·. Anali ­
semos essas .. revelaçôes .. para restabe­
lecermos a verdade . 

Uma informação fraudulenta 

O carácter mentiroso da infonnação 
ofi ial b erva-se. desde o início. pelo 
emprego de uma fraseologia cfnica vi-
ando n dcs ricntação. Como a verda­

deira finalidade da - revelação .. não é 
es larecer mas onfundir. a gerência da 
YPFB sustenta que a re erva total de gás 
na Bolfvia. em 1974. é de - 133 biliões de 
metros cúbi os ·, Qual é o sentido de 
uma denominação compreensível para 
os none-americano mas absolutamente 
estranha para o trabalhadores bolivia­
nos? Por que empregar uma medida 
aritmética familiar ao nosso povo se com 
essa outra. alheia. se consegue . não só 
satisfazer a invariável vocação estran­
geirante dos _nacionalistas .. . mas tam­
bém deixar a impressão de que essas 
reservas seriam muito maiores do que 
aquelas que eles próprios apresentam 
como verdadeiras? Os biliões none­
-americanos são. na realidade. nada 
mais que os milhões bolivianos. 

Bánzer. nas vésperas da assinatura do 
Convénio da venda de gás. afinna que as 
necessidades daquele hidrocarboneto 
- estão garantidas por 20 anos mais. em 
contar com as descobenas que serão fei­
tas. cenamente . como consequência da 
intensa actividade de exploração que 
realizam actualmente . .. as empresas 
privadas com as quais últimamente se 
subscreveram contratos ... É o reconhe­
cimento obrig~tório - ma também uma 
tentativa inútil de rectificação - de 
outra declaração . a do gerente da YPFB. 
que admite que - dentro das previsões 
racionais sobre investimentos e desco­
benas. haverá em 1984 reservas para 20 
anos mais ... Dessa fonna. as reservas 
com que o governo conta são precisa­
mente as que o país não tem agora . mas 
aquelas que deveriam descobrir algum 
dia as companhias pri vadas estrangeiras. 
em relação às quais o sr. Bánzer foi 
pródigo e distribuiu alguns milhares de 
hectares subtraídos à reserva fiscal. Para 
falar de outra maneira . utilizando um 
exemplo adequado à nossa tradição mi­
neira nacional. o compromisso contraído 
pelo governo de Bánzer com o Brasil. é 
igual àquele que contrairia um mineiro 
malandro que assinasse um contrato de 
venda de cem toneladas de antimónio. 
sem possuí-Ias. mas confiado em que. 
ante~ do vencimento do prazo de en­
trega . a boa sone lhe daria a satisfação de 
descobrir um filão desse minério . O 
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Porque morreu 
o general Pratts? 
o papel dos generais chilenos constitucionalistas na 
defesa do governo da Unidade Popular encabeçado por 
Salvador Allende, morto no golpe de 1973 

Pablo Piacentini 

o nosso editor internacional, Pablo 
Piacentini, conheceu o general Pratts 
quando ele era comandante do 
exército do Chile. Daí nasceu uma 
amizade que chegou a ser multo 
estreita e assldua durante o ano em 
que o general Pratls passou em Buenos 
Aires, onde foi assassinado. 
Estas referências de ordem pessoal 
são, neste caso, necessárias 
para revelar o fundamento das 
informações proporcionadas pelo 
autor. 

A neutralidade polftica do exér­
cito chileno. quase ininterrupta 
durante a vida republicana até 

ao golpe militar de I I de Setembro de 
1973. foi a condição . tanto para a su ten­
tação da democracia liberal como para o 
seu posterior desenvolvimento histórico. 
Este último pôs à prova as instituições 
liberais e acabou por rompê-Ias. quando 
o crescimento da esquerda chilena a 
conduziu ao poder. a 4 de Setembro de 
1970. apresentando um desafio inédito: 
a via pacífi ca para o socialismo. 

É perfeitamente válido que os analis­
tas procurem compreender essa ruptura: 
se ela era inev itável por causa da con­
tradição básica que implicaria a falência 
das instituições liberais . incapazes de 
consolidar o caminho para o sociali smo 
ou. então. se o desastre pôde ser evitado 
ou adiado por terem os responsáveis (o 
presidente. as cúpulas dos panidos da 
Unidade Popular-UP. os chefes da es­
querda. os Ifderes sindicais) asssumido 
condutas mais acenadas. 
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É evidente que. em maior ou menor 
medida. as causas desse resultado foram 
a contradição aludida e os desacenos dos 
responsáv.eis. e. no plano oposto. o de­
safio da oposição económica e política. 
assim como (de um ângulo encobeno 
mas não menos eficiente) dos comandos 
da dominação imperialista localizados 
no Depanamento de Estado none-ame­
ricano. no Pentágono. na CIA e nas cor­
porações transnacionais de origem 
none-americana. 

A qualidade desse antagonismo. total 
e decisivo. colocou a maior responsabi­
lidade nas mãos das Forças Annadas 
chilenas: elas foram. exactamente. o fiel 
da balança. A sone das instituições de­
penderia da sua tendência . Num con­
texto em que o Poder Executivo . que 
representava 36 'J!- dos votos. estava na 
mão da esquerda enquanto que a oposi­
ção de centro-direita controlava o Poder 
Judicial e o Congresso. o novo período 
iniciou-se em Novembro de 1970 com 
um vinual empate institucional. 

A esquerda liderava os trabalhadores 
organizados . A indústria e o comércio 
estavam controlados pela direita. As 
classes médias dividiam-se entre uma 
possível neutr1'.lidade e uma rejeição 
prévia e concreta à proposta da Unidade 
Popular (UP). representando esta última 
a ampla maioria do sector 

Pressões golpistas 

A situação de empate. que ameaçava 
obstruir o desenvolvimento da vida polí­
tica chilena . colocou as forças armadas 
no apogeu. . desde o início. isto é. 

Carlos Pratta 

desde que foi conhecido o resultado elei­
toral que deu a Salvador Allende e à UP a 
maioria relativa . o dilema agitou o corpo 
militar. 

Na mesma noite da vitória de Allende. 
o general Camilo Valenzuela. chefe da 
divisão do exército COai sede em San­
tiago e chefe do comando da capital. 
começou a movimentar-se para promo­
ver uma viragem. porém sem sucesso. 
Logo depois. os direitistas e os centris­
tas. que já haviam optado pelo rompi­
mento. resolveram bater às ponas dos 
quanéis. Chegaram. evidentemente. a 
pressionar o então chefe do exército. o 
general René Schneider. À medida que 
passavam os dias e não se produzia o 
golpe. os militares recebiam infamantes 
apelos e canas que coincidiam em 
acusá-los de falta de virilidade . por não 
intervirem. por não usarem as armas e a 
violência para roubar a vitória do povo. 

E passaram-se mais dias . Schneider 
rebateu as acusações com palavras cla­
ra.; . Roben o Viaux. um general refor­
mado de notórios antecedentes golpis­
tas. organizou um comando terrorista 
integrado por activistas da ultradireita .. 
O objectivo era sequestrar o comandante 
e obrigar o Congresso - reunido em 
plenário para ratificar a elei~o de AI­
lende - a designar como presidente o 
líder da direita . Jorge Alessandri . se­
gundo colocado no pleito. 

Schneider resistiu ao sequestro e foi 
assas~ .nado: Allende foi eleito pelo 
CongJ~sso . Carlos Pratts. segundo na 
hierarquia do exército. ocupou o co­
mando na chefia dessa arma na qual foi. 
posteriormente. ratificado por Allende. 
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A linha legalista 

A tradição legalista dos militare do 
Chile inspirava a neutralidade politica 
imposta por Schneider e Pratts. Era uma 
tradição inerte. formal. Boa para upor­
tar os choques dentro do istema. mas 
frágil para se aguentar diante do novo 
COD flito. E foi por i o que a decisão de 
Schneider e de Pratt de manterem uma 
linha legalista. significou. a partir d 4 
de Setemhro. a regência de uma vertica­
lidade que dependia. basicamente. da 
figura do comandante-em-chefe. 

Assim como as intentonas de Valen­
zuela e Viaux se verificaram antes da 
posse de Allende. no novo período coube 
a Pratts sufocar as sucessivas conspira­
ções: o coronel Alberto Labbé. o general 
Alfredo Canales e os promotores do le­
vantamento de blindados em Santiago (o 
tancazo em Junho de 1973). foram os 
cabeças mais notórios. 

A linha legalista encabeçada por 
Pratts continha diversas hipóteses. Em 
primeiro lugar. a profunda convicção de 
que a conduta correcta dos militares não 
podia ser outra senão a de cumprir as 
funções específicas e respeitar a vontade 
política do povo. Depois. compartilhar a 
ideia de que o Chile exigia profundas 
transformações, o que não implicava -
como era no caso de Pratts - identifi­
car-se com a doutrina e a estratégia da 
esquerda governante. 

A viabilidade dessa linha também 
exigia a existência de uma corrente mili­
tar legalista com a capacidade de impor, 
nos diversos comandos do país, a verti­
calidade determinada pelo comandante. 
Essa corrente, como já vimos, existiu 
sempre no Chile, embora fosse dimi­
nuindo à medida que o conflito se ac;n­
tuava e o grosso da oficialidade aderia, 
como o resto da classe média, ao gol­
pismo da ultradireita. 

Destino de claSse 

A relação entre a ala legalista e a 
golpista, e a história da viragem da 
grande maioria dos generais e oficiais 
para o pronunciamento, é a crónica do 
governo da UP. A oficialidade. passo a 
passo. deixou cair as suas honradas tra­
dições e seguiu o seu destino de classe. 
Exasperada, assim como o conjunto da 
pequena burguesia, foi manipulada à 
vontade pelo imperialismo norte-ameri-
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cano e pela direita chilena. Observando 
retro pectivamente os quase três ano do 
governo de Allende. verifica- e como 
foi difícil con eguir que a neutralidade 
armada tives e ido preservada durante 
tanto tempo. e que tenha podido enfren­
tar tantas conspirações. Mas i o explica 
também a importância que foi obtendo. 
ne e processo. a figura de Pratt . o 
obstáculo com que os con piradores ti­
veram empre de se defrontar. 

Ape ar dos pronunciamentos do 
Congresso. que incitaram as forças ar­
madas a desestabilizarem o Executivo. 
Pratts enquadrou o exército na posição 
marcada pela Constituição. elaborando, 
para fundaIl.1entar esse comportamento, 
um documento de grande valor, que 
desmontou, um por um. os argumentos e 
acusações do chefe da democracia-cris­
tã. senador Patricio Aylwin. 

Mas o limite da posição de Pratts foi 
marcado por factos alheios à sua von­
tade. Já a partir de Março de 1973. de­
pois de a UP ter aumentado a sua vota­
ção. acabando com as ilusões do 
centro-direita. que almejavam após as 
eleições daquele mês controlar dois ter­
ços do Senado e derrubar o presidente 
através de um golpe legal e parlamentar. 
a correlação de forças no campo militar 
era francamente adversa à coligação de 
esquerda. 

O medo da guerra 

Foi nessa altura que os conspiradores 
militares planearam uma estratégia cu­
riosa, inspirada no medo. Isto é , no 
medo de que a ala minoritária legalista, 
diante da irrupção armada dos conspira­
dores, se-Iançasse na resistência, coin­
cidindo com as greves e a mobilização 
activa dos trabalhadores organizados e 
dos partidos de esquerda, obrigando os 
golpistas a lutarem sem a certeza de 
ganhar. Esse temor resumia-se em duas 
palavras: guerra civil. 

O medo de uma luta incerta dissuadiu 
a escolha de um enfrentamento frontal e 
inspirou uma estratégia visando várias 
metas: I) facilitar, por omissão ou cum­
plicidade directa. o caos político articu­
lado pela ultradireita; 2) a mesma coisa 
no que diz respeito à sabotagem econQ­
mica; 3) a agressão permanente à es­
querda organizada, chegando à invasão 
de fábricas nacionalizadas; 4) o isola­
mento de Pratts e dos legalistas, in­
cluindo uma campanha de difamação 

centralizada no comandante. 
Apenas o Corpo de Carabineiros e a 

Policia (investigações) agiram contra a 
ultradireita e. em algumas ocasiões, 
con eguiram prender alguns activistas. 
As Força Armadas só puniram os es­
querdistas. cumprindo outra tarefa pre­
paratória do golpe: desarmar os traba­
Ihadores. intimidá-los. criar na tropa o 
hábito da repressão, experimentar a efi­
cácia dos próprios contingentes na 
emergência golpista. 

Por último, a estratégia do medo que 
impediu que os generais fizessem uma 
colocação directa, provocou uma mani­
festação de mulheres em frente à casa de 
Pratts; entre elas encontravam-se as mu­
lheres de vários generais e oficiais de alta 
patente. A junta de generais reuniu-se na 
manhã seguinte. 

Pratts em minorIa 

O comandante qualificou o facto 
como da maior gravidade. Obteve a ade­
são de três dos seus pares legalistas e o 
silêncib dos restantes. Declarou que, 
para permanecer no comando. exigiria 
uma condenação expressa da junta de 
generais, o que lhe permitiria agir em 
consequência. O silêncio tomou a preva­
lecer. 

Pratts ficou em minoria. Entrevistou­
-se com Allende. Disse-lhe que para 
continuar no comando seria obrigado a 
passar quinze generais à reforma. 

Constatou-se provavelmente que a re­
forma maciça do grosso do genraJato não 
faria senão apressar o golpe. Allende não 
parecia concordar com a reforma de 
Pratts pois considerava-o a única garan­
tia no comando. 

Pratts repetiu que a sua situação era 
insustentável. Ofereceu o sacrifício pen­
sando que, já que a campanha se tinha 
centralizado contra ele, a sua reforma 
faria com que, ao menos por algum 
tempo. os golpistas adiassem a conspira­
ção. 

A posição de Pinochet 

Pratts falou com Pinochet que até 
aquele momento havia desempenhado 
um impecável papel legalista . Pinochet 
disse-lhe: 

- Eu acompanho a sua linha .. . com um 
gesto de firmeza . Pratts foi transferido e 
o golpe chegou à sua etapa final. 

Pratts havia confiado em Pinochet e 



até ao fim dos seus dias conservou a sua 
perplexidade diante do poder de simula­
ção demonstrado pelo presidente da 
Junta Militar. Pratts sabia, tal como AI­
lende, que as coisas não podiam conti­
nuar como estavam. 

Tmtava-se de ganhar tempo pam a 
alternativa concebida no sábado anterior 
ao golpe (isto é, 8 de Setembro) a nível 
de governo. As soluções iam desde fazer 
concessões de fundo à Democmcia 
Cristã, a fim de quebrar a frente golpista 
de centro-direita, até à convocação de 
um plebiscito visando a manutenção da 
continuidade institucional. Mesmo que 
se perdesse o poder, evitava-se ao país 
uma guerra civil. Cabe acrescentar que 
durante aquele fim-de-semana o presi­
dente havia perdido a posição maiorita­
tia dentro da UP. 

Na realidade, o presidente Allende e o 
general Pratts sabiam que a situação não 
podia manter-se até 1976, data em que 
acabava o penodo constitucional; have­
ria talvez um pmzo de semanas pam 
encontrar uma saída que preservasse o 
que poderia ser preservado dos interes­
ses nacionais: o prestígio do Chile, a 
condenação da guerra civil, a manuten­
ção das liberdades públicas e sociais, o 
funcionamento dos partidos e das insti­
tuições. 

Mas, afastado Pratts, que em real­
mente a única garantia para esse penodo, 
a conspiração não encontrou obstáculos 
e adiantou-se às negociações que eram 
feitas a n!vel de governo e de partidos . E 
foi assim que Pinochet e os oficiais . du­
ros - desferiram o golpe, com o seguinte 
resultado: o desprestígio do Chile , a di­
tadura, a repressão e a tortura (isto é, a 
guerra militar quotidiana contra o povo). 

Um exemplo de coerência 

Carlos Pralls chegou assim ao sacrifí­
cio da sua vida . Suportou silenciosa­
mente uma insidiosa e violenta campa­
nha que. além de deturpar as suas moti­
vações e convicções mais profundas, 
chegou a insinuar que o seu comporta­
mento de soldado legalista devia-se a 
ambições pessoais . Basta assinalar a este 
respeito que . para atingir essas ambi­
ções. bastaria ter deixado o golpe correr 
livremente. atitude que o teria conduzido 
ao Poder. 

Pratts esperava encontrar um pouco de 
paz em Buenos Aires. com a sua insepa­
rável Sofia. Os dois sofriam com a sepa-
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A ec:tU8ÇAo IlIIIellm de Pndta (em cima, em primeiro plano, 
quando conteve o levantamento de bllndadoa em Junho ele 1973) 

cuatou-lhe e vicie 

ração de filhas e netos . E Pratts, apesar 
das advertências sobre o atentado que 
sofreu, não quis afastar-se da Argentina 
por causa da proximidade da famOia, da 
possibilidade de ver os seus de vez em 
quando. 

Recebeu em Buenos Aires propostas 
de ajuda por parte de sectores polfticos e 
recusou . Pouco depois da sua sua che­
gada. foi recebido com grande deferên­
cia pelo general Péron que o interrogou 
sobre a sua situação. Pratts respondeu 
que esperava ganhar a vida com o seu 
trabalho. Péron pediu ao ministro da 
Economia. José Gelbard . que o ajudasse 
a encontrar uma ocupação. 

E como PrallS decidira firmemente 
não aceitar senlio um trabalho real. per-

manecia dez horas diárias numa empresa 
para voltar à noite, extenuado, e escrever 
as suas memórias . O seu subsídio de 
comandante aposéntado ficou em San­
tiago pam atender às despesas da sua 
filha solteim. E nunca chegou a receber a 
quantia considerável que lhe correspon­
dia como general reformado, pois o go­
verno chileno impediu que ela fosse 
transferida para a sua conta bancária em 

Buenos Aires . 
O general Pratts era o expoente de 

maior prestígio da corrente legalista. O 
seu assassinato foi político. Objectivo: 
matar a alternativa democrática e lega­
lista do exército chileno. Coerente con­
sigo mesmo . Carlos Prans viveu pelo 
que sentia e morreu por aquilo que repre­
sentava. O 
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Agostinho Neto 

«Não aceitaremos 
nenhum tipo de 
colonialismo» 
Nl'fva Morl'ira 

Outubro ed. esp. D. o 7 

Meses antes da Independência da República Popular de Angola, 
o presidente do MPLA afirmava que o racismo branco não seria substltuldo 
por um racismo negro, analisava o papel de Portugal no processo de descolonização 
e previa que a Independência do pais seria proclamada segundo o calendário de Alvor 

Durante a guerra de libertação de Angola, o presidente 
Agostinho Neto. fundador e dirigente máximo do 

MPLA. foi o comandante-em-chefe das operações militares . 
Na entrevista exclusiva que concedeu a cadernos do 

terceiro mundo, nos meses anteriores à independência, o 
presidente Neto revelava as dificuldades que ele e o MPLA 
estavam a enfrentar no momento, com o país invadido pelo 
norte e pelo sul, e demonstrou a sua visão de estadista com 
avaliações a respeito do fut uro que a realidade conformou 
plenamente. 

Na altura em que ele foi entrevistado, ninguém em Angola 
- a não ser os seus mais íntimos colaboradore - sabia onde 
ele se encontrava. 

É dessa hstórica entrevista. publicada no n .o 7 da edição 
em língua espanhola (as edições em português ainda não 
existiam) que publicamos agora alguns extractos. ' 

o presidente é um homem muito sereno . Fala com tran­
quilidade. mas com muita segurança, e são visíveis na sua 
fisionomia os traços da longa e dura luta pela libertação da sua 
pátria que o levou à prisão. ao exílio. à clandestinidade e agora 
à direcção de uma guerra imposta do exterior por interesses 
anti-angolanos (I). 

Um dos maiores poetas da África , com trabalhos premia­
dos em vários países e livros traduzidos em muitos idiomas , o 
presidente do MPLA (2) confessou-nos que já não tem tempo 
para escrever, por estar totalmente absorvido na condução do 
seu movimento e das operações militares. 

Mesmo não sendo um orador popular. o presidente Neto 
tem uma comunicação fácil com o povo. É imensamente 
querido e goza de um grande respeito não somente entre os seus 
companheiros, mas também por parte dos seus adversários. 
Homem muito amável. não usa subterfúgios para ocultar o seu 
pensamento. É frontal. 
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Senhor presidente, qual o projecto do MPLA para An 

gola independente? 

- O que podemos responder é que o MPLA é um 
movimento popular voltado para a solução dos problemas do 
povo , principalmente do povo trabalhador, com a perspectiva 
da formação de um governo que se enquadre dentro de uma 
verdadeira democracia . Pensamos que o nosso povo, que 
sofreu durante tanto tempo com o colonialismo português, tem 
o direito de participar plenamente na vida da Nação, através da 
sua integração numa democracia que englobe; todas as c lasses , 
todas as camadas do povo em órgãos de decisão que assegurem 
que o povo não estará ausente daquilo que o Estado decida . 
Este é o conceito de democracia que nós temos: essencialmente 

participativa. Por outro lado . desejamos que o povo angolano 
participe activamente na vida económica do país. que os nossos 
trabalhadores não sejam meros executores de uma polftica. e 
sim. também. cérebros que planificam. dirigem . tomam ini­
ciativas e administram. Ou seja. a gestão deve estar também 
nas mãos do povo e sem nenhum tipo de discriminação. 

E em termos de política externa? 

- No...plano internacional não queremos alinhar-nos com 
nenhum bloco. Participamos no Movimento dos Países Não­
-Alinhados e. naturalmente. temos igualmente que participar 
dando o nosso apoio moral ou de outro tipo . se possível. às 

(J) A guerra entre o MPU, por um lado e a FNU (Frenle 
tlacionol de libertação de Angola) e a UNrrA (União Nacional para a 
Independência TOlal de Angola) . por oulro. 

(2) Nessa época. meu. anles da independência. Ago'linho Nelo 
era o pr .. idente do MPU. Proclamada a independência. Ago.linho 
NelO exerce a pr .. id€nc/a alé Selembro de 1979. dala da .ua morte. 
quando é então .ub'liluído por }Olé Eduardo do. Santo • . 
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lUlas de libertação que se desenvolvem na África e fora dela . 
Enfim. prelendemos que o homem . não somenle aqui em 
Angola. mas em lodo o mundo . seja complelamenle livre . 

A posição de Portugal 

Parece fora de dúvidas que hoje Angola é o alvo imediato 
dos grandes interesses das empresas transnacionais que ac­
tuam na África Austral. O sr. já afirmou que está a dar-se uma 
tentativa de divisão do território de Angola . Pretenderiam 
esses interesses ficar com uma parte do país ou trata-se de um 
trampolim para dominar todo o território angolano? 

_ Eu acho que a inlenção dos imperialislas é dominar lodo o 
país . Essa s~cessão que eSlá em marcha. tanto no norte como no 
centro . .é uma elapa para depois lentarem dominar lodo o país. 
Assim analisamos essa combinação. que poderia parecer estra­
nha. mas que na verdade é compreensível. do ataque do Zaire 
pelo norte e da África do Sul . no Cunene. pelo suL .. 

Isso denunciaria a existência de um comando unificado? 

_ Sim . Há um comando. Quando nós libertamos lOlalmenle 
o sul. é o momenlO em que a África do Sul nos ataca. e isso 
demonstra não somenle que querem dominar lodo o país. mas 
que eSlão articulados. 

É possível uma intervenção mais ampla e aberta da África 
do Sul? 

- Sim. nós não excluímos essa possibilidade. E alé eSlamos 
muilo admirados diante do silêncio inlernacional em lorno 
dessa alitude da África do Sul em relação a Angola. Nem a 
OUA. nem a ONU. nenhum país . nem sequer Portugal. de­
nunciou a invasão do nosso lerritório por parte da África do 
Sul. 

É um silêncio eSlranho. mas que se deve essencialmente à 
posição de Portugal. O governo de Lisboa iUnda não se dirigiu 
nem às Nações Unidas nem à Organização da Unidade Africana 
para pedir o seu apoio. E. em geral. os governos e as organiza­
ções inlernacionais esperam que os problemas desse lipo lhes 
sejam expostos para depois lomarem posição . 

A batalba diplomática 

Quer dizer que. do ponto de vista diplomático e internacio­
nal. ainda não iniciaram a batalha contra a África do Sul ... 

- Sim. ainda não iniciámos a balalha diplomálica contra a 
África do Sul. porque quem tem essa responsabilidade é 
Portugal. As nossas relações com o governo de Lisboa não são 
muilo amislosas. e portanlo. se nós lomássemos a inicialiva de 
mobilizar a opinião internacional conlra a África do Sul. sem 
que Portugal o fizesse inicialmente. ou sem que fosse previa­
mente informado. poderia aconlecer que o governo português 
não nos apoiasse nessa acção . Reconheço. enlrelanlO. que é 
verdade que lemos reduzido muilo a nossa aClividade no 
âmbito inlernacional para nos dedicarmos à defesa do nosso 
país no campo inlerno . Seja no plano POlílico. mililar ou 
económico. Quadros que mililaram no eXlerior durante muilo 
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lempo. foram agora lançados na luta directa para salvaguardar 
a sobrevivência do ·país. Naluralmente isso fez com que se 
reduzisse muito a nossa presença no eXlerior. Quando o impe­
rialismo desencadeia conlra nós . alravés dos seus governos, 
dos seus agentes e dos meios de comunicação, uma batalha 
maciça. é visível a falla dos nossos quadros no exterior. 

. A independência será declarada-

Como romper esse impasse? 

- Agora que parece claro que a posição de Portugal é de 
passividade. o nosso Secrelariado Político deverá analisar a 
siluação para tomar uma inicialiva no campo internacional. 
Denunciaremos nas instâncias internacionais essa situação e 
enlraremos em conlacto com os países amigos para que conde­
nem a África do Sul e o Zaire e para que lomem as medidas 
possíveis a fim de deter essa invasão. A própria ONU poderá 
fazer alguma coisa. 

Presidente. está marcada para o dia II de Novembro a 
proclamação da independência. O sr. crê que isso será viável? 

- Sim. Seguramente será declarada a independência. Só 
reSla a dúvida sobre qual o organismo que vai exercer o poder. 
Mas a declaração será feita . 

Uma vez superada a crise inurna de Portugal e as correntes 
progressistas do governo se firmem . o sr. não acredita que se 
possa chegar a uma aliança mais estreita entre o governo de 
Lisboa e o MPLA? 

- A não ser que ocorram transformações muito profundas 
no governo português, não creio na viabilidade dessa evolu­
ção. Todo esse período de transição que estamos vivendo 
demonSlrou que o governo de Lisboa evilou uma aliança 
preferencial com o MPLA. 

Luanda e o norte 

O sr. acredita que. como assinalam as agências internacio­
nais . apesar das vitórias do MPLA em Caxito e Barra do 
Dande. haveria ainda possibilidades de um ataque conjugado 
do Zaire . da África do Sul e da FNLA . contra LUiJllda? 

_ Veja, os reaccionários estão realmente articulados. Des­
cobrimos ligações dos que se encontram aqui em Angola. com 
outros que estão na Espanha. no Brasil. em Portugal. e em 
outros países do mundo. Já descobrimos algumas das suas 
redes. Assim é possível que alguma acção conjunta seja ten­
tada. mas não é muito provável neste momenlO. Não é provável 
porque o nosso povo tem lido muila coragem na sua luta e está 
decidido a não permilir que aqui se inslale um neocolonia­
lismo . Entretanlo. uma ofensiva pode ser realizada. 

Contra Luanda? 

-Sim. 

Com o actual quadro político-militar. as Fapla poderiam 
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rechaçar uma ofensiva desse tipo? 

- Bem, naturalmente depende da maneira como o inimigo 
ataque. Se atacar com meios materiais de astadores. é claro 
que nós não dispomos dos mesmo elementos para evitar um 
assalto . Mas se. pelo contnirio. atacarem com os meios habi­
tuais da guerra de Angola, então estamos em condições de 
vencê-los. O nosso povo e tá com um alto moral combativo e 
mobilizado para resistir a es e tipo de ofensiva. 

É um facto concreto que o ritmo de saída dos portugue e 
diminuiu. E que em alguns sectores da população branca e tá 
nascendo confiança na capacidade do MPLA em restabelecer a 
ordem pública e manter um clima de paz que dê segurança ao 
trabalho. Outros sectores entretanto. consideram que o poder 
popular que está sendo instaurado pelo MPLA é antiportuguês. 
antibranco. uma espécie de racismo negro. Gostaríamos que o 
sr .. com a sua autoridade. analisasse as relações permanentes 
entre negros e brancos em Angola. 

- Os portugueses que estiveram aqui durante muitos anos. 
vieram somente para obter lucros. dentro de um sistema que os 
favorecia. O colonialismo fez tudo para proteger essa elite 
branca da população de Angola. De modo que ela está habi­
tuada a ter privilégios. E agora , quando vêem que esta máquina 
colonial que os protegia e tá-se a desfazer. quando vêem a 
divisão do exército português, e o desaparecimento da Pide. 
agora que terminou a polícia branca, que os orgãos do governo 
e do Estado deixam de ser portugueses - evidentemente que 
eles têm medo. Alguns temem porque cometeram crimes. 
Outros, porque já se sentem inseguros com a ausência da 
protecção política e social que tinham durante o colonialismo. 
Este é o maior trauma que a população branca sofreu. E diante 
das confrontações militares, preferiram usar isso como des­
culpa para abandonar o país. 

Pois bem, nas áreas que já libertámos - e você tem aqui o 
exemplo de Luanda - vê-se claramente que não há nenhum 
tipo de perseguição contra o branco e aos poucos a ordem vai-se 
restabelecendo. O trabalho está sendo reactivado, ainda não no 
ritmo que nós desejaríamos. Está sendo feito um intenso 
trabalho de politização que já permite impulsionar colO grande 
vigor alguns sectores. Isso é visível no sector económico, por 
exemplo. Algumas indústrias estão funcionando, mesmo sem 
os seus administradores habituais. O porto começa a operar, as 
escolas vão abrir, as que estavam em greve já normalizaram as 
suas actividades. 

Uma pergunta fiMI , presidente . . Angola está vivendo um 
grande momento para a poesia, e, principalmente para os 
escritores militantes . O poeta Agostinho Neto produziu alguns 
poemas nestes últimos tempos? 

- Não. Ele não tem tempo para escrever. 

Que! dizer que o chefe político e o comandante expulsaram o 
poeta? 

- O poeta está de férias . o 
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Samora Machel 

«o imperialismo 
está a ser 
estrangulado» 
o desafio de uma revolução vitoriosa que, nascida no 
campo, se instalou nas áreas urbanas; a herança 
colonial, os perigos da sociedade de consumo e o papel das forças armadas populares 
no processo de construção de uma nova sociedade, analisados pelo 
chefe de Estado moçambicano 

p ouco depois da proclamação da independência de 
Moçambique (25 de Julho de 1975). Samora Machel 
deu uma entrevista exclusiva a cadernos do terceiro 

mundo. na qual abordou os principais temas e problemas que a 
Frelimo (Frente de Libenação de Moçambique) teve de enfren­
tar quando assumiu o poder. Essa foi a primeira das várias 
entrevistas que o chefe de Estado moçambicano nos concedeu 
e. hoje . podemos constatar at~ que ponto as suas previsões se 
cumpriram plenamente. 

Como encara o processo de instalação do Poder Popular em 
Moçambique. nestes primeiros meses de governo? 

- Nós tínhamos definido como prioridade a extel)são do 
poder politico democrático a todo o território nacional. Temos 
a ceneza de que só com a panicipação activa e consciente da 
população será possível acelerar a instalação do Poder Popular. 
A população não deve ficar à margem do processo. Para levar a 
cabo essa tarefa é preciso que existam estruturas a nível 
nacional , a nível estadual , distrital e municipal, para que as 
áreas mais remotas do país possam ser atingidas . Também é 
preciso interessar os elementos mais marginalizados durante 
todo esse tempo de colonialismo. É necessário que todos 
saibam que a reconstrução nacional depende da panicipação 
popular . Por isso. achamos que é fundamental o enraizamento 
das estruturas polfticas no seio do povo . 

Actualmente , é possível determinar a prioridade das tarefas . 
Nesse caso. qual é o nosso trabalho senão a continuação 
daquilo que fizemos ao longo de dez anos. quando panicipá­
vamos na luta armada? As estruturas que criámos nas zonas 
Iibenadas durante os dez anos da luta de Iibenação nacional são 
as mesmas que devem orientar o governo e influenciar as Lonas 
que permaneceram sob o domínio colonial até à independência 
ou. mais especificamente. até que o governo de transição 
assumisse o poder. A nossa experiência em Moçambique 
demonstra que o campo deve ter influência sobre a cidade e não 
a cidad~ sobre o campo . 
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Apoiar e apoiar-se no campo 

Afilosofia da Frelimo é apoiar e apoiar-se no campo. QULJis 
foram as medidas concretas tomadas pelo seu governo para 
levar por diante essa filosofia? 

- Já emitimos um decreto pelo qual a terra penence ao 
povo. E temos a ceneza de que quando a terra penence ao povo 
existe já uma base concreta para tomar todo o tipo de medidas 
que forem necessárias . E, em segundo lugar, ao criar em 
Moçambique, através da nossa política, as Aldeias Comunais, 
nós estamos a contribuir para a resolução de quase todos os 
problemas da população camponesa . 

Qual é o tipo de organização das Aldeias Comunais? 

- Em primeiro lugar. no nosso país. com uma população 
dispersa. não é possível assegurar o desenvolvimento econó­
mico e social e a consciencialização política da população. 
fragmentada, dividida em pequenos núcleos. Com uma popu­
lação espalhada é impossível aplicar uma política de aprovei­
tamento dos recursos naturais . Seria empregar as nossas ener­
gias em objectivos imprecisos. Seria impossível aplicar pro­
gramas e desenvolver uma organzação. As nossas Aldeias 
Comunais constituirão um centro para o desenvolvimento 
económico. Um ponto de panida. Vejamos o exemplo dos 
nossos rios. que constituem uma grande riqueza nacional. Se 
resolvermos fazer canais e diques, para quem serão construí­
dos? Em que direcção. se a população está dispersa? Acontece 
a mesma coisa com o projecto de electrificação. que é uma das 
prioridades do nosso governo. Precisamos ter a população 
agrupada e organizada. As Aldeias Comunais significam, para 
nós. povo organizado. povo com tarefas definidas e distribuí­
das. povo comprometido com a tarefa da reconstrução nacional 
e com o desenvolvimento da Nação . Isso tem muita imponân­
cia para nós. pois só assim saberemos a quem devemos dar 
assistência médica. escola . por onde deverá passar a nossa 
estrada para transponar a produção. O nosso objectivo é 
instalar populaçõe rurais. populações no campo. 
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Em baus co/~ctivas? 

- Sim. tudo em base colecti as . A e onomia. a cultura. o 
desporto. tudo . 

As transnacionais 

Como encara o problema das transnacionais em Moçambi­
que? 

- Primeiro. é preciso pe ar as forças do inimigo. avaliá-Ia . 
Conhecer a sua estratégia e o seu estilo de actuação. para 
depois atacá-lo . ão atacar pelo prazer de atacar. para que todo 
o mundo diga . já atacou o inimigo>. ão. Deve-se ter a certeza 
de que quando e ataca é realmente para atacar e destruí-lo . Ter 
a certeza da vitória. É prec iso estudá-lo. medir a sua força e 
decidir como atacá-Iv. se realizar pequenos ataques ou um 
ataque de envergadura. para provocar uma crise. Porque as 
crises às vezes são necessárias ... 

Isso significa que neste momento Si' i'ncontram ainda numa 
fasi' di' definição da estratégia? 

- Repetimos que a certa altura é bom provocar uma crise; 
isso ajuda a avançar. 

Lendo a história da Frelimo , ficamos impressionados ao 
verificar justamente como a sua direcção sempre tirou pro­
veito das criS/!s para acelerar os avanços nos diferentes níveis . 

- Nós saímos sempre mais fortes de cada crise . 
Identificamo-nos mais. conhecemo-nos mais uns aos outros. A 
Frelimo cresceu de crise em crise . 

o papel das forças armadas 

Já que se está a falo.r de estratégia, poderia-nos dizer qual 
será o pape'l das Forçes Armadas Populo.res de Libertação na 
etapa de reconstrução nacional? 

- O nosso exército sempre foi a força de vanguarda. Foi 
sempre no seio do exército onde houve maíor clareza ideoló­
gica. Nos momentos difíceis, foi no seio das forças armadas 
que nós encontrámos elementos progressistas. Foram as Forças 
Populares de Libertação que sempre se souberam identificar 
com a iinha da Frelimo. que compreenderam quais eram os 
objectivos do Partido. E compreenderam quais são os nossos 
amigos e quais são os nossos inimigos. T .. mbém entenderam o 
que é um amigo temporário e o que é um amigo permanente , 
assim como um inimigo imediato. um inimigo a longo prazo e 
um inimigo permanente. 

As F P LM foram organizadas com uma estrutura adequada a 
um determinado tipo de guerra , quejá acabou, poisloi obtida 
a independência. Como é que elo.s se irão adaptar às novas 
tarefas? 

- Há uma nova missão. à qual se estão já adaptando. Há 
uma mudança de inimigo. 

o inimigo agora é o imperialismo? 
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ão . Em primeiro lugar ão os reaccion rios nacionais . 
ã é nece ário pro urar um inimigo distante quando aqui 

temo um dentro de casa. A definição genérica de imperiali mo 
é muito aga . É importante saber quais são os representantes do 
imperiali mo: são a forças reaccion ria nacionai . Elas 
d em er tratada como tratamos o inimigo. 

Os militares ocupam postos administrativos e partidários ou 
lião? 

- Actuam sempre nos dois terrenos: polftico e militar. Nós 
não temo uma actividade estritamente militar . é sempre 
polftico-militar. Ao dirigir estruturas militares. deve provar 
que abe dirigir estruturas poHticas. Provando que sabe dirigir 
estruturas políticas. demonstra que pode assumir a direc9áo da 
acção militar. Porque a estrutura militar é uma realização da 
nossa política. Não há estrutura militar sem estrutura política. 
Não há uma acção militar que não interprete u~a acção 
política. que esteja separada da acção política . 

A autocrítica e a reeducação 

Para concluir, gostaríamos de conhecer o problema da 
prática da crítica e da autocrítica na Frelimo e o mirodo da 
ruducação . 

- Nós apelamos para a consci~ncia . Para nós . qualquer 
julgamento tem implicações políticas. não constitui um crime 
em si. Submetemos alguém a uma crítica severa e depois 
obrigamo-lo a fazer autocrítica em público. Apelamos para a 
sua consciência . 

Então, a autocrítica éfeita depois de cada um reconhecer a 
sua culpa ... 

- Sim. honestamente e sem coacção. Recusámo-nos. du­
rante a guerra. a usar castigos corporais . Usamos o desterro . O 
castigo físico diminui a capacidade intelectual do indivíduo. 
Recusámo-nos também a insultar os nossos inimigos no seio do 
exército. 

Não existem na Frelimo insultos nem castigos corporais . 
Existe a crítica. que é muito séria . É tão séria que é possíve l que 
alguns até prefiram os castigos corporais . 

E as prisões? 

- Há prisões. mas nós não as chamamos de prisão. Não 
existe prisão. Nós chamamos reeducação. 

E como se realiza esse processo de reeducação? 

- Nas antigas áreas libertadas . com o povo e com a presença 
do comissário político. Conversam e discutem com o povo. 
inclusive durante semanas inteiras . 

Já existem pessoas consideradas recuperadas para o pro­
cesso? 

- Claro . Algunsjá estão com altas responsabilidades a nível 
de governo não obstante terem colaborado com o inimigo. O 
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Julius Nyerere 

« Devemos entender 
as causas do 
subdesenvolvimento» 

Nyerere: compreender Marx 

Como o presidente tanzaniano abordava o processo de 
mudanças no pais, o desafio de reestruturar o partido e 
a sua posição face ao marxismo, declarando-se cristão 

J ULIUS Nyerere é um dos grandes estadistas do conti­
nente africano e do Terceiro Mundo . Anlfice da 
independência da antiga Tanganica - e depois da 

fusão com Zanzibar. o que daria origem à criação do Estado da 
Tanzania - foi o ideólogo do - caminho tanzaniano para o 
socialismo>. baseado nas aldeias comunais - o ujamaa. em 
Ifngua suahili. que inspirou outros processos em diferentes 
latitudes . Dirigente da geração dos grandes do Não-Alinha­
mento - companheiro de ideais de Nehru. Nasser. Sukamo e 
Tito - Nyerere concedeu esta entrevista aos nossos enviados 
especiais. em 1975. na sede do palácio do governo. em Dar­
-es-Salaam. capital da Tanzania. Nela. define a sua concepção 
polftico-ideológica e caracteriza os desafios que enfrentava 
para romper com um ceno • impasse . no processo de mudanças 
no seu pais . Ela mantém hoje. quase oito anos depois. pratica­
mente. a mesma actualidade . 

Senhor presidente . em certos círculos americanos e euro­
peus . pensa-se que a revolução tanzaniana atravessa um 
período de estagnação. Qual é a sua opinião? 

- É posslvel que seja verdade . É posslvel que agora 
estejamos a atingir as nossas metas com uma velocidade menor 
que no inicio . Porquê? Porque depois da declaração de Arusha. 
em 1967. definimos os nossos objectivos socialistas e tratámos 
logo de os pôr em prática . Alguns deles poderiam ser concreti­
zados imediatamente. mas outros não: tinham que passar por 
um processo de educação popular. 

Houve. de facto. um rápido avanço no começo. Por 
exemplo: nacionalizámos tudo o que podia ser nacionalizado. 
Isto só nos tomou três dias. mas poderia ter sido feito num só 
dia . Sablamos que o Tanu (União Nacional Africana do Tan­
ganica). estava a entrar numa etapa diffcil. O nosso panido não 
é a Frelimo . não tinha definido claramente as suas metas 
socialistas antes da independência . Dizlamos apenas : - vamos 
construir uma sociedade socialista .. . mas não tlnhamos de fi-
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nido claramente o que era uma sociedade socialista . A nossa 
direcção. estava lentamente. a ser levada no sentido de adoptar 
hábitos capitalistas. Foi então que estabelecemos um código de 
componamento para os nossos dirigentes. Também isso foi 
rapidamente aplicado. 

Depois desses passos iniciais. deverfamos definir um 
método para transformar as regras da nossa sociedade. Mas 
isso não era algo que pudesse ser feito num dia ou numa 
semana. É um processo . Começámos por definir o tipo de 
sociedade que desejávamos construir. Isso também foi rápido. 
Não levou mais do que uma semana. Mas a construção dessa 
sociedade não ia ser uma tarefa fácil. 

Voltando à sua pergunta: de alguma forma é verdade. É 
verdade que a nossa Revolução é mais lenta agora do que em 
1967. Repito . as coisas que temos que fazer agora precisam de 
tempo . de um processo. De quando em quando. podemos 
voltar a tomar algumas medidas e aplicá-Ias rapidamente. É só 
planear e executar. Mas a transformação da nossa sociedade é 
um processo. Uma pane imponante desse processo é a educa­
ção completa de uma comunidade analfabeta. Criar uma cons­
ciência. um claro entendimento do que se está a fazer. 

E que diferenças essenciais estabelece entre o que foi 
definido em Arusha e o que foi feito posteriormente? 

- Em Arusha. os poucos que ali estivemos reunidos. 
pudemos decretar várias medidas. nacionalizações. inclusive. 
E isso custou pouco. No entanto. a transformação da sociedade 
como um todo só pode ser feita pelas massas populares. É 
imposslvel realizá-Ia sentados num gabinete. 

A revolução e a contra-revolução 

E como vê a situação hoje? 

- O nosso panido como um todo - e sei que dizer isso 
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.Criar UINI conac:I6ncla, entendei' o que .. fu. 
não significa dizer muito. se aceitarmos que é um partido 
nacionalista e não um partido revolucionário -. está-se a 
radicalizar a cada dia que passa. A nossa única vantagem é que 
se tivéssemos partido de cima do monte Kilimanjaro. a única 
alternativa teria sido mantermo-nos lá em cima ou descer. Mas 
partimos de baixo . e. por isso mesmo. estamos a subir cada dia 
mais. A única coisa que resta ao nosso partido é tomar-se cada 
vez mais radical . 

O facto da Frelimo ter triunfado e de agora estar a levar por 
.diante a sua própria revolução. vai acelerar o caminho de 

radicalização do Tanu. Na essência. as nossas opções são 
claras. 

Nota-se aqui na Tanzania . um esforçá de mudanças. que se 
expressa nas novas directrizes políticas. Acha que esta apre­
ciação tem base real? 

- No Partido. os jovens quadros são cada vez mais e mais 
radicais. E isso passa-se a todos os níveis. Claro que isso não 
quer dizer que não tenhamos forças no país que estejam a 
opor-se às transformações. Elas existem. No entanto. temos 
mais sorte que outros países. Porquê? Primeiro. porque somos 
pobres. Segundo. porque não desenvolvemos uma burguesia 
nacional. 

Quando começámos a aplicar as mudanças estabelecidas na 
Declaração de Arusha. essas medidas tornaram-se muito popu­
lares. Foi tudo muito bem acolhido pelo povo. E. certamente 
não. não porque toda a gente fosse socialista. Não. Foram 
populares porque eram nacionalistas . Porque as indústrias que 
estávamos a nacionalizar eram indústrias britânicas. Não havia 
nenhuma indústria tanzaniana para nacionalizar. Não tínhamos 
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uma cla e tanzaniano de capitalistas. Estávamos igualmente a 
impedir que se de envolve e uma cla se de capitalistas tan­
zaniano . Havia lidere do Tanu que tinham começado a usar a 
sua posição politica como um capital. Por isso. introduzimos 
um c ntrolo obre as direcções polftica e essa medida enfren­
tou muita resistência. foi muito impopular entre os lfderes. mas 
foi muito popular entre o povo. ~ uma reafirmação de que há 
gente na ociedade que se nos opõe. Pessoas. inclusive. asso­
ciadas a nós e que no fazem oposição. 

O que eu a sinalo. é que não é o mesmo tipo d oposição que 
se encontra num paí que tem que enfrentar uma burguesia 
nacional. Aqui lutamos contra uma coisa diferente: contra a 
burocracia. a corrupção. Ii tentação. muito mais do que contra 
uma clas e capitalista aliada aos interesses internacionais. 
Nesse sentido. a nossa pobreza foi uma vantagem. 

a aos interes es internacionais. Ne se sentido. a nossa pobreza 
foi uma vantagem. 

Afirma que na Tanzania não há uma burguesia nacional. 
Mas não acha que uma tunoburocracia está a substituir aqui o 
papel da burguesia nacional? 

- Sim. ~justamente isso que temos de vigiar. Logicamente 
temos também que vigiar o capitalismo internacional. Estou de 
acordo que temos que e tar aqui muito atentos com a tecnobu­
rocracia. ainda que não seja uma tarefa fácil. 

Um burocrata tem poder funcional. E criar uma burocracia 

socialista ... bem. não sei quantos países terão conseguido 
fazê-lo. 

Posição perante o marxismo 

Como relaciona a experiência - ujamaa- com a sistemática 
marxista? 

- Eu não sou marxista . 

Apesar de não ser marxista acha que está a pér -o socia­
lismo em prática-? 

- Os bons marxistas querem realmente analisar a sociedade 
cientificamente. estritamente. e aceitam os factos objectivos 
que se dão nessa sociedade. No entanto. tenho dificuldade em 
entender algumas das práticas marxistas actuais . Muitas delas 
não me parecem realmente científicas . Eu sou um cató lico 
romano. Leio a Bíblia. Quando um católico não entende o 
significado de um texto. consulta o papa. e ele dá a palavra 
final. Ele dá-nos a interpretação. Mas eu não acredito que em 
relação ao marxismo se possa fazer a mesnia coisa. Não acho 
que os marxistas devam limitar a sua análise ao que Marx quis 
dizer na sua época . Eles deve'11 analisar esta sociedade. aceitar 
as suas realidades e estudar o movimento histórico mundial 
rumo ao socialismo sem perder tempo a explicar ° que Marx 
quis dizer exactamente . Ou serlí que quando uma pe"oa 
entende exactamente ° que Marx disse. já é automaticamente 
um bom marxista? Acredito que esse tipo de debate é eq uivo­

cado. É um debate religioso . E isso cria-me uma dificuldade 

real para entendê-lo . (N.M. e B.B.) O 



VESPER 
Importação e Exportação 

Empresa de capitais mistos Luso-Angolana 

Associadas ' 

IMPORTANG UE.E. 
Central Angolana de Importaçao 

EXPORTANG U.E.E. 
Central Angolana de Exportaçao 

ANGODE;SPACHOS U.E.E. 

Empresa de Despachos A1landegárlos de Luande 

COTEce 

Sociedade de Cooperaçao Técnica e Comerciai . Lda. 

Comércio Geral de 
Importação e Exportação 
Representações. Serviços. 
Actividades Conexas e 
Agência de Empresas 
Nacionais e Estrangeiras 

VESPER 
Importaçao e ExportaçAo. Lde. 

Av. AntOnio José de Almeida. 44. 1.'·0. 
1000 LISBOA Portugal 

Telels. 731123 1 731323 1 731423 
Telex 14969 JOMASU P 



1976 Janeiro ed. esp. n. o 9 
o número 9 de cadt'rnos do tt'rceiro mundo em espanhol (Janeiro 

de 1976). Coi o único a circular naquele ano. já que pouco depois, 
devido à deterioração da situação política argentina, Cornos obrigados 
a Cechar a no a sede em Buenos Aires e a abandonar o país. 

Os que não 
cumpriram 

Naquele número. publicámos duas entrevistas com chefes de 
Estado que declaravam encaminhar-se para a construção de modelos 
sociais novos, de tendência sociaUsta, um na América Latina, o 
general Morales Bermúdez, do Peru, e outro na ACrlca, o general Siad 
Barre. da Somália. 

as promessas 

Ambo chegaram ao poder através de golpe de Estado: Morales 
Bermúdez, derrubando o general Velasco Alvarado (em Agosto de 
1975); Siad Barre, substituindo uma corrupta república parlamenta­
rista por um Conselho Revolucionário Supremo. sob a sua hegemonia 
(em Outubro de 1969). Nenhum dos dois cumpriu o prometido. 

«Vamos aprofundar 
a revolução» 

P UBLICAMOS dois trechos da ent revista concedida 
pelo ex-presidente peruano general Francisdo Mora­
les Berrnúdez. ao nosso director Pablo Piacentini. no 

dia 21 de ovembro de 1975. 

o seu Governo considera que o sector da Propriedade 
Sociallt'rá predominância no futuro. Segundo o seu p/ano de 
acçáo. qual será a data aproximada em que a Propriedade 
Social poderá constituir a área de maior peso da economia 
peruana? 

-A Propriedade Social (PS) é um conceito muito original 
dentro do processo revolucionário peruano. Tanto no Illano do 
Governo. como na ideologia do processo. dá-se de facto uma 
prioridade destacada ao conceito de Propriedade Social. E daí 
deriva a prioridade desse sector da PS em relação aos outros 
sectores. 

A PS é prioritária dentro desse contexto. Mas. como tudo 
aquilo que nasce. ela tem de sofrer uma evolução. Não se trata 
exclusivamente de dispor de recursos económicos ou financei­
ros. Trata-se também da organização de um sistema novo. que 
é o sistema da PS. Nesse sentido . o Governo publicou recente­
mente um decreto-lei no qual introduz o conceito da PS em todo 
o âmbito nacional e relaciona a sua evolução á de outros 
sistemas nacionais. com todo o aparelho do Estado e com toda a 
conformaçãm social do país . 

• O seclor de Propriedade Social eslava planeado inicialmente (no 
Governo Velasco Alvarado) para" ser o germe da nova sociedade 
socialisla peruana. A propriedade d", meios de produção e da lerra era 
social isto é. comunitária . 
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As fontes doutrinárias invocadas pela Revolução Peruana 
são o humanismo. o cristianismo e o socialismo. Entretanto. 
fala-se muito de uma doutrina moderna. ou seja. a da segu­
rança nacional. Dentrm desS/! marco de influências. poderia 
dizer-nos como se ligam os conceitos de humanismo e socia­
lismo com o de segurança nacional? 

-O socialismo e o humanismo são factores presentes na 
nossa doutrina. A segurança nacional. tomada de forma inte­
grai. implica um conceito de defesa nacional. Tratando-se da 
segurança nacional. da defesa de um território e da defesa de 
um grupo humano. devemos interrogar-nos: além do concei to 
clássico de defesa do território. o que é que a segurança 
nacional defende? Defende o abuso sobre as classes sociais 
oprimidas? Defende a pobreza? Ou defende o desenvolvimento 
precisamente com um critério socialista e humanista? 

Esta última é a lese da Revolução Peruana. O 

Klaalnger com Moral .. Bermúdez 



«Cada país tem 
a sua própria natureza» 

Opresidcnte Siad Barre. da Somália. foi um dos chefes 
de Estado africanos mais combatidos pela sua opção 
socialista. Hoje. ele é uma peça fundamental da pre-

sença militar e geopolítica dos Estados Unidos no chamado 
. Corno da África • . Reproduzimos alguns trechos da entrevista 
que nos concedeu na sua residência, na cidade de Mogadíscio, 
em fins de 1975. 

A filosofia da revolução 

É necessário compreender a filosofia da nossa revolução em 
geral. e a etapa de transição que estamos atravessando. A união 
dos grupos e das classes sociais progressistas - pilares da 
nossa revolução - dependerá de uma completa di cussão 
científica da natureza multiforme dos objectivos da nossa 
Revolução. Só então seremo capazes de implementar com 
propriedade as a pirações da Revolução Socialista na Somália, 
no campo político . económico e social. 

A Revolução herdou a económia e a cultura existentes. 
Herdou uma economia enfraquecida em todos os sectores -
agricultura. pesca. pecuária. indústria e comércio - uma 
economia caracterizada pela estagnação. A Somália era uma 
das áreas menos desenvolvidas do mundo. E essa economia era 
a base de um sistema social atrasado. ainda na etapa tribal. Essa 
condição não permitia o progresso que toma possível o desen­
volvimento da grandes classes sociais de capitalistas e traba­
lhadores. A base económica era inexi tente. mas havia um 
embrião. 

A Revolução é o produto das condiçõe objectivas. Estáva­
mos numa condição neocolonial caracterizada pela terrível 
opressão de que eram objecto os trabalhadores somalis e pela 
inexistência de segurança entre os nómadas. Os poucos repre­
sentantes dos capitalistas embrionários e do interesses do 
imperialismo internacional abusavam do poder. 

As forças armadas eram oprimidas como o resto do povo. 
Além do mais . estavam organizadas para defender a nacionali­
dade somali e ficaram sempre atentas para enfrentar qualquer 
ataque . Os soldados e os oficiais eram de origem nómada, eram 
camponeses e trabalhadore . Não houve nunca oficiais que 
representassem as classes exploradoras. 

É essencial descrever os grupos e as classes sociais na nossa 
sociedade. para diferenciar as forças progressistas das forças 
reaccionárias . Isso permitirá que a Revolução conheça o seu 
povo . que está a implementar os seus objectivos e a~ suas 
aspirações . O povo. por ua vez. deve comprometer-se na luta 
constante contra os elementos contra-revolucionários. repre­
sentantes das forças reaccionárias e imperialistas que querem 
omar o poder que pertence ao povo trabalhador. condutor da 
Revolução Socialista . 
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Na nossa opinião, o povo trabalhador é formado por: traba­
Ihado{es das fábricas e de outras unidades económicas; traba­
lhadores agrícolas; trabalhadores na administração governa­
mental; membros das Forças Armadas; trabalhadores indepen­
dentes e pequenos proprietário . 

.A Revolução Socialista tem estratégia defmida. 

Se são essas as categorias do povo trabalhador não há dúvida 
que as mesmas. com as restantes forças progressistas mencio­
nadas anteriormente. são as que realizam. lideram e defendem 
a Revolução Socialista. que nasceu para defender os seus 
interesses. Portanto. é absolutamente necessário que essas 
mente necessário que ess!ls forças progress i st~s se 
enfrentem o inimigo reaccionário e colonialista. 

Houve. nos últimos seis anos. uma luta inces ante entre as 
forças progressistas e as reaccionárias. Essa luta está agora a 
outro nível e continuará a ser travada enquanto existirem 
exploradore na nossa pátria. 

Quando a organização de massas atingiu um nível satisfató­
rio foi preciso começar a estabelecer meios que pudessem 
continuar a tarefa de gerar no seu seio a vanguarda revolucio­
nária. Essas organizações são a garantia para a implementação 
do socialismo na Somália. 

O nosso país. embora seja ainda uma sociedade nómada. 
adoptou princípios socialistas e começou com seriedade a dar 
os primeiros passos nesse rumo. Cada país tem a sua própria 
natureza. São essas as condições objectivas que não podem 
desaparecer por artes de magia. Ao mesmo tempo . a Revolução 
Socialista tem estratégias definidas e aspirações claras. O seu 
objectivo final é uma ociedade baseada na igualdade e na 
justiça. o 

Barre 6 hoje um doa mala obedientes alllldoa doa EUA 
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1977 
Cuba 

o poder popular 

Os cubanos demonstraram a criatividade e o respeito às 
especificidades do seu processo quando, ao assumirem 
a tarefa de criar canais de participação, elaboraram uma 
estrutura nova rigorosamente democrática. 

Uma aocIedede especfflCII 

Daniel Waksman Schinca 

O jornalista uruguaio Daniel 
Waksman Schinca - que 
morreu prematuramente no 

início de 1980, aos 38 anos de idade­
destacou-se pelas suas observações 
agudas e pelo seu estilo fluente. 

Nesta crónica sobre a institucionali­
zação do regime de Havana, escrita 
em Fevereiro de 1977 (-cadernos-, n.o 
lO, edição espanhola), ele mostra 
como Cuba conseguiu criar um mo­
delo político próprio, criativo e ao 
nível das suas possibilidades. 

Em meados de 1970. quando a propa­
gandeada • safra dos 10 mi Ihões · esteve 
bem longe de atingir o seu objectivo. 
ficou claro que a revolução cubana atra­
vessava uma dura crise. No seu discurso 
de 26 de Julho daquele ano. Fidel Castro 
optou por não esconder a gravidade da 
situação e fez uma implacável autocrí­
tica pública que terminava reafirmando. 
no entanto. os princípios básicos do pro­
<.."esso, 

. Os nossos inimigos dizem que temos 
dificuldades. e nisso os nossos inimigos 
têm razão. Dizem que temos problemas. 
c nisso os nossos inimigos tem raz,"o. 

Dizem que há descontentamento. e na 
realidade os nossos inimigos têm razão. 
Dizem que há irritação. e na realidade os 
nossos inimigos têm razão . .. ( ... ) Só 
numa coisa eles não têm razão: acredita­
rem que para o povo háuma alternativa à 
Revolução ... . 
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a Europa. naqueles dias. ce nos sim­
patizantes e amigos de Cuba distancia­
vam-se desta - ou rompiam directa­
mente devido ao - caso Padilla- ('). Em 
Paris eram publicados dois livros de au­
tores não-direitistas (. Cuba é socialis­
ta?- de René Dumont e -Os guerrilhei­
ros no poder- de K.S . Karol) que desen­
volviam a tese de que o castrismo se 
tomaria. cada vez mais. uma forma de 
poder personalista . burocrático. autori­
tário. militarizante. Uma espécie de . es­
talinismo à cubana- . enfim. 

Os anos seguintes viriam a mostrar. no 
entanto. o erro de perspectiva desses 
autores. empenhados em olhar a revolu­
ção cubana com óculos europeus e inca­
pazes d~ compreender a sua originali­
dade essencial. Durante os 18 anos de­
corridos desde que os guerrilheiros en­
traram triunfalmente em Havana. foram. 
sem dúvida. cometidos muitos erros e 
desvios. além de serem dados passos em 
falso. Os seus protagonistas foram ge­
ralmente os primeiros a analisá-los e a 
corrigir o rumo: a revolução cubana foi 
- e é - tudo . menos do que um pro­
cesso linear. Ninguém seriamente po_ 
derá sustentar tão-pouco . que seja decal­
cada de qualquer .. modelo . socialista 
pré-existente: nem da União Soviética. 
nem da China. nem da Jugoslávia. nem 
do Vietname. nem de nenhum outro que 
se possa encontrar. A história destes 18 
anos de revolução também é a história 
(muitas vezes desconcenante) de uma 

teimosa . incorrigível especificidade. 

Sem outro modelo 
senão o próprio 

O ano de 1970. em todo caso. marcou 
provavelmnte o fim de toda uma etapa e 
o início de outra . Durante os primeiros 
anos do seu desenvolvimento. a revolu­
ção tinha estado demasiadamente ab­
sorvida por outras urgências (sobreviver 
ape~ar das agressões do imperialismo. 
entre outras) para que os cubanos pudes­
sem dedicar-se a inventar formas insti­
tucionais da democracia socialista que 
procuravam construir. Copiar. talvez 
pudesse ter sido fácil (e. com o tempo . 
fatal) . 

Criar leva o seu tempo . Pode ser rela­
tivamente simples. na verdade. desenhar 
num papel a estrutura orgânica de um 
sistema democrático burguês . A Amé­
rica Latina . conhece . sem dúvida. deze­
nas de exemplos. Mas. montar e fazer 
funcionar um conjunto de instituições 
que permitam a progressiva instauração 
de uma democrat' ia socialista já é outra 
coisa. Principalmente no caso de uma 
revolução tão . heterodoxa ·· como a cu­
bana . que começou por ser democráti­
co-nacionalista . fez-se socialista pouco 
a pouco . declarou-se marxista-Ieninista. 
dois anos e meio depois da tomada do 
poder e s'-' em 1965 organizou o seu 
Panido Comunista. 

Se as maneiras de se fazer uma revolu-



ção não são cxponáveis. também não 
existem instituições socialistas - de con­
fecção.. . Imitar também é renunciar. 
Primeira expcriência socialista na Amé­
ri a Latina. a cubana não tem exemplos 
próximos sobre os quais se apoiar; nem 
as revoluções asiáticas. nem as africa­
nas. nem a da URSS ou outras europeias 
lhe oferccem - por corresponderem a 
outras condições - fórmulas transplan­
táveis . As novas instituições cubanas. 
que só agora começam a se r constru í:las. 
reflectem (e só podem refl ectir) as nc­
cessidades e objectivo de uma socie­
dade especÍlica. 

o poder na base 

Durante esses primeiros anos da dé­
cada de 70. o processo revolucionário 
cubano procurou . com crescente ênfase. 
canais institucionais. Em 1974. inicia-se 
- na província de Matanzas. a nível de 
teste - uma singularíssima experiência 
de democratização. de construção de um 
sistema de poder orientado - a partir de 
baixo .·. E realizaram-se . pela primeira 
vez. eleições. Puramente formais? 
Simples confirmação pelos votantes da 
designações efectuadas pela cúpula diri­
gente? Não. Nem nas e leições matan­
ceras (de Matanzas) de meados de 
1974. nem nas nacionais de Outubro de 
1976. foram permitidos candidatos úni­
cos; em cada circunscrição deve haver. 
no mínim~) . dois candidatos. A direcção 
cubana. o governo. nega a si mesma a 
possibilidade de - meter o dedo .. nas 
eleições. Por isso. os candidatos são 
apresentados como tais em assembleias 
de base (dos centros de trabalho) e os 
seus méritos (ou deméritos) são discuti-

dos publicamente pelos seus companhei­
ros . 

Nas eleições de Matanzas . 4712 can­
didatos concorreram a delegados do 
poder popular municipal. Média: 4.6 
pretendentes para cada posto . Em algu­
mas circunscrições. chegaram a apre­
-sentar-se dez candidato' .. Numa. houve 
15 . Na maioria do~ casos. teve de 
realizar-se um segundo escrutínio. É di­
fícil afirmar que esse tipo de eleição 
constitui uma simples formalidade. 

Poder-se-ia argumentar. no entanto. 
que o Panido manipula . por todos os 
modos . o processo. garantindo para si. 
através dos delegados ao PP (Poder Po­
pular). um controlo férreo das novas 
instituições de base . Mas não é Isso que 
acontece . - Os organismos do Poder Po­
pular não são os do Partido •. adVenia 
Raúl Castro . Os factos indicam que essa 
distinção foi aplicada: dos mil e tantos 

delegados municipais matanceros. 41 % 
não são membros do PC nem da Juven­
tude Comunista. A percentagem de co­
munistas é maior a nível de região e de 
província (74 e 75 %. respectivamellte). 
mas sem se chegar nunca a criar confu­
são. 

Por isso. não deve ser tido como estra­
nho o facto de uma alta proporção de 
delegados ser composta por militantes 
do PC: para ser membro d!J Partido de­
ve-se passar por um processo que se 
inicia com a qualificação de - trabalha­
dor exemplar. (dada pelo colectivo do 
centro de trabalho correspondente) e 
culmina com o ingresso no PC. decisão 
também da própria base. 

É natural . ponanto. que o julgamento 
da base se mantenha quando se trate de 

seleccionar os melhores delegados e). 
Por isso. em todos os níveis . impera o 
princípio de -quem elege. revoga • . A 
mesma assembleia que consagrou um 
deputado pode destrui-lo da mesma 
forma que o designou (em processo pú­
blico e acatando a decisão adoptada) . 
Em qualquer momento . E incluindo o 
facto de que. periodicamente - cada 
três meses - os delegados devam pres­
tar contas da sua actuação. Já acontece­
ram várias destituições: não se trata. por­
tanto. de uma simples possibilidade te­
órica. 

O ano de 1977 acaba de ser designado 
oficialmente como - Ano da Institucio­
nalização ... A direcção revolucionária 
cubana realça assim essa preocupação 
institucionalizadora e compromete-se a 
promover o processo no decorrer dos 
pTÔximos meses. fonificando e impul­
sionando o desenvolvimento dos meca­
nismos do poder popular. Terá que se­
gui-lo de muito peno; estamos a assistir. 
sem tambores nem fogos de artifício . à 
construção da primeira democracia so­
cialista latino-americana. O 

1) Padilla - POC'" cubono ,,",50 <m 1970. 
2) Sob~ lodos esses assuntos. a bibliografia alflda 

CSC'ISSCil. Existc. no entanto. um livro que traça com 
utl'1lordinária frescura o fundonamento desses me­
canislllos. Trata-se de um volU me editado no ano 
passado pela editora Siglo XXJ mm o tílulode .Cuba. 
ditadura ou democncia?-. Inc luindo um prologo de 
Marta HlUllC't'ker. comentáriós t informações ao 
loogu de: todo o livro. 80 'l dtste r constituído pela 
versão li~ra1 de gravações de .assembleias c reuniões 
dc: centros de trabalho e por entrevinas de uabalhado­
res. camponeses. delegados do PP. militantes do PC. 
etc. Com, mhimaespontaneidade. sem se limitarem 
a . Iinhas .. rigidas . os próprios prot:agonistas do pr0-
cesso expÓc:m assim os seus ponros de vista. as suas 
preocupações. as suas criticas. os seus juízos sobre a 
construçio do Poder Popular. 

A leitura desse trabalho realizado por Mana Har­
necker e um grupo de jornalistas e militantes chilenos 
~ da mkxima utilidade para todo aquele que queira 
saber como funciona . na realidade. o siSlema. 

ALGUMAS DATAS CHAVES DO PROCESSO 

1972 - Reestruturação do Cooselbo de MInistros 
1973 - Reestruturação do aparelho do Partido Comunista 
1974 - 16 a 26 de Maio: Reallzação das assembleias de base para 

eleger clUldldatos ao Poder Popular de MataJlZ8s 
- JO de Junbo: Eleição de delegados do pp 
- 7 de Julbo: Realização do segundo escrutfDlo delSll elei-

ção 
- 22 de Outubro: Fonnação de UIIUI Comissão Redactora 

do ADtePfojecto de Constituição, presidida por Blas 
Roca 

1975 - 24 de Fevereiro: A Comlssio Redactora entrega o texto 
do IUIteprojecto constltudonal 

- 8 de Março: Entrada em vigência do Código da Famflla 
- 10 de Abril: Publicação no - Gramna · (jornal do PCC) do 
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IUIteprojecto de Constitlli9io 
- 28 de Abril: InIclam« as dlscussóes nas bases do texto 

proposto 
- Dezembro. ReallZ89io do I. o Congresso do PC de Cuba 
- IS de Fever tiro: Referendo sobre a nova Constituição 
- 24 de Fevereiro: Entrada em vigor da mesma 
- 16 a 24 de Agosto: Inído das assembleias de base para 

eleger delegados ao pp de todo o país 
- 10 de Outubro: Realização das eleições nacionais de 

delegados ao pp. as primeiras desde o triunfo da Revo­
lução 

- 17 de Outubro: Segundo escrutínio das mesmas eleições 
- Dezembro: Eleição (pelos delegados ao PP) dos 481 depu-

tados membros da Assembleia Nacional 

terceiro mundo 23 



~arna 
EM QUALQUER PONTO QUE PRECISE 

PORTUGAL 
LISBOA 
ESCRITOR lOS 
Av. 24 de Julho, 2-2.° D 
Telef. 361391 / 2/3 / 4/ 5 
Telex 12704 ARNAU P 
1200 LISBOA 

CARGA AÉREA 
FRETAMENTOS 

GRUPAGENS 
DESPACHOS 

CONTENTORES 
CAMIÕES TIR 

PORTUGAL 
PORTO 
ESCRITORIOS 
Rua Infante D. Henrique, 83-2.° 
Telef. 315511 
Telex 22200 ARNOPO P 
4000 PORTO 

REPÚBLICA POPULAR 
DE ANGOLA 

REPÚBLICA ' POPULAR 
DE MOÇAMBIQUE 

LUANDA 
Av. 4 de Fevereiro 
Edifício Presidente, SALA 441 , 4.° Andar 
Caixa Postal 2271 
Tcl. 71788/ 71483 / 71518 
TELEX 3159 ARNAUD AN 
LUANDA 

MAPUTO 
Av. Armando Tivane, 494 
Te!. 741143 
Telex 6528 COFIN MO 
MAPUTO 

MARINHA GRANDE. AÇORES. MADEIRA 



1978 
Malcolm Caldwell 

A estratégia 
imperialista 
no sudeste asiático 

Agosto ed. porto n. o 6 

A politica do capitalismo na região e as suas 
contradições; a actuação das forças revolucionárias e o 
papel dos cientistas na perspectiva do Jornalista Inglês 
Malcolm Caldwell assassinado em Phnom Penh a 23 de 
Dezembro de 1978 C8ldwell: o papel do cientista 

Roberto Remo 

NA noite de 23 de Dezembro de 1978, o nosso compa­
nheiro Malcolm Caldwell, colaborador de cadernos 
do terceiro mundo desde a sua fundação, era assassi-

nado em Phnom Penh , em condições nunca verdadeiramente 
esclarecidas . 

Nascido na Escócia, Caldwell foi um activo militante da ala 
esquerda do Partido Trabalhista britânico , um intelectual e 
académico de fama internacional, granjeada pelos seus estudos 
económicos e sociológicos sobre o Sudeste Asiático. Interna­
cionalista lúcido , foi um enérgico defensor das lutas de liberta­
ção dos povos dos países pobres, com as quais se engajou 
através de uma intensa actividade jornalfstica. 

MaJcolm Caldwell foi um defensor convicto da revolução 
cambodjana. Em muitos dos se.us artigos combateu corajosa­
mente ataques da imprensa direitista internacional, mas, rea­
listicamente, - em 1978, de passagem pela nossa redacção no 
México - confessava-nos a sua preocupação ante o confronto 
entre o Vietname e o Kampuchea e do perigo que isso represen­
tava para os movimentos revolucionários dos demais países do 
Sudeste Asiático. Nessa ocasião, revelou-nos que estava a 
preparar um livro sobre o Kampuchea Democrático mas que 
não se atrevera ainda a publicá-lo, antes de ver com os seus 
próprios olhos a realidade daquele país, que ele não visitava 
desde 1975. 

Isso veio. de facto, a acontecer. Porém, quando se preparava 
para deixar Phnom Penh em direcção a Pequim, !rés indivíduos 
fortemente armados entraram na residência oficial em que se 
alojava e assassinaram-no a sangue frio . Os trés executantes 
viriam a ser capturados e executados antes que pudessem fazer 
declarações. Vivia-se o tempo de Pol põt. Rádio Phnom Penh 
acusou, na altura, - os inimigos do Kampuchea Democrático de 
terem programado o crime -. Alguns dos seus amigos, porém, 
levantaram dúvidas sobre essa versão. Segundo se sabe, nos 
últimos dias da sua visita, Caldwel teria demonstrado uma 
certa contrariedade pela falta de liberdade em se poder deslocar 
pelo interior do país e pelo facto de lhe negarem a possibilidade 
de se entrevistar com alguns amigos cambodjanos. - O nosso 
povo tem ódio aos estrangeiros-, teria sido a explicação ofi­
ciá\. 
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Numa homenagem publicada após o anúncio da sua morte, 
Noam Chomsky, prestigiado intelectual norte-americano, es­
crevia: 

- Nunca saberemos o que foi que ele aprendeu durante a sua 
visita ao Kampuchea. Mas não pode haver um monumento 
mais adequado para Malcolm, nem castigo mais apropriado 
para os seus assassinos , que a decisão de outros companheiros 
continuarem as tarefas que ele havia empreendido- . 

É também como homenagem que publicamos , de seguida, 
alguns dos extractos da entrevista que Malcolm Caldwell nos 
concedeu em 78, muito pouco tempo antes de ter partido para o 
Kampuchea, onde viria a encontrar a morte. 

Há apenas dois anos, o Sudeste Asiático ocupava diaria­
mente as primeiras páginas dos jornais de todo o Mundo. 
Presentemente , não só é uma região esquecida, como, inclusi­
vamente, parece que os próprios Estados Unidos, após a sua 
derrota no Vietname, Laos e Kampuchea, se teriam -olvida­
do . da zona. Será isto verdade? 

Para os Estados Unidos, o Sudeste Asiático é, a longo prazo. 
uma das reiiões mais importantes do mundo. A região consti­
tuída pela costa ocidental norte-americana. o Japão e a Austrá­
lia. depende muito dos países da ASEAN (Associação de 
Nações do Sudeste Asiático, que integra as Filipinas, Indoné­
sia, Malásia, Singapura e Tailândia) , pelo menos nos próximos 
quinze a vinte anos. As trés potências capitalistas da zona 
esperam que estes países lhes vendam todo o seu petróleo e 
carvão, de modo a cobrir a diferença entre as suas necessidades 
e os seus recursos . E isso sem mencionar riquezas como a 
bauxite e o facto da Indonésia ser a maior reserva de matérias 
primas do Mundo, logo a seguir à União Soviética e à China. 

o interesse básico dos Estados Unidos na região seria, 
então. económico. 

- Sim. Mas também estratégico. Porque se as forças de 
libertação, cada vez mais poderosas na Ásia continental , alas­
tram e chegam às ilhas, o flanco norte-americano fica total­
mente descoberto, a Coreia do Sul extremamente exposta e 

terceiro mundo 25 



todo o esquema norte-americano na região. quej sofreu ério 
reveses na Coreia do orte e na Indochina. desmoronar-s -ia . 

A ligação entre a Ásia continental e as ilha é de import ncia 
estratégica vital. A Indoné ia é a ponte entre a Austrália e o 
continente asiático. e. ainda. entre o Oceano Pa (fico e o 
Indico. Controla o e treito de Mala a. que é a rota marítima 
natural mais importante do Mundo. a de maior mo imento. 
porque é ali que passam os petroleiros que se dirigem ao Japão. 
A Indonésia controla. também. o estreitos de Suma. por onde 
circulam os petrol iro quando o estreito de Malaca se encontra 
obrecarregado pelo tráfico marítimo. e domina ainda o e trei­

to/; que ladeiam a ilha de Tim r. por onde passam o submari­
nos nucleares norte-americano . É por isso. diga-se de pa a­
gem. que a Indoné ia - tinha - de açambarcar Timor e evitar a 
sua independência a todo o custo. 

o papel do Japão e da Austrália 

_ Para além dos Estados Unidos. t'Xistem duas grandes 
potências na região: o Japão e a Austrália . Estes poíses têm 
uma política própria pora o Sudeste Asiático? E. no caso de a 
terem. contradiz-u ~/a com a política norte-americana? 

_ A Austrália . naturalmente. não está ao mesmo nível do 
Japão e dos Estado Unidos em tennos de poder económico e 
militar. Contudo. a Austrália é muito importante para Was­
hington. já que possui grandes jazigos de minério. incluindo 
enonnes stocks de ur.ínio . A Austrália é. ao mesmo tempo, 
uma semicolónia em relação ao Japão. por ser um fornecedor 
de matérias primas. e um semi-imperialismo no Sudeste Asiá­
tico. onde investe. aproveitando a mão-de-obra barata indígena 
para a sua indústria manufactureira. 

Os Estados Unidos. presentemente, vêem a Austrália com 
certa preocupação. Possuem ali bases militares onde nem 
sequer o primeiro-ministro australiano pode entrar . Possuem 
soberania norte-americana. e contra esta situação manifesta-se 
um crescente movimento popular. No entanto, o governo de 
Cam berra pensa que a batalha contra o comunismo deve ser 
travada a norte da Austrália . Estão dispostos , pois. a manter 
tropas na Malásia. a ajudar a construir estradas no sul da 
Tailândia e a fornecer armas à Indonésia. Recordam com 
pânico a surpreendente aparição dos japoneses em ~ Darwin, 
durante a Segunda Guerra Mundial, e sentem-se vulneráveis. 
Por isso estão definitivamente comprometidos a preservar o 
actual estado de coisas no Sudoeste Asiático. 

Com o Japão a situação é distinta. porque têm um poder 
comparável aos Estados Unidos e os seus próprios interesses. 
Representa um poder na região. como a Austrália não o pode 
ser. 

Existe. no entanto. uma estratégia alternativa cada vez mais 
atractiva aos olhos da classe dominante japonesa: a de estar 
sempre um ou dois passos à frente dos Estados Unidos . Acei­
tam a realidade. e é por isso que. muito antes do colapso do 
regime de Thieu . em Saigão. os japoneses já viam que não 
havia futuro em continuar a investir no Vietname do Sul. E 
sabendo que o Vietname unido seria um factor económico 
importante no Sudoeste Asiático. os japoneses começaram a 
encaminhar os seus negócios para o Vietname do Norte. 
Quando estive em Hanói. em 1966 e 1967. vi que os comboios 
de ?provisionamento que iam às linhas da frente eram compos-
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to por n vrssimos agõcs japoneses . Procuravam que não 
fos em identificad com os Estados Unidos e ante da vit ria 
j tinham - um pé na porta -. 

Um outro exemplo: depois da libertação do Kampuchea. em 
1975 . a Amara Japone a de Comércio foi a primeira a montar 
um comité e pecial para o Kampuchea. e o ano passado 
enviaram uma mi ão para discutir as relações comerciais . 

Enquanto que os Estados Unidos não estão preparados nem 
sequer para falar com o Vietname ou o Cambodja. os japoneses 
j e tao a negociar. Noam Chomsky chega a afirmar que se isto 

ontin ua . a ontecerá como se os Estados Unidos. vencidos e 
humilhandos pars após pars . tivessem perdido a Guerra do 
P ffico e o Japão a tivesse ganho. cultivando boas relações 
com o natural vencedor. Não sei se isto acontecerá. mas essa é a 
intenção japonesa. 

O Japão está pois. em ambos os campos, mantendo aceitá­
veis realações com os países socialistas e fazendo grandes 
investimentos nos capitalistas . . . 

Sim . Ainda com a vantagem dos investimentos japoneses 
nestes últimos países serem mais dinâmicos do que os norte­
-americanos . São feitos. sobretudo, à base de créditos ou 
capital móvel e investimentos de curto prazo. O Japão. desta 
maneira. não se compromete como fazem os Estados Unidos. 
que investem em capitais fixQs . e depois são obrigados a 
defendê-los . 

Sempre se podem retirar a. umpo ... 

Claro. É disso que se trata . o 



1979 
Salvador Allende 

«Conheço a morte 
e amo a vida» 

Janeiro ed. porto n.o 10 

o presidente chileno assassinado descrevia as raizes 
do seu compromisso politico e os alinhamentos do 
governo popular que apenas se Iniciava. Dez anos 
depois, o leitor poderá descobrir nos problemas que 
Allende prevê como dificuldades possivels, as razões 
do seu trágico destino Allende: c:oer.rte .... morte 

Roberto Rosselini 

EM 1971 . durante a realização da Operação Verdade 
em Santiago do Chile. Danillo Trelles. amigo e cola­
borad r de Salvador Allende. sugeriu ao Presidente a 

possibilidade de realizar uma entrevista filmada com Roberto 
Rosselini . destinada a ser difundida nos canais de televisão 
estrangeiros. Os trâmites necessários avançaram rapidamente 
e. em poucos dias. eis que chega a Santiago o conhecido 
realizador italiano. profundamente sensibilizado pela causa do 
povo chileno. Rosselini trazia preparado um questionário pré­
vio para o submeter a Allende. mas o Presidente não o chegou a 
ler. As suas respostas foram. pois. improvisadas no momento. 
Mas. ainda assim. elas. na sua densidade conceptual. resumem 
o pensamento político de uma das personalidades mais apaixo­
nantes da nossa época. Repetimos extractos dessa entrevista 
histórica. realizada a poucas semanas de Salvador Allende ter 
assumido o governo e que permaneceu inédita durante muito 
tempo . Recordamos aos nosso leitores que o texto integral da 
entrevista a Salvador Allende foi publicado no n. o IOde 
cadernos. em Janeiro de 79. 

o senhor procura uma revolução legal. em plena observân­
cia das regras democráticas que tantos movimentos revolucio­
nários depreciam . Em geral, para a opinião pública, para o 
homem da rua . quando se fala de marxismo, fala-se de dita­
dura do proletariado. Porque razão pensa de maneira dife­
rente? 

Penso. efectivamente . que para a opinião comum é de facto 
assim . Mas quem leu um pouco dos teóricos do marxismo (e eu 
não sou um teórico do marxismo. mas um homem político que 
aprendeu na luta sem ter deixado de ler. porque estou certo que 
não pode haver acção revolucionária sem teoria revolucioná­
ria) . sabe perfeitamente que cada país tem a sua própria 
realidade . A esta realidade há que adequar a táctica. com um 
fim estratégico definido. 

Como se entende uma revolução sob um ponto de vista 
sociológico? Uma classe social que é minoritária deixa de ter 

n. 0 50 Janeiro 1983 

nas suas mãos o poder e a fonte de poder porque outra classe 
social. que é maioritária e que esteve oprimida politicamente e 
frustrada economicamente. o assume. 

Temos declarado sem rodeios ao país. que faremos uma 
revolução por vias legais. Não dissemos que seríamos a es­
querda do sistema. Dissemos que alteraremos o regime capita­
lista para abrir o caminho ao socialismo. porque sabemos 
perfeitamente que o socialismo não pode ser implantado por 
decreto. 

É por isso que. com base na realidade chilena, num país onde 
a consciência cívica tem uma determinada força por tradição. 
as Forças Armadas um sentido profissional preciso. onde a 
institucionalidade tem um peso e um conteúdo bem defmido (o 
Congresso chileno funciona há mais de cento e vinte anos. 
Verifique que outro país da América Latina. ou até mesmo da 
Europa. tem algo de similar). frente a esta realidade. a única 
possibilidade e a eleitoral. 

Mas, agora, dentro desta realidade e das leis da democracia 
burguesa ou da república liberal, podemos mudar as institui­
ções. É a própria constituição actual que o estabelece. 

o drama da América Latina 

Quero colocar-lhe outra questão. Nós, italianos, sempre 
vimos a América do Norte e do Sul como um continente que 
oferecia enormes possibilidades de bem-estar aos trabalhado­
res europeus, porticularmente a nós que vivíamos num país 
pobre que deu muitos emigrants. Mas nestes últimos trinte a 
quarenta anos , a América do Sul empobreceu-se, enquanto nós 
enriquecemos. Se é justa a minha observação, como explica 
este fenómeno histórico? 

Creio que o que sucede na América Latina está directamente 
ligado ao processo de concentração capitalista. fundamental­
mente nos países industrializados. Definimos o imperialismo 
como a última fase do capitalismo. O capital financeiro dos 
países industrializados procura um lugar de investimento nos 
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países onde pode obter mai lu ros. maiore margen de 

rendimento . 
a fase inicial da semi-independên ia politica do 

povos. a Inglaterra fez investimentos. no caso do 
a1itre . Depois . o E tad s Unido entraram em on mneia 

com a Inglaterra e foi então que orne aram o inve timentos 

none-americano . 
O países em vias de desenvolvimento são paI es que en­

dem matérias-primas. endemo a fra o preço e ompram a 
preços caro . Ao imponar. tem s de pagar o alário do operário 
e o rendimento d técnico none-americanos . De ta maneira . o 
termos de troca têm sido sempre prejudiciais para a Améri a 
Latina e para o Chile . 

O processo de infla ão faz com que nos vejamos con trangi­
dos a vender cada vez mais matérias-primas para imponar a 
mesma quantidade de produtos acabados. Esta é a realidade do 
nosso pai . Por isso se agrava continuamente a distância que 
separa os paíse industrializados. isto é. os países capitalistas. 
dos países em vias de desenvolvimento. 

este último decénio. é mais o que tem saído dos países da 
América Latina do que o que tem entrado. Este drama faz com 
que a América Latina e empobreça cada vez mais. enquanto se 
consolida o capital estrangeiro. fundamentalmente o capital 
internacional. que extrai destes países lucros extraordinários. 
em comparação com os alcançados nos seus próprios países . 

A nacionalização do cobre 

A seu ver avizinha-se a etapa das nacionalizações. A do 
cobre. fundamentalmente. tocará aos interesses norte-ameri­
canos. Como crê que poderão evoluir as relações com os 
Estados Unidos e quais as suas previsões? 

Você tocou. Robeno Rosselini. num dos problemas mais 
complicados. Na realidade . temos dito e repetido constante­
mente . que quando pretendemos - e fá-Io-emos - nacionali­
zar as riquezas fundamentais do Chile. actualmente nas mãos 
do capital estrangeiro. não procuramos actuar contra os Esta­
dos Unidos . Sentimos afecto e respeito pelo povo dos Estados 
Unidos. pela sua história. Os dirigentes politicos chilenos e 
latino-americanos conhecem muito bem o pensamento de 
Washington . de Jefferson e. fundamentalmente .'de Lincoln . 
Além disso . conhecmos os seus escritores e os seus anistas ... 

Mas. a realidade é outra. Temos necessidade. sobretudo. do 
excedente da nossa economia. que hoje sai das nossas frontei­
ras. Posso. por exemplo. dizer-lhe qus em sessenta anos sairam 
do Chile 9800 milhões de dólares. e que todo o capital social do 
Chile tem sido avaliado em dez mil milhões . Ou seja. pratica­
mente o Chile inteiro tem saído das nossas fronteiras para 
reforçar as grandes empresas internacionais. 

Vale a pena dizer que se dá o facto - incrível - de países 
que vão mendigar uma cena quantidade de milhóes em em­
préstimos . e que são exponadores de capitais. Bom . pensamos 
que o povo e o governo none-americanos devem compreender 
que procederíamos da mesma maneira se os capitalistas fossem 
soviéticos. franeses ou italianos. Não temos preconceitos. nem 
contra os Estados Unidos. nem contra o seu povo. 

Estamos. por exemplo. dispostos a firmar um contrato com 
os Estados Unidos para lhes vender cem ou duzentas mil 
toneladas de cobre. se disso tiverem necessidade. Mas o cobre 
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de e ser n sso. porque é fundamental para o Chile. Mas qual é 
o fundo do problema? O problema é que . logicamente . não 
devemos indemnizar porque não procuramos apropriarmo-nos 
desta riqueza. ma pagar o que efectivamente deve ser pago. 

Devemos estudar aso por ca o para saber quais têm sido os 
inve timentos iniciais. quais os reforços efectivos de capital. 
quais têm sido os lu ros. quais os reinvestimentos. que amplia­
çõe se têm feito na base de créditos que pesam sobre as 

companhias. 
A companhias têm . neste momento. dividas de cerca de 670 

milhões de dólares . Nã estamos a proceder à priori com uma 
atitude agressiva . e isto deve compreender o Depanamento de 
Estado none-americano . 

Penso. na verdade. que devemos chegar a um acordo . Temos 
tido outros acordo com empresas none-americanas . aqui no 
Chile. Chegámo a um acordo com a Bethlehem. temos com­
prado as minas de ferro que nos interessavam. e não tem havido 
nenhum conflito. nenhum problema. 

Trataremos . e fá-Io-emos. com a companhia dos telefones. 
no sentido de ser feita uma empresa mista . ou nacionalizá-Ia­
-emo . Mas estamos a proceder dentro das leis e da soberania 
do Chile . Só reclamamos respeito pela autodeterminação e 
soberania dos povos. e esperamos que não surjam conflitos. 
porque não temos intenção de os criar. 

Mas tâo pouco é nossa intenção ter uma atitude de submissão 
ou de mendicidade . Exercemos um direito de país soberano e 
procederemos com bBSe' nas lei s chilenas . Alé m disso . damo 
garantias às companhias. Estabelecer-se-á o montante da soma 
a pagar a um Tribunal Especial. em que predominarão os 
representantes do poder judicial. Que maior garantia podemos 
dar? Penso que não se pode ceder nem dar mais . 

. A América para os americanos- ? 

Creio que se pode constatar que a tendência tradicional dos 
po(ses latino-americanos foi a de ter relações preferenciais 
com os Estados Unidos . Aspiram agora começar uma nova era 
de relações livres com todo o Mundo. Não é assim? 

Bolivar dizia: . Os Estados Unidos querem sujeitar-nos na 
miséria. em nome da liberdade - . Mani disse frases muito mais 
duras . Não quero repeti-Ias. porque. de facto. faço distinção 
entre o povo none-americano e os seus pensadores e. por outro 
lado . a atitude muitas vezes transitória de alguns dos seus 
governantes. a política do Depanamento de Estado e os inte· 
resses privados que contaram com o apoio none-americano. 

Na realidade. a doutrina Monroe consagrou um princfpio: 
- A, América para os americanos ... Mas este não foi efectiva· 
mente observado. porque na América do Nane há um desen· 
volvimento económico q~e não existe na América Central e do 
Sul. O problema não foi resolvido numa base de.igualdade de 
interesses. de comunidade de interesses . Defender o princfpio 
da - América para os americanos - através da doutrina Monroe. 
sempre quis significar a • América para os none-americanos·. 

Conhecemos bem o drama da América do Sul. que apesar de 
ser um continente potencialmente ri co. é um continente pobre. 
fundamentalmente devido à exploração de que é vítima por 
pane do capitalismo privado none-americano . O 



Saddam Hussein 

A unidade 
dos povos em luta 

ccAqueles que silo alvo dos deslgnlos Imperialistas 
devem coordenar os seus esforços» - declarou-nos o 
presidente Iraquiano. 

FOI só nos últimos anos que se assistiu a um estreita­
mento das relações en/re o MUlldo Arabe e a América 
Latina. A distância e a língua. entre outrosfaClores. 

estiveram lia bau desse afastamento que começou. no entanto. 
a esbater-se. Como encara o Iraque as relações com a América 
Latina? 

Um dos nossos conceitos básicos é que as actividades do 
imperialismo em todo o Mundo. não impona as formas que 
adoptem. não impona de onde provenham. estão ligadas entre 
si. fazem pane de um esquema montado e organi zado . Todos 
os seus movimentos se destinam a manter a si tuação tal como 
está . E é evidente a coordenação de informações e de activida­
des com forças paralelas. 

Estes factos demonstram que os povos que são alvo dos 
desígnios imperiali stas também têm que coordenar esforços. 
Não impona a diferença dos seus programas nacionais . Esses 
países têm que estar unidos em torno do objectivo comum que é 
a resistência ao imperialismo e à opressão . 

Por esta razão . cremos que a luta do Iraque e da Pátria Árabe 
deve estar estreitamente ligada à luta de outros povos e. muito 
panicularmente. à dos povos da Améri a Latina. 

. Israel, uma entidade racista 

Como ellcara o papel desempellhado por Israel. lião só 110 

Médio Oriell/e como lia cella ill/ernaciollal? 

Nós consideramos Israel como uma entidade racista. fun­
dada com o objectivo principal de servir os propósito imperia­
listas e apoiar as acções contrárias aos desejos dos povos árabes 
de ter governos independentes. Por essa razão . não nos surpre­
ende ver Israel actuar sempre ao lado das forças opressora. 
contra os perseguidos . ao lado de governos corruptos contra os 
povos dominados. sob este prisma que vemos as actividades 
de Israe l em qualquer lado em que elas se desenvolvam. 
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A unificação do mundo árabe 

Como ellcara o processo de unidade árabe? 

A Nação Árabe. nos últimos cem anos. foi separada em 
pedaços e numerosas forças internacionais estão a actuar contra 
os seus interesses. Mas os povos árabes sempre ambicionaram 
a unidade e a liberdade . Por esta verdade histórica. e porque 
não podemos aceitar com resignação a destruição da unidade 
árabe. é que trabalhamos activamente no sentido inverso. 
Estamos convencidos de que a unidade árabe será um dia 
conquistada. de uma maneira ou de outra . e que isso vai ao 
encontro da vontade do povo árabe e do desafio da História. 
porque corresponde às necessidades do presente e às exigên­
cias do futuro . 

O que resumidamente queremos dizer é que o processo de 
unificação da Nação Árabe expressa sinceramente o desejo de 
todo o povo árabe. seja ele qual for. ainda que esse desejo se 
manifeste de mandra diferente de lugar para lugar. 

O imperial ismo e o sionismo são os principais inimigos da 
unidade. Eles vão tentar minar a unidade árabe de muitas 
formas. Mas essa acção. a longo prazo . virar-se-á contra eles. 
Porque o que conseguem com as suas actividades subvers ivas é 
que a Nação Árabe tome cada vez mais consciência de que sem 
un idade nunca se libenará dessas duas forças maligna . 

EllcolI/rávamo-nos em Bagdade qualldo tomaram o poder. 
no Irão . as forças dirigidas pelo ayatollah Khomeiny. Vimos 
como o povo e o govemo do Iraque estavam satisfeitos com a 
vitória popular que pôs fim à ditadura. O xá era um inimigo 
evide/lte das forças árabes progressistas. Por essa razão . as 
correll/es mais avallçadas de todo o MUlldo estavam em grallde 
expectativa quallto ao futuro das r .. l::l;iies ell/re os governos de 
Teerão e Bagdade . No ell/all/o. as /I()tícias que correm agora a 
esse respeito lião são tão optimistas. Como e/lcara o processo 
que se vive /Ia Irão? 
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É natural que a partida do xá tenha sido acolhida com alegria 
por todos os povos que lutam nas diferentes partes do Mundo. 
O regime do xá estava ligado às engrenagens do imperialismo. 
Era um bastião do imperialismo e dos interesses que ele 
defende . 

Mas a luta do Terceiro Mundo tem características definidas e 
conhecidas. Uma revolução pode derrubar uma tirania. mas em 
que medida pode erradicar de um regime essas características e 
instalar no seu lugar outro que corresponda aos interesses do 
povo? 

Para alcançar uma mudança profunda do regime. são neces­
sárias medidas muito concretas. de modo a defender clara­
mente os interesses populares. Não basta remover um regime 
ditatorial e reaccionário. Se os que tomarem o poder no seu 
lugar não forem revolucionários. nunca poderão reunir as 
condições que são necessárias ao processo das mudanças 
revolucionárias. 

Para edificar um regime revolucionário . em que o povo 
detenha realmente os recursos do Estado e realize as suas 
aspi rações de uma maneira responsável. têm que existir metas 
definidas e uma clara demarcação anti-imperialista. 

Mas não quer dizer que todos aqueles que se propunham 
mudar um regime o consigam. Nem sequer se pode afirmar que 
todo o revolucionário venha a poder transformar um regime 
reaccionário em revolucionário . Pode acontecer que. se não 
tiver objectivos bem claros. venha a construir um regime que 
não tenha os requisitos necessários para que possa chamar-se 
revolucionário. O 

(N.M . l' B.B . ) 
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1000 L1S~OA/PORTUGAL 
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Albert René 

Um socialismo 
com projecto pró'prio 
A denúncia do presidente das Seychelles das 
campanhas desestabilizadoras lançadas pelos grupos 
que perderam o poder no pais e a sua afirmação de que o 
povo é o Juiz máximo do processo revolucionário em 
curso nas Ilhas 
Beatriz Bissio 

PRESIDENTE. o seu país tem sido vítima de várias 
tentativas desestabilizadoras por parte dos grupos 
destituídos do poder. Qual é a sua opinião sobre a 

situação actual? 

Como se abe. as Seychelles estão na rota do petróleo e isso 
está na base dos nossos problemas. Encontramo-nos numa área 
que os nane-americanos protegem com poderosos arsenais. e 
somos por isso submetidos a pressões. Estamos rodeados de 
bases militares: a de Diego Garcia . construída pelos none­
-americanos: a da Ilha Reunião. francesa. e por todas as bases 
do fndico destinadas a assegurar os interesses ocidentai s na 
região . Tendo Madagáscar e as Seychelles governos de defini­
ção socialista. esses grupos de interesses lançam. sistematica­
mente. campanhas de desestabilização. 

Tiveram êxito nas Comores. O objectivo agora é fazer 
retroceder o processo das Seychelles. Neste contexto optamos 
pela única via a seguir: mantermo-nos vigilantes e estabelecer 
as estruturas necessárias para podermos continuar no poder . 

Como SI' mantém essa vigilância? Que estruturas montaram 
para assegurar a continuidade do processo? 

Temos dois processos: o primeiro. pela integração de todo o 
povo no sistema de defesa. Nas Seychelles todo o homem. 
mulhere criança é um militante. Não se descura a vigilância de 
nenhum ponto das ilhas a fim de detectar qualquer movimento 
suspeito. O povo é a nossa força de defesa . 

A segunda forma de defesa é uma joint-actioll (acordo 
militar) entre Madagáscar. a Tanzania e as Seychelles. 

Os que fomentam a deSl'stabilização lião contam 
com lIenhuma forma de apoio illtemo? 

O esforço para organizar uma contra-revolução iDterna não 
foi frutuoso porque o nosso povo compreende que os que 
fomentam a desestabilização só querem prejudicá-lo. A nossa 
campanha de mobilização das massas foi um êxito que pode ser 
comprovado por qualquer pessoa que visite as Seychelles. A 
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Renê: eólld .. beaH populara 

mobilização é total. Famílias inteiras fazem turnos de vigilân­
cia durante a noite para detectar uma possível invasão de 
mereenários . Porque o problema é externo e não interno. 

Igualdade de direitos 

Qual é o papel da mulher na nova sociedade que estão a 
edificar? 

Nas Seychelles tratamos as mulheres como homens ... 

Boa resposta. Mas como SI' traduz isso na prática? 

Temos uma organização de mulheres que tem a sua própria 
representação no Congresso do nosso panido. da mesma forma 
que temos uma União Nacional de Trabalhadores que também 
está representada no Congresso e uma Associação Nacional de 

Juventude. 

E no campo da legislação. dos salários e das possibilidades 
de acesso ã educação? 

São exactamente iguais os direitos dos homens e das mulhe­
res. Nas Seychelles a mulher não tem entraves legais de 
nenhuma ordem. 

Construir uma economia socialista 

No plallo interno. quais os avanços mais significativos? 

Em Junho de 1977 . com a tomada do poder pelo Seychelles 
People's United Part)' (SPUP). começou a nova revolução. 
Desde então estamos a fazer as mudanças estruturais necessá­
rias para construir uma sociedade socialista. Nacionalizámos 
todas as escolas e estabelecimentos de saúde. Estamos agora a 
fazer a Reforma Agrária para dar ao povo terra para trabalhar . 
uma vez que ela anteriormente estava nas mãos dos latifundiá­
rios . Continuaremos com a tarefa de colocar OS meios de 
produção ao serviço do povo. 
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Cremos estar em condições de estabelecer, nas Seychelles. 
um Estado Socialista com um projecto próprio. Muita gente 
pensa que para se ser socialista ~ necessário copiar o que os 
outros fizeram . Nós, pelo contrário. pensamos que devemos 
estudar a melhor maneira de aúngir essas metas de acordo com 
a realidade das nossas ilhas. 

Antigamente a nossa economia estava totalmente depen­
dente do turismo. Nós decidimos mudar o eixo central dessa 
economia dedicando-nos li agricultura. à pesca e ao desenvol­
vimento das outras ilhas que. no passado. não estavam habita­
das. 

Cooperação horizontal 

Quando um país decide mudar as suas estruturas para 
seguir o caminho do socialismo surge. geralmente, o problema 
dafalta de tecnologia para desenvolver novas áreas económi­
cas. Como se está a encarar, nas Seychelles. este assunto? 

Cremo que muito se pode fazer no plano a que chamamos 
«cooperação horizontal - . quer dizer entre palses em desen· 
volvimento. Por exemplo. olicitámos cooperação tecnológica 
ii {ndia. Pedimo que viessem às Seychelles observar algumas 
das no sas pequenas indústrias e que nos orientassem no seu 
melhoramente. Temos que saber o que podemos aprender uns 
com os outros. Se nos virarmos para os Estados Unidos. para a 
Europa ou mesmo para a União Soviética. constatamos muitas 
vezes que a sua tecnologia não se adequa às necessidades do 
nosso país . 

A desnuclearização do Oceano índico 

Uma das preocupações constantes dos governos da região i 
a desmilitariZJJção e desnucleariZJJção do Índico . As Nações 
Unidas e o Movimento dos Não-Alinhados fazem-se eco dessas 
preocupações denunciando a política militarista na região. 
Qual i a sua opinião sobre este assunto? 

Nós consideramos que este problema merece uma atenção 
muito especial . A região tem. como se sabe. um grupo de 
partidos políticos progressistas que se reúne todos os anlls para 
traçar linhas políticas e discutir o estabelecirneno das acções 
diplomáúcas a efectuar em diferentes organizações e nlveis. 
Até agora não tivémos muito êxito. pelo contrário. os norte­
-ame~canos aumentam asua presença militar na base de Diego 
Garcia. No entanto. fazemos pressões diplomáticas para que 
essas instalações sejam abandonadas. O 

(B.B .) 

DO PETRÓLEO AO PLÁSTICO 
AC:PSI 
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TEM-A PRIMEIRA PALAVRA 

Uma indústria vital no local certo 
C:PSI 

e:MPRe:SA De: POLÍMe:ROS De: SINe:S SARL 
RUA DE ARTILHARIA UM. 79· 7' 1200 LISBOA 



1980 
Yasser Arafat 

«A história 
nunca mente» 

Abril ed. porto 0.0 22 

Em Abril de 1980 o presidente da OLP denunciava os 
planos expansionistas Israelitas e reafirmava a decido 
dos palestinos de ter um Estado Independente 

E STA foi a primeira entrevista exclusiva que Yasser 
Arafat concedeu a cadernos do terceiro mundo. O 
momento já era dificil no Líbano. do ponto de vista 

militar. para a população palestina e os libaneses progressistas. 
No início de 1982. publicámos uma matéria de capa (ver n.O 42 
. Até onde irá Israel-). com uma segunda entrevista de Arafat. 
concedida ao nosso enviado especial. Moacir Wemeck de 
Castro. na qual o líder palestino abordava já abertamente a 
denúncia de uma previsível invasão israelita ao sul do Líbano. 
Em Junho deste ano ~ quando a invasão realmente começou 
em grande escala - os nossos editores. Neiva Moreira e 
Beatriz Bissio. estavam em Beirute e publicamos uma edição 
especial sobre o tema. Uma terceira entrevista com Arafat. 
marcada na altura. não chegou a realizar-se devido à invasão. 

No ano passado o senhor fez uma série de viagens. particu­
larmente a pa(ses da Europa Ocidental. o que nós poderíamos 
chamar uma ofensiva diplomática da OLP em áreas que 
anteriormente pareciam ser sólidas aliadas do Estado de 
Israel. Qual a sua avaliação dessa ofensiva? 

_ Tivemos êxito. sensibilizámos muita gente sobre a situa­
ção do nosso povo e desmascarámos a política do regime 
israelita. as suas agressões contra o nosso povo. o seu papel 
real: ser um instrumento dos monopólios imperialistas e colo­
nialistas naquela área e testa-de-ferro dos norte-americanos. 
defendendo os seus interesses na região. Também denunciá­
mos os seus crimes contra a população civil. contra as nossas 
crianças. usando armas altamente sofisticadas. algumas delas 
proibidas. como as bombas de fragmentação. bombas plásti­
cas . napalm e outras das quais nem sequer sabemos o nome. 
Também tivemos êxito ao fazer com que organizações e Esta­
dos reconhecessem a OLP como o único representante do povo 
palest ino . e a nossa luta pela criação de um Estado palestino 
independente . um país livre que deseja o regresso à nossa pátria 
de todos aqueles que foram expulsos do território nacional 
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(60% da população palestina) e perseguidos pela Junta militar 
israelita. 

o mini-Estado 

Qual seria a posição dos países europeus diante da eventua­
lidade da criação de um mini-Estado palestino independente? 

Em primeiro lugar. é preciso que fique claro que não há 
nenhuma iniciativa para um mini-Estado palestino indepen­
dente . Só nos ofereceram a auto-administração. É verdade. 
porém. que alguns Estados europeus mencionaram o direito do 
povo palestino de ter uma pátria. Nada mais que isso. somente 
slogans e alguns comunicados conjuntos. Eles estão a apoiar os 
israelitas. os ocupantes do meu país. a pátria do meu povo. 
Apoiam a ocupação da Palestina e mencionam algumas justifi­
cativas para isso. Dão a Israel apoio económico. financeiro. 
militar. político e diplomático. Mas depende do país: alguns. 
como os Estados Unidos. dão-lhes todos esses apoios: outros. 
somente lhes dão alguns deles. Começamos a perceber. no 
entanto. ligeiras mudanças na opinião pública ocidental. Mas 
nada de decisivo. 

Acredita que o mini-Estado seria uma solução viável? 

_ Não esqueça que sou o presidente da OLP e que fui eleito 
de acordo com um certo programa ... 

Esquecer como? ... 

_ Bem. eu tenho que lembrar-lhes disto porque um dos 
pontos importantes do nosso programa. aprovado nas últimas 
sessões do Congresso Nacional da OLP. define que os palesti­
nos têm o direito de estabelecer um Estado independente em 
qualquer lugar da Palestina abandonado pelos israelitas ou que 
tenha sido libertado . De acordo com essa resolução. estamos a 
lutar para a tomar viável. 
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AcudiJa que as operações realizadas nos úlJimos dias. os 
recentes incidentes em BeiruJe. estão ligados com uma ofon­
siva global contra a OLP e os refugiados palestinos? 

- Sim. com celteza. É uma parte dessa ofensiva. Ele falam 
abeltamente de uma coordenação com as falanges em Beirute e 
no noite do Lfbano. Jáexi tem alguns peritos aqui. no chamado 
SKS. o departamento de segurança das falanges . Begin afir­
mou sem dissimulação que tinha oferecido dinheiro. mais de 
um bilião de libras libanesas - além de apoio militar em 
armas. tanques e altilharia - às falanges e às forças reaccio­
nárias em geral. 

Considera que um ataque neste momento pode desencadear 
um conflito mais global no Midio Oriente? 

- No nosso quartel-general temos que colocar sobre a mesa 
todas as hipóteses . Temos que trabalhar com todas as probabi-
lidades. -

Acredita que os none-Q/TILricanos estariam interessados 
numa explosão generalizada no Midio Oriente? 

- Napoleão disse . uma vez que é extremamente dificil 
combater ou enfrentar um general estúpido. porque nunca se 
sabe como ele poderá reagir. nem onde. nem quando. E eles. na 
minha opinião. são estúpidos. 

Como vê o senhor a co"e/ação de forças entre os israelitas e 
a resistência palestina? 

- É óbvio que , em todas as lutas que tivemos com os 

israelita havia uma terrível disparidade de forças . Não se pode 
comparar. Recordo-me de que. no ano passado, Ezer Weiz­
mann. numa intervenção no Parlamento israelita, disse. diri­
gindo-se a nós: • E tes palestinos tem de compreender que nós 
temo mais artilharia do que eles .' Eu nunca disse que nós 
temos mais artilharia do que eles . Não se pode comparar. Eles 
têm milhares de peças de artilharia . Nós temos apenas dezenas . 
Mesmo assim, nós enfrentamo-los. Temos determinação. Um 
lfder noite-americano no Vietname pediu. uma vez. à adminis­
tração em Washington que lhe fornecesse 3 mil aviões de vários 
tipos: Phantom. helicópteros. B-52. AfirmOU que logo que 
recebesse essa quantidade de aviões estaria em condições de 
vencer os vietnamitas . Quais foram os resultados? O embaixa­
dor noite-americano em Saigão (hoje. Ho Chi Minh) viu-se 
obrigado a fugir num desses aviões. 

Perguntámos isso parque notamos-lhe cansaço. mas nâo 
tensão nem preocupação. 

- Podem estar tranquilos . Nós sabemos que o balanço de 
forças pende para o lado deles . Porque nós não estamos só a 
enfrentar Israel. estamos a enfrentar os Estados Unidos . esta­
mos a enfrentar o Ocidente que apoia e arma Israel. Mas. como 
já mencionei. a questão não está nas armas mas sim na 
determinação de vencer. E isso temos nós. De modo que estou 
celta de que mais cedo ou mais tarde havemos de alcançar a 
nossa vitória . Nós não estamos preocupados com o tempo. 
porque estamos do lado da História . Eles estão contra. E a 
História nunca mente . O 



Vasco Gonçalves 

o 25 de Abril 
seis anos depois 

SeIs anos depois do derrube do regime 
colonial-fascista, o primeiro-ministro de quatro 
governos provisórios fez um balanço da revoluçto 
portuguesa e falou-nos das Ingerências Imperialistas na 
descolonlzaçlo angolana 

Carlos Pinto Santos 

SE a coragem individual é . também. um elemento 
participativo da História - embora esta não seja feita 
de actos isolados dos indivlduos - o general Vasco 

Gonçalves assumiu um papel de grande relevância na vida 
recente dos portugueses. 

Acima de tudo . porque reconhecidamente. desde o inicio do 
processo revolucionário. o general Vasco Gonçalves optou 
com clareza pela defesa das classes trabalhadoras. sem um 
momento de hesitação ou tibieza. Depois. porque. oficial 
superior de umas Forças Armadas desprestigiadas mas desejo­
sas de alterar a sua imagem. se colocou ao lado dos jovens 
oficiais que desencadearam a madrugada triunfante de 25 de 
Abril. Mais tarde. porque . determinado e lúcido. se opôs a 
todas as tentativas de inversão. dando às forças trabalhadoràs a 
primazia na condução do processo. Mas coragem também 
quando após uma retirada que a História. um dia . há-de 
esclarecer e julgar. tem permanecido de uma coerência exem­
plar. 

De tudo isto e ainda da originalidade e da honestidade 
politica que sempre soube pôr nos seus actos de governante. o 
general Vasco Gonçalves granjeou em todos os portugueses 
realmente interessados num pais socialista. um apreço indis­
cutlvel que leva a que as poucas palavras que tem dado a 
público. desde o seu desaparecimento da cena politico-militar. 
sejam ouvidas ou lidas com natural curiosidade e ansiedade . 

Vasco Gonçalves é um homem que . definitivamente. faz 
parte da História portuguesa. No passado. no presente e no 
futuro . 

cadernos do terceiro mundo ouviu-o na passagem do 6.° 
aniversário do 25 de Abril. 

A seis anos do 25 de Abril de /974 e dada a actual situação 
política. considera que o programa do MFA e os ideais que 
animaram o Movimento dos Capitães se cumpriram? 

Considero que sim . O programa do MFA era um programa 
de derrubamento do fascismo . de democratização das institui­
ções portuguesas e de lançamento dos fundamentos de uma 
politica anti-monopolista que tivesse por objectivo satisfazer 
as necessidades das classes mais desfavorecidas. 
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Julgo que o programa foi cumprido e que terá excedido as 
expectativas. por exemplo quanto à descolonização. 

O 25 de Abril teve. na minha opinião. um significado 
universal porque deu. não SÓ. possibilidades de contribuir para 
a libertação dos povos que vinham lutando contra o colonia­
lismo e o fascismo português. como também. em certa medida. 
contribuiu para a formação de Estados verdadeiramente de­
mocráticos que têm por objectivo o progresso social e o 
desenvolvimento nacional por uma via independente não capi­
talista . 

Os capitães politizaram-se 
na guerra colonial 

Como se explica que os vencedores do regime colonia/-fas­
cista tenham surgido precisamente no seio da Instituição 
destinada e educada para o defender. isto é. nas Forças 
AT'TTUJdas? 

Eu penso que a causa disso foi. basicamente. a prática da 
guerra colonial. Os militares honestos que foram à guerra. 
tanto os que tinham uma formação distorcida pela instrução que 
lhes ministravam na Escola do Exército como os milicianos 
pela educação que recebiam nas escolas. verificaram o que 
significava uma guerra colonial . Tratava-se do prolongamento 
da exploração dos povos das colónias portuguesas por meio da 
violência armada. Eles verificaram concretamente que não 
estavam a defender os interesses superiores da Nação mas os 
interesses do grande capital. nacional e estrangeiro. dos colo­
nialistas e de alguns funcionários do aparelho administrativo 
colonial que lá se tinham instalado para fazerem carreira. 

Verificaram também a mentira. o desajustamento total que 
havia entre as grandiloquentes declarações dos governantes e a 
prática política. económica e social nas colónias. Os jovens 
oficiais , em particular, consciencializaram-se politicamente. 

O período mais criador da revolução 

o per(odo em que foi primeiro-ministro constituiu um tempo 
de esperança e de profundas alterações sociais e económicas. 

terceiro mundo 35 



Iniciou-se a construção. depois detida . de lima socil'dadl' 
nova. A direita. não só a direita. chama . porl'm. a I'SU 

período. de · ditadura gonça/l'ista . Como carac/l'ri .. a nu 
período? Quais as transformações ocorridas nnsa epoca quI' 
considera principais? 

Esse período foi o mai riador da Revolu ão . ele foram 
operadas profundas transformações nas e truturas económi a . 
sociais e politica da so iedade ponuguesa. 

Ao realizarmos e a trans~ rma õe . e t am s a ai ar a 
economia ponugue a do aos a que conduzia o boicot do 
grande monopoli tas e latifundiários . Sabemos muito bem que 
os latifundiário abandonavam as terras. que havia gente que 
fazia os negócios mai esqui ito que e pudes e imaginar. 

Tudo i o e conjuga a com a pressão do imperialismo 
internacional para nos criar enormes dificuldades. quer quanto 
à liquidação de compromissos financeiros anteriore ao 25 de 
Abril. quer no escoamento dos nossos produtos. quer na vinda 
dos turistas. nas remessas dos emigrantes. etc. Durante esse 
período os turista não vinham. e isto era um país pacífico com 
muito menos atentados. menos destruições que em Espanha ou 
Itália que tinham dezenas de milhões de turistas. Eram feitos. 
propositadamente. programas na televisão francesa. por ex­
emplo . para criar um ambiente péssimo à vinda de turistas a 
Ponugal. Estes foram os aspectos mais salientes do boicote 
internacional. 

Esquecia-me de referir ainda as exigências quanto a paga­
mentos das nossas obrigações internacionais acerca de inves­
timentos que foram feitos nas ex-colónias . 

Ma o que eu onsidero fundamental foram a nacionalização 
da San a e dos eguros. do e tores bá icos da produção e dos 
transponcs. n Reforma Agrária. a legislação laboral. os direi­
tos indicai . os direitos publicos. as liberdades cívicas e 
política . 

I o foi conseguido pela a tuação do movimento popular e 
d movimento das Forças Armadas . Aí revelou-se. de facto. B 

alian a entre o povo e o MFA . 

A descolonização i umfacto irreversível. Apesar do dramá· 
tico caso de Timor. pode-se considerar que a descolonização 
portuguesafoi das menos dolorosas das dl'Scolonizações euro· 
pl'ias. Poiem no caso de Angola. é convicção gmeralizada quI' 
muito se poduia /l'r /'Vitado . Quais os motivos por que isso não 
foi possível? 

Desde o início que os elementos do MFA mais esclarecidos. 
mais patriotas. mais conhecedores do que se passava nas 
ex-colónias . pretenderam que a descolonização fosse limpa. 
não neo-colonialista . Tínhamos a consciência de que Ponugal 
tinha responsabilidades históricas em relação a povos que 
tinham sido oprimidos e explorados pelo colonialismo ponu­
guês . 

Procurávamos que as condições que fossem criadas aos 
novos Estados no seu arranque fossem de modo a possibilitar­
-lhes escolher livremente o caminho que entendessem e. por 
outro lado. caminharem de mãos dadas com Ponugal. Nalguns 
casos conseguimos isso . Noutros foi pior - e um dos casos em 
que foi pior foi. precisamente . o de Angola . e porquê? 

o presidente Costa Gome. d6 poae. V •• co Gonçalves como Prlmelro-Mln Iatro do V Governo Provlaól1o, Agoato de 75 
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A intervenção do imperialismo 

~arece-me. e sem preocupação de elaborar uma exposição 
mUIto estruturada. que devemos salientar certas particularida­
des da descolonização de Angola. 

Em primeiro lugar. o peso da população branca. Em se­
guida. os interesses imperialistas. Depois. em Angola. apare­
ceram três movimentos que se intitulavam de libertação mas'. 
na realidade . havia . um só movimento de libertação nacional. o 
MPLA . A FNLA era apoiada pelo Zaire. pela China e pelos 
americanos . A UNITA era apoiada pelos interesses dos colo­
nos brancos. e mais tarde. ao longo do processo de descoloni­
zação. pela África do Sul. 

O problema complicava-se ainda mais pelos interesses neo­
colonialistas existentes aqui em Portugal e de que era expoente 
o general Spínola. O encontro do Sal com Mobutu procurava 
privilegiar a FNLA. exprimir e ses interesses . 

Os trágicos acontecimentos em Angola foram provocados 
pela intervenção imperialista e pelos meios neocolonialistas 
portugueses que apoiavam a UNITA e a FNLA. A luta intestina 
destinou-se a fomentar o caos em Angola . 

Com o êxodo dos portugueses havia dois objectivos funda­
mentais. partilhados pelas forças reaccionárias nacionais e 
internacionais: por um lado. desmantelar a economia angolana_ 
privando-a dos seus quadros; por outro. travar o processo 
revolucionário aqui em Portugal com o acesso de cerea de 300 
mil retomado que se sentiam naturalmente frustrados nas suas 
expectativas de futuro e que constituiam um grande campo de 
recrutamento das forças reaccionárias portuguesas. além de 
nos colocarem graves problemas económicos e sociais. 

Um exemplo: o governo português . a braços com a situação e 
querendo satisfazer a vontade dos que desejavam regressar a 
Portugal. precisava de um auxflio para a ponte aérea a estabele­
cer. Aí intervêm. para além de outras. pressões dos norte-ame­
ricanos que se propõem apoiar a ponte aérea desde que não seja 
o V Governo Provisório que esteja no poder. 

Portugal tem todo o interesse em estreitar relações 
com os novos países africanos 

Como analisa a evolução das relações de Portugal com os 
novos países africanos de língua portuguesa? 

Desde o princípio . estava no nosso .espírito o estabeleci­
mento de relações exemplares com esses países africanos . As 
relações tinham de ser moldadas numa base não imperialista. 
não co loniali sta . anti-apartheid e progressista . 

Das relações estreitas com esses países só temos a beneficiar 
em todos os campos. no político. económico. cultural. etc. As 
nossas economias na fase actual do desenvolvimento pode­
riam . de certo modo . ser complementares. A construção do 
socialismo em Angola e em Moçal}1bique. por exemplo. é uma 
acção piloto em África. terá 'repercussões profundíssimas em 
todo o continente e será um exemplo para a verdadeira libena­
ção dos povos africanos. 

Os interesses imperialistas pretendem hoje que Ponugal seja 
o elo intermediário dos interesses da Europa capi talista . e . 
portanto. tem de haver muita lucidez da parte dos dirigentes 
portugueses . sinceramente empenhados na ligação com a 
África. para que a nossa polftica africana não redunde cm ponta 
de lança dos interesses do imperialismo. 
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Por isso. as aberturas que possam haver da parte do Presi­
dente da República em relação a esses povos. desde que tenham 
por objectivo os legítimos interesses de Portugal e dos povos 
das ex-colónias. só poderão contribuir para o fortalecimento da 
nossa posição política internacional como Estado indepen­
dente . 

Na medida em que tenhamos uma política externa autónoma. 
uma política de estreitamento das relações com os países 
não-alinhados. com os países do Terceiro Mundo e. em particu­
lar. com os países que sigam uma linha independente de 
desenvolvimento nacional e até de desenvolvimento não­
-capitalista. nessa medida nós poderemos fortalecer a nossa 
posição internacional e reforçar a nossa independência nacio­
nal. 

As lições do processo 

Que ensinamentos pessoais lhe trouxe toda a sua expe­
riência como primeiro-ministro e figura preponderante do 
MFA? 

O primeiro ensinamento foi o de que a questão fundamental 
duma revolução é a questão do poder. Nós nunca conseguimos 
dispor de um poder verdadeiramnte revolucionário. coerente. 
coeso. salvo em cenos períodos muito cunos. Talvez nesses 
períodos não tenhamos sido audaciosos. determinados. Ad­
mito que se possam fazer essas críticas. 

O segundo ensinamento é o de que não é possível em 
Portugal existir um verdadeiro regime de liberdades. direitos 
cívicos políticos e sindicais. uma política de desenvolvimento 
económico nacional. ao mesmo tempo que o poder dos mono­
pólios e latifúndios. 

Uma terceira lição foi a do carácter de emergência de que se 
revestiram as medidas de nacionalização da banca e dos segu­
ros. da nacionalização dos sectores básicos da produção e 
transportes. da Reforma Agrária . Esse carácter de emergência. 
de medidas de avanço da economia nacional. resultou da 
sabotagem e do boicote económicos. da luta que por todos os 
meios. incluindo os violentos. moviam os detentores do antigo 
poder económico contra a nova situação democrática . contra a 
nossa economia. contra os trabalhadores. contra o movimento 
popular. contra o MFA. 

Finalmente. um outro ensinamento: a inter-relação. a cone­
xão que existe entre os factores objectivos. os factores subjec­
tivos e o papel das personalidades na história . 

Os factores objectivos des~nvolvem-se ao nível das relações 
estruturais. relações materiais de base. relações que se produ­
zem e reproduzem no acto produtivo. independentemente da 
vontade dos homens ou dos homens tomarem delas consciên­
cia. Os factores subjectivos desenvolvem-se ao nível da cons­
ciência social. das ideias. dos objectivos das pessoas e das 
organizações políticas. associativas. etc .. que elas criam para 
prosseguirem esses objectivos. a realização dessas ideias. etc. 

No campo subjectivo desenvolve-se a acção de certas perso­
nalidades através das quais se exprimem as forças sociais em 
movimento. exprimem correntes de opinião. São personalida­
des que podem desempenhar um importante papel no conjunto 
do movimento social. dadas as forças que representam. os 
cargos que ocupam. as relações no interior do aparelho de 
~~. O 
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Julho ed. porto D. o 25 

José Eduardo dos Santos 

Por uma Africa livre 
o presidente angolano explicava como a Independência 
do Zimbabwe Incidiu no contexto africano, analisava a 
situação na Namlbla e definia as metas do MPLA-Partido 
do Trabalho para completar a libertação da sua pátria 

A/rair L. Campos 

J OSÉ Eduardo dos Santos. 39 anos. presidente da 
República Popular de Angola. chegou à chefia do 
Estado após a morte de Agostinho Neto. JIOr indicação 

unânime do Comité Central do Movimento de Libertação de 
Angola - Panido do Trabalho. ° presidente foi militante e 
combatente no MPLA pela libertação da dominação colonial 
portuguesa. Engenheiro especializado em petróleo e comuni­
cações. José Eduardo dos Santos aborda não só importantes 
temas do processo revolucionário angolano. como também 
analisa a libertação do Zimbabwe e a luta do povo da Namíbia 
pela independêfcia . 

Sr. presidente. na sua opinião qual a repercussão lia inde­
pendência do Zimbabwe em relação à África Austral? 

- A independêfcia do Zimbabwe representou, em primeiro 
lugar. um grande triunfo para o seu povo e. em segundo lugar. 
foi também uma grande vitória para todos os países da Linha da 
Frente que. durante longos anos. não pouparam esforços para 
dar o seu apoio efectivo. tanto no plano material como no plano 
logístico e diplomático. aos combatentes da Frente Patriótica. 
Essa vitória teve repercussões tão positivas na Áflica Austral 
que ela veio estimular todos os outros povos que, nessa zona do 
nosso continente. se encontram ainda em luta contra a domina­
ção colonial e racista. 

A libertação da Namíbia 

o senhor acredita que. a partir de agora. haja um maior 
apoio da África . em geral. à Namíbia e ao povo da África do 
Sul? 

- Essa vitória do povo do Zimbabwe e os esforços que os 
países da Linha da Frente têm desenvolvido para que se 
estabeleçam. de facto. a paz e a estabilidade na África Austral. 
leva-nos agora a pensar de forma mais objectiva no problema 
da Namíbia . Não há dúvida que as eleições realizadas no 
Zimbabwe vieram demonstrar que é possível encontrar solu­
ções pacíficas e justas para os problemas complicados em que 
estão mergulhadas as partes em conflito armado. desde que 
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haja um empenho sincero dos dois lados. E. por isso. nós 
pensamos que também a Namíbia. no quadro do Plano das 
Nações Unidas para o Processo de Independência do país. 
poderá encontrar as bases para que as panes interessadas 
possam dar passos concretos no sentido de se chegar ao fim das 
confrontações armadas que se verificam neste momento entre o 
povo da Namíbia e o regime racista da África do Sul. que ocupa 
ilegalmente o território namíbio . 

Libertar a África Austral 

Qual é a verdadeira razão desse conflito armado? 

- O povo da Namíbia conduz uma luta justa. pela defesa 
dos seus interesses legítimos. dos seus direitos à independên­
cia . à liberdade e à soberania_ Direitos aliás reconhecidos pela 
Organização das Nações Unidas . E nesse contexto. a Repú­
blica Popular de Angola. como membro da Organização das 
Nações Unidas e da Organização da Uni~ade Africana e, 
portanto. como pane integrante da Comunidade Internacional. 
condena o apartheid e a ocupação ilegal do território namíbio 
por parte do regime racista da África do Sul. assumindo com 
responsabilidade o seu dever. 

Daí o apoio à SWAPO de Sam Nujoma .. . E quanto a outros 
Movimentos de libertação africanos? 

- Nós temos prestado auxflio ao povo da Namíbia através 
da sua organização de vanguarda . a SW APO. a única organiza­
ção . aliás . que conduz uma luta efectiva. tanto no plano mi litar 
como no plano político e diplomático. paTa que a Namíbia se 
torne de facto um país livre e independente . 

Mas nós não oferecemos a nossa solidariedade só aos movi· 
mentos de libertação da África Austral. Nós temos dado 
igualmente apoio político . diplomático e até material a vários 

movimentos de libertação que condu7.em lutas justas pe la sua 
independência . tanto no continente africano . como fora dele. 
Não é demais recordar que nós . durante a luta do povo do 
Zimbabwe. por exemplo. demos apoio material. polít ico e 
diplomático aos camaradas da Frente Patriótica e. neste mo-



mento. temos levado o nosso apoio aos combatentes de Ti­
mor-Leste. aos combatentes do Sara Ocidental. aos combaten­
tes da Organização para a Libertação da Palestina e também de 
outras organizações que conduzem de facto lutas justas pela 
liberdade e pela independência dos seus respectivos povos. 

Pr~sid~nte. o qu~ é hoje o MPLA? 

- O MPLA. Movimento Popular de Libertação de Angola. 
foi uma organização que congregou as largas massas campone­
sas e operárias. e também as largas camadas patrióticas da 
nossa sociedade. compostas por intelectuais revolucionários. 
por trabalhadores dos diferentes serviços públicos . indepen­
dentemente da sua origem social. da sua classe ou do credo 
religioso. na luta pela independência nacional. Foi. portanto. 
um amplo movimento implantado no seio das massas popula­
res. e que iria suportar durante vários anos uma luta de 
guerrilhas em condições dificeis. para que o nosso país se 
libertasse de facto da ocupação colonial portuguesa. 

E após a indep~ndência? 

- Com a proclamação da nossa independência . foi reali­
zado o objectivo traçado pelo MPLA . Em seguida. era neces­
sário continuar a lutar pela realização do seu programa má­
ximo. uma vez que o programa mlnimo previa como objectivo 
a conquista da independência nacional. Ora . para alcançar os 
novos objectivos traçados. isto é. para realizar o programa 
máximo do então MPLA. era preciso que este largo movimento 
se adaptasse às novas condições de luta. uma vez que só um 
partido de classes poderia conduzir aluta para a implantação de 
um Estado Democrático e Popular. caminhando para a constru­
ção de um socialismo cientIfico. 

E surge o / .0 Congresso ... 

- Assim. durante o 1.° Congresso do MPLA . foi tomada a 
decisão de transformar o nosso Movimento em Partido do 
Trabalho. orientado pela teoria marxista-Ieninista. E para a 
materialização dessa decisão. foi também programado um 
amplo movimento de retificação da estrutura do MPLA-Mo­
vimento. a fim de seleccionar dos seus membros aqueles que 
reunissem condições para integrar as fileiras do Partido . 

E qual foi o passo seguinte? 

- Paralelamente a esse trabalho de rectificação. foi também 
decidido desenvolver um trabalho de ampliação e consolidação 
das organizações de massa que naturalmente integrariam todos 
os cidadãos angolanos. independentemente da sua classe. das 
suas opiniões politicas e das suas crenças religiosas . E assim 
foram desenvolvidos grandes esforços no sentido de se organi­
zarem os principais sindicatos dos ramos de actividade. tarefa 
que culminou. naturalmente . com a consolidação da nossa 
central sindical que é a União Nacional dos Trabalhadores 
Angolanos . 

Num projecto desse n(vel. há sempre o perigo de manipula­
ção . de desvios . Por melhores que sejam as intençries. quais as 
garantias reais de que seja cumprido o objectivo original? 
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- Em todas essas organizações de massa . trabalham mem­
bros do nosso partido. o que garante a aplicação das orienta­
ções do Congresso e das decisões do Comité Central e de outros 
órgãos dirigentes do nosso partido . E essa garantia é exercida 
através da influência que esses membros do nosso partido 
exercem nas organizações de massa pelo seu dinamismo na 
realização das tarefas. tanto no campo da produção como no 
c~mpo da superação cultural. através. por exemplo. das cam­
panhas de alfabetização. E isso passa-se ainda no campo da 
superação técnica e da educação política e ideológica dos 
membros dessas organizações de massa. E assim se estabelece 
não só a ligação entre o partido e as organizações de massa. mas 
também fica garantida a transmissão das orientações. das 
decisões do nosso partido e do nosso governo a todas as 
organizações de massa. uma vez que o nosso partido de 
vanguarda é a força dirigente de toda a nossa sociedade.. 

E dentro do MPLA-Partido do Trabalho. como se processa a 
ligação entre os diversos escalôes? 

- Como claramente se poderá deduzir. há uma ligação 
estreita entre o Partido e as massas populares através das 
organizações de massa. Nós temos as próprias estruturas do 
Partido que estão montadas conforme os princípios de organi­
zação estabelecidos pelo MPLA-Partido do Trabalho. Os 
princfpios da produção. por exemplo. Nós organizámos as 
nossas células nos centros de trabalho . Às células seg',em-se os 
comités de local de trabalho. os comités de sector. que se 
situam em determinadas áreas geográficas. E temos os comités 
municipais e os comités provinciais. que dirigem a actividade 
do Partido também em determinada área geográfica de escalão 
superior. Todo esse trabalho de edificação partidária foi reali­
zado. como disse antes. através de um processo de rectificação 
das estruturas do MPLA como Movimento. Caso contrário. 
não estaríamos fazendo um balanço do trabalho desenvolvido . 

Pressões imperialistas 

A R~pública Popular de Angola continua a ser um dos a/vos 
principais dos ataques imperialistas. externa e interna­
mente ... 

- Evidentemente. os inimigos do nosso povo não aceitam as 
nossas opções políticas e ideológicas. e. por isso. temos sido 
vítimas de ataques. tanto no plano militar. como no plano 
diplomático . Um exemplo são os constantes ataques armados 
do regime racista da África do Sul contra o nosso país. através 
do território da Namíbia . Temos lembrado várias vezes que o 
regime racista da África do Sul. que ocupa ilegalmente a 
Namlbia . criou um instrumento dócil. .. É o grupo fantoche 
UNITA . Pretória financia. arma. municia e infiltra os seus 
mercenários no nosso território. atraves da nossa fronteira sul. 
para desestabilizar a vida pacífica das populações que estão 
neste momento empenhadas na realização das tarefas progra­
madas pelo nosso partido para a reconstrução nacional. E esses 
ataques vêm sempre acompanhado. no plano internacional de 
uma campanha de propaganda mentirosa. difamatória. contra a 
República Popular de Angola. contra o seu governo. contra o 
seu partido e contra os seus dirigentes. com o objectivo de criar 
uma falsa imagem do que se passa de facto no nosso país . O 
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Torrijos 

«A revolução 
da Nicarágua 
é um exemplo» 
Poucos meses antes de morrer, em circunstAncias 
ainda não esclarecidas, o dirigente panamiano revelou a 
sua participação nos bastidores da luta contra o 
somozlsmo e fez uma avaliação dos resultados por si 
obtidos na luta pelo controlo do Canal do Panamá 

D A extensa entrevista exclusiva que concedeu a cada­
nos do tuceira mundo, no Rio de Janeiro, dois meses 
antes da sua morte, o general Torrijos quebrou o 

silêncio e revelou alguns episódios desconhecidos da época da 
guerra na icarágua. confirmando que sofreu pressões para 
deixar de ajudar a Frente Sandinista. E fez uma confidência: o 
seu próprio filho. Martín. esteve na Frente Sul ao lado do 
Comandante Zero. Edén Pastora. 

Os militares e o Poder 

Poderia avaliar a situação no seu país desde que propiciou a 
entrega do Governo aos civis? Como vê o momento aClUal? 

- Tínhamos dois objectivos fundamentais na revolução de 
68. Primeiro, a recuperação do canal e. segundo, transformar 
uma caricatura de país numa nação. Dez anos depois, conside­
rei que esses objectivos tinham sido atingidos. Assim, quando 
o mundo político interno panamiano julgava, equivocada­
mente, que as FQrças Armadas estavam elaborando uma Cons­
tituiçãõ para permanecerem no Poder . surpreentlentemente 
para eles, nós afastámo-nos. Em política, como em Ginecolo­
gia, as coisas são ou não são. Não se pode ficar - ligeiramente 
grávida». Assim , nós decidimos não ficar. 

Na América Central, as forças Annadas têm tradição gol­
pista. Crê que isso esteja totalmente superado no Panamá? 

- Sim. Esse processo fez-nos superar essa tradição. Ao 
tomar parte num plano de desenvolvimento , as Forças Arma­
das não têm que recorrer à violência. 

A recuperação do Canal 

Comandante, e o Canal do Panamá? Como vai o cumpri­
mento dos tratados? 

_ Conseguimos incorptlrar a Zona do Canal na geografia da 
dignidade nacional. sem qualquercuslO social. Mas . para isso , 
tínhamos que estar preparados para pagar algum preço . 
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Qual? 

- O da paciência. No entanto, eu estava preparado para 
tirá-los todos à bomba. 

> 

Acha que podia fazê-lo? 

- Não teria sido político , mas havia condições. O Canal é 
totalmente indefeso. Tão indefeso como uma criança recém­
-nascida. É uma obra para a paz, para o comércio, para o 
intercámbio , para fins pacíficos. É indefensável. E nada teriam 
podido fazer contra a vontade dos nativos, os panamianos. 

E os norte-americanos, condu~iram-se correctamente no 
cumprimento dos tratados? Criaram dificuldades? 

- As dificuldades prevista. Ninguém perde com boa von­
tade tantos privilégios ... 

Além do problema em si da recuperação da soberania. 
existe o aspecto económico. O que significou. nesse campo, o 
acordo do Canal? 

- O objectivo da luta era a soberania. Mas a soberania 
também é rentável. Antes do tratado , o Panamá recebia apenas 
dois milhões de dólares por ano do total da renda do Canal. O 
nosso governo recusou-se a continuar a receber esse dinheiro 
para mostrar ao Mundo que não estávamos alugados mas sim 
ocupados. Era uma ocupação de facto , e não se paga a quem 
está sob ocupação. Mas. este ano. já recebemos 74 milhões de 
dólares em dinheiro pela rooda do Canal. como consequência 
dos tratados . 

A vitória da Nicarágua 

Foi muito impor/allte o papel do Palia má lia luta do povo da 
Nicarágua. Como o descreveria , uma ve~ que estl've dentrn 
dos momentos decisivos? 



- A geografia política da América Central tinha chegado a 
uma hora de mudança. As Forças Armadas tinham estado no 
poder por muito tempo. Já não era possível manter essa 
situação. O Pentágono e a Casa Branca compreenderam isso e 
começaram a tirar o apoio. a negar a paternidade dessas 
.mesma Forças Armadas. As mudanças vêm com mais violên­
cia onde há mais fascismo. A resposta ao fascismo é a violên­
cia. 

A juventude da Nicarágua - que nunca renunciou à luta _ 
organizou-se em três ou quatro frentes. conseguiu que Daniel 
Oduber (então presidente da Costa Rica) lhe desse um «santuá­
rio . ; e deu-se a coincidência de em três países da área convive­
rem no governo Carlos Andrés Pérez (Venezuela). Daniel 
.Oduber e Omar Torrijos. 

Quer dizer. três presidentes com bastante sensibilidade 
para se identificarem com a luta do povo nicaraguense. 

- E também. depois. Rodrigo Carazo. quando mudou o 
governo na Costa Rica . Ele teve uma atitude corajosa: Viveu a 
fase culminante da luta . 

E a contribuição do povo: 50 mil monos. Apesar desse custo 
social. foi a Revolução mais serena e mais ajuizada. Quando 
todos pensavam que ajuventude sandinista ia radicalizar. eles 
actuaram de forma totalmente diferente fazendo uma revolução 
com - habeas corpus ... Você imagina is o? 

Do lado dos Estados Unidos. essa seria uma constatação 
assumida pelo sistema e. em particular. por Carter? Acredita 
que com Reagan na Casa Branca os EUA continuarão nessa 
linha ? 

- Eu penso que já é uma escola. Reagan não pode pegar em 
Somoza e fazê-lo voltar ao bunker na Nicarágua . Primeiro . 
porque Somoza já não existe e. segundo . porque historica­
mente isso é impossível. 

Dizem que existem pressõesfrol/teiriças sobre o governo da 
Nicarágua . É verdade? 

- Sim . há pressões. A revolução nicaraguense não está a 
ser exponada. Mas é um exemplo. E os exemplos são imitados. 
A revolução . panicularmente na Nicarágua. ainda corre um 
ceno grau de perigo. se a coisas não mudarem nas Honduras . 
se não mudarem em El Salvador e na Guatemala . Pode-se viver 
com um vizinho hostil. mas não se pode dormir. 

-Retiremos todos as mãos-

Estávamos no México quando se deu a vitória na Nicarágua. 
Houve alguns momentos. I/OS meses al/teriores à tomada do 
poder. em que parecia iminente que o Pel/tágol/o e os amigos 
de Somoza poderiam pro l'ocar uma intervenção . E que essa 
illlervenção poderia também estender-se ao Panamá . Existiu 
realmellle esse perigo? 

- Sim . houve esse perigo . O Comando Sul foi reforçado. 
Os voos intensificaram-se. O Panamá teve fones e prolongadas 
discussões com o Depanamento de Estado . Carlos Andrés 
Pérez . Carazo e o Panamá. conseguiram que eles compreen-
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dessem que o processo era irreversível. O próprio Caner 
chamou-me pelo telefone. dizendo-me que retirara as mãos da 
América Central. 

E que lhe respondeu? 

- Que as retirássemos todos. 

Assim. com essas mesmas palavras? 

Assim mesmo. Caner não é prepotente. Depois. conversá­
mos muito . Chamou-me uma vez às cinco da manhã. Carlos 
Andrés Pérez e eu tínhamos planeado uma operação. E. por 
causa dessa conversa. Caner ficou incluído no plano. 

Carter. Carlos Andrés Pérez e você? 

- Sim. sim . E quando alguém faz um plano com a Casa 
Branca. a coisa tem que sair bem. Os aviões já não precisam de 
voar a 100 metros de altura. Não têm que voar rasante. os 
radares guiam-nos. Isso é uma mudança. 

A revolução na Nicarágua teria sido feita com ou sem Caner. 
Mas acho que o número de monos teria sido muito mais 
significativo sem Caner. 

Houve momentos difíceis . Carazo chamava-me e dizia: 
- Omar. a luta está perdida • . Era impressionante o número de 
monos ocorrido na frente sul. Era impressionante a criminali­
dade da Guardia de Somoza. Mas igualmente impressionante 
era a valentia dessa geração sandinista . sem armas. mal equi­
pada. mal treinada . 

Nós sabíamos que quando se desafia um ditador com 45 anos 
de poder e com tantos milhões de dólares. tem que ser para lhe 
ganhar. Se perdêssemos. as consequências poderiam ser fatais 
para a Costa Rica e para o Panamá. 

Foi só quando Carlos Andrés Pérez colocou elementos da 
Força Aérea venezuelana na CosIa Rica e no Panamá que nós 
no sentimos mais tranquilos . 

É verdade que alguém muito próximo de si participou na luta 
na Nicarágua? 

- Tenho um filho . Manín. que tem as suas actividades 
próprias. políticas e sociais. Ele panicipava nas tarefas de 
abastecimento a panir do Panamá . Tinha 15 anos. nessa época. 
A sua mãe um dia perguntou-me: . Onde está Manín? .. Res­
pondi-lhe que não sabia. Faltavam três semanas para a vitória. 
Manín estava na freme sul. com Edén Pastora. o comandante 
.. Zero ... 

Um processo irreversível 

Como vê ofuturo da América Central na década de oitenta? 

- O processo de mudanças é irreversível. embora possa 
haver alguns retrocessos transitórios . A América Central muda 

todos os dias . E não há força capaz de deter esse processo. A 
força dos povos não pode ser contida. Temos que trabalhar para 
que os povos actuem com equilíbrio e amadurecimento no dia 
em que tomarem o poder. Que haja diálogo. (N.M.) O 
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Nino Vieira 

o rescaldo 
do 14 de Novembro 
Seis meses depois do golpe militar que depusera Luis 
Cabral, o presidente do Conselho da Revolução falava 
ao nosso enviado dos motivos que o tinham levado a 
liderar o movimento do 14 de Novembro 

U M mês após a queda de Luís Cabral. cadernos do 
terceiro mundo esteve na Guiné-Bissau. O nosso en­
viado especial teve. então . a quente - . a oportunidade 

de verificar e constatar as reais razões do golpe militar e as 
questões e dúvidas que pairavam sobre a possibilidade do novo 
governo conduzir os negócios do país. Quatro meses depois. 
voltámos a Bissau e ouvimos o principal responsável do . 14 de 

ovembro- . o presidente João Bernardo Vieira. 

Quais as razões fundam"ntais da acção militar d" /4 d" 
Novembro? 

Podemos começar pela degradante situação económico­
-social do país. E acrescentamos o desvio da linha ideológica 
do PAIGC. que se consubstanciou na eliminação progressiva 
do centralismo democrático e no afastamento dos princípios da 
crítica e autocrítica. E mais: o princípio da unidade Guiné­
-Cabo Verde estava a ser deturpado com a introdução do 
divisionismo entre militantes. responsáveis e dirigentes . 

Não haveria. numa primeira leitura. "ma solução política. 
sem o recurso às armas? Uma possibilidade de discussão 
política dos erros existentes? 

A situação criada atingiu proporções insustentáveis. com 
desfecho imprevisível. e capaz de pór em causa a nossa própria 
Revolução . com consequências irreparáveis . Negavam-se. a 
cada momento. os objectivos e a linha de pensamento de 
Amilcar Cabral. Por diversas vezes. algumas pessoalmente. 
levantámos os problemas. O próprio secretário-geral . do 
PAIGC. Aristides Pereira. estava a par de muitas irregularida­
des e desmandos existentes . 

Poderia mencionar alguma dessas irregularidades e des­
mandos? 

Enquanto era proclamada por todos os lados a nossa demo­
cracia nacional revolucionária. assistia-se. na prática. à sua 
completa negação. A discussão do anteprojecto e do próprio 
projecto da nossa Constituição Política revelou os objectivos 
de personalização do poder e também a flagrante negação de 
identidade ao povo guineense . 
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o que foi que mudou. a partir de /4 de Novembro. na 
orientação política seguida pela Guiné-Bissau? 

A natureza do nosso Estado permanece a mesma. ou seja. 
democrática. anti-imperialista e anticolonialista. A Guiné­
-Bissau continua voltada para a materialização do progresso do 
seu povo. independentemente da cor. sexo. raça. crença reli­
giosa . filosofia. nível cul!ural ou de instrução de cada guine­
ense . E é nesse sentido que marchamos . 

E do conhecimento público que. horas antes da acção 
militar ter sido desencadeada. elementos do então Comissa­
riado do Interior tentaram prendê-lo . Quais são os factos 
reais? 

A acção militar foi desencadeada às 19 horas e 30 do dia 14. 
Às 17 e 30 desse mesmo dia. estiveram em minha casa dois 

dos mais representativos elementos do regime de Luís Cabral. 
Buscardini e Lourenço Gomes. que me interrogaram sobre o 
. golpe - que estava sendo preparado por mim . Como nada 
conseguiram apurar. retiraram-se com a promessa de que 
regressavam assim que tivessem provas concreta do meu 
envolvimento pessoal. Cumpre-me ainda dizer que nesse dia eu 
estava acamado . bastante doente. Não tiveram tempo de voltar. 

E até onde ia esse envolvimento? 

O que havia sido discutido e combinado . ent re os camaradas 
de luta. é que. no dia 16 de No.embro. dia das FARP. iríamos 
levar. pessoalmente. ao então presidente Luís Cabral. todas as 
nossas inquietações e exigiríamos o fim dos desmandos exis­
tentes . Caberia a ele. em última análise. decidir se estava ou 
não de acordo com os .erros apontados . 

Complementando a resposta . o envolvimento era das FARP. 
e como responsável. eu tinha a minha devida quota de respon­
sabilidade . 

Os erros 

Foram ou estão sendo feitos inquéritos ou averiguações de 
malversação de fundos públicos. de desvios. etc .. nas empre· 
sas e organizações estatais? 



Nào conseguimos apurar tudo ainda e os inquéritos ainda 
prosseguem. Foram criada em empresas como a Cicer. Oicol e 
Annazéns do Povo. situações absolutamente inconcebfveis. O 
no o povo é que pagava os roubos. desvios e as negligências 
havidas ne sas empresas. 

Problemas entre a Guiné e Cabo Verde 

Uma das primeiras notícias veiculadas no mundo. logo após 
o 14 de Novembro. foi a de que havia perseguição aos cabo­
-verdianos residentes no país. Houve mesmo essa -persegui­
ção-? 

Nunca fomos e nào somos contra os cabo-verdianos. Seria 
negannos a própria história da libenação dos dois pafses. 
Estamo . sim. contra os cabo-verdianos e guineenses que 
fizeram ou façam injustiças contra os filhos da Guiné-Bissau. 
Aqui também é a terra de todos os cabo-verdi anos. Houve 
realmente. da pane de alguns guineenses mal infonnados. nos 
primeiros momentos. algum radicalismo. Mas isso foi rapida­
mente contornado. 

Por que razão o Conselho do Revolução decidiu amnistiar. e 
mesmo perdoar. casos de crimes polfticos. e mesmo de crime 
comum? 

A orientação política do PAIGC visa recuperar o homem 
para o serviço dos intere se superiores do país. confonne 
especificámos quando da nossa decisão. 

E o caso de Rafael Barbosa? Foi amnistiado? Por que está 
novameme preso? 

Es a amnistia foi para os presos políticos implicados na 
tentativa de golpe de 18 de Novembro de 1978. e por essa 
implicação. Rafael Barbosa . que estava condenado à mone. foi 
amnistiado. O que não foi levado em conta no momento da 
libenação dos amnistiados. que também era um momento de 
festa e euforia. é que Rafael Barbo a cumpria pena de quinze 
anos de trabalho produtivo. decidida pelo Conselho de Estado 
em 1977. Como estivesse doente. foi mandado para o hospital 
e . posterionnene. para a sua casa. sob regime de residência 
vigiada. até que se recompusesse. Assim que se viu em liber­
dade. Rafael Barbo a dirigiu-se para a rádio. e começou a fazer 
um pronunciamento político que tivemos que interromper. 
Queria fazer pane do novo Governo. Tivemos que lhe dizer. 
cara a cara. que para nós era um traidor da causa do povo 
guineense. e que por isso fora condenado. Ainda temos em 
nosso poder o filme e a gravação das suas declarações feitas na 
rádio. quando negou a sua militância no PAIGC e afinnou que 
era tão ponuguês como Spínola. que tantas mones causou na 
nossa pátria . Muitos .. esqueceram-se .. da traição. mas nós 
temos a obrigação de não esquecê-Ia . 

Houve. dl'mm do Partido. ou da parte de Luis Cabral. 
alguma medida. algum acto que viesse desprestigiá-lo pesso­
almeme? 

Como sabem . fui enviado a Cuba para frequentar um curso 
militar. E antes de viajar era o quano na hierarquia do Panido . 
sendo membro da Comissão Permanente do Comité Executivo 
de Luta. órgão máximo do Panido. Na minha ausência. sem 
que houvesse nenhum Congresso que o deliberasse e decidisse. 
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fui relegado para o quinto posto. Para o quano tinha sido 
elevado o Pedro Pires. que nem à Comissão Pennanente 
penencia. Quando interroguei o Luís Cabral a esse respeito. a 
resposta que tive foi a de que. como o Pedro Pires era o 
primeiro-ministro de Cabo Verde. tinha esse direito. 

Haveria então um problema com o próprio Luís Cabral? 

Na realidade. eu não gozava da confiança do Luís Cabral. E 
levantei o problema em reuniões da Comi~são Pennanente. 
Pessoas foram tonuradas. massacradas. sem que eu disso 
tivesse conhecimento. Um militar que conseguiu fugir veio à 
minha procura. mostrou as cicatrizes de queimaduras de cigar­
ros e de choques eléctricos. Havia sido tonurado para que me 
incriminasse. para que me acusasse de alguma conspiração ... 

Sendo Nino o comissário-principal. o primeiro-ministro? 

Sim ... E falei disso numa reunião do Panido. A resposta que 
tive do Luís Cabral foi a de que esse era o trabalho da 
Segurança. E a Segurança estava totalmente nas mãos do Luís 
Cabral. E houve também o caso dos dois camaradas militares. 
meus subordinados. que foram publicamente condecorados 
sem que eu o tivesse sido. Luís Cabral utilizava a técnica do 
colonialismo ponuguês de . dividir para reinar • . A sua inten­
ção era criar uma situação de mal-estar entre mim e os meus 
camaradas. 

Política internacional 

Como se insere hoje a Guiné-Bissau no contexto palítico 
mundial? 

O nosso país é não-alinhado. e como também já o definimos. 
profundamente ligado aos ideais da paz e da justiça social. A 
nossa acção. de acordo com os ensinamentos legados por 
Amílcar Cabral. centra-se no estabelecimento de uma coopera­
ção franca entre os povos e pela instauração de um clima de 
confiança e respeito mútuos. Continuamos a seguir os princí­
pios do nosso panido. o PAIGC. e as nossas relações interna­
cionais estão de acordo com os ideais e objectivos enunciados 
na Cana das Nações Unidas. 

A nível de auxílio externo. quem colabora mais com a 
Guiné-Bissau? Os países socialistas ou o Ocidente? 

O Ocidente . É quem mais nos ajuda na área alimentar. 

Não teria essa situação sido fruto da orientação seguida 
pelo PAIGC? Haveria agora condições para uma maior im­
plememação da ajuda dada pelos países socialistas? 

Talvez sim. Recebemos mais auxílio dos países socialistas 
na área militar. Na Educação. agora temos alguns cooperantes 
e . na Saúde. cubanos e soviéticos. Os países escandinavos e a 
Holanda dão-nos grande ajuda em alimentos. 

Existe alguma componeme social-democrata no Conselho 
da Revolução ou no Governo? Especula-se sobre isso . prill";­
palmeme lia Europa .. . 

Não tínhamos conhecimento dessa especulação. Mas posso 
afinnar que isso é absolutamente falso. Não há possibilidade 
disso . Quem não quiser continuar na linha do PAIGC. vai fora. 
Não admitimos C'lJtra linha de acção política. (A.L.C.) O 
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Ramalho Eanes 

Intensificar 
a cooperação 
com a Africa 
o presidente da República portuguesa abordava as 
relações de Lisboa com as suas ex-colónias, exprimia 
reprovação Inequivoca perante os ataques 
sul-africanos ao sul do território angolano e reafi rmava as suas posições nas questões da Namibla 
e de Timor-Leste 

Baptista da Silva 

SETE anos após a descolonil.llção. qual o quadro 
que. em síntese. nos pode traçar das relações de 
Portugal com as suas ex-colónias. hoje países so-

beranos dt' África? 

Considero que se deve distinguir a resposta em dois planos 
diferentes. Em termos de presente. são relações normais entre 
países amigos. que se conhecem bem nas suas virtualidades e 
nos seus defeitos . Mas se tivermos em conta que há sete anos 
estávamos a terminar uma guerra e numa relação fortemente 
traumatizada. de parte a parte. teremos de concluir que a 
evolução verificada se deve considerar. à luz do que é normal 
nas relações internacionais. como realmente excepcional . 

Ataques a Angola merecem -reprovação absoluta-

Que comentários lhe merecem os sucessivos ataques. e a 
ocupação. de que tem sido alvo o sul da República Popular de 
Angola pelas tropas sul-africanas? 

É óbvio que só pode merecer um comentário de reprovação 
absoluta. não só porque seria sempre essa a nossa posição em 
termos de relações entre Estados soberanos e no quadro de 
fronteiras que têm de ser respeitadas. mas também porque este 
modo de fazer política externa n~nca poderá conduzir à solução 
efectiva dos problemas e para a estabilidade das regiões . 

Namíbia: encontrar uma solução justa 

Na sequência da sua visi/a a Moçambique. o Presidente 
Samora Machel considerou Portugal o - interlocutor privile­
giado . da Africa Austral no Ocidente. Sendo membro da 
Organil.llção do Tratado do Atlântico Norte (NATO) e man­
tendo tradicionais relações de amizade com os países ociden­
tais que integram o -Grupo de ContaclO . para a Namíbia . 
pensa o Senhor Presidente que Portugal poderá desempenhar 
um papel de medianeiro com vista a que seja encontrada uma 
solução jusla e pacífica para esse conflito? 
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Portugal não está vocacionado nem tem meios para poder 
exercer uma função de medianeiro. Não o fará, portanto, 
também neste caso. O que Portugal pode e deve fazer é 
contribuir para a melhor compreensão internacional dos con­
dicionalismos dessa área de tensão estando. por via da posição 
que tem sobre este assunto, disposto a colaborar num esforço 
conjunto que leve à concretização de uma solução justa e 
pacífica. 

Espírito de Bissau foi uma -porta aberta. 

O encontro de Junho de 78. na capital guineense. entre o 
senhor Presidente e o então Presidente da República Popular 
de Angola. dr. Agostinho Neto. de que resultou o chamado 
-espírito de Bissau • • foi interpretado como um panto final no 
contencioso entre os dois países e uma -porta aberta . para 
uma ampla cooperação. que o Senhor Presidente qualificou de 
-passível. necessária e conveniente • . Três anos mais tarde. 
considera que esse -espírito de Bissau. acabou por ter uma 
tradução nos factos equivalente às esperanças suscitadas? Ou. 
pelo contrário. pensa não ter tido co"espondência a essa 
expectativa? 
Ean .. com AMtIdee Parei ... : Inc:entlv.r o diálogo 



Como - porta aberta .. no domínio político. não tenho qual­
quer dúvida em considerar que se deram os passos necessários 
que e tavam implícitos no -espírito de Bissau ... E essa foi a 
re pon abilidade maior que se assumiu nessa longa troca de 
pontó de vista realizada já há quatro anos. Mas não se fez tudo 
o que se poderia fazer no domínio da cooperação económica. 
técnica e cultural . essencialmente porque a falta de meios 
financeiros e de organizações vocacionadas para esse fim 
constituíram obstáculos poderosos. Apesar de tudo . é sinto­
rr,ático que tenham sido as iniciativas privadas nacionais quem 
mais rapidamente soube entender a oportunidade constituída 
pelo nosso melhor entendimento político. assim conseguindo 
contornar obstáculos que não estavam a ser removidos com 
suficiente rapidez. 

Após esse encontro. manteve mais algum contacto com o 
falecido Presidente Neto? 

Não, não me tomei a encontrar com o Presidente Neto. Mas 
isso não impediu que mantivéssemos contactos regulares por 
outras vias. como nonnalmente acontece . 

Na sequência do 14 de Novembro de 1980 na Guiné-Bissau, 
movimento que levou à destituição do então Presidente Luis 
Cabral, as relações entre a República de Cabo Verde e a 
República da Guiné-Bissau têm-se pautado par uma certa 
animosidade . Dadas as boas relações que o nosso paIs mantém 
com os dois paI ses. pensa o Senhor Presidente da República 
que Portugal poderá vir a desempenhar um papel impartante 
no esforço de aproximação entre os Governos da Praia e de 
Bissau? 

Portugal não interfere. nem interferirá. nas relações que se 
estabelecem entre países soberanos. E por maioria de razão 
assim fará quando a especificidade histórica das relações entre 
os dois povos aconselham a não pretender impôr qualquer 
modelo pré-concebido nem qualquer visão exterior às.real ida­
des da região. 

Após a sua visita à República Popular de Moçambique a 
Imprensa partuguesa começou a falar cada vez com mais 
insistência na passibilidade de virem a ser implementados. em 
alguns palses africanos. projectos de desenvolvimento que 
contariam com o apaio técnico e financeiro de Portugal e da 
França. Pouco tempa passado sobre o surgimento desses 
rumores. o Presidente francês. François Mitterrand. visitava 
Lisboa. O que há de concreto sobre o assumo? Crê. por outro 
lado. que esse tipo de cooperação entre nações industrializa­
das e do Terceiro Mundo poderá comribuir para um novo e 
melhor relacionamento entre o Norte e o Sul? 

Penso que a pane importante da sua pergunta é a última. isto 
é, a necessidade imperativa que a Europa tem de estabelecer 
fonnas de cooperação económica intensa com os países africa­
nos . A panir do reconhecimento desta nece sidade. que se 
tomou clara na passagem da década de 70 para a década de 80. 
há variadas oportunidades de cooperação entre diversos países 
europeus e os países africanos. numa relação que se toma 
naturalmente mais estreita em função dos conhecimentos res­
pectivos que cada país tem nas diferentes zonas. O 
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Jerry' Rawlings 

«Estamos para ficar!» 
Foi para tentar estripar a corrupção da sociedade 
ganense que o jovem capitão aviador derrubou por dua8 
vezes o govemo em Acra. Mas quando liderou a 
segunda Insurreição já tinha decidido não voltar a 
oferecer o poder à classe politica tradicional 

Alberto B. Mariantoni 

T ERÃO as riquezas naturais de um Estado suficientes 
para anular o atraso económico e social de um povo e 
contribuir. de maneira decisiva. para o desenvolvi-

mento de um país do Terceiro Mundo? N~m sempre é esse o 
caso. 

O Gana. a antiga colónia britânica da - Costa do Ouro- . é 
um dos exemplos mais marcantes desta contradição. Com 
efeito. apesar de ter sido o primeiro Estado colonizado da 
África negra a ascender à independência (6 de Março de 1957) 
e não obstante as suas incontáveis riquezas naturais (cacau. 
madeira. manganês. bauxite. diamantes. ouro. pretróleo. etc.) 
continua a ser um país economicamente dependente do estran­
geiro. politicamente paralisado pela presença de uma burgue­
sia negra - inglesada- e socialmente retrógrada em termos de 
desenvolvimento. Mergulhado num marasmo económico há 
mais de um decénio (segundo o ex-presidente Hilla Limann. o 
aparelho produtivo funcionava a 10'*' da sua capacidade real); à 
beira da bancarrota (as negociações com o FMI continuam num 
impasse; 120'*- de taxa de inflação em 1981; continuando a 
moeda local. o - cedi - . a ser negociada no mercado paralelo a 
15 por cento do seu valor fiduciário); vítima da coprupção (a 
kalabule) e da má gestão dos assuntos públicos; cada vez mais 
temeroso do eclodir de uma violenta explosão social (o Pro­
duto Nacional Bruto - PNB - quedou-se pelos 238 dólares 
por habitante em 1980). o Gana tornou-se de repente na 
-manchete. da actualidade internacional no passado 3 I de 
Dezembro. quando do -golpe de Estado . do capitão Jerry 
Rawlings contra o presidente Hilla Limann. 

Para . Jerry o salvador. (C'omo o apelidam nas ruas de 
Accra). que desde então retomou o poder que ele próprio havia 
devolvido aos civis em 1979. trata-se . uma vez mais. de pôr 
termo ao colapso da sociedade ganense . 

- Não há provavelmente ninguém mais desiludido do que 
eu - declarou-nos - por verde novo os militares assumirem o 
poder. mas isso era inevitável •. 

Inevitável ou não. e contrariamente ao que se passou a I de 
Outubro de 1979. quando da sua primeira passagem pelÇ> 
poder. uma coisa é certa: desta vez. Rawlings. não o deixará 
assim tão facilmente ... 
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Com efeito. a Junta a que ele preside mostra-se mais 
orientada para o estabelecimento de um verdadeiro regime 
revolucionário . do que para um mero governo de transição 
gestor do assuntos correntes ... 

. Não estamos aqui - confirmou-nos Rawlings - para 
devolver. uma vez mais. estupidamente o poder para as mãos 
de politiqueiros corruptos. Estamos para ficar e ajudar a im­
plantar o poder das massas •. 

. Fui um ingénuo> 

Senhor presidente. a 3 I de Dezembro. após dois anos e meio de 
governo do presidente Hilla Limann. retirou O poder aos civis 
após lho haver devolvido em 1979 no seguimento de um golpe 
de Estado contra o então regime militar do general William 
Frederick Akuffo. Quais as razões que. uma vez mais. o 
levaram a intervir nos assuntos do Estado e a destronar o 
regime e o homem que o senhor mesmo tinha conrribuido para 
colocar no poder? 

Hill. Um.nn: 

depo.to 
por R.wllng. 



Sabe. o meu principal defeito é ser um idealista. um 
homem de boa fé ... alguém que acredita que os homens são 
-naturalmente_ bons ... 

Essa é realmente a chave para compreender toda esta 
história! 

Com efeito. quando do meu primeiro golpe de Estado de 
1979 e da posterior entrega do poder aos civis. estava conven­
cido de que. uma vez conquistada a liberdade. ninguém a 
poderia de novo confiscar. Tremendo erro. Fui bem ingénuo ... 
Julgava entregá-Ia nas mãos do povo. e acabei por a entregar 
nas mãos de um punhado de politiqueiros! E durante estes dois 
anos e meio de pseudo-Iiberdade. todos nós pagámos ... pagá­
mos duramente ... mas também aprendemos muitas coisas. 

De acordo. mas desta vez. contrariamente ao que se 
passou em Junho de 1979. parece que os ganenses 
continuam a estar profundamente divididos em relação 
ao seu governo. A população mostra-se reticente face ãs 
medidas económicas tomadas e inquieta com o seu 
rigor. As -revendedoras- dos mercados recusam-se 
mesmo a observar os apelos governamentais de baixa 
dos preços. 

Não é a população em geral que se inquieta com as novas 
medidas económicas. mas sim o corruptos ... os traficantes. 
aqueles que. como as mamies (as revendedoras). julgavam 
poder continuar a prosperar na corrupção e no clima de trafi­
cância instaurado pelo antigo regime. Pois. toda essa gente' se 
enganou! O - Carnaval - acabou para eles. é a -quarta-feira de 
cinzas- que começa. 

Chegou o momento de alinharem ou não com a nova 
realidade do paí . pois o povo não pode e não deve continuar a 
apertar o cinto para manter o luxo e o bem-estar de um punhado 
de corruptos. 

O Gana vive a hora da caça à -kalabule - e a -Holy 
War- (Guerra Santa) contra as personalidades do antigo 
regime continua. Mas como fazer sair o pais do marasmo 
económico em que estagna há mais de uma década? 

Temos muitos problemas a resolver: 120% de inflação. o 
mercado negro da moeda. o contrabando de cacau. o relança­
mento do aparelho produtivo. <> desemprego. etc .. etc. 

Mas dêem-nos tempo para o conseguirmos. Como quer 
que consigamos resolver tudo isso em apenas dois meses? Em 
todo o caso. alguma coisa começa a mudar. Efectivamente. 
mesmo sem a aplicação de uma nova política. a taxa de câmbio 
da libra esterlina no mercado negro baixou em três dias de 80 
cedis para 27 cedis. 

O diferendo com a Nigéria 
e a amizade por Kadhafi 

Esquece n difert'lldo com a Nigéria. Como sabe. 
desde 31 de Dezembro o presidente Shehu Shagari 
exige o pagamento imediato dos seus fornacimelllos de 
petróleo. Como fazer face a este imprevisto. e. sobre­
tudo . como reembolsar a Nigéria dos 200 milhôes de 
dólares em atraso? 
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Que quer que lhe diga? Os nigerianos utilizam a arma 
económica contra nós na esperança de salvar os seus protegi­
dos. 

Mas esse tipo de pressão não terá efeito sobre nós . Cem ou 
200 milhões de dólares de dívida exigidos por um credor 
podem. por acaso. travar a marcha de um povo? Não acredito. 

Quer com isso dizer que a dIvida não será liquida-
da? 

Não. pelo contrário. nós responderemos pelas nossas 
dívidas. Mas antes disso há que avaliar os nossos próprios 
recursos. 

Até agora anunciou a intenção de lutar contra a 
corrupção. de pôr termo à gestão catastrófica do antigo 
regime e de relançar a economia do pais. Mas no plano 
concreto quais são. no imediato. as novas opções politi­
cas e económicas do Gana? 

De um ponto de vista político. posso-lhe dizer que não 
temos a intenção de alimentar o nosso povo com -retórica- ... 
Queremos apenas apontar-lhe os aspectos positivos e tangíveis 
da nossa Revolução . Queremos conduzi-lo àquilo a que nós 
chamamos o interesse da Nação: poder alimentar-se. vestir-se. 
possuir casas em condições e reconquistar a dignidade e a 
integridade moral. Numa palavra. -colocá-lo no seu luga:~. no 
seu -justo lugar- . 

De um ponto de vista económico. não pretendemos res­
suscitar a velha economia. antes queremos criar uma nova. 
Anteriormente. éramos consumidores de coisas que não pro­
dUlÍamos e produtores de coisas que não consumíamos. A 
partir de agora. vamos alterar tudo: vamos talhar a camisa 
segundo o nosso próprio corpo. 

• Na Europa fala-se muito da sua simpatia pela Ja­
mahiriya do coronel Kadhafi. Como encara esses comen­
tários? 

A maneira como os povos constroem a sua vida vem da 
experiência histórica de toda a humanidade. São as -ciências 
sociais- que o afirmam. 

Ora se os ganenses de hoje se encontram na mesma 
situação que os líbios no começo da sua revolução. isso não é 
mais que um acidente da história. Mas não há na nossa terra 
quem pretenda vender o Gana à Líbia ou adquirir uma doutrina 
ou uma ideologia que. entre outras coisas. não conhecemos. 
Respeitamos e aceitamos todos os países que no~ respeitam e 
!Ireitam r.evidentemente. agradecemos a todos aqueles que 
nos qllerem aludar. Será que é pecado aceitar a ajuda da Líbia? 
Não se esqueça que o coronel Kadhafi foi o único que veio em 
nossa ajuda . Não há outros exemplos. Se os Estados Unidos 
tivessem vindo em nosso auxílio. se a URSS. a Grã-Bretanha. a 
Alemanha Federal. a França tivessem vindo ajudar-nos. se a 
China tivesse vindo socorrer-nos. nós teríamos tido exacta­
mente o mesmo comportamento que o manifestado em relação 
à Líbia. Ter-Ihes-iamos manifestado a mesma dose de respeito 
e abenura. Mas. infelizmente. não foi esse o caso. O 
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Pinto da Costa 

Realizar o possível 
Encerrando trinta páginas de reportagem dedicadas a S. 
Tomé e Prfnclpe. o presidente da República abordava 
com o nosso enviado questões relacionadas com a 
situação económica do pais e defendia as opções 
polltlco-Ideológlcas do processo revolucionário 
sAo-tomense 

COMO vi o unhor pr~sid~nt~ a situação ~conómica d~ 
S. Tomi ~ Príncip~ em 1982? 

A situação económica é muito dificil. Se a actual crise 
económica mundial tem consequências graves para os países 
industrializados. ela é desastrosa para as nações do Terceiro 
Mundo não produtoras de petróleo como é o caso de S. Tomé e 
Príncipe. 

Somos quase monoprodutores de cacau de cuja venda vêm 
cerca de 90~ das nossas receitas em divisas . Toma-se fácil 
compreender. tendo em conta a considerável baixa do preço do 
cacau no mercado internacional. que um país que depende 
essencialmente desse produto tenha grandes dificuldades eco­
nómicas. Mas estas derivam também do facto de a maior parte 
dos produtos para consumo interno serem importados. Com 
menos divisas somos obrigados a reduzir as compras ao estran­
geiro. Portanto. numa situação de crise mundial. a baixa do 
preço da exportação por um lado. a alta acentuada dos preços 
dos produtos importados por outro. fazem com que o nosso país 
conheça dificuldades enormes no abastecimento da população. 
Em três anos. de 1977 a 1980. a baixa do preço do cacau 
reduziu a nossa capacidade de compra em 60,*. 

Embora esta situação seja grave. temos condi~es para a 
atenuar. Em 1980 iniciámos campanhas de mobilização da 
população tentando explicar as razões e as consequências da 
crise. procurando promover uma maior plantação de produtos 
nacionais - banana. matabala. produtos hortícolas . etc . -
para minimizar os seus efeitos . Cons;deramos ter tido algum 
sucesso nessa campanha. mas persiste o problema de as pes­
soas estarem habituadas durante séculos a certo tipo de alimen­
tação à base de produtos importados como o feijão . batata. 
azeite de oliveira. margarina ou vinho. A alteração dos hábitos 
alimentares é extremamente difícil e demorada. o que faz com 
que. mesmo tendo produtos nacionais em quantidade sufi­
ciente. a população sentirá sempre faltas . 

Um plano quadrienal 

A Segunda Assembleia Extraordinária do MLSTP. realizada 
em Dezembro de 1979. decidiu o Plano Perspectivo para o 
período de 1982 a 1985. Quais são. segundo o senhor presi-
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dente, as tarefas prioritárias no desenvolvimento do paí~. que 
se retiram da sua leitura? 

o Plano Perspectivo foi elaborado em consequência da 
experiência acumulada nos planos anuais anteriores. Diz-se 
habitualmente que um plano anual é um _tapa-furo • . mas na 
verdade eles proporcionaram-nos experiência nos problemas 
de planificação. As nossas acções económicas caracteri­
zaram-se por uma certa improvisação e desorganização ent re 
1975 e 1978. e foi com as realizações dos planos anuais a partir 
de 1979 que melhorámos essa situação. 

Mas entretanto fez-se sentir a necessidade de um plano mais 
alargado. Nessa óptica elaborámos um plano quadrienal que 
tem como tónica o desenvolvimento dos sectores agrícolas e 
pecuários. sendo consequentemente aqueles que vão absorver a 
maior parte do investimento. 

O nosso objectivo futuro fundamental é a _libertação> do 
cacau . Se queremos que S . Tomé e Príncipe deixe de ser 
-escravo- do cacau é necessário - embora isso pos'sa parecer 
paradoxal - produzi-lo cada vez mais. de fonna a adquirir 
riqueza para investir noutros sectores. Para que se veja a j: 
importãncia dada ao aumento da produção do cacau. basta 
dizer que a Comissão Especial criada a nível do Conselho e 
Coordenador do MLSTP encarregada da produção alimentar 
terá como uma das suas tarefas principais a renovação do 
cacauzal. Uma outra orientação refere-se à construção de 

c 
pequenas e médias unidades agro-industriais . fi 

A base ideológica da revolução 

Quais os fundamentos político-ideológicos que definem a 
revolução em S. Tomé e Príncipe? 

d 

No programa do MLSTP adoptado na Primeira Assembleia a. 
lê-se a seguinte passagem: . 0 novo Programa do MLSTP 
deverá ter em conta as condições objectivas e subjectivas v 
existentes cm S. Tomé e Príncipe para reflectir as aspirações di 
profundas do nosso povo condicionadas pelo nível cu ltural. CI 

político e ideológico por um lado. e o grau de desenvolvi mento re 
das forças produtivas por outro ." Ne\se programa definimos o . pi 
MLSTP como uma Frente anti-imperialista c antineocolomB' 



lista em que têm lugar. independentemente das suas ideolo­
gias. todos os indivlduos que. de acordo com esses princípios. 
estejam intere sados na reconstrução do país. É com base neste 
Programa que os nossos militantes são recrutados e todo o 
santomense que preencha estas condições tem lugar no 
MLSTP. 

O nosso processo de desenvolvim!!nto assenta. portanto. na 
orientação anti-imperialista e antineocolonialista. o que consti­
tui a sua base ideológica. 

Mas existe uma perspectiva socialista dentro desse enqua­
dramento ideológico anti-imperialista e anticolonialista? 

A perspectiva da construção do socialismo existe para todos 
os países. Mas cremos que seria errado dizer estarmos actual­
mente a construir o socialismo em S. Tomé e Príncipe porque 
não temos condições para isso. Seria introduzir nas cabeças das 
pessoas algo de errado e teria como consequência. dadas as 
nossas dificuldades de toda a ordem na resolução de questões 
essenciais. que a população identificasse o socialismo com a 
situação vivida. Nesta etapa vamos realizar aquilo que é 
possível. tendo em conta o grau político e cultural do nosso 
povo e o desenvolvimento actual do nosso país. Queremos ter o 
apoio da população em todos os passos dados. evitando ir 
muito para a frente para não corrermos o risco de deixarmos de 
ser acompanhados . 

o socialismo virá portanto numa fase posterior? 

Com certeza. Ele é inevitável. 

A cooperação com Portugal não é satisfatória 

Como vê o senhor presidente o nível alcançado na coopera­
ção económica com os outros pa(ses africanos de Ifngua 
portuguesa. nomeadamente Angola com quem S. Tomé e 
Príncipe tem relações privilegiadas? 

A cooperação com países africanos de expressão portuguesa 
já foi abordada em várias cimeiras e se alguns passos importan­
tes foram dados. outros terão ainda de ser efectuados para que 
ela seja exemplar. 

Angola tem-nos ajudado bastante em vários domínios po­
dendo dizer que sem o seu auxílio teríamos muitas mais 
dificuldades . E este auxílio adquire um maior valor tendo em 
conta a grave situação vivida no país irmão. Pensamos que no 
futuro possam haver acordos visando a complementariedade 
das economias dos dois palses e esses projectos só não estão 
mais avançados porque decidimos esperar a elaboração do 
nosso plano quadrienal. 

o senhor presidente considera aceitável a cooperação 
atingida com Portugal? 

O nível de cooperação com Portugal não nos satisfaz. Está­
vamos convencidos que a nossa visita a Portugal. em Outubro 
de 1979. iria contribuir para um grande impulso na cooperação 
entre os dois países; mas apesar de conseguidas algumas 
reali zações. o nível alcançado está longe daquele que tínhamos 
previsto . (C.P.S.)O 
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GRUFER 
Coopemlv. de Responubllldede Llmlt8d. 

Fabricante de Máquinas 
para a Construção Civil 

• Betoneiras Rotativas Eléctricas e 
Diesel/Hidráulicas de 350 e 500 
litros com e sem Pá de Arrasto 

• Betoneiras Basculantes com e sem 
Guincho de 160, 250 e 280 litros 

• Gruas de Torre e Profundidade 
• Gruetas de 500 kg e Guinchos 

Pórticos 
• Carros de Mão Basculantes 
• Baldes Basculantes c/descarga 

lateral e pelo fundo de várias 
capacidades 

• Silos para cimento (várias 
capacidades) 

• Monta Cargas vários tipos 
• Mesas de Corte e Serras de Fita 
• Prensas enfardadeiras 

BARREIRA ALVA- 2350 TORRES NOVAS 

TELEFONE 22367 
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~
RGANIZAÇÃO E GESTÃO c:,ECRUTAMENTO E SELECÇÃO 

• organlzaç.ão administrativa e financeira . • Análise d.e funções 
• Organização da produção • Aplicação de provas técnicas 
• Racionalização de procedimentos e de aplldão 
• Sistemas Integrados de gestão • Classificação profiSSional 

~
STUDOS DE DESENVOLVIMENTO 

• Desenvolvimento integ. rado 
• Planeamento e gestão urbana 
• Estudos sócio-económicos 
• Estudos sócio-culturais 

~
STUDOS TÉCNICO-ECONÓMICOS 

• Estudos de viabilidade 
• Projectos de invesllmento 
• Estudos de financiamento 
• Estudos tarifários ~ 

"

ORMAÇÃO 
• Planeamento e implementação 

de acções de formação 
• Cursos de aperfeiçoamento 

profissional 

"

OMUNICAÇÃO E DIVULGAÇÃO 
• Sistemas de Comunicação 
• Audiovisuais e exposições 
• Tratamento gráfico de publicações 
• Estudos de opinião 

~
NFORMÁTICA ~ESTÃO DE EMPREENDIMENTOS 

• Estudos de sistemas e equipamentos • Estud-" de optimização 
• Análise e programação • Coordenação geral 
• Packages e processamentos • Assessoria jurídica 
• Soluções locais sobre • Assistência técnica 

micrbcomputadores 
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Portugal-Africa 

Que cooperação? 
Ninguém nega hoje as vantagens que, para todos os 
lados, poderão advir do incremento das relações 
políticas, económicas, técnicas, ou culturais entre 
Portugal e os Estados africanos que foram suas 
colónias. Em Lisboa, Luanda , Maputo Praia , Bissau 
ou S. Tomé sucedem-se as declarações de intenções 
sobre -coincidências de interesses>, -vantagens 
mútuas -, -vontade de estreitar laços -, -nova fase da 
cooperação>. Assegura-se que se está a avançar, a 
recuperar tempos perdidos , mas que muito há afazer, 
desenvolver, inventar. E anunciam-se vastíssimos 
sectores onde esse relacionamento pode assumir 
aspectos privilegiados por uma língua comum, uma 
convivência secular de povos (-a comunidade de 
sofrimento- de que nos falou o embaixador Fernando 
Van-Dunen), na possível complementaridade das 
economias, na -ponte - entre a IÍfrica e a Europa da 
CEE para que Portugal estaria especialmente 
vocacionado. Questão por demais relevante em todos 
os temas que envolve, a cooperação entre Portugal e os 
-Cinco- merece uma abordagem profunda , impossível 
de se esgotar no corpo de uma revista. Os textos que se 
seguem têm, por isso, como única pretensão, servirem 
de contributo para uma reflexão a que as páginas de 
-cadernos- permanecerão abertas. 



Portugal-Africa 

Da descolonização à solidaried~de 
Remetido ao silêncio durante anos por imperativos de 
ordem militar, o autor, figura destacada do 25 de 

Abril, faz alguma luz sobre as teses que, em Portugal, 
se confrontaram quanto à descolonização. E afirma 
que a cooperação com os novos palses africanos 
«pressupõe da parte de todos os intervenientes uma 
vontade politica efectiva, que ultrapasse as simples 
declarações de intenções e se manifeste por actos 

QUAN DO a madrugada liber­
tadora de 25 de Abril de 
1974 abriu finalmente as 

portas da E perança ao povo portu­
guês. derrubando um regime caduco 
e bafiento que se mostrava comple­
tamente incapaz de achar aída para 
a teia em que se tinha voluntária e 
ineptamente enredado. a adesão po­
pular expontãnea que o Movimento 
das Forças Armadas imediatamente 
recebeu, teve por base. mais de que 
uma maioria antifascista há muito 
existente: a de uma esmagadora 
maioria que se opunha ao prosse­
guimento das guerras coloniais. 

Daí que, naturalmente, a par das 
primeiras medidas de democratiza-

concretos» 

António Rosa Coutinho 

ção da vida nacional, tais como a 
neutralização e dissolução da polí­
cia política (PIDE/DOS) e a extin­
ção da cen ura. a pressão popular 
exigisse medidas políticas imediatas 
para se começar a pôr termo ao fla­
gelo des as guerra , que se arrasta­
vam há mais de treze anos, sem 
justiça, sem esperança e sem futuro . 
Iniciava-se assim aquilo que se con­
vencionou chamar o Processo de 
Descolonização. 

Acrescente-se de passagem que a 
pouco e pouco o Povo fora tomando 
consciência de que o velho regime já 
só conseguia autojustificar as medi­
das mais repressivas e impopulares, 
com o pretexto de manter intacto o 

espírito de retaguarda, pois, se­
gundo argumentava, - seria anti-pa. 
triótico permitir que, enquanto as 
nossas tropas se batiam em África na 
defesa de um Portugal multi racial e 
multicontinental, força subversi· 
va pusessem em dúvida a justiça e 
justificação do seu sacrifício - . Isto 
significa que, na sua luta de liberta­
ção contra o regime fascista, o Povo 
Português teve como naturais alia­
dos os Movimentos de Libertação 
que , com tremendas dificuldades, 
heroismos e sacrifícios, lutavam em 
África pela independência dos seus 
países . É que, sem as guerras colo­
niais, não teria havido o 25 de Abril. 

Logicamente, assim', o Processo 



Revolucionário Português e o Pro­
cesso de Descolonização desenvol­
veram- e em paralelo e , duma forma 
contínua e permanente. mutuamente 
se influenciaram. 

Todas a grandes crises da Revo­
lução de Abril, desde as mais aber­
tas e referenciadas , como as de 13 de 
Junho. 28 de Setembro e II de 
Março , como aquelas que não pas­
aram do bastidores, tiveram como 

origem ou componente principal os 
problemas da descolonização . E não 
é por acaso ou coincidência que o 
Processo Revolucionário só foi su­
focado - ou suspenso , como pode­
rão pensar os mais optimistas -
quando o Processo de Descoloniza­
ção terminou . A maioria antiguerra 
colonial deixara de ter razão de 
exi tir e a maioria antifascista mos­
trou não possuir dinâmica revolu­
cionária suficiente para prosse­
guir. .. 

A derrota da 
. tese federalista . 

Em qualquer maioria . se é fácil 
obter um con enso negativo - con­
tra qualquer coisa - é sempre difí­
cil. quando não impossível, obter 
consensos positivos. Assim , o Mo­
vimento das Forças Armadas e a 
maioria conjuntural antiguerra co­
lonial , se facilmente estariam de 
acordo quanto à neces idade de pôr 
termo às guerras por meios políti ­
cos. imediatamente entraram em 
dissensão quanto à forma de realizar 
esse objectivo . 

O processo não seguiu, portanto , 
um dese nvolvimento linear , regis­
tando-se ao longo dele sucessivas 
adaptações e inflexõe que reflecti­
ram a mudança de correlação de 
forças que a própria evolução dos 
acontecimentos fazia verificar . Su­
cessivamente foram ensaiadas e su­
cessivamente derrotadas, várias li ­
nhas de acção que se podem resumir 
nas seguintes: 

- Concessão às antigas colónias 
de uma simples autodeterminação , 
que viria a permitir , por referendo. a 
constituição de uma Federação de 
Estados, mantendo Lisboa como 
centro dirigente. 

- Reconhecimento do direito à 
independência dos novos países. 

n. °50 Janeiro 1983 

mas promovendo através da realiza­
ção de eleições improvisadas de tipo 
ocidental, a ascenção ao poder de 
burguesias locais dominadas por co­
lonos e . assimilados». e garantin­
do assim a continuação duma de­
pendência de Portugal, no âmbito de 
uma chamada Comunidade Lusíada. 

- Promoção de uma completa 
independência desses países através 
da passagem de poderes aos Movi­
mentos de Libertação que por ela se 
tinham verdadeiramente batido ou 
empenhado , tendo adquirido inter­
nacionalmente o estatuto de repre­
sentantes legítimos dos seus povos. 
Criar-se-iam assim condições para 
que. com um desenvolvimento para­
lelo da situação política em Portu­
gal. se pudessem criar , no futuro, 
laços de verdadeira solidariedade 
socialista em que se viria a basear 
uma cooperação de mútuo interesse 
para os povos envolvidos. 

Como se sabe. foi esta última 
linha de acção e de pensamento po­
lítico que acabou por prevalecer e , 
em consequência , passos muito im­
portantes foram dados no sentido 
geral de Libertação do~ povos afri­
canos. que em muito ultrapassaram 
o próprio âmbito da descolonização 
portuguesa. Pena foi que, em Portu­
gal, a alienação de uma classe polí­
tica. provincianamente virada para 
uma Europa que sempre nos tratou 
- e continuará a tratar - como 
europeus de segunda , não tivesse 
permitido aproveitar as suas poten­
cialidades, e nelas basear os objec­
tivos de uma verdadeira indepen­
dência nacional. Mas isso é já outra 
história . . . 

o dramático êxodo 

Seja dito em remate que o pro­
cesso , que alguém ironicamente 
já chamou de - Descolonização 
Exemplar-. não foi, nem poderia ser 
exemplar. e não correu completa­
mente a contento de nenhuma das 
partes envolvidas . Por todos foram 
cometidos muitos erros , alguns evi­
táveis. e os traumatismos resultan­
tes ainda se fazem sentir. Parado­
xalmente, por exemplo. tendo sido o 
problema colonial que deu origem 
em Portugal à Revolução de Abril , 
foram as consequências da desco-

Ionização e principalmente o fenó­
meno do retorno dos colonos -
ainda um dia se há-de fazer a verda­
deira história do que está por detrás 
do dramático êxodo de Angola em 
Setembro/Outubro de 1975 - que 
criaram as condições propícias para 
a sua sufocação. 

Contudo, processos desta com­
plexidade e grandeza, têm que ser 
avaliados em face dos seus resulta­
dos globais e não pelos seus erros e 
acidentes de percurso . Assim há que 
reconhecer que a descolonização 
portuguesa foi talvez o único pro­
cesso histórico dessa natureza reali­
zado sob imperativos de esquerda. 
ou seja com uma óptica predominan­
temente de justiça, sobre considera­
ções de interesses materiais ou geo­
-estratégicos . 

Por outro lado foram enormes as 
suas repercussões a nível mundial e 
e tou mesmo convencido de que a 
história virá um dia a considerá-lo 
como parte integrante e importante 
do ponto de inflexão ou viragem, 
que representa o ano de 1974/75, 
marcando o início do refluxo do im­
pério capitalista e o fim de uma 
efémera . pax americana» de 30 
anos. com a Qual se tentou - e ainda 
tenta - perpetuar a clamorosa in­
justiça da divisão planetária entre 
povos privilegiados e deserdados. 

Aos que por tal objectivo se bate­
rem e batem. sejam quais forem as 
injustiças e incompreensões de que 
são vítimas , restará pelo menos a 
certeza de que o - sonho não foi em 
vão! . 

Cooperação: das declarações de 
intenção aos actos ... 

Passados mais de sete anos sobre 
o acesso à independência das nações 
que foram as antigas colónias. a 
opinião pública portugue a continua 
a acompanhar sempre com interesse 
- embora nem sempre com simpa­
tia ou compreensão - os progressos 
e vicissitudes do eu desenvolvi­
mento . E. aradas ou atenuadas pelo 
tempo as principais sequelas da des­
colonização. tornou-se general i­
zado o r.!conhecimento. mesmo nos 
meios mais reaccionários. do inte­
resse que . para Portugal. apresenta 
uma cooperação mais intensa nesse 
desenvolvimento. 
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Por outro lado. passados os pri­
meiros tempos e compreensível eu­
foria pela independência tão dura­
mente alcançada. e os pequenos ex­
cessos que levaram ao abandono ou 
retracção de muitos residentes por­
tugueses que agora fazem falta. 
esses países reconheceram rapida­
mente a validade da cooperação por­
tuguesa, alicerçada numa língua 
comum. numa interpenetração secu­
lar de culturas e em hábitos de traba­
lho e de comportamento que fazem 
que os portugueses se sintam nesses 
países apenas como semi-estrangei­
ros . 

Reconhecido assim. por quási 
unanimidade. o interesse mútuo da 
cooperação. há que fomentá-la a 
todos os níveis. tanto governamen-
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tais como privados . o que pressupõe 
da pme de todos os intervenientes 
uma vontade política efectiva. que 
ultrapasse as simples declarações de 
intenções e se manifeste por actos 
concretos . Mas há também que não 
reduzir os interesses mútuos dessa 
cooperação a simples objectivos ma­
teriais . E é aqui que entra o pro­
blema da solidariedade . 

Sabemos bem que entre os actuais 
dirigentes portugueses no poder. e 
os dirigentes dos países africanos de 
expressão oficial portuguesa. não 
há. nem haverá provavelmente a 
curto ou médio prazo . uma identi­
dade de pensamento político . Isso 
não impedirá que. obedecendo ao 
princípio da não ingerência nos as­
suntos internos de outros estados . se 

e tabeleçam relaçõe de cooperação 
mutuamente frutuosas. Mas é ne­
cessário que simultaneamente não 
e c n intam ou promovam acções 

externas capazes de solapar os acor­
dos efectuados. por razões de falta 
de confiança. 

É abido. por exemplo. que em 
Portugal actuam às claras. e por 
veze com conivência ou protecção 
de autoridade ou partido políticos 
com re ponsabilidade governamen­
tal. denominados representantes de 
grupo que declaradamente se pro­
põem desestabilizar e derrubar os 
regimes de Angola (UNITA) e Mo­
çambique (MNR) . O descaramento 
da sua actuação é tal que revistas e 
publicações de larga difusão inter­
nacional (Áfrique Defense, por ex.) 
difundem constantemente os seus 
ditos - comunicados- e . informa­
ções». com a menção de terem sido 
emitidos. pelos representantes das 
respectivas . organizações». em 
Lisboa. 

Por outro lado . meios de comuni· 
cação estatizados. jornais . rádio e 
televisão. quáse tudo o que difun­
dem relativamente a esses países é 
de origem hostil. É claro que as 
autoridades se defendem argumen­
tando com a liberdade jornalística 
das redacções que não podem in­
fluenciar . etc .. etc .. mas a hipocri­
sia de tal argumentação. se dificil­
mente seria aceite por qualquer 
chancelaria ocidental. muito menos 
o será pelos dirigentes africanos. 
Será isso o que os nossos governan­
tes entendem por demonstrações de 
solidariedade? 

. Os fenícios da Europa. 

Nas suas relações com o mundo 
exterior. desde os tempos do mer­
cantilismo pré-colonial. Portugal 
tem tido sempre tendência para ac­
tuar como intermediário. Daí que. 
no seu contacto com os povos dis· 
tantes . os navegantes e mercadore 
portugueses procurassem, quase 
sempre. vender e comprar produtos 
e mercadorias não gerados no pro­
prio país. ou não destinados ao con· 
sumo interno . Por isso. alguém nos 
chamou. com propriedade. os «fe­
nícios da Europa .. . 

Mais tarde . todos sabemos que. 



no ordenhar da vaca colonial. a Por­
tugal coube sempre - e apenas - o 
leite de natado . Outros países mais 
ricos e possuidores duma burguesia 
mais dinâmica e desenvolvida, pe­
rante os quais a fraca e inepta bur­
guesia nacional se colocou sempre 
em situação de estrita dependência, 
ficaram com a nata . E é exemplo já 
clássico nos estudos históricos de 
economia internacional que o ouro 
recolhido no Brasil acabou por ir 
parar, na sua maior, a Inglaterra, 
constituindo ai um factor de acumu­
lação capitalista que propiciou a Re­
volução Industrial. 

Nesta época nova que se abre à 
nossa actividade internacional, com 
o aprofundamento das relações de 
cooperação com os novos países de 
expressão oficial portuguesa, ire­
mos continuar a cometer os erros do 
passado? Ou, apesar da nossa rela­
tiva incapacidade industrial e tecno­
lógica, vamo aproveitar a oportu­
nidade para uma mudança de atitude 
e de mentalidade? Isto é - falando 
cruamente - nas relações trilaterais 

em que a nossa cooperação se verá 
certamenoe envolvida, vamos tomar 
o partido dos • patrões» ou o dos 
povos a que nos ligam, para além 
dos interesses materiais. sólidas re­
lações de amizade? 

Logo após a descolonização, os 
meios político-económicos mais 
evoluídos da cena internacional per­
ceberam a vantagem de aproveitar, 
em seu próprio interesse, as excep­
cionais capacidades de relaciona­
mento de Portugal com as novas 
nações africanas. Várias personali­
dades da cena política portuguesa 
devem assim grande parte da pro­
jecção internacional a que foram 
elevadas, à sua potencial capacidade 
de actuarem como - caixeiros-via­
jantes» para África. Alguns até já 
perderam parcialmente esse apoio, 
por terem perdido credibilidade 
junto dos dirigentes africanos, em 
virtude de posições ambíguas, ou 
mesmo hostis , que tomaram a res­
peito dos regimes a que presidem. É 
que, para os - directores comerciais­
do sistema, a principal qualidade 

que exigem a um - caixeiro-viajan­
te- é a de manutenção de credibili­
dade e confiança junto dos poten­
ciais «compradores». 

Mas posto isto, atrevemo-nos a 
perguntar: Será esse o papel que nos 
estará fatalmente reservado na divi­
são internacional de trabalho e acti­
vidades? Ou teremos vontade e ca­
pacidade para nos libertar dessa si­
tuação de total dependência e ac­
tuarmos como país soberano defen­
dendo interesses próprios e dos 
povos irmãos? 

Sabemos que a actuação que pre­
conizamos não é fácil e que , para 
além da atitude de solidariedade que 
deverá presidir às relações de Portu­
gal com Angola, Cabo Verde, 
Guiné-Bissau, Moçambique e São 
Tomé e Príncipe, as situações con­
cretas de colaboração e cooperação 
exigem, muitas vezes , acções 
pragmáticas . Mas se o prag'matismo 
é certamente uma virtude, o seu ex­
ercício é delicado . Do pragmatismo 
ao oportunismo vai um saltinho de 
cobra... O 
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DESENVOLVIMENTO 

ECONÓMICO 

~5nEDE 
* desenvolve a sua actividade de acordo 
com as modernas técnicas de planeamento. 
de organização e de gestão. 

* actua tendo em conta. com realismo. 
o desenvolvimento das relações económicas 
com os novos países africanos 
suas características ~specfficas 
e as directrizes do seu planeamento económico. 

ESTUDOS 
e 
PROJECTOS 

* está especialmente vocacionada para: 
• a realização de estudos e implementação 
de projectos nas áreas da agricultura. 
pecuária. silvicultura. indústria. 
turismo. construção e serviços públicos; 
• a organização e gestão 
de empresas e de serviços públicos . 

áreas de actividade: Portugal; Cabo Verde; 
Guiné-Bissau; S. Tomé e Príncipe; 
R.P. Angola e R.P. Moçambique . 

5DEDE Sociedade nacional de empreendimentos e desenvolvimento económico, sarl 
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Portugal-Africa 

Reflexões sobre cooperação técnica 
Fórmula que pode servir para encobrir laços de 

dependência neo-colonial, a cooperação ténica deve 
ser orientada na criação de condições que a tornem 

dispensável 

D EPOI da adopção. em 12 
de Dezembro de 1974. pela 
Assembleia Geral das Na-

ções Unidas. da - Carta dos Direitos 
I' Di'veres Económicos dos Esta­
dos o. haveria quem julgasse que 
algo de irreversível se conquistara. e 
que se iria iniciar uma nova fase do 
processo. por se dispor de - um ins­
trumento efectivo para o estabele­
cimelllo de um novo sistema de rela­
ções económicas internacionais ba­
seadas na equidade. na igualdade 
soberana e na interdependéncia dos 
illleresses dos países desenvolvidos 
e dos países em desenvolvimelllo" 
como foi salientado nessa Asse m­
bleia . 

Com essa (diríamos) homologa­
ção - 120 votos a favor. 6 contra e 
10 abstenções -. muitas iniciativas 
se tomaram. mui ta reunião se efec­
tuou . muito se escreveu sobre a nova 
ordem internacional (económica . da 
educação. da informação. etc.). 
sobre o reordenamento das relações 
internacionais. 

A adquirida consciência da inter­
dependência justificava algum op­
timismo realista . No entanto . a prá­
tica das relações internacionais veio 
comprovar que a racionalidade 
sócio-hiMórica não é componente do 
proce~so histórico marcado (ainda) 
privilegiadamente por objectivo~ e 
int~re.,~es privadm . Assim - dando 
um salto talvez brusco - diríamos 
que a~ contradições vão ganhando 
dimensão planetária. 
Vejamo~ uma espécie de ·· calen­

dário ... que gostamos de apreciar de 
maneira (não nece~sariamente) ori­
ginaI. 
. No final da dérada dr 60 . o 
mundo parecia mab ou menos .. ar­
rumàdo .. geograficament~. Com 
mais ou mcnos ~otisma . COIll mai~ 
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ou meno profundidade. estava pra­
ticamente en terrada a fase colonia l. 
e co lónias s6 havia ainda as portu­
guesas ... que até se chamavam ou 
alcunhavam . províncias ultramari­
nas .. em estádio ou .. estágio .. para 
Estados e em guerra aberta contra a 
Cim)potência colonial e o que por 
detrás de la estava. 

É claro que havia outras lutas. 
Mas elas já fari~m pari. de uma 
outra guerra. iniciada décadas an­
tes . no início do sécu lo. mas a co­
meçar a ter e xpressão prevalecente. 
Chamemos-lhe aI/ti-imperialista e 
sugira-se a importante verificação 
de Que o arrastamenlO do colonia­
lismo português levou a fazer coin­
cidir a luta de lib~rtação naciona l do 
L'olonialismo com lu ta anti­
- imperialista . 

Não foi o petrnko . nem qualq uer 
outro .. bode expiattlrio ... que veio 
provocar a si tuação de crise do capi­
talismo. de que entendcmos dever 
~ncontrar o primeiro sina l visível na 
dL' ~va l orização da lihra inglesa. em 
NovL'moro de 1967. 

Foi aí. nessa altura . que todo o 
sistema monetário. criado em 
Brellon-Woods no pós-guerra. co­
meçou a desmoronar-se. 

Desde então. a crise tem sido en­
tremeada com ameaços de recupera­
ção sucessi vamente frustrados e 
buscas (umas sérias. outras especu­
lativa . algumas só rid ículas) de 
saídas. estratégias. explicações te­
óricas. 

.. Descobriu-se .. que a inflação e o 
desemprego não a lternavam como 
perturbações de si na l cont rário re la­
tivamente a um desenro lar da vida 
economlca e social idealmente 
equilibrado e harmonioso. E como a 
inflação já tinha um passado mais 
experiente. o desemprego fo i . des­
coberta .. mais chocante. com ex­
pressões e dimensões novas. 

Emprego e necessidades essen­
ciais 

Não podemos passar sem uma re­
fe rência à transformação que se deu 
nu ma agência das 'Nações' Unid;ls. a 
Orllanização l lllernacio/lQl do TFa­
balho. em que o problema do em­
prego passou a merecer privi legiada 
atenção. como o podem comprovar 
o .. Programa Mundia l do Em­
prego .·. a Conferê ncia Mundial do 
Emprego (em 1976 e simultanea­
mente com a an ua l Confe rência In­
ternacional do Trabalho). e a estra­
tégia mundial a que se chamou de 
.. emprego e (satisfação) das neces­
sidades básicas ·· . se ndo o emprego 
um me io e um fi m . 

Não haveria melhor .. ponte ·· para 
passar destp 'l uadro g loba l para o 
objecto d~stas reflexões. a coopera­
çào. do que o problema do emprego 
e da L'stratégia de sat i. fação da~ n~­

cessidades esse nciais. 
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Primeiro. porque o problema do 
emprego tem de er vi to numa 
perspectiva completamente ctife­
rente. a partir da con ide ração do 
mundo uno e interdependente. e em 
'que o trabalhador tanto o é na(s) 
Europa (s) como na(s) Amérjca( ) 
como em África . E. repare- e. isto 
não é a sim tão inovador: o «teóri­
cos» do pen amento económico 
- burguês» alguma vez e preocupa­
ram com o - de emprego de recur os 
humano » quando e e - recursos» 
eram exteriores ao paí e do centro 
capitali ta? 

Depois . porque falar de - necessi­
dades essenciai - é também olhar o 
mundo todo . ter de denunciar situa­
ções de carência. de penúria e de 
total de provimento. é não poder 
fugir a tropeçar nos mecanismos e 
aparelhos de exploração. Vem a 
propósito fazer uma referência ao 
- mecanismo único transnacional - . 
que caracteriza a contemporânea re­
gulação do capitalismo. através de 
uma ligação entre os Estados. as 
empresas transnacionais e as estru­
turas supra-nacionais de vário tipo , 
transnacionalizando o Capitalismo 
Monopolista de Estado (I). 

Atrevemo-nos a afirmar que a 
«Nova Ordem Económica Interna­
cional » começou por ser o reconhe­
cimento da impossibilidade de so­
brevivência da velha ordem eco- ' 
nómica internacional, e o reconhe­
cimento de que uma parte do mundo 
(o -Terceiro-) existe' e não é só um 
apêndice ou extensão do' - mundo 
capitalista- . 

Cooperação: fórmula mágica 

Não nos vamos deter no que foi a 
movimentação durante a segunda 
metade da década de 70 , com todas 
as reuniões e documentos, negocia­
ções globais e - norte-sul . (2). Ao 
que queríamos chegar era à expres­
são . cooperação técnica •. 

Para começar, lembre-se a 
enorme carga da palavra coopera­
ção. Muito se poderia dizer sobre 
isso, mas talvez baste recordar que. 
em pleno . corporativismo-, eufe­
mismo suavizante do que foi o fas­
cismo português , existia uma revista 
mais ou menos oficial cujo título , 
• Cooperação » . se justificava por ser 
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mai u eptí el de re eptividade 
que o título - Corp ra ão» que cor­
re ponderia melhor ao objectivo 
vi ado pela publica ão. Já então 
«cooperação» ervia para muita 
coi a ... até para e conder ou tomar 
aliciante o eu contrário! 

No quadro global da inevital­
mente reconhecida interdependên­
cia. a cooperação técnica aparece 
como fórmula mágica . Tanto e 
apre enta como via de continuidade 
de relaçõe de tipo colonial, através 
da manutenção de laços de depen­
dência com envólucro diferente e de 
adapatada internacionalização, 
como e apresenta como via de cria­
ção de relações novas. assumindo­
-se uma efectiva interdependência 
baseada em processo nacionais ou 
regionais auto-centrados. 

No quadro global da inevital­
mente reconhecida interdependên­
cia. a cooperação técnica aparece 
como fórmula mágica . Tanto se 
apresenta como via de continuidade 
de relações de tipo colonial, através 
da manutenção de laços de depen­
dência com envólucro diferente e de 
adaptada internalização. como se 
apresenta como via pe criação de 
relações novas , ass:Jmindo-se uma 
efectiva interdependência baseada 
em processos nacionais ou regionais 
auto-centrados. 

O facto de nos ter saltado o ne­
ologismo - internalização_, tradu­
zido do correspondente neologismo 
francês , exige que se diga algo sobre 
a sua - paternidade _ e significado. A 
primt;.ira vez que o lemos foi em 
trabalho de Michalet (e outro), ca­
racterizava a importância, na inter­
nacionalização da vida económica, 
das relações internas aos grandes 
grupos multi ou transnacionais. Na 
verdade , a extensão espacial e sec­
torial destes grupos provocou a cria­
ção de fluxos. ou rede de relações 
económicas. ultrapassando frontei ­
ras e continentes mas mantendo-se 
no interior dos grupos tentaculiza­
dores (3). 

- Acertar de contas. 

No caso de Portugal e dos países 
que foram suas colónias, e que se 
libertaram após prolongada luta . a 
cooperação técnica aparece com ca-

racterí tica específicas, sem pre­
juízo de poderem er. também. a 
ilu tração da caracterí ticas gerais 
que a definem . 

Depoi de um período de - desco­
Ionização., em que os agentes da 
libertação de Portugal do fascismo 
e encontraram com os dirigentes 

dos movimentos e partidos de liber­
tação do colonialismo , e e formali­
zaram a independências, houve um 
refluxo que há quem teime em con-
iderar traumatizante. Não dizemos 

que o não foi. mas esse trauma não 
pode ser referido sem o comple­
mento da responsabilização ou, no 
mínimo . sem referência à intenção 
de perturbação do processo por parte 
de interesses colocados em causa e 
do imperialismo como sistema. 

Em vez da (ideal) transformação 
das relações de tipo colonial em re­
lações privilegiadas Estado a Es­
tado . foi um - acertar de contas - , até 
mesmo quando e onde não havia 
contas a acertar ou, a havê-Ias 
(como há), de contabilização bem 
difícil (como facturar séculos de co­
lonização e escravatura?) . 

Durante esse período, houve co­
operação técnica . Coincidindo com 
um movimento de centrifugação de 
capacidades técnicas que se tinham 
c910cado (politicamente) ao serviço 
do que foi o Portugal pós-Abril, 
houve um acolhimento (difícil, mas 
cheio de significado e intenção) por 
parte dos novos países . Foi um pe­
ríodo em que a cooperação técnica 
entre Portugal e os novos países se 
fez. precariamente, a partir de (al­
guns) portugueses. E não só com os 

( I )-0 queupode encontrar. expoSlocom 
grande rigor e clareza. em -Contra-projecto 
para a Europa ., livro da autoria de G.E.M. 
(Grupo de Economistas Marxistas, ligados à 
Universidade Livre de Bruxelas) recenlt­
mente edilado em partuguis pela Editora Es, 
tampa, devendo referir-u o nome do prof· 
Jacques Nagels como animador desu grupo. 

(2) - Os -Guia da Terceiro Mundo . tim 
informação larga sobre eSla movimentação dt 
que o -relat6rio Brandt . u rá o fecho. 

(3) - A relação enlre um pa(s com planto· 
ções de borracha e um pa(s com fábricas dI 
pneus é internacional, mas pode ser a carae­
terlstica - bem mais impartanteá 6 de stl 
inlema a um grupo u a plantação de borrac/JIJ 
for propriedade da transnacional fabricartlt 
de pneus. E podiam multiplicar-se os ex/mo 
pios... 
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que dispunham da referida capaci­
dade técnica. mas também com bs 
qúe. tendo-a ou não. foram igual­
mente centrifugados. em razão do 
refluxo político posterior a 1976. de 
um desencanto. de um desemprego 
crescente. de uma procura de cami­
nhos pessoais para a vida. 

Portugal, ~ porta de África-? 

Ao mesmo tempo . foi ganhando 
força a ideia de que Portugal era uma 
· porta .. para se entrar em África . A 
opção - Europa connosco .. . que já 
cansa confirmar tão-só política. co­
meçou a derrapar logo à partida do 
processo e nunca chegou a entrar 
nos carris . Até que. no processo. 
mais largo. de internacionalização 
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da vida económica - e não só - se 
descobriu que Portugal poderia ser a 
tal porta (de serviço). Foi um novo 
alento e. desta vez. bi-direccional. 
Direito a Bruxelas. com bilhete de 
ida-e-volta. não faltando afirmações 
implícitas. e algumas explícitas. de 
que Portugal tem um papel (euro­
peu!) a desempenhar. talvez no 
quadro a rever da Convenção de 
Lomé. Em direcção às capitais afri­
canas. em particular de Luanda e de 
Maputo. passando das referências à 
descolonização e Nova Ordem Eco­
nómica Internacional à cooperação 
técnica. 

Dir-se-á que o . acordo geral de 
cooperação .. . os acordos bilaterais. 
as comissões mistas. as direcções 
gerais e instituto de cooperação 

existem. É verdade: tudo isso existe. 
tudo isso é ... Mas que verdadeiro e 
real impacto têm tido, se se entender 
como cooperação técnica se enten­
der mais do que reuniões. viagens. 
muitos propósitos e poucas realiza­
ções? E mio é verdade que só recen­
temente. quando Portugal foi consi­
derado porta a abrir ou a utilizar. 
algo se animou. agitou e ... se espera 
venha a ter concretização? 

Cooperação técnica 
como estratégia 

Não nos move - nem para isso 
estamos preparados - a intenção de 
entrar em considerações sobre con­
flitos. justaposições ou lacunas de 
<;ompetência. mas parece-nos que a 
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cooperação técnica a partir do Es­
tado português está por demais 
.in tilUcional •. formal. por demais 
.negócios estrangeiros .. e por de 
menos funcional. operacional. por 
de menos .técnica... . 

Por outro lado. a cooperação téc­
nica a partir de relações mais ou 
menos privadas. ou de iniciativas 
localizadas ou personalizáveis. ga­
nhou novas dimen ões. sejam elas 
empresariai . partidárias. ou através 
de organismos internacionais. 
agências das Nações Unida e ou­
tros. que concretizam formas de co­
operação técnica. 

Esta úllima referência pode 
completar- e em duas direcções. 
Uma. anotando nomes como FAO. 
UNESCO. OIT/BIT. UNIDO. 
CNUCED. OMS. PNUD que. em 
alguns casos. recorreram a técnicos 
portuguese para o desempenho de 
funções e missões nesses países. 
assim abrindo uma frente de coope­
ração técnica que nos parece mere­
cedora de bem maior e diferente 
atenção do que um olhar um pouco 
vesgo e invejoso. Outra. obser­
vando que esse tipo de cooperação 
técnica pode tomar as mais variadas 
modalidades. cruzando- e com a bi­
lateral (país a país). e possibilitando 
uma verdadeira gama de opções a 
partir da qual os países .. beneficiá­
rios .. da cooperação terão maior ou 
menor capacidade de di cernir e 
decidir. 

Este é um aspecto que con idera­
mos fundamental : o modo como os 
países . receptores .. da cooperação a 
aceitam. recebem e avaliam. É evi­
dente a intenção de se continuar a 
con iderar a cooperação técnica 
como uma dádiva . uma forma de 
filantropia. assim como é evidente o 
esforço de esclarecimento para que 
assim deixe de ser. mostrando-se o 
risco de essa cooperação técnica 
poder ser uma forma de continuar 
relações de exploração. ou uma bem 
escassa compensação de séculos de 
exploração . O que importa ter pre­
senle é que a cooperação técnica. 
para ser algo de efecti vamente dife­
rente da continuidade adaptada da 
velha ordem económica internacio­
nal. tem de ser um instrumento da 
estratégia nacional ou regional dos 
países recentemente independentes. 
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e. simullaneamenle. um elemento 
que pode resolver (ou contribuir 
para resolver) alguns problemas dos 
países de onde parte a cooperação 
técnica. 

Isto é. a interdependência leva a 
poder considerar- e a silUação de a 
cooperação (( cnica ser resuhante e 
levar a uma relação de vanlagem 
mÚlUa. mas a partir do interesses 
prioritários dos países e regiões. que 
a devem integrar no seu processo de 
desenvolvimento económico e so­
cial. 

Um tipo de cooperação 
que é necessãrio 
recusar 

«Redéploier .. (deslocar .. capitais. 
exportar desemprego. transferir 
meios e técnicas obsoletos. promo­
ver culturas necessárias a processos 
produtivos estranho. encontrar 
onde fazer está.gios e ensaios. será 
uma . certa forma . de cooperação 
técnica que é indispensável e ur­
gente denunciar. 

Passando a um outro plano mais 
concreto. não se podia aceitar a co­
operação técnica que adopta formas 
de «complemento de salário .. que: a 
transformam em unicamente inte­
ressante para desempregados. de­
sesperados. samaritanos ou militan­
tes internacionalistas. não se en­
tende a cooperação técnica que 
concretize a transplantação de me­
todologia e técnicas. não se deve 
consentir. calando. o tipo de coope­
ração técnica que proponha o que. 
endo irreali ta. ou obriga à conti­

nuidade e reforço da . falsa .. coope­
ração técnica ou fica como docu­
mentação estimável como exercício 
teorico e abstracto . 

No caso particular de Portugal e 
dos países que foram sua colónias. 
parece-nos que a recente animação a 
partir da hipótese de Portugal poder 
ser a tal porta seria uma oportuni­
dade para o balanço de toda a coope­
ração técnica que tem acontecido. e 
sobretudo para evitar o reforço de 
uma tendência de _afunilamento .. 
dessa cooperação. que a transforma 
em componente menor de polftica 
partidária (ou aliançária). 

A este propósito não podemos 
deixar de anotar o publicitado 

acordo entre o "Governo da Repú­
blica Portuguesa .. e a Organização 
Internacional do Trabalho. assinado 
aquando da visita a Portugal do Di­
rector-Gerai da O.I.T .. Francis 
Blanchard. em Setembro úhimo. O 
que se conhece desse documento 
leva-nos a pensar num acordo que 
afirmou propósitos e intenções com 
interesses mútuos: do Governo por­
tuguês. ao mostrar intenções e ca­
pacidade técnica. e da O.I.T .. ao 
poder realizar os seus princípios e 
definições estratégicas recorrendo a 
posições e capacidades de um Go­
verno que as tem de reserva mas que 
não tem meios para as exercer. 

Criar condições para 
se tornar dispensável 

O risco em tal acordo poder vir a 
ser (para além dessa afirmação de 
princfpio poucos e intenções algu­
mas) uma forma de um certo Go­
verno. e em particular o seu Minis­
tério do Trabalho. poder controlar a 
cooperação técnica via Nações 
Unidas/O.I.T. e canalizá-Ia para 
tran formar parte da cooperação bi­
lateral em muiti-Iateral por exclu­
siva di tribuição de bons -postos .. 
(remunerados em dólares e taxas 
N.U.). a partir de critérios de fideli­
dade a ideologias e práticas que nada 
têm a ver com os países objecto ou 
alvo da cooperação técnica. 

A melhor cooperação é a que vai 
criando condições para deixar de 
ser. por dispensável. 

Retomando o que foi início destas 
reflexões. referimos a atenção privi­
legiada a dar aos - recursos huma­
nos .. . Mais do que de qualquer outra 
coisa. os países em processo de li­
bertação. ou de sua consolidação. 
carecem de capacidade de realiza­
ção. sobretudo técnica. de capaci­
dade de adequar os meios e recursos 
de que di põem (neles se incluindo a 
cooperação técnica) aos seus defini­
dos fins e estratégias. O problema da 
formação é prioritário. particular­
mente o da capacidade própria de 
formar. como processo multiplica­
dor. evitando uma possível nova ;: 
crescente dependência veí­
culada pela formação no e a partir do 
exterior. O 
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Portugal-Africa 

Por um correcto relacionamento 
o estreitamento das relações económicas entre os 

novos pa/ses africanos e a antiga metrópole é 
desejada por ambas as partes. Dir-se-ia que os 

tempos são de crise para todos e que as dificuldades 
actuais levam a buscar solidariedade ... 

L OGO no início deste ano de 
1983 foi anunciada a cria­
ção . no nOfle de Portugal. 

de um grande con órcio de empresas 
de tinado a participar num impor­
tante projecto integrado agro-in­
du trial em Moçambique . com um 
inve timento previsto . numa pri­
meira fa e. da ordem do 40 milhões 
de dólare . Tal notícia era mais um 
sinal da realidade. que diariamente 
se pode constatar que . é a da multi­
plicação e da intensificação dos con­
tactos entre Portugal e as suas anti­
gas colónias de África . Pode mesmo 
concluir-se que a actual fase se ca­
racteriza pela coincidência de inte­
resses de parte a parte . quer do lado 
africano quer do lado português. no 
sentido do reforço dessas relações. 
Se este facto parece ser indiscutível. 
nem sempre as suas razões são evi­
dentes. De qualquer maneira a ques­
tão é demasiado importante para que 
não aprofundemos a reflexão que ela 
exige. buscando incessantemente as 
condições de um correcto relacio-
namento. 

Seria interessante. aliás . fazer um 
dia a história dos debates internos 
que têm decorrido nos diversos paí­
ses envolvidos. acerca desta ques­
tão . Se as posições africanas são 
menos conhecidas publicamente. 
mesmo assim certos dados têm 
transpirado quanto ãs discussões 
que tiveram lugar e quanto às ten­
dências de cada corrente ou sector. 
uns mais favoráveis. outros menos. 
a esse esforço de relações com a 
antiga metrópole . Do lado portu-

* Membro do Centro de Informação e Do­
cumentação Amílcar Cabral 

62 terceiro mundo 

Lui Moita* 

guês é mai fá ii acompanhar es e 
debate nas ua vicissitudes e até nas 
suas contradições . Não é verdade. 
por exem plo. que a direita conser­
vadora e liberal criticou durante 
anos os defensores de um maior en­
tendimento com África. acusando­
-o depreciativamente de . tercei­
ro-mundismo .. . e que essa mesma 
direita. uma vez no poder. foi arra -
tada pela dinâmica da reaproxima­
ção? 

Humildsde e realismo 

Todos este~ debates. longe de es­
tarem acabados. mantêm a sua vi­
vacidade e conservam uma inevitá­
vel marca emocional. Do lado afri­
cano. a maneira de olhar para o 
ex-colono oscila entre a atracção e o 
ressentimento . Do lado português. 
as posições multiplicam-se. desde o 
saudosismo pela perca do império 
até à culpabilidade pela guerra co-
10nÍ'a1. passando pela solidariedade 
activa das amplas correntes antico­
lonialistas . 

Se a emocionalidade é assim 
compreensível . mais uma razão para 
nos obrigar a um esforço sério de 
análise . 

Nessa análise não se pode deixar 
de ter em conta a diversidade de 
posições assumidas ao longo do 
tempo (já fizemos referência aos de­
bates internos e à sucessão de opi­
niões .. . ). como ainda a diversidade 
no espaço: quer dizer. as ex-coló­
nias portuguesas não fazem um todo 
homogéneo . Entre elas e a antiga 
metrópole as relações não são uní­
vocas . Cada país é um caso. cada um 
tem uma própria história de relacio-

namento . E em cada momento. a 
posição assumida é determinada por 
numerosos factores. desde a corre· 
lação de forças interna até às preso 
sões da conj untura internacional. 

Todavia. para além desta diversi· 
dade. é possível eq uacionar algumas 
questões genéricas. a mais impor. 
tante das quais será certamente a que 
atrás aludimos: a evolução presente 
demonstra que há uma coincidência 
de interesses em ordem ao incre· 
mento das relações entre Portugal e 
os novos países africanos . 

Dir-se-ia que o tempo é de crise I 

para todos e que as dificuldades ac· I 

tuais levam a buscar so lidariedades. 
Estamos longe do período heróico 
de 75. período de projectos e espe· 
rança~ t:olet:tivas. A situação das 
nossas sociedades. em África ou nl 
Europa. está marcada por profunda 
crises económico-sociais. Todos 
somos convidados à humildade e ao ( 
realismo. mas também à lucidez e à 
audácia . 

Portugal: África e os caminhos 
da Europa 

Por parte das sociedades africanas 
é bem conhecido o peso das actuais 
dificuldades no domínio econó· c 
mico . o que tem de ser visto no c 
contexto mais geral da crise do con· 
tinente africano . um continente que 
no seu conjunto está a empobrecer. 
um continente onde o crescimento P 
da produção alimentar é inferior ao E 
crescimento demográfico . No aJ 

novos paíscs africanos. estas difi· Ir 
cu Idades gerais vêem-se ag ravadas. Ic 
quanto mais não seja por causa das a 
convulsões sociais no imediato pós· 
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-independência. quando não pelas 
agre õe externa - como no caso 
de Angola e Moçambique - com­
prometendo o próprio aparelho pro­
dutivo. As metas que foram previs­
tas. de recuperar os nívei de produ­
ção anteriores à guerra. ou anteriores 
à sarda dos colonos. estão longe de 
serem alcançadas. A crise do sis­
tema capitalista internacional 
renecte- e assim dramaticamente 
nas economias dependentes . A luta 
pela independência económica 
revela-se mais árdua que a de liber­
tação nacional. Os próprios modelos 
de desenvolvimento adoptados 
estão sujeitos a rectificação e ques­
tionamento face aos resultados obti­
dos. 

O quadro da crise económica em 
África será assim uma componente 
para explicar a aproximação com a 
ex-metrópole em busca de emprés­
timos. trocas comerciais. de apoio 
técnico. E da parte portuguesa que 
se passa? Ainda há pouco escrevía­
mos a e te respeito: • Em Portugal há 
uma burguesia 'conservadora'. ha­
bituada ao proteccionismo. receosa 
da concorrência da CEE. que tem 
defendido o 'regresso a África' 
como alternativa à Europa e que vê 
nas ex-colónias os mercados fáceis 
ou os 'novos brasis'. Mas há tam­
bém a burguesia 'esclarecida ' que 
tem sido claramente maioritária em­
bora a crise europeia e as dificulda­
des da negociação com o Mercado 
Comum (CEE) tenham enfraque­
cido a suas posiçõe : ela aposta 
sobretudo na adesão à CEE e encara 
as relações com África es encial­
mente em sentido instrumental. 
Quer dizer: o objectivo é a Europa. 
Portugal não pode ser o parente 
pobre de um continente rico. temos 
de adquirir peso negocial perante a 
CEE . para isso precisamos de exibir 
como trunfo uma zona de influência 
em África. Há tempos. um conhe­
cido político declarava enfatica­
mente: o caminho de Lisboa para 
Bruxelas passa por Luanda e Ma­
puto' . Para chegarmos à capital da 
Europa temos de levar na bagagem 
as vantagens de sermos antiga me­
trópole perante as potências neoco­
loniais temos de nos apresentar com 
a 'nossa' África ... " 

Numa palavra . as dificuldades da 
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adesão portuguesa à CEE têm enco­
rajado o poder político e os empre­
sários no sentido de uma aproxima­
ção com África. aproximação essa 
aliás na qual a Europa também está 
interessada. na medida em que conta 
com o papel de Portugal como in­
termediário numa penetração dos in­
teresses económicos. 

Estamos a ver como a conjuntura 
económico-social motiva de parte a 
parte um reforço das relações entre 
Portugal e a África. 

Novos trilhos para a emigração 
portuguesa? 

A carência de quadros e as lacu­
nas de conhecimentos técnicos nos 
países africanos são outros factores 
que propiciam o desenvolvimento 
dos contactos. Reciprocamente não 
podemos esquecer que Portugal é 
um país de forte desemprego e com 
relativa disponibilidade de quadros 
técnicos. pelo menos em algumas 
áreas. Inclusivamente . Portugal é 
tradicionalmente um país de emi­
gração. estando agora fechadas as 
fronteiras dos países de imigração 
mais recente (França. Rep . Federal 
Alemã ... ). o que explica as declara­
ções de responsáveis portugueses no 
sentido de admitir. quando não pre­
conizar. um novo fluxo migratório 
de portugueses para África. 

Independentemente. porém. des­
tas considerações. cremos que 
existe no países africanos a percep-

ção de que os portugueses possuem 
um conhecimento das realidades 
desses países e têm a seu respeito um 
património acumulado de conheci­
mentos científicos e técnicos. o que 
constitui uma séria vantagem para as 
tarefas de cooperação. Isto é tanto 
mais verdade quanto é certo que 
algumas outras cooperações técni­
cas estrangeiras se revelaram de­
cepcionantes e provaram estarem 
longe de ser satisfatórias para o 
apoio ao desenvolvimento dos 
mesmos países africanos. 

O facto de Portugal ser um país de 
tecnologia intermédia coloca-o 
também na posição de mais facil­
mente cooperar de forma útil em 
projectos agrícolas ou industriais. 
Mais importante ainda porém. a lín­
gua comum estabelece uma base de 
comunicação que condiciona pode­
rosamente a aproximação. para já 
não falar dos múltiplos vínculos cul­
turais e até familiares que ligam à 
antiga metrópole as camadas diri­
gentes dos novos países africanos. 

Os factores de natureza econó­
mica. técnica e cultural que até 
agora recordámos . não podem fazer 
esquecer os aspectos mais propria­
mente políticos e mesmo geo-estra­
tégicos. Por exemplo. cremos que o 
estreitamento das relações com Por­
tugal ínteressa aos países africanos 
na medida em que lhes proporciona 
um interlocutor privilegiado no seio 
de um dos blocos . no caso um 
membro. da NATO e um país que. 

ÁfrtCII: nOY08 CIInala p81'11 • emlgl'llÇio portugu ... ? 

terceiro mundo 63 



apesar de pequeno. tem o seu peso 
no interior do mundo ocidental. 
Reciprocamente. é do interesse de 
Portugal reforçar as suas relações 
com as ex-colónias. na medida em 
que um contacto próximo com paí­
ses africanos e não-alinhados au­
menta a margem de manobra portu­
guesa na cena internacional. 

Tudo isto comprova por diversas 
vias a verificação inicial acerca da 
coincidência de interesses de parte a 
parte no sentido da aproximação. 

Uma «pedrada no charco» 
das relações Norte-Sul? 

Todavia. o desdobrar de argu­
mentos a favor de uma política de 
intensificação de relações nunca 
pode omitir uma outra análise: quais 
as condições para que esse relacio­
namento se desenrole de forma cor­
recta e adequada? 

A pergunta é tanto mais perti­
nente quanto é certo que existe o 
risco real de a posição portuguesa 
ser simplesmente absorvida pelo sis­
tema internacional dominante. por 
não saber ou não querer encontrar 
uma alternativa à dominação neoco­
lonial. Mesmo que se considere que 
a fragilidade da burguesia portu­
guesa a impede de enveredar pela 
via do neocolonialismo. não se pode 
ignorar que os interesses económi-
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cos portugueses podem tentar refa­
zer relações de exploração em 
África aproveitando os recursos na­
turais e a mão-de-obra barata desses 
países ou. no mínimo. servirem de 
testa de ponte para os tentáculos do 
capitalismo internacional . 

Com efeito. o relacionamento dos 
novos países africanos com a antiga 
metrópole não pode ser visto fora do 
contexto internacional particular­
mente. fora da ordem. e. que melhor 
se chamaria desordem. em que se 
processam as relações económicas à 
escala mundial. A contradição que 
opõe os países dominados do hemis­
fério sul aos países industrializados 
e a~s centros dominantes do hemis­
fério norte. longe de estar resolvido 
ou em vias de solução. parece 
adensar-se com o avolumar da crise. 
Por isso mesmo. qualquer país que 
se interrogue sobre o seu correcto 
relacionamento com outros países 
do chamado Terceiro Mundo. não o 
pode fazer eficazmente fora de um 
quadro de luta mais geral. que é o da 
luta por uma ordem económica in­
ternacional mais j usta . 

A ser verdadeiro este ponto de 
vista. teremos de concluir que o 
problema das relações entre Portu­
gal e as ex-colónias de África não se 
pode equacionar apenas em termos 
político-ideológicos e muito menos 
em termos meramente voluntaristas. 

mas há-de ter em conta as questões 
concretas das relações concretas. 

Quer dizer . a necessidade d~ 
aprofundar. de parte a parte. o modo 
como se podem desenvolver essas 
relações. no sentido do real inte· 
resse dos povos envolvidos e fora d~ • 
qualquer perspectiva de nova domi· 
nação. tem de partir da consideração 
das condições materiais onde S~ I 
corporize o relacionamento entre os 
países . 

Ei uma reflexão que. tanto I 
quanto sabemos. ainda não foi feita. 
mas que deveria sê-lo quanto antes. 
envolvendo de preferência todos os 
interessados. forças progressistasl 
africanas e portuguesas. em ordem II 
uma posição conjunta no interesst ' 
recíproco . 

Muitos domínios, vários actores 

Uma tal reflexão deveria incidir 
sobre todos os terrenos sectoriais 
onde se materializam as relações:1 
empréstimos financeiros. trocasl 
comercIaIs. cooperação 
transferências tecnológicas . 
timentos directos. compart O 
em projectos de desenvo 
tO .formação de quadros . 
culturais. cooperação militar. 
vemos. trata-se de domínios 
sos e vastos . tanto mais quanto 



interferem vário sectores. desde o 
Estado e as empre a do sector pú­
blico até às empresas pri vadas e aos 
organi mo políticos e culturais. 

A que tão que se põe em todo 
este diversos sectores é a de saber­
mos e é possfvel Portugal e os 
novo pafses africanos relaciona­
rem-se de acordo com os critérios de 
uma nova ordem internacional. 
Desde logo. isso obrigaria a analisar 
a política de empréstimos financei­
ros: quais os juros praticados e' os 
prazos de amortização exigidos? 
Trata-se habitualmente de créditos 
ligados ou de empréstimos livres? E 
quanto à situação das trocas comer­
ciais: como impedir a degradação 
dos termos de troca. como garantir 
aos países africanos o justo preço e a 
estabilidade dos rendimentos dos 
seus produtos de exportação? Como 
equilibrar as balanças comercais 
entre os pafse? Como ultrapas ar as 
assimetrias re ultantes de importar 
matérias-primas e exportar produtos 
manufacturados? E no que toca às 
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transferências tecn.ológicas: como 
evitar a exportação de tecnologias 
obsoletas ou inadequadas? Como 
impedir que se criem situações de 
dependência quanto aos conheci­
mentos tecnológicos? Como incen­
tivar o aproveitamento dos recursos 
locais e a formação dos quadros na­
cionais? 

Enfim. mil outras perguntas 
como estas se poderiam formular. 
toda tendentes a averiguar acerca 
da que tão fundamental: o reforço 
das relaçõe pode ser materializado 
sem que e verifiquem fenómenos 
de exploração económica ou de 
alienação da soberania? Eis um de­
bate que se impõe e que deveria 
interes ar políticos. economistas. 
homen de cultura. 

A partir de sa pesquisa seria pos­
sível enunciar critérios para uma 
acção mais amadurecida e mesmo 
uma espécie de código de conduta 
que deveria nortear as relações entre 
os paf e . Como é evidente. aí de­
veriam figurar normas elementares 
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Produtos alimentares. em geral 

Qualidade 
Seriedade 

IMPORT/EXPORT 

do relacionamento entre Estados so­
beranos. como por exemplo a inter­
dição de consentir no seu território 
actividades de oposição sistemática a 
regimes estrangeiros. norma que 
apesar de elementar é persistente­
mente violada pela parte portu­
guesa. Como ainda deveria ficar 
claro que Portugal não ambiciona de 
forma alguma recuperar qualquer 
espécie de .zona de influência- no 
continente africano e que não pre­
tende reconstituir qualquer -comu­
nidade de língua portuguesa- de 
sabor neocolonial. 

Mas também seria indispensável 
que as novas camadas dirigentes dos 
países africanos se mantivessem 
firmes na recusa às dependências 
estrangeiras e às formas mais subtis 
de opressão sobre os seus próprios 
povos. 

Porque confiamos nessa possibi­
lidade. estamos empenhados neste 
debate e dispostos a dar a nossa 
contribuição para o seu aprofunda­
mento. O 
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Portugal-Africa 

Formação profissional, 
questão central da cooperação 

A formação de quadros nacionais é uma das mais 
importantes funções. do técnico cooperante. Mas 

para que este possa cumprir a missão, há que lhe proporcionar 
condições 

Octávio de Matos 

UMA questão que a quase to- Quando a resposta é «não ... só foi 
talidade dos técnicos e tra- cumprida uma parte da tarefa de 
balhadores especializados cooperação. 

decerto porão a si mesmos . ao fim Cinco anos de experiência obtida 
de alguns meses ou anos de trabalho na R.P . Moçambique ajuda-nos a 
em qualquer do novos parses afri- loéalizar a importância da forma-
carlos de expressão portuguesa. é a çâo. no conjunto dos vários aspec-
de saberem se. até ao final da sua tos. que a cooperação pode tomar. 
estadia. capacitaram algum traba- Numa primeira abordagem ao 
Ihador local para a continuação das complexo problema da cooperação. 
tarefas que desempenharam. podemos di tinguir. quanto às for-

Esta pergunta ilustra bem a im- mas em que é (ou deveria ser) efec-
portância da formaçâo. tuada. três níveis: 

É importante a sensação de que o - individual. com contratos 
trabalho foi executado com um nível entre os técnicos ou trabalhadores 
satisfatório e que foram assegura- especializados e uma entidade go-
das . com eficácia. as tarefas ou mis- vernamental ou empresarial daque-
sões que cada um tinha a se u cargo. les novos paí es africanos 
E depois. como vai ser? E se daqui a - empresarial e de instituições 
seis meses ou um ano tudo estiver autónomas relativamente ao poder 
como antes? Valeu a pena? central. com a assinatura de Contra-
Formaçao t6cnlco-pro"ulonall: 01 result.clOl 110 muHo INgrol 

tos de Fornecimentos. Assistência 
Técnica e Cooperação 

- central. com Acordos de Co­
operação entre os governos. em 
áreas muito diversas. como o campo 
social. político. económico . cultu­
ral. técnico. etc. 

O estudo cuidado do desenvolvi­
mento destes três tipos de coopera­
ção. desde 1975/76 - início de ac­
ções concretas entre Portugal e os 
países africanos que usam o portu­
guês como língua oficial - até ao 
presente. e o seu contributo e po­
tencialidades para o apoio à Forma­
ção Académica e Profissional. pa- . 
rece ser do maior interesse. 

Há inúmeras acções e experiên­
cias que não são do conhecimento 
do grande público. nem o serão. e 
não conhecemos qualquer análise 
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Cooperação individual 

a República P pular de Mo­
çambique. o número de cooperante 
p rtugue es do tipo -individual ­
não tem cre cido ignifi ati amente 
apesar de o contrato terem uma 
duração de 2 ano e de uma boa parte 
er normalmente reno ada. o úl­

timo doi ano . ao contrário do que 
eria de e perar. devido ao aumento 

do de emprego em Portugal e do 
agra amento da cri e económica e 
con equente aumento do cu to de 
vida do trabalhadore . o número de 
cooperantes deve ter diminuido. 
Tudo indica que a tendência e man­
terá. pelo meno no futuro próximo . 

Que têm feito os cooperante in­
dividuais em termos de formação de 
trabalhadore no locai em que têm 
cooperado? 

Ape ar dos contratos individuais 
con agrarem a obrigatoriedade de 
participação em acçõe de formação 
técnica. o saldo é. de facto. extre­
mamente negativo e não há indícios 
de melhoria. 

Parece-nos poder afirmar que as 
razões justificativas desta situação 
são de dois tipos . A saber: 

Relacionadas com o próprio coope­
rante: 

- dificuldades em conciliar as 
tarefas'exetutivas do dia-a-dia 
e as normais deslocações pelo 
país com um plano de forma­
ção que lhe ocuparia boa parte 
do tempo útil com prejuízo do 
seu tempo de descanso (para 
além do horário das próprias 
acções há que considerar todo 
o tempo necessário à sua pre­
paração); 

- o facto de ele. eventualmente. 
ser um bom operário especia­
lizado ou um bom quadro téc­
nico . não implica que tenha 
aptidão ou experiência em ac­
ções de formação - e geral­
mente não tem - evitando-as 
por isso mesmo; 

- as dificuldades normais decor­
rentes do encontro de culturas 
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di~ rente . hábil s difer nte 
e até diferentes maneira de 
re 01 er . me m proble­
ma . le am o cooperante in­
di idual ao 'e u .enconcha­
mento " e à fuga em envolver­
- e em mai uma IÍrea de traba­
lho 

carácter temporal muito li­
mitado do contrato junta­
mente com o tempo nece ário 
à integração no ambiente de 
trabalho e à re olução do 
mumero problema logí ti­
co . leva a que. quando con-
egue uma integração ati fa­

tória. o cooperante já está. 
muita veze . a preparar o seu 
regre so a Portugal. 

Relacionadas com as e truturas de 
enquadramento: 

- nem sempre no local de traba­
lho . empresa ou ministério . há 
condições humana e mate­
riais para e proceder a acções 
de formação 

- as dificuldades organizativa 
próprias do processo que se 
vive e as prioridades dadas à 
resolução de outros problemas 

- a falta de sensibilidade de al­
guns responsáveis dos locais 
de trabalho . o quais. com o 
seu excessivo departamenta­
lismo levantam . mesmo in­
conscientemente. várias difi­
culdades quando solicitados 
para participar em acções de 
formação noutros locais 

As 'excepções. que as há . confir­
mam a regra . 

O cooperante individual pouco 
contributo tem dado à formação 
técnico-profissional . E se a forma­
ção decorrente de acções programa­
das fora do trabalho normal é dimi­
nuta . o mesmo se poderá dizer . pen­
samos nós . da formação resultante 
do acompanhamento quotidiano do 
cooperante no se u local de trabalho. 
Por norma. o cooperante individual 
não tem a se u lado. a acompanhá-lo 
na execução das suas tarefas. um 
trabalhador nacional. Esta ausência 
é motivada pela falta de potenciais 
quadros e não pe la decisão de não os 
pôr a aprender . Outra dificuldade 
normal . é a grande rotação dos tra-

balhadore entre empre a. e 
me mo dentro desta por diversas 
tarefa .. 

No domínio empresarial 

Ao nível da cooperação empresa· 
rial e de instituições autónomas. 
a istiu-se a uma paralisia quase 
completa até 1979. Em 80. 81. 82 é 
o despontar de grandes acções de 
empresas e organismos portugueses 
nos novos paí es africanos . Há in­
dícios de que agora se tenta recupe­
rar o tempo perdido: o número de 
contrato de as istência técnica 
multiplica-se. as relações comer­
ciai aumentam. 

Concretamente. pensamos poder 
asinalar. em Moçambique. dois 
marcos importantes para o reforço 
da cooperação empresarial. O pri­
meiro no tempo. foi o e tabeleci­
mento de um Acordo Financeiro 
entre o bancos centrai do doi 
paíse em finais de 1980 e que ainda 
e mantém em vigor. O segundo. foi 

a histórica visita do presidente da 
República Portugue a a Moçambi­
que em 1981 . durante a qual foram 
enterrado os contencioso que até 
então emperravam o normal desen· 
volvimento das relações de coope­
ração. tão úteis a ambos os países. 

Relativamente a Angola . a vi ita 
de Ramalho Eanes teve também 
idênticas consequências na abertura 
de oportunidades e no incremento 
das relações comerciais . 

O aumento do número de contra­
tos de assistência técnica levou a um 
proporcional crescimento de acçõe 
de formação. 

É norma o fornecimento de servi­
ços ou de assistência técnica no 
campo industrial ser acompanhado 
de formação. quer no país de destino 
quer em Portugal. Acções estas ge· 
ralmente regulamentadas por con· 
trato . 

Pensamos não haver estatí ticas. 
mas .é já signifi cativo o número de 
trabalhadores - pelo meno em 
Moçambique - que se têm deslo· 
cado a Portugal para frequentar es­
tágios de formação e m empresas e 
instituições especializadas . Assis· 
tc-se também ao despontar de assi· 
naturas de contratos destinados ex' 
clusivamente à realização de acÇõe 
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de formação e mesmo de curso de 
média duração. Toda a vantagens 
dos portugueses neste sector (lín­
gua. aproximação de matérias esco­
lares). deve er explorada e a expe­
riências at agora realizadas têm 
sido extremamente positivas. espe­
cialmente quando se comparam com 
as tentativas de acção de formação 
desencadeadas por empresas e insti­
tuições de outro paí es. 

Estamo no infcio destas acções 
de cooperação no domínio da for­
mação técnica. Pensamo er obri­
gação dos portugue es dar priori­
dade a este sector e criar todas as 
condições para que organismos de 
investigação portugue e e mesmo 
universidades possam desenvolver 
as pequenas acções agora iniciadas. 

Há imensos contactos estabeleci­
dos que importa aprofundar. Pelo 
que sabemos. eles têm partido do 
diversos organismos. O apoio da 
estruturas centrais de cooperação . 
que inclusivamente têm verbas a 
isso destinadas. não se fez sentir ou 
só se verifica em casos muito pon­
tuais . 

O me mo se poderá dizer da co­
operação no domínio da formação 
por empresas portuguesas . Não co­
nhecemos qualquer incentivo fiscal. 
ou de qualquer outra natureza. para 
que as empresa portugucsa~ se em­
penhem em oferecer ~erviços de 
formação profi siona!. Natural­
mente . as autoridades mo ambica­
na. começam a exigir que no con­
tratos de assistência se consagre a 
efectivação de acções de formação. 
tanto em Moçambique como em 
Portugal. 

Se as condições financeira o 
permitirem. o que . no fundamental. 
não depende da vontade das empre­
sas. decerto se continuará a assistir a 
um grande incremento das relações 
empresariais e isso levará . por arras­
tamento . a um aumento das acções 
de formação . 

Pensamos ser a nível empresarial 
c de instituições autónomas que se 
situam as maiores potencialidades 
de cooperação no sector da forma­
ção . 

Na teia da burocracia 

A nível central. a paralisia conti-
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nua a ser a nota dominante das enti­
dades oficiais portuguesas. 

Apesar da criação de organismos 
próprios para a cooperação. na prá­
tica pouco mais se tem feito do que a 
manifestação de intenções. Várias 
são as empresas que têm apresen­
tado pedidos de apoio para promo­
verem acções de cooperação com os 
. cinco- . No entanto. esse pedidos 
esbarram na teia da burocracia ou na 
secretária de um qualquer funcioná­
rio mais ou menos saudoso do tempo 
colonial. 

Essa ausência de apoios tem-se 
feito sentir também nas acções de 
formação profissional. 

No caso da contratação de coope­
rantes individuais que desejem ir ao 
abrigo dos Acordos de Cooperação 
governamentais. o processo é mo­
roso. e só uma pequena percenta­
gem dos i nteressados consegue as­
sinar contrato . Passam mese ou 
anos até o processo ficar pronto e é 
sempre difíCil descobrir a entidade 
responsável pelo atraso. Responsa­

bilidade. apenas. da pesada má­
quina burocrática? 

Há contudo muita gente em Por­
tugal interessada na cooperação. 
tanto individualmente como nas 
empresas e no aparelho de Estado. 

Da parte dos novos países africa­
nos a abertura é total. especialmente 
no campo da formação profissional 
onde Portugal é. de longe. o país 
com maiores possibilidades. 

Há fundos internacionais de vá­
rios organismos que podem ser ca­
nalizados para actividades de for­
mação profissional. Necessário e 
urgente se torna. portanto. juntar 
todas estas vontades e dar um passo 
em frente. 

O colonialismo deixou milhões 
de trabalhadores desqualificados e 
analfabetos. Numa ba e de coopera­
ção e igualdade. muito trabalho 
pode ser feito: lucrarão os povos 
daqueles países. e lucrará também. 
sem dúvida. o povo português. 
de de sempre seu aliado natural. 

o 
Ao c:artncla de operlIrtoa aepeclalludoa eatl'llngula qualquer plano de deaenvolvl­
mento 
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Portugal-Africa 

Prosseguir o diálogo 
Partindo de uma «base de diálogo quase sangu ínea », 

a cooperação entre Portugal e as suas ex-colónias 
deve ser encarada como um investimento em que 
todos os intervenientes depositem uma confiança 

S OMOS uma comunidade de 
sofrimento. por isso . a co­
operação entre Portugal e 

os países africanos de língua oficial 
portuguesa rem mais razão de ser. 
dis e a cadernos do Terceiro 
Mundo. oembai adorde Angolaem 
Lisboa. Fernando Van-Dunen. 

Unido pelo idioma. por culturas 

sólida 

Guiomar Belo Marques 

que e foram cruzando ao longo da 
hi tória e por índicestecnológicos 
comun . e te paí e e tão também 
ligado por um sofrimento arrastado 
ao longo de éculo . de raízes pro­
fundas inultrapassadas no presente . 
Uma memória dorida . com desejos 
de futuro. gerando condições objec­
tivas e subjectiva para que estes 

paí e privilegiem entre i a coope­
ração. 

O de ejo e a necessidade nem 
sempre encontram eco na realidade 
e. se importa fomentar e desenvol­
ver e tes laços. é indispensável que 
cada um tenhaa consciência do seu 
papel enquanto agente indepen­
dente . Não se' trata. segundo uma 



ideia fomentada por alguns sectores. 
de uma - ajuda .. unilateral. por parte 
de Portugal. às suas ex-colónias. 
Trata-se. isso sim. de procurar insti­
tucionalizar uma relação entre Esta­
dos soberanos que podem e devem 
dar e receber. Se. em alguns casos. 
o imperativos do pre ente originam 
maior entrega que recebimento. 
particularmente no que diz respeito 
a Portugal. os efeitos modificar-se­
-ão a médio e longo prazo. podendo 
alterar-se radicalmente . 

Do ponto de vi ta portuguê . as 
limitações ão. obviamente. muitas . 
Por seu turno. os novos países afri­
cano necessitam de cooperação em 
todos os ectore . Embora cada país 
estabeleça as suas próprias escalas 
de prioridade. não há. em nenhum 
deles. um só sector que não neces­
site da cooperação portuguesa. o 
que é permanentemente afirmado 
por todos . Não é suficiente. ma é 
nece ária . 

Ao longo do anos que e segui­
ram à independência do novos paí­
se . a cooperação tem atraves ado 
diferentes fases . Recentemente. a 
instabilidade política que Portugal 
vive tem vindo a agravar uma certa 
irregularidade nas formas concretas 
em que a cooperação se vai tradu­
zindo . mas paralelamente. as visitas 
que o Presidente da República efec­
tuou a África. jogam. neste âmbito. 
um papel relevante como factor im­
pulsionador da relações. origi­
nando uma nova fase na cooperação 
entre Portugal e aqueles países. 

. Entre Portugal e Cabo Verde 
existe uma base de diálogo quase 
sanguínea., - disse-nos Corsino 
Tolentino. embaixador de Cabo 
Verde em Lisboa . que salientou 
existirem doi Estados a procurarem 
vantagens mútuas o que . na sua 
opinião. é normal. . As nossas exi­
géncias têm de ter em conta o Pa{j 
que é Portugal que , em determinada 
altura, vai ter de dar mais do que 
receber • . Segundo Corsino Tolen­
tino . a cooperação entre o seu país e 
Portugal tem-se caracterizado por 
uma vontade consensual mas. tam­
bém. pela dispersão. sendo esta úl­
tima negativa e de responsabilidade 
mútua . O estabelecimento de diver­
sos acordos. aparentando multi­
formidade ao abarcar diversos sec-
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tores. não tem. na prática. resultado 
suficientemente em termos de efi­
cácia. 

No geral. a cooperação salda-se 
num cumprimento de 60%- dos pro­
gramas anuais. incidindo estes. fun­
damentalmente. na formação de 
quadros e assistência técnica. Sendo 
o sector em que a cooperação é mais 
constante. a formação de quadros 
engloba a vinda de estudantes 
cabo-verdianos para Portugal (a fim 
de freuqentarem cursos médios e 
uperiores) e a formação no terreno. 

a nível de administração. de empre-
as e de escolas secundárias e pri­

márias . Actualmente existe em 
Cabo Verde uma escola de formação 
de professore . com aulas ministra­
das es encialmente por portugueses 
e que será. provavelmente. o em­
brião da futura Univer idade. 

O sector da saúde surge a seguir 
no campo da cooperação e das mis­
sões de combate a epidemias. como 
por exemplo ao paludi~mo. 
Verificou-se. ainda. a intervenção 
financeira portuguesa . em 50%-. 
para a reparação do porto da Praia. 
sendo os estaleiros navais de S . Vi­
cente e as telecomunicações outros 
exemplos assinaláveis. Existem. 
entretanto. alguns projectos no do­
mínio agrícola. 

Quanto à iniciativa privada. que 
se catácterizou. durante tempos. por 
um relativo alheamento. apresenta 
agora sinais de inversão desta ten­
dência. 

• Portugal terá vantagens em 
manter relações correctas com 
Cabo Verde, por aquilo que o nosso 
pais representa em termos de expe­
riência , de diversificação cultural 
e, também, de posicioname'nto ge­
ográfico», acrescentou Corsino To­
lentino . 

Formação de Quadros, 
o sector privilegiado 

No geral . os problemas que se 
colocam prendem-se. não tanto com 
o teor dos acordos estabelecidos 
mas. fundamentalmente. com a 
concretização destes. A dispersão 
salientada pelo embaixador de Cabo 
Verde. verifica-se não apenas com 
aquele paí . mas com todos os cinco 
países. Doi sectores. no entanto. 

têm sido particularmente privilegia­
dos: o tecnológico e o da formação 
de quadros. 

No domínio da tecnologia. passos 
importantes foram dados na coope­
ração com Angola. relativamente à 
-lapidação de diamantes. constru­
ção de barragens e prospecção de 
petróleo. 

Enquanto se começam a concreti­
zar acordos mais ambiciosos entre 
governos. a iniciativa privada por­
tuguesa começa finalmente a revelar 
interesse na cooperação. particu­
larmente nos casos - de Angola. 
Moçambique e Guiné. Segundo o 
embaixador de Angola. verifica-se. 
desde a viagem do Presidente da 
República àquele país. um redo­
brado interesse. por parte de empre­
sários portugueses ligados aos mais 
diversos sectores. desde o têxtil e 
minero-metalúrgico. ao fábrico de 
malas. materiais de construção. etc. 

A formação de quadros. um dos 
mais antigos sectores em que a co­
operação se foi efectivando. tem 
igualmente sofrido um incremento 
apreciável. O número de estudantes 
angolanos em Portugal tem aumen­
tado. não apenas ao nível da forma­
ção universitária. mas igualmente 
técnica. como a hotelaria e da mari­
nha. Aliás. é precisamente ao nível 
do quadros médios que as carências 
mais se fazem sentir em Angola. tal 
como nos outros países. Assim. no 
sentido de colmatar estas deficiên­
cias. foi já. por exemplo. assinado 
um acordo no domínio da informá­
tica. Em perspectiva encontra-se a 
criação de uma escola de adminis­
tração pública e a possibilidade de 
formação de bancários. além de es­
tágios de diplomacia. 

De salientar o facto de a coopera­
ção cultural entre Portugal e Angola 
ser quase inexistente. A nível de 
E tados ela é mesmo nula. uma vez 
que. as únicas realizações concretas 
que se vão verificando. têm como 
interlocutor em Portugal. não o go­
verno. ma a Fundação Calouste 
Gulbenkian. Acções de divulgação 
e cooperação cultural como as que 
forani organizadas pela Cim,quipa e 
e cadernos do terceiro mundo 
(. Cinema do Terceiro Mundo .. ) e 
pelo CIDAC (.Semana da Cultura 
Angolana .. ) tiveram pouco ou ne-

terceiro mundo 71 



Luanda, capital da República Popular de Angola: um potencial económico gigan­
tesco 
nhum apoio do governo português . 

A coopera ôo e 11m irn'esti­
lIIellTO . mas temos de ter cOI/fiança 
nela •. realçou Leonel Vieira . em­
baixador da Guiné- Bi ' au em Li -
boa . acre l'entando que. até aqui. a 
coopera ão com Portugal girava em 
torno de ajuda~ pontuai~ (alimento. 
tratamento de doente~. profe ore. 
t'to:.) não permitindo à Guiné-Bis au 
,ai r da situação em que e eneon­
tra\a depois da guerra da indepen­
Mnria. Com a criação da Comi são 
Mista . que se propunha lograr uma 
o:ooperação concreta. satisfazendo 
ambos os países. Portugal revelou. 
~egundo o embaixador daquele país. 
estar animado de lima outra von­

tade . 
Considerado o parceiro mais 

próximo do ponto de vi ta comer­
ciaI. Portugal mo~trou-se interes­
~ado em projectos agrícolas (tabaco 
e cajú) e em acordos de pescas. 

Grave problema para a Guiné­
-Bi,~au é. por exemplo. o da ~aúde. 
Para evitar o envio permanente de 
ooente\ para Portugal. os portugue­
'l" vão criar. em Bissau . um Centro 
oe Medicina Tropical. evitanoo 
a\sim gastos de divisas . Portugal 
ofereceu-se. ainda. para construir 
casa~ destinadas aos cooperantes. 
permitindo. deste modo. que estes 
po\sam usufruir daquele mínimo de 
infra-estruturas considerado neces­
sário para quc a sua estadia se pro­
longul' pelo maior tempo possível. 

Em vias de concretização 
encontra-\c a pro~pecção de petró­
leo e diamantcs e a cedência a Por­
tugal oe águas territoriais guineen-
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e para a exploração de recurso 
vivo. 

O embaixador Leonel Vieira 
con iderou que a cooperação tem 
ido. no eu conjunto. positiva. mas 

que ti. no entanto. indispensável 
para o bom prosseguimento das ac­
ções concreta a exi tência de maio­
re incentivo para que o empresá­
rio . portugue e aumentem os eus 
inve timentos na Guiné-Bissau . 
Apesar da dificuldades financeiras 
portuguesas. principalmente ao 
nível governamental. muito pode e 
deve ser feito neste campo. Todos 
beneficiarão . Por exemplo. o re­
cente acordo entre S . Tomé e Prín­
cipe e Portugal começou já a fazer­
-se sentir 1'0 âmbito das actividades 
económica:. entre os dois países . O 
seu de envolvimento será. dora­
vante. mais fácil e permitirá o alar­
gamento a outras áreas de coopera­
ção. no me mo quadro de procura de 
vantagens mútuas . 

A cooperação nunca se traduz de 
uma forma imediata. Entre o acordo 
assinado e eMabelecido. e o usufruto 
mútuo verifica-se um largo período. 
Compreender isto é uma base es­
sencial para o bom entendimento 
entre as partes. Não terá havido. 
desde logo. tal compreensão. mas 
passos importantes foram dados e a 
cooperação hoje existente entre Por­
tugal e os cinco países, estando 
ainda muito aquém do que é possível 
e do muito que é pretendido pela 
comunidade. começa a ganhar 
forma. 

O contencioso geral entre o ex­
-colonizador e os ex-colonizados 

tem indo a er re olvido com a 
equidade po. slvel. Há. est vi to . 
dificuldad s de v ria ordem. tanto 
em Portugal com no cinco novos 
pai es nfri anos. ma o tempo e o 
diálogo têm permitido anar ou. 
pelo meno . reduzir essas dificulda· 
des . 

A cooperaçiio entre povo ainda 
tã recentemente - ligados . por ob· 
jectivo comun - de um lado. 
luta anticolonialista . e do oulro I 

luta antifn ci ta - tem gerado. 
de de empre. o apare imento dr 
fenómeno contraditório: .' 

- o ex-colonizador. com uma 
economia virada para a exploração 
dos recurso naturai e humanos do 
ex-colonizado. não quer adaptar-se 
às nova realidades ma -sente .. que 
o eus interes e estão ainda liga· 
do e que tem de se adaptar ... 

- o ex-colonizado sabe que. 
uma mão. tem que alimentar as liga. 
ções humanas e económicas ali 
então existentes. e. com a outra. 
cortar definitivamente e sa liga· 
ções ... 

«Comunidade de sofrimento-

~ necessário analisar e compre· 
ender estas que tõe -contradições 
para que a cooperação tenha formas 
concretas mutuamente vantajosas. 
Mas. nem sempre (pelo contrário ... ) 
é fácil modificar a natureza das rela· 
ções entre dois pai es. sem que eslas 
relações sofram inlt:rrupçõe mais 
ou menos grave . mais ou me no 
duradoiras. 
~ do interesse de todo . está pro­

vado, que e a relações se mante· 
nham. mas é neces ário que a sua 
natureza está profundamente alie· 
rada. Em 1980, Samora Machellan· 
çou um apelo ao se u povo no entido 
de, cada um e todos. acabar com I 
mentalidade advinda do colonia· 
lismo. O abraço entre Ramalho 
Eanes e o presidente moçambicano 
simbolizou bem o enterro definitivo 
da época colonial e o começo de uma 
nova era. 

A - comunidade de sofrimento­
de que nos falou Fernando Van· 
-Dúnen já nâo é a mesma. Agora. do 
que e trata é de cooperação enlre 
povos distintos com alguns interes' 
ses comuns. O 
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Portugal-Africa 

Cooperação da Gulbenkian 
tem áreas definidas 

No seu esforço de consolidação da independência, 
Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique e 
S. Tomé e Princlpe têm contado com a cooperação da 
Fundação Calouste Gulbenkian, que se tem traduzido 
num apoio pontual nas áreas da Saúde e Protecção 

N UM âmbito mais restrito do 
acorelos e laborado entre os 
governos de Portugal e dos 
novos países africanos de 

exprcs ão portuguesa. um outro tipo 
de ooperação tem vindo a desen­
volver-se. a sumingo já importante 
dimensões . 

Dentro da sua rubricas estatu­
tárias - saúde e protecção social. 
educação. arte e ciência - a Fun-

. dação Calouste Gulbenkian já con­
cretizou diverso programa de co­
operação com as ex- olónias. de 
acordo com as prioridades de acção 
que lhe têm sido apresentada . 

O contactos entre a instituição e 
aqueles paf es remontam ao tempo 
do colonialismo.altura em que eram 
realizados a nível do serviço da co­
operação interna . 

Depois do 25 de Abril e com a 
independência da colónia . as rela­
çõc com os novo paí es passaram 
para o serviço internacional da Fun­
dação . No entanto. não tardou muito 
que os re ponsáveis pela Fundação 
optassem pela criação de um erviço 
exclusivamente dedicado à coope­
ração com os novos parses africa­
nos . o que se verificou em 1979. 

Tal atitude. ditada certamente 
pelo de ejo de pre tar um maior au­
xilio àqueles países. traduziu-se. de 
facto. num aumento da cooperação 
com os jovens Estados. A Gulben­
kian . em contacto directo com os 
diver o ministérios. tem procurado 
acertar as sua potencialidades com 
o tipo de neces idades que lhe são 
apresentadas. 
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Social, Educação, Arte e Ciência 

Natal Vaz 

SaOde: um dOI lectores que a Funde­
çAo tem privilegiado 

Sem parceiros privilegiados 

Numa ac tuação pontual. de res­
posta tão rápida quanto pos ível aos 
pedidos apresentados. parece não 
ter havido parceiros privilegiados . 
É. pelo meno . isso que afirmam os 
responsaveis da Gulbenkian: 

. Cooperamos empre que somos 
solicitados a fazê-lo. sem quaisquer 
preferências. Se acontece coope­
rarmos mai com e te ou aquele 
paí . i o deve- e. sobretudo a ques­
tões organizativas desses Estados. à 
sua maior capacidade de nos apre­
sentarem projecto para nó coope­
rarmos ... 

Quanto aos domínio da coopera­
ção. a prevalência vai claramente 
para a Saúde e Educação. sectores 

em que os problemas são mais pre­
mente . As im. têm sido desenvol­
vidas campanhas de irradicação de 
epidemias. doenças que são um 
fardo pesado do homem africano. 
Sanados os males maiores. na base 
de mi sõcs de curta duração. com­
pensada por um trabalho profundo 
e em força . a egunda prioridade 
surge no campo da formação de 
quadros. no âmbito genérico da 
educação. 

Neste contexto. deparamos com 
duas vertentes de cooperação: da 
África para a Europa e desta para a 
primeira . A primeira vertente inclui 
o envio de técnicos para os novos 
países africanos com a mi são de 
formarem especiali tas. No egundo 
caso - trata-se de concessão de 
bolsas - o objectivo é idêntico. 
muito embora a aprendizagem dos 
novo técnicos eja feita no estran­
geiro. nomeadamente em Portugal e 
noutros países da Europa. 

Em ambas as vertentes. uma ques­
tão se coloca e que é vulgarmente 
designada por «política- de actua­
ção da Fundação Gulbenkian. Pen-
am os responsáveis da instituição 

que os problemas que atormentam 
os novos países de África não se 
podem resolver através do recurso 
sistemático aos cooperantes. 

«Mais do que dar um peixe. im­
porta ensinar a pescar. .... Do 
mesmo modo . na cooperação. o 
principal objectivo é a formação de 
um corpo de pessoal especializado. 
que garanta uma progressiva auto­
nomia ao novo país que. cada vez 
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mais. deverá tentar olucionar o 
problema com as ua própria for­
ça . 

Acções realizadas 

Dado fornecido pela Funda ão 
Gulbenkian apontam que a coopera­
ção com a República da Guiné-Bi -
au e de envolveu principalmente 

na ba e de um programa anitário. 
que incluiu o en io de equipas m -
dicas de vária e pecialidade e que 
completou já três ano consecutivo 
de actividade. 

Por outro lado. em colaboração 
com a Organização Mundial de 
Saúde. foi elaborado e e tá pre te a 
ser editado um Guia de Diagnó tico 
Clínico através do qual erá po ível 
exercer a medicina nas áreas que 
apenas dispõem de pessoal para­
médico . A publicação será também 
distribuída em outros países. igual­
mente com problemas de falta de 
médicos . Entretanto . pro segue a 
especialização de clínicos em Por­
tugal. com vista à futura instalação 
de determinados serviços médicos 
naquela ex-colónia. 

No sector da Educação. foram 
ministrados na Guiné cursos de três 
meses para inspectores escolares. 
foi dado apoio à formação de profes­
sores para certos níveis de ensino e 
ainda fornecidos livros escolares e 
material didáctico oara as escolas . 

Relativamente à República de 
Cabo Verde . a maior cooperação 
verificou-se no âmbito da Saúde . 
nomeadamente no fornecimento de 
equipamento de serviços médicos . 
enquanto clínicos cabo-verdeanos 
prosseguem especializações em Por­
tugal. No sector da Educação . prin­
cipal trabalho realizado respeita à 
formação local de professores para o 
terceiro nível. 

Arte e ciências 

Tem sido com Angola e Moçam­
bique que a Fundação tem desen­
volvido um maior número de acções 
no campo artístico e científico . Em 
relação à República Popular de An­
gola. realizou-se em Lisboa um 
curso de iniciação teatral. dirigido 
por Adolfo Gutkin. tendo igual­
mente sido concedido apoio à Uni-
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ver idade d Luanda. na pó­
-gradua ão de quadros em P rtugal. 
e ~ me id equipamento à Biblio­
teca acional. 

Quanto à República de Mnçambi­
que. a Univer idade Eduardo Mon­
dlane upa lugar primacial. c m o 
apoio ao eu erviços gráficos e 
ociai . a im como a formação de 

docente que. em Portugal e na Eu­
ropa. preparam doutoramento . 

Do me mo modo. o projecto de 
levantamento histórico em que o 
governo da República Popular de 
Moçambique se empenha na llha de 
Moçambique. recebeu ignificativo 
apoio da Fundação Gulbenkian. tor­
nando possível uma primeira avalia­
ção qualificada, realizada por um 
especialista enviado de Lisboa . 

Ainda no que se refere à coopera­
ção com Moçambique. têm sido di­
versas a acções no campo da 
~aúde. desde o equipamento de 
centros de aúde à oferta de medi-
camentos e à preparação. em lis­
boa. de pessoal especializado mé­
dico e paramédico. 

Montantes utilizados 

dobro do montante utilizado em 
1979. 

Face ao números apurados. 
conclui- e que é o ector da Educa· 
ção que tem ab orvido os maiores 
montante . Em 1979. foram gastos 
cerca de 15 mil contos no forneci· 
mento de equipamentos para escoo 
la, bibliotecas. jardins infantis. 
centro de reeducação e bolsas de 
estudo . No ano eguinte, a Educa· 
ção obteve um orçamento de quase 
24 mil contos. tendo posterior· 
mente, nos dois ano eguintes. es· 
tabilizado entre os 18 500 e os 19 
mil contos . 

Em termos quantitativos. a Saúde 
e Protecção Social. incluindo mis· 
ões médicas e fornetimento de 

equipamento para centros clínicos. 
ocupa o segundo lugar na tabela dos 
gastos. Ao longo de quatro anos. o 
seus valores oscilaram entre os 
9 500 e os 14 500 contos. 

Por último , os ga tos menos rele· 
vantes reportam-se à Arte e à Ciên· 
cia , que têm alternado posições. No 
âmbito da Ciência. o valor mais ele· 
vado - cerca de 12 300 contos -
foi atingido em 1981. com a atribui· 
ção de bolsas de estudo e apoio a 

Aproxima-se da centena e meia de investigação em Ciências Humanas 
milhares de contos o montante total e Sociais sobre assuntos africanos. 
utilizado pela Fundação Gulbenkian A cooperação no campo artístico 
na cooperação com os novos Esta- atingiu {) maior montante em 1981. 
dos africanos . Este valor reporta-se altura em que foram utilizados mais 
exclusivamente aos últimos quatro de 3 300 contos para trazer delega· 
anos. desde que foi criado o serviço çõe:s dos novos países africanos ao 
especial de cooperação com as ex- IV Festival Internacional de Teatro 
-colónias . de Expressão Ibérica e dar cumpri· 

De registar que os valores têm mento a parte do projecto de preser· 
vindo ~a aumentar , tendo pratica- vação do património histórico-cul· 
mente atingido no ano transacto o tural da llha de Moçambique . O 

Jardim Infantil Fund8Çlo Gulbenkian /UI clcUIde da Praia 
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Portugal-Africa 

A experiência 
de uma realidade diferente 

o cooperante vai inserir-se numa sociedade que 
desconhece e de que ignora as regras de 

Juncionamento. Fazer um esforço de integração 
social ou optar pelo «ghetto» dos cooperantes? Em 

todo o caso uma lenta aprendizagem 

EM geral. o cooperante. por 
mais despreconceituado e 
aberto que seja. irá. quase 

sempre . imbuído de um eurocen­
trismo inconsciente que o limitará 
no seu trabalho; para além do facto 
de que a técnica não é neutra. e 
mesmo que não nos movam (nem a 
nós. nem ao projecto cooperativo 
em que nos integramos) quaisquer 
intuitos neocoloniali tas ou pater­
nalistas. haverá sempre uma ten­
dência para procurar impor pontos 
de vista que só são melhores porque 
são ... os nossos. isto é . os europeus. 
os mais avançados. 

Torna-se. assim . uma tarefa es­
sencial do cooperante a luta contra 
esta tendência e a aceitação da reali­
dade e da validade de concepções 
que são absolutamente estranhas ao 
seu quadro mental. Para tal. o co­
operante necessita de fazer um es­
forço de integração social e de evitar 
o • ghetto. dos cooperantes. 

Há alguns meses . um ministro da 
Guiné-Bissau dizia-me que no se\1 
país era praticamente impossível o 
cooperante realizar um bom traba­
lho se não criasse boas relações pes­
soais e não se integrasse social­
mente . 

Claro que há vantagens e incon­
venientes em tal facto. e talvez fosse 
melhor uma impessoalidade tecno­
grática do cooperante. mas a reali­
dade não é aquela que nós queremos 
mas sim a que existe .. . 

Não será talvez necessário masti­
gar noz de cola para realizarmos o 
nosso trabalho como cooperantes. 
mas como defender Membo Cá (ver 
caixa) sem conhecermos e compre­
endermos o seu mundo? 
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Fancisco Teixeira da Mota* 

Uma sociedade 

o cooperante move-se numa so­
ciedade que desconhece de que ig­
nora. em grande parte. as regras de 
funcionamento. pelo que se torna 
necessária uma lenta aprendizagem. 
É ncessário saber distanciarmo-nos 
das questões hiperdimensionadas 
pela proximidade do Poder Central. 
que não e encontra oculto pelos mil 
e um véus a que estamos habituados. 

Em Portugal. por exemplo. para 
sabermos exactamente o que é 
complexo de Sines. quais os interes­
ses económicos que serve. qual a 
sua verdadeira face. teremos de 
atravessar diversas câmaras e ante­
câmara do Poder. ouvir numerosos 

NIlo aendo MeU. a Integl'llÇAo do 
coopenlnte num quadro aoclocultunll 
deeconhecldo tem aapectoa 
' .. cln .... t .. 

economistas e tecnocratas com dife­
rentes opiniões e jog'ando com os 
números; quanto ao ministro que 
presidiu. ou que preside. a esse pro­
jecto. dificilmente teremos acesso a 
ele. Em Bissau. cruzamo-nos com o 
ministro quase todos os dias. tudo se 
sabe e se comenta. o Rei vai sempre 
nu. por melhores que sejam os tece­
lões e o próprio tecido ... 

Tal facto obriga (ou deveria obri­
gar) o cooperante a um especial cui­
dado na formulação das suas opi­
niões políticas em relação ao Poder 
Político. para evitar possíveis erros 
de paralaxe ... 

Por outro lado. se o PAIGC era 
um Poder legítimo. porque fruto de 
uma luta de libertação nacional. a 

• Advogado. desempenhou as funções de 
advogado popular. entre Maio de 78 e Agosto 
de 80. no Ministtrio da Justiça da República 
da Guirw!-Bissau 



, Q;;,.Il,C:!550 ' lema. Sabemos que, 
emos porém a certeza de que, 

qualquer sociedade. Sem Trabalho nada se con­
I;) a Cultura e a multiplicarmos pelo Livro como 

meio a contribuir para o progresso das nações que 
usam a língua portuguesa. 

Há 38 anos que editamos livros. Adquirimos já uma longa experiência. 
Desde o pequeno livro de bolso em formato e preço, mas grande em conteúdo, 
até à obra encadernac.ia, luxuosa e cara, tudo publicamos. O manual de saúde 
e enfermagem ou o livro infantil estão nos nossos programas editoriais. O ro­
mance ou o livro técnico, também. Tanto o livro de culinária como o grande 
clássico da língua portuguesa ou da literatura universal também não são es­
quecidos. E mesmo os livros sobre desporto estão no nosso catálogo. Edita­
mos cerca de 250 novos títulos por ano e a cada um deles dedicamos o me­
lhor do nosso esforço e saber. Como a um bebé. 

Somos conhecidos por Publicações Europa-América. 
Os amigos designam-nos apenas por Europa-América. 
A nossa morada é: 
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ve rdade que os Volvo dos minis­
tro . oferec ido pela Suéc ia. eram 
uma pequena (ma gritante) mani­
festação externa de uma realidade: 
uma pequena burguesia que evitava 
suicidar-se esquecendo Amilcar 
Cabra l. . embora o cooperante não 
se deva imiscuir nos as untos inter­
nos de carácter polftico. também 
não pode alhear-se completamente 
da di fe rença ex istente entre o dis­
curso e a prática. 

Ser estrangeiro! 

o cooperante terá. ainda. de ul­
trapassar (ou uavizar) a inevitável 
contradição entre o facto de ser es­
trangeiro e. ao mesmo tempo. auto­
ridade. face ao nacional. Não que. 
por exemplo. eu sentisse racismo; 
antes pelo contrário. sempre ent i 
uma enorme abertura. redobrada 
pelo facto de ser portuguê . M a . 
ser- e coope rante é. geralmente. 
estar-se de pa sagem. Nunca se 
pode encarar certas que tões da 
mesma manei ra que aqueles que não 
têm outra vida para viver e que ali 
continuarão depois de regressarmo. 
aos no sos paí se . 

O facto de nos encontrarmos me­
lhor apetrechados tecnicamente. 
nem sempre é garant ia de uma me­
lhor olução para um problema: por 
vezes . o desconhecimento da rea l i­
dade (social e humana) leva a que se 
proponham soluções absurda . que 
levarão a resul tado oposto aos de­
sejados . 

Para além de ser. normalmente. 
compensatória do ponto de vista 
económico. a experiência de coope­
ração pode ser. também. gratifi­
cante pelo fac to de permit ir a iden­
tificação com uma sociedade .em 
construção. o que é bem mais do que 
o nosso l im itado mundo individual: 
a mim. o que mais me fasci nou. 
duran te os quase dois anos e meio 
que permaneci como cooperante em 
Bis~au. foi. para além das amizades 
que criei . a po~~ibi l idade de mergu­
lhar numa rea l idade extremamente 
diferente da portuguesa e aí procurar 
tornar úteis os conhcci me n \(l~ que 
adquirira na vetuMa Faculdade de 
Direi to de Li~b()a . O 
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Membo Cá era minha amiga 

T INHA ~atado a n?!a, crian~a macrocéfala, porque a conside­
rava «Iran» (esplrlto) e nao um ser humano. Assim eram 

consid~radas as cri~nças macrocétalas, segundo as tradições da 
sua etnia papel. Por ISSO, ela deixara a criança à beira-mar e, a seu 
lado, ovos, farinha de mandioca e arroz para a viagem do «iran» de 
regresso ao seu mundo. O que o «iran» fez logo que a maré 
encheu .. . mas o mar devolveu o cadáver e Membo Cá foi presa, 
sob a acusação de infanticidio. 

Mais tarde, na prisão, eia contou-nos que a criança «que não o 
era, porque era «iran», apesar de já ter dois anos e meio, nunca se 
pu~ra de pé, nem se sentara. TInha uma cabeça muito grande e 
haVia alturas em que rastejava para debaixo das camas, onde 
colhia ovos de galinha que, em seguida, comia; e mais: que a 
«criança-iran», de dia, não abria os olhos; mas, de noite, os abria e a 
casa ficava iluminada como se alguma lâmpada estivesse acesa. 

No dia da audiência de julgamento, o Ministério Público defen­
deu uma tese «atenuada» de infanticidio; «atenuada», porque sabia 
que a questão não se podia pôr nesses termos. Advogado de 
defesa, defendi a sua absolvição: como condenar um espírito 
inocente? 

A posição de Amílcar Cabral era a de que o Partido deveria ter 
uma atitude de compreensão para com os costumes tradicionais, 
mesmo quando perniciosos. Deveria, porém, ser intransigente para 
com os costumes que contrariassem os principios do Partido. O que 
era o caso. 

O juiz (um quadro do PAI.G.C. l, após discussão rotineira com 
os juizes assessores e muita ponderação, absolveu Membo Cá. 

Fez-lhe. porém, uma prolongada exposição, na qual desejou 
que o tempo que ela passara detida, aguardando julgamento, lhe 
tivesse servido de reflexão; procurando, ao mesmo tempo, incutir 
nela o conceito de Estado e das leis escritas ... 

À salda. Membo Cá veio dizer-me, exultante. que partia para o 
seu Biombo natal onde ia fazer uma cerimóia ao «iran». de agrade­
cimento pelo bom fim daquela «mofineza» ... 
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Portugal-Africa 

Bolseiros africanos em Portugal 
Só por si a boa vontade 

não resolve os problemas 
Com 9200 escudos o bolseiro africano, em Usboa, 
tem de pagar alojamento, alimentação, vestuário, 

transportes, material de estudo e tudo o resto. E no fim 
do ano escolar tem de obter êxito para conservar o 

exíguo subs ídio 

A s opiniões divergem quanto 
ao montante e modo como 
são atribuídas as bolsas aos 

estudante originários de Cabo 
Verde. da Guiné. de S.Tomé e 
Príncipe . -de Angola e de Moçambi­
que; ma 'ão unânimes em reconhe­
cer a validade da iniciativa e a ne­
cessidade de prosseguir com ela. 

As críticas não contestam a co­
operação neste domínio . Elas desti­
nam-se a aperfeiçoar o si tema exis­
tente. a contribuir para a correcção 
de erros por todos reconhecidos. 
mas que a rotina ameaça institucio­
nalizar. e a ultrapassar in uficiên­
cias que exigem bem mais que boa 
vontade - implicam o empenho das 
embaixadas africanas e dos Minis­
térios e Universidades de Portugal 
que participam em acções de forma­
ção académica e profissional. 

Um primeiro aspecto merece 
desde já referência - a incipiente 
organização dos bolseiros e o seu 
praticamente total desenquadra­
mento. quer em relação ao país de 
origem. quer ao país onde vão viver 
longos anos . 

Neste inquérito sobre a situação 
dos estudantes africanos em Portu­
gal. quase seis depois de lançada a 
experiência da cooperação na área 
do ensino. o jornalista . não pode 
deixar de ficar surpreendido pela 
inexistência de um caderno reivin­
dicativo (ou qualquer coisa do gé­
nero) por parte dos bolseiros . Por 
enquanto. as reivindicações não 
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Afonso Melo 
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o primeiro problema. o grande 
problema actual dos boi eiro - au­
têntico tomba-gigantes - é a que -
tão do alojamento. Um outro. de 
igual dimensão. perfila-se logo 
atrá : o do acolhimento e in erção 
ociaJ num meio geográfico e cultu­

ral completamente diferente do seu. 
A re olução destes doi proble­

mas pas a. indi cutivelmente. por 
uma intervenção das autoridades 
portuguesas e das embaixadas afri­
canas com bolseiro a e tudar em 
Portugal. 

Dos dois lados há consciência da 
gravidade da situação e da premên­
cia em resolvê-Ia. Contudo. em ma­
téria de factos. estamos longe de 
antever a solução do problema. Sem 
que nenhuma das partes ouse iden­
tificá-lo como tal. a verdade é que se 
está diante de um contencioso . 

Do lado português. entende-se 
que a instalação dos bolseiros. a 
suas expensas. nas cidades universi­
tárias onde estudam. deve ter uma 
contrapartida idêntica por parte dos 
estados africanos que têm cooperan­
tes portugueses aí a viver. Acrescen­
tam que o maior número de estudan­
tes bolseiros se concentram em lis­
boa e no Porto. cidades onde é bem 
conhecida a crise da habitação. Por 
isso. diz-se em alguns sectores liga­
dos à cooperação. a resolução do 
problema terá que passar pela inter­
venção das embaixadas. 

A intervenção das embaixadas 
dos países de origem - diga-se 
entre parêntesis - é reconhecida 
como necessária. seja qual for a mo­
dalidade escolhida para solucionar o 
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problema: . eja pelo re ·ur. o a edifí-
ios gcnero re idência uni er:itária. 

. qa pela utiliza ão de a as aluga­
da. no e tilo das • república .. 
coimbnh. eia. ainda. pelo aluguer 
ou c n. tru ão de apartamentos au­
tónomo . . 

Cada uma da modalidade tem 
vantagen e in nveniente. como 
u intamente e e plicará mai 

adiante . Ma . enquanto e procura a 
~ rmula ideal. talvez nã ~ e ma 
ideia a ançar om realiza õe con­
creta. me mo a título provi ório . 
De re to. ó depois de testada uma 
ou outra modalidade e poderá ver 
qual a que apre enta mais vanta­
gen . 

A primeira razão avançada contra 
a re idências universitárias tem a 
ver com a possibilidade de ela se 
tomarem num isolamento para os 
e tudante - uma espécie de gueto 
- agravado. ainda . com a pos ibi­
lidade de nele se criarem pequena 
ilhas. segundo a nacionalidades. 

A egunda. que parece bem mais 
real. relaciona- e com a situação 
média do estudante português. tam­
bém ele. sobretudo quando prove­
niente da provícia. confrontado com 
a falta de alojamento universitá­
rios. Há o fu~dado receio de que 
fosse mal acolhida nos meios uni­
versitários e. na opinião pública em 
geral. a construção de residência 
universitárias para bolseiros estran­
geiros. quando se sabe as carências 
que existem a nível interno. 

O recurso às • repúblicas» es­
barra . em Lisboa. com duas dificul­
dades de tomo. além da falta de 
tradição neste género de residên­
cias. A primeira . é a angustiante 
falta de casas para alugar - e. 
quando as há. a preços verdadeira­
mente proibitivos para os magros 
proventos dos bolseiros . A segunda. 
com o facto de os bolseiros serem 
originários de países longínquos e 
ser-lhes praticamente ' impossível 
mobilar uma casa . Acresce . ainda . 
que bem poucos são os senhorios 
dispostos a alugar casas a estudan­
tes . ainda por cima estrangeiros . 
scm fortes garantias quanto ao pa­
gamento da renda e conservação do 
edifício . 

Fica . por fim . a utilização de 
apartamentos . cuia propriedade ou 

contrato de arrendamento fosse en­
argo da. autoridades portuguesa c 

das embai adas africanas . 
Pur ce ser esta a solução que 

men . objecções levanta. No en­
tanto. e pelo menos a curto prazo. ou 
seja o orrente ano lectivo e certa­
mente o próximo. esta olução é 
irrealizável. j que vai ser preciso 
elaborar protocolo de acordo. de­
finir regulamentos de utilização e. 
obretudo. con truir ou alugar o 

apartament s . 
Daí que o jornal i ta tenha ficado 

um tanto ou quanto céptico quanto à 
real intenção de resolver o pro­
blema. É evidente que há boa von­
tade. mas só por si ela não basta. 

Cooperação: optimismo confiante 

A Direcção-Geral de Cooperação 
(Mini tério dos Negócio Estrangei­
ros) e o seu director. embaixador 
Gaspar da Silva. por exemplo. dão. 
a quem os contacta. a imagem de um 
organismo interessado e empenhado 
em resolver os problemas e consoli­
dar. em todos os domínios. a coope­
ração com os paí es africanos que 
têm o idioma português como ex­
pressão oficial. 

Responsável pelo ector da coo­
peração de há três anos a esta parte. 
o embaixador Gaspar da Silva afir­
ma-se um conhecedor dos proble­
mas· que preocupam os bolseiros c 
assegura que desenvolve todos os 
esforços para lhes dar solução. 

Dentro em breve (até Junho de te 
ano . na pior das hipóteses) sairá o 
novo regulamento de concessão das 
bolsas de estudo. Este novo regula­
mento . diz. trará resposta às dificul­
dades maiores da vida dos bolseiros 
e ocupar-sc-á. igualmcntc. em criar 
melhores condições de estudo. de 
modo a que a vida escolar corres­
ponda c se adeque às expectativas c 
anseios dos bolseiros. 

O próprio montante das bolsa, 
scrá aumentado. c não apenas ac­
tualizado. cm função da taxa de in­
nação . Mas. isto só acontecerá se o 
orçamento destinado à Direcção­
-Geral de Cooperação for aumen­
tado . A demissão do executivo go­
vernamental português. no passado 
mês de Dezembro. veio trazer um 
compasso de espera à definiçü(' 
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dc,te aspecto. ao adiar a diseussão e 
votação do Or amento Geral do E _ 
tad para 1983 I para Abri I. 

A cooperação na área do ensino 
é con~iderada entre a prioritária e 
qualificada como • fundamental " 
para o êx ito da cooperação em geral. 
tal como entendida pela partes 
ignatárias dos aeordos. 

Por isso. diz o responsável pela 
parte portuguesa. que é natural que 
ela figure em lugar de tacado. logo a 
eguir à cooperação na área da 
aúde . • Há uma vontade de dar ao 

boi eiros tudo quanto é necessário 
para o uce so dos se us estudo e a 
única limitação é de natureza orça­
mentaI. Aquilo que se tem feito é. 
honestamente . aquilo que nos tem 
sido pos ível dentro dos limites or­
çamentai em que nos movemos .. -
diz o director-geral da Cooperação. 

De acordo co m a uas infor­
maçõe o novo regulamento das 
bolsas de estudo, que é. de certo 
modo. o contrap nto do estatuto 
do cooperante port uguê. prevê 
soluçõe para o acolhimento. recep­
ção e instalação do c tudante boi­
eiro. 

. É intenção da Direcção-Geral 
de Cooperação encami nhar os bol­
seiros para toda. as Universidades 
portuguesas. procurando evi tar a 
concentração francamente maiori­
tária em Lisboa. Há a intenção de 
promover as Universidades Regio­
nais. designadamente as do Minho e 
de Évora . não só porque as escolas 
dessas Univer idades. porque 
menos populosas . estão disposta, a 
organizar cursos que correspondam 
melhor às realidades dos paísc, afri­
canos. propiciando. assim. uma 
formação mais adequada aos bolsei­
ros. ma, . também . porque a resolu­
ção do problema do a lojamento é aí 
menos difícil. 

Nesta perspec tiva. eMão a 
estabelecer-se con tactos com a Uni­
versidade do Minho com viMa à 
COnstrução de alojamentos sociais 
universitários . muitos com ti com­
participação da DG da Cooperaçào . 
Esta . depois . ficaria com o direito dc 
reserva sobre partt' deles e l'om a 
possibilidade de os fazer ocupar. 
prioritariamente. pelos seus bolsei­
ros. 

Janeiro 1983 

Com a Universidade de Évora . 
os contactos têm incidido. sobre­
tudo . no plano escolar. com a cria­
ção de cur os especialmente voca­
cionados para a realidades africa­
nas. designadamente de desenvol­
vimento rural e de gestão agrária . 

A preferência dada às Univer­
sidades Regionais é. evidente­
mente . relativa e tem em conta as 
Faculdades que aí existem e os cur­
sos que elas ministram . Assim . cur­
sos como os de Medicina. Direito. 
algumas especialidades de Enge­
nharia e Economia. só em Lisboa. 
Porto' ou Coimbra podem ser leccio­
nados e durante os próximos anos 
será . certamente, para estes grandes 
centros univers itários que se enca­
minharão os bolseiros. 

Quanto à inserção soc ial - e 
també m quanto ao aproveitamento 
escolar - há a convicção. por parte 
da DG da Cooperação. que a re olu­
ção harmoniosa deste aspecto exige 
uma responsabili zação maior por 
parte das embaixadas dos países 
africanos e uma compreen ão. tam­
bém maior. por parte dos serviços 
do Ministério da Educação e das 
Universidades para a situação dos 
bolseiros e a necessidade de lhes 
fornecer um melhor acompanha-
mento. 

Não se trata de adoptar uma 
posição paternalista . vigiando os 
passos dos estudantes. nem de exigir 
às Universidades que adoptem uma 
mentalidade de escola secundária. 
guiando. dia a dia. as aprendizagens 
dos seus alunos . Mas. é essa a opi­
nião da DG da Cooperação . há que 
exercer um controlo escolar mais 
rigoroso sobre os bolseiros. tendo 
em vista que quanto menor for o 
insucesso escolar maior número de 
candidatos podem contemplar as 
verbas globais destinadas às bolsas 
de estudo. 

Para isso . contudo. há que 
propiciar aos estudantes condições 
mínimas de trabalho: para que as 
oportunidades de acesso à Universi­
dade. que já usufruem. possam ser. 
igualmente . oportunidades de su­
cesso escolar. 

Bolseiros: 
uma vida difícil 

Quem conhece. minimamente. a 
vida dos boI. eiros africanos (de ex­
pressão portuguesa) sabe que eles 
lutam com tais dificuldades no quo­
tidiano que é preciso uma imensa 
força de vontade para conseguir ter 
êxito nos estudos. 

AI6m dOI problemaa económlcol e de adapteçlo com que depara, o ea1udante 
africano defonta-ae com um Illtema de enllno o qUII nlo .. tá preparado 
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Alguns sectores universitários 
não põem em dúvida esta asserção. 
mas sublinham que essa situação é 
partilhada pela generalidade dos es­
tudantes bolseiros portugueses -
que. por sinal. disporiam. até. de 
bolsas de estudo de montante infe­
rior à dos seus congéneres africanos. 

O que se deve retorquir a esta 
opinião é que. de facto. há estudan­
tes portugueses. designadamente os 
bolseiros. que têm uma vida de tal 
modo diflcil que se contam pelos 
dedos os que conseguem concluir os 
seus cursos. A menos que. a dado 
momento. surja o «milagre- de uma 
ajuda familiar ou a possibilidade de 
úm emprego razoavelmente remu­
nerado dentro da área do curso que 
se frequenta. com um horário mó­
vel. de modo a permitir seguir as 
aulas com certa regularidade. 

Não há melhor prova que a dos 
números. A bolsa de estudo actual é 
9.200 escudos . Na área urbana e 
suburbana de Lisboa. é impossível 
pretender alugar um quarto por 
menos de 5 .000 escudos. O passe 
social de transportes públicos é. no 
caso de habitar dentro da cidade. de 
850 escudos e de I. 120 escudos se 
habitar a periferia próxima (até 10 
km) . As refeições de · almoço e jan­
tar. se forem sempre feitas nos refei­
tórios universitários. ficam . para 22 
dias de cada mês. em 1.500 escu­
dos . Os restantes oito dias corres­
pondem aos fins-de-semana. du­
rante os quais os refeitórios univer­
sitários. de um modo geral. encer­
ram . Uma refeição . num restaurante 
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muito modesto. nunca fica em 
menos de 150 escudos. Quer isto 
dizer que. durante o fim-de-semana. 
ou o estudante faz regime. ou tem 
que gastar. pelo menos. 600 escu­
dos. Ã alternativa. que seria con­
feccionar as refeições em casa. está . 
vedada à quase totalidade dos estu­
dantes que vivem em quartos aluga­
dos. Com efeito. o antigo sistema de 
pensão familiar. em que a utilização 
do quarto dava direito à serventia da 
casa. à arrumação do quarto e aos 
cuidados da roupa. já desapareceu. 
O quarto é geralmente alugado uni­
camente com a cama e todos os con­
sumos são vigiados. desde a luz 
eléctrica até ao sabão da casa de 
banho (que só pode ser utilizada a 
horas determinadas). 

Prosseguindo com este rápido in­
ventário de despesas mensais fixas, 
falta inventariar as despesas com o 
pequeno almoço. um café ocasio­
naI. cigarros (é sintomático verificar 
que a grande maioria dos bolseiros 
diz que não fuma). aquisição de sa­
bonetes. champôs e demais produ­
tos para a higiene pe~soal. a renova­
ção indispensável da roupa, etc. 

Fazendo a soma de todas estas 
despesas. e mesmo que em algumas 
das rubricas se inscreva unicamente 
uma verba simbólica - por exem­
plo. nos cigarros. um maço por se­
mana. e nos cafés. um por dia, -
verifica-se que elas ultrapassam o 
montante da bolsa de estudos. 

Como fazer. então, para comprar 
livros e folhas? E o restante material 
escolar? E a vida cultural. que faz 

parte integrante da formação de um 
estudante universitário? Onde está a 
possibilidade de ir a um cinema. 
teatro ou outras actividades cultu­
rais? Como comprar um jornal. 
mesmo semanário. ou uma revista 
técnica? 

O bolseiro tem a segurança, 
quando está doente. de poder ir ao 
médico e de poder adquirir a grande 
maioria dos medicamentos que o 
clfnico lhe receitar. Mas, quando a 
doença acontece e. felizmente, ela 
não tem gravidade que obrigue a um 
internamento hospitalar, como fazer 
para comer? Ou se arruina o orça­
mento, indo ao restaurante, ou se 
deixa enfraquecer o organismo. fi­
cando na cama em permanência. 
Neste caso, começa a crescer o de­
sinteresse pelos estudos ... 

O desenraizamento é grande -
para não dizer total, particularmente 
para os estudantes são-tomenses e 
angolanos. e, de um modo geral. 
também guineenses. Pode afmnar­
-se que aqueles que perseveram e 
têm força de vontade para prosse­
guir os seus estudos, se obrigam. 
automaticamente, a um afastamento 
d~, pelo menos, cinco anos das suas 
fanulias e pessoas amigas da juven­
tude. 

Raros são os bolseiros que conse­
guem arranjar, por qualquer meio. 
uma possibilidade de ir passar as 
férias ao país de origem. Não é só a 
ida que é preciso alcançar. Têm, 
antes de partir, que obter a garantia 
de regressar no reinício das aulas. 
Por isso, vão aguentando as férias, 

Assinaturas 

Portugal e Espanha 
anual (12 números) .... . ................ .. ... . . . ..................... . 650$00 

400$00 semestral (6 números) ... .... .. . ... . ... .. ....... . . . . ................ . 

Estrangeiro - Anual (12 números) 
por via aérea 

Europa. Angola, Moçambique. Cabo Verde. Guiné-Bissau e São Tomé e Príncipe 
23 dólares USA. 

Restantes Países .. . ..... . ....... . ............ . .. . . . .. . ........ 28 dólares USA 
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~em ocupação intere. ante. pos-
ibilidade de um emprego durante 

es e tempo. que permiti: 'e uma re­
serva financeira para dep i . du­
rante o ano lc ti o. tO remota. para 
não dizer impo ível. no m:tual con­
texto económico portuguê ·. 

A exi tên ia de a .. oda õ . ou 
dr ulo estudanti. e~pecialmente 
vo a ionado para re. ponder à. ~o­
licitaçõe~ do boI. eiro. africano .. 
permitindo-lhe. lan 'ar inicintiva~ 
. u ceptí\ ei de e. treitar a rela õe 
entre ele e. do me. mo modo. con· 
tribuir para uma melhor in. er ão no 
meio onde vão \ iver um bom par de 
ano. é. por isso. de e trema urgên­
cia. 

A. a ociações de e. tudantes por­
tugue a . . com uma longa e periên­
cia na recepção e enquadramento 
dos no o. c tudantes. não têm de­
mono trado particular empenho cm 
de envol er acções de Integração 
do boi eiros africanos no eio da 
vida universitária - talvez. até. 
porque entendam que não cabe no 
ãmbito da sua acção e. ~a tarefa. ou 
que não lhes compete a ela~ iniciar o 
proces~o. 

Para avançar para a constituição 
de uma associação ou organização. 
não basta a boa vontade dispersa. 
Ela é fundamental. mas não sufi-

iente . Preci. a de encontrar apoio . . 
preci:a de estimulo. . o caso do~ 
bolseiro ' africanos. ate pela sua 
fra a e'pre. süo numeri'a no con­
te to universitario portugu~s. 'om­
pete à embai~adm. dos . eus países 
dar o primeiro impulso. 

Já houve nria~ tentati as desse 
género. a ultima das quais pertence 
ao governo e mbai ada angolanos . 
Em fins de o\embr do ano pas­
sado. a Angop noticia II que e,ta­
vam a er de. en 01 idos contactos 
om vi . ta à riação de uma União de 

E. tudantes Angolanos em Portugal. 
que teria a sua . ede em Lisboa. 

Esta União de Estudantes - se­
gundo o tele da Angop - dispu­
nha do apoio da embaixada. que 
incentivava os contactm entre os 
estudantes para que concretiza~~em 
o projecto. Ela teria. igualmente . o 
apoio da JMPLA - Juventude do 
Partido . Esta organização ia. inclu­
sive. enviar uma delegação cimeira 
a Lisboa para testemunhar aos pro· 
motores da União de Estudantes o 
seu apoio e solidariedade . 

Desde então . porém. não mais ~e 
ouviu falar dos trabalhos preparati­
vos da criação desta organização es­
tudantil. É possível que as festivi­
dades do Ano Novo. c as férias lec­
tivas que acompanham a quadra. te-

nham contribu ldo para o adiar d~ 
algumas iniciativas . o entanto -
nüo é demais ~ublinhar este aspecto 
- li criação d a, ociaçcies ou círcu­
lo~ estudantis sob li iniciativa e es­
pecialmente destinudo~ ao~ estudan­
tes africanos radicadm em Univer­
sidades portuguesas. surge. apôs o 
problema do alojamento e instala­
ção. como dos mais prementes na 
vida destes estudante~ . 

É evidente que a problemática do 
bolseiro africano . desde a selecção 
dos candidatos até ao perfil do curso 
que e~colheram. sem esquecer os 
problemas que se põem. acabado o 
curso. com o regresso c reinserção 
social na sociedade do país de ori­
gem. r extremamente mais com­
plexa do que aqui foi descrito. E. 
sobretudo . mais dramátiea . O ob­
jectivo deste artigo não foi apresen­
tar uma tese sobre o assunto. mas tão 
somente. cm jeito de balanço. cha­
mar a atenção de todos - governan­
tes e opinião pública - para a ur­
géncia que há em dar a estes estu­
dante., a possibilidade de terem uma 
oportunidade de sucesso nos cursm 
em que se inscreveram . No fim c ao 
cabo . como o reconhece a respectiva 
Direcção Geral . dar à cooperação 
com os países africanos uma possi. 
bilidade acre~cida de êxito . O 

Bolsas de estudo concedidas por Portugal 
Anos 1974n5 75n6 76n7 77n8 78/79 79/80 80/81 81/82 

Paises a) b) a) b) a) b) a) b) a) b) a) t;) a) b) a) b) 

Guiné ri 50 - 75 100 100 150 132 180 101 190 157 190 184 
C. Verde 50 50 75 75 100 99 140 139 163 163 183 183 215 215 
S. Tomé 
e Principe 96(") 97 100 88 110 78 110 87 
Angola 4 4 8 8 23 23 

r") 
Moçambique 6 -

a) Oferecidas; b) Utilizadas. 
Evolução das bolsas de estudo concedidas pelo Estado Português no ãmbito dos acordos de cooperação 

passados com os Estados africanos na área do ensino (há. também. bolsas de estudo destinadas a cursos 
específicos de formação profissional) - Dados fornecidos pala Direcção-Geral de Cooperação do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros português. 

(') No ano de 1974/75 o processo de concessão de bolsas decorreu através do Ministério da Educação. 
(") Nos anos de 1977/78 e 78/79 não se definiu o quantitativo de bolsas a oferecer. tendo sido concedidas 

as solicitadas pelos bolseiros . 
. (''') A cooperação com Moçambique tem-se exercido unicamente no domínio da formação profissional. 

ASSim. de 1979 até ao ano em curso (1982/83) foram oferecidas. nesta área. 240 bolsas de estudo. das quaiS 
foram efectivamente utilizadas 22. 
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GALUCHO 

ASSIM ACONTECE 

.JÁ NOS SEGUINTES 

PAíSES: 

ANGOLA 
ARÁBIA SAUDITA 
AUSTRÁLIA 
ÁUSTRIA 
BRASIL 
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CAMAROES 
COSTA DO MARFIM 
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FRANCA 
GANA 
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R. P. CONGO 
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VIETNAME 
ZAIRE 
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Aru .. oo I · S JOio DAS lAMrAS - 2111 SINTRA COO[I - rO!lUGAl 
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Cordel: 
uma manifestação 
popular autêntica 
A predominância dos 
modelos Importados não 
fez desaparecer o talvez 
único canal de 
expressão da cultura 
realmente popular 
brasileira 
Joseph M. Luyten* 

A literatura de cordel. assim 
chamada na península ibé­
rica pelo facto de os folhetos 

serem dispostos sobre um barbante. 
é. antes de mais nada. um fenómeno 
ocidental. De de a Idade Média. 
vemos poetas populares indo de um 
castelo a outro. pas ando por povo­
ados. mosteiros e feiras. cantando 
notícias misturadas com histórias de 
santos e outro assuntos de antanho . 
Foram os primeiros jornalistas e. 
sem dúvida. os primeiros críticos de 
costumes. já que observaram muito 
e não tinham o hábito de ficar no 
mesmo lugar. E o que é mais impor­
tante: eram. com rara excepções. 
elementos do povo e cantavam para 
quem os queria ouvir. 

Com o passar dos anos. os poetas 
iam-se munindo de livrinhos im­
pressos. o que veio a caracterizá-los 
como m/por/age na França. chap 
blloÁs na Inglaterra e .. literatura de 
cegos .. em Ponugal e Espanha . Com 
a colonização da América . e sa 
manifestação de cultura popular 
foi-se difundindo no novo conti­
nente e tomou nomes como corri­
dos no México. payadas na Ar­
gentina e Uruguai . poesia criolla 
no Chile e .. literatura de cordel .. no 
Brasi I. N a Europa. essa poesia po­
pular desapareceu mais ou menos no 
final do século passado . Na Amé­
rica. existe ainda incipiente na 
maioria dos países mas . entre todos . 
destaca-se o Brasil como possuidor 
da mais vasta e mais disseminada 
literatura popular em verso . E den-
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tro do país. sobressai a região nor­
destina como centro perpetuador 
dessa manifestação literária do 
povo. 

O Nordeste. por várias razões de 
cunho histórico e social. concentrou 
uma série de valores culturais que 
antes eram comuns a todo o país. A 
imigração europeia na segunda me­
tade do século passado e no início 
deste d,estruiu muitos costumes lo­
cais no centro-sul do país mas. em 
contrapartida. as grandes migrações 
internas têm como principal ponto 
de partida aquilo que se conhece 
como o ~ sertão .. nordestino. o - po­
lígono das secas - . o que abrange o 
interior dos estados do. Ceará. Rio 
Grande do Norte. Paraíba. Pernam­
buco. Alagoas. Sergipe e Bahia. 

É de estranhar que haja uma lite-

CU l'URA 

ratura popular tão rica. tão variada e 
tão bem difundida numa nação pri­
mordialmente iletrada. onde a im­
prensa chegou somente em 1808. 
onde a primeira uni versidade data da 
década de 30 (a Universidade de São 
Paulo) e que detém um dos índices 
mais baixos de leitura de jornais de 
toda a América (2.7%). 

A maior literatura 
popular do Ocidente 

Há dois aspectos da literatura po­
pular que devemos ressaltar: a parte 
oral e a escrita. O aspecto oral é 
muito extensivo. Há mais de dois 
mil - cantadores > activos nos mais 
variados cantos do país. cuja produ­
ção escapa a toda tentativa de con­
trolo. A poesia oral também é co-



Não se sabe. exactamente. quan­
tos títulos de literatura de cordel já 
apareceram. Calcula-se algo entre 
20 e 25 mil. Devido ao material 
perecfvel com que são impre os os 
folhetos. são poucos os casos de se 
encontrarem exemplare antigo no 
meio popular. Além disso. a litera­
tura de cordel encontrou empre. e 
não oposição frontal. pelo menos , 
grande desprezo do ector intelec­
tualizado da população. Até hoje. 
uma boa pane da população letrada 
do Brasil desconhçce simplesmente 
qualquer referencia a esse aspecto 
da cultura popular. As pesquisas e 
estudos. com algumas honrosas ex­
cepções. vinham sendo feitos em 
moldes paternalistas no sentido 
• folclore de redoma-. Além disso. o 
interesse dos intelectuais brasileiros 
praticamente só começou depois de 
pesquisadores franceses , america­
nos e outros terem deitado mãos-à­
-obra. Hoje há algumas dezenas de 
teses universitárias sobre o assunto. 
escritas no Brasil. França, Alema­
nha, Inglaterra e Estados Unidos. 

Cordel, a literatura do povo 

Pode-se dizer que. hoje em dia, os 
folhetos de cordel tratam de todos os 
assuntos pelos quais se interessa o 
povo. O homem simples dá um 
grande crédito ao poeta popular, já 
que aprendeu, desde o advento da 
colonização, a desconfiar das fontes 
oficiais de comunicação. Assim, o 
sertanejo somente acreditou que o 
homem tinha visitado a Lua, depois 
que foram publicados folhetos a esse 
respeito. 

A literatura de cordel expressa, 
pois, fielmente , a opinião popular a 
respeito de qualquer assunto . Em­
bora haja alguns folhetos em prosa, 
mais de 95% aparecem em forma 
poética. Entre os grandes assuntos 
de que trata a literatura de cordel , 
podemos agrupar alguns como: de­
safios, heroísmo, religião . histórias 
medievais , licenciosidade e de 
cunho jornalístico ou -de época- : 
como são chamados. Praticamente 
em todos, nota-se um posiciona­
mento do poeta, de forma essen­
cialmente opinativa, a favor de pon­
tos de vista populares . 
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nhecida com o nome de . repentis­
mo- já que os poetas têm o costume 
de improvisar os poema no mo­
mento. havendo. inclusive. grandes 
duelo poético chamados . desa­
fios - . algun do quais se tomaram 
muito famosos . Como o público é 
geralmente iletrado ou semi-Ietra­
do. há uma grande facilidade para 
decorar trechos inteiros que são pas­
sado de gerações em gerações com 
um mínimo de mutações . 

Casos há em que esses poemas 
são registados, ou pelo próprio poe­
ta. ou por alguém que saiba escrever. 
e. as imo temos o inrcio daquilo 
que se chama, hoje em dia, literatura 
de cordel. Muitos estudos salientam 
o facto do analfabetismo ser carac­
terística dominante em boa pane dos 
poetas . (Basta aqui lembrarmos três 
nomes de pessoas que nunca escre­
veram e que , nem por isso, deixa­
ram de ter as suas ideias discutidas 
até hoje: Homero , Sócrates e Jesus 
Cristo) . 

~""" ........ -a..-. 

Sobretudo nos últimos 100 anos. 
vemos. nessa região. um número 
cada vez maior de poesias populares 
impressas . Geralmente, esses po­
emas apresentam-se em folhetos 
rústicos, papel jornal, capa simples. 
de 8, 16 ou 32 páginas (economia 
resultante da dobra do papel). O que 
assusta a muitos é a quantidade de 
folhetos publicados, bem como as 
suas tiragens, em alguns casos as· 
tronómicas . Num país de modesta 
produção editorial. onde são raros 
os autores da classe burguesa que 
editam mais de cinco mil exempla­
res , temos numerosos folhetos que 
ultrapassam a casa de um milhão de 
exemplares vendidos e , ainda mais, 
são vários os poetas que têm 200, 
500 e até mil folhetos publicados . 
(Em Salvador, Babia, vive o poeta 
Rodolfo Coelho Calvacante, com 
mais de I .400 trabalhos impressos). 

• Jornalista, pesquisador em literalu," 
Popular e professor da Escalo de ComUlliC/l· 
ções e Artes da Universidade de São Paulo 

0.- ................. -....--. ........ ..... ~. 

Capas de folhetos cujos autores sAo. respectivamente: Paulo Teixeira 
de Souza. Flrmlno Teixeira do Amaral . Joio Melqulades Ferrera t' Joa­
qjJlm Batista de Sena 



Desafios 

Normalmente são relatos de dois 
poetas que porfiam cantando ao som 
da viola ou do pandeiro. Embora 
procurem derrotar-se mediante arti­
ficios poéticos, o mais simpático é 
sempre o que consegue agregar mais 
elementos de condição popular. Ve­
jamos a . Peleja de José de Souza 
Campos com João de Barros», em 
que um defende o tempo presente e o 
outro, o passado: 

JS. É no traje e na comida 
no passeio e na guarida 
em nossa moderna vida 
podemos andar decente 
pois o pobre inteligente 
vive no lugar do rico 
portanto dizendo eu fico 
tempo bom é o presente . 

J8 . Você falou no trajar 
veja a mocidade estar 
em busca do lupanar 
pelas estradas imorais 
nos cabarés infernais 
procuram se destruírem 
p' ra no escuro ca(rem 
o tempo bom não vem mais_ 

Heroísmo 

É nos heróis populares que o 
poeta procura retratar aquilo que 
todos gostariam de ser mas não 
podem devido a .condicionamentos 
sociais e polfticos. É por isso mesmo 
que muitos dos heróis do povo são 
exactamente aqueles que, de alguma 
maneira, lutam contra a ordem esta­
belecida (geralmente a polícia). 

Valeriano Félix dos Santos , poeta 
negro da Bahia , conta no seu follieto 
-Zumbi , rei dos Palmares» a luta e o 
aniquilamento de um dos maiores 
qui/ombos (agrupamentos de es­
cravos fugidos) da história do Bra­
sil: 
A ambição dos senhores, 
Os fazendeiros locais 
É prender aqueles negros. 
Castigá-los muito mais; 
Desenrar-lhes moralmeme. 
Queimar seus canaviais! 

Criancinhas e mulheres 
São roubados nos caminhos; 
O Oui/ombo de Palmares 
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Não tolera seus vizinhos; 
Esses têm armas e leis 
Os negros lutam sozinhos! 

Vinte e cinco expedições 
Tinham sido derrotadas; 
Nos encontros violemos 
Foram todas dizimadas 
Pelos negros. cujas mãos 
Estão de sangue banhadas. 

Em .. A vida eterna de Santo • . 
do jovem poeta paulista Laerte 
Coutinho. temos: 

Neste ano uma tragédia 
caiu sobre o povo inteiro 
Tombou morto um operário 
Ferido em tiro certeiro 
Foi Samo Dias da Silva 
Trabalhador brasileiro. 

Este crime verdadeiro 
Estarreceu a nação 
Samo morreu ali mesmo 
O roslO colado ao chão 
Quando a bala de um polícia 
Atravessou-lhe o pulmão. 

Além do herói que se opõe fron­
talmente ao poder constituído, 
temos ainda o - amarelinho-, nome 
dado por causa da pele amarelada 
(devido a endemias) do homem do 
interior. Este herói toma nomes como 
Pedro Malasartes. João Grilo ou 
Camões e é a versão modernizada de 
Thijl Uilpenspiegel da medieval 
Flruldres ou Pedro Urdemales, da 
Espanha. Neste caso , o personagem 
popular acaba sempre por vencer 
pela astúcia e termina inevitavel­
mente ridicularizando os poderosos. 
-----------~ 
Religião 

Entre as muitas outras facetas da 
religiosidade popular do homem 
brasileiro , podemos lembrar as suas 
tendências de conservadorismo de 
práticàs religiosas. embora isso não 
signifique que ele esteja neces­
sariamente de acordo com os dita­
mes do clero . Indubitavelmente. o 
maior -santo. do Nordeste é o padre 
Cícero Romão Batista, fundador e 
pároco de Juazeiro . O - Padim 
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Ciço-, como é popularmente cha­
mado, morreu em 1934, aos 90 
anos. e passou boa parte da sua vida 
suspenso das ordens pelo Vaticano. 
Actualmente. vive ainda, pregando 
pelo sertão, o frade capuchinho ita­
liano frei Damião, considerado a 
_reincamação' do padre Cfcero. 
Devido ao conteúdo escatológico 
dos seus sermões. frei Damião é 
proibido de pregar em muitas dioce­
ses do Nordeste mas a adoração p0-
pular é cada vez maior. 

Apesar de tudo. o povo não es­
conde a sua admiração por sacerdo­
tes -modernos- que tomam a sua 
defesa. Assim temos, de autoria 
anónima, o folheto -O martírio do 
padre João Bosco- •. Eis o início: 

Tenho diante dos olhos 
Um drama muito esquisito, 
Ocorrido em Mato Grosso. 
Num povoado e distrito 
Do local Barra do Garças. 
Nome Ribeirão Bonito. 

Mulheres gritam so,corro 
No antro de uma prisão; 
Casa e roçado entre chamas. 
Não há arroz nem feijão; 
Socos. coronhadas. iiros. 
E um padre morto no chão ... 

Um outro padre também mereceu 
vários poemas populares. Foi em 
1969. em Recife .. Chamava-se 
Henrique. tinha 29 anos e era asses­
sor da Diocese de Olinda para assun­
tos da juventude. 
Segundo o poeta Patativa do Assaré: 

Anónimos telefonemas 
com assuntos de terror 
chegavam constantemente 
cheios de ódio e rancor 
contra o padre Henrique. o amigo 
da paz. da fé e do amor. 

Os ditos telefonemas 
faziam declaração 
de matar 30 pessoas 

• O padre João Bosco foi morto pela poli­
cia militar de MaiO Grosso quando procu­
rava defender algumas mulheres campo­
nesas que estavam sendo torturatlas. 
Recenumente. houve diversos poemas a 
favor do padre italiano Vito MiracapiUo. 
expulso do Brasil .. 
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sem ter dó nem compaixão 
que tivessem com D. Helder 
amizade ou ligação. 

Rádio. TV e jornais 
nada ali noticiaram 
porque as autoridades 
estas verdades calaram 
e o padre António Henrique 
morto no mato encontraram. 

Estava o corpo do padre 
de faca e bala furado. 
também mostrava ter sido 
pelo pescoço amarrado 
provando que antes da morte 
foi bastante judiado. 

Em folhetos ligados à religião, 
escritos no passado, era muito 
comum haver ataques aos protestan­
tes, os -crentes- ou «seitanova- . 
Também é muito grande o número 
de livrinhos que contam histórias do 
diabo, o «cão- . É interessante ob­
servar que o diabo popular não é tão 
nefasto e repelente como o demónio 
oficial da Igreja. Pelo contrário, 
convive com as pessoas e, embora 
mau, 'é aceite como algo inevitável. 

llistórias medievais 

São inúmeros os folhetos que tra­
tam de episódios do ciclo carolín­
geo, arturiano ou medieval . Anti­
gamente, pensava-se que eles eram 
directamente originários de tradi­
ções populares daquelas épocas. Na 
realidade, não são mais do que pas­
sagens para verso de trechos tirados 
de uma obra chamada «História do 
Imperador Carlos Magno e os doze 
pares da França-, livro indispensá­
vel em qualquer fazenda ao lado do 
catecismo e dos almanaques p<)pula­
res. A única diferença está no facto 
de muitas dessas histórias terem so­
frido algumas alterações . Por 
exemplo, o cavaleiro andante tor­
nou-se vaqueiro e o rei , fazendeiro 
ou industrial. Mesmo assim há 
inúmeras histórias de princes~ e 
príncipes mas , mesmo essas , ser­
vem de alento para o povo pois o 
Bem sempre vence e virtudes como 
bondade , justiça. perseverança e 
pobreza são louvadas . 

Licenciosidade 

Há poucos casos de folhetos por­
nográficos. Não que isso deva ser 
acrescentado à virtude do homem do 
povo. O que acontece é que o poeta 
ou o vendedor do folheto geralmente 
apresenta o seu produto em feiras, 
estações rodoviárias e outros locais 
de grande afluência de público . Evi­
dentemente, há fiscais da prefeitura 
e guardas. Se um poeta reclama 
contra a carestia , pode até ser perdo­
ado por um delegado esclarecido, 
mas ninguém o salvará da acusação 
de pornográfico. 

Cunho jornalístico 
ou «de época-

É essa espécie de folheto que 
tende a aumentar cada vez mais nos 
nossos dias . Geralmente, são de oito 
páginas e tratam de algllm assunto 
ligado ao dia-a-dia. Constituem o 
verdadeiro jornalismo do homem do 
povo. São sempre muito mais for­
mativos do que informativos. Nem 
sempre têm a preocupação de in­
formar rapidamente, embora fre­
quentemente isso aconteça. Logo no 
dia seguinte ao atentado contra o 
papa João Paulo Il , apareceu.um 
folheto em São Paulo da autoria de 
Jotabarros. Outro exemplo, foi o de 
um julgamento no Rio de Janeiro 
que despertou a atenção de todo o 
país. Era o caso de um playboy. o 
«Doca Street-, que havia matado a 
sua amante. também 'mulher da alta 
sociedade , e dep<)is, alegando «le­
gítima defesa de honra- , fora ab­
solvido no primeiro júri popular. No 
segundo, foi condenado a 15 anos de 
prisão . O poeta Raimundo Santa He­
lena, no mesmo dia, já vendia o seu 
folheto . Doca Street condenado. e 
justificava a sua acção na contra­
-capa do livrinho: -O importante na 
literatura de cordel não é lucrar; é 
levar sem demora ' a mensagem­
-verdade ao povão-. 

É nessa modalidade de folhetos 
que vêm à tona as verdades e sofri­
mentos do povo. A sua cobertura, 
apesar dos exemplos anteriores, 
nem sempre é if11ediata mas a men­
sagem vem, poderosa, inevitável e 
em quantidades sempre assombro­
sas. Por ocasião do suicídio de Ge-



túlio Vargas. em 1954, houve a pu­
blicação de um milhão de folhetos 
de 48 autores. 

Os títulos costumavam ser do gé­
nero jornalístico popularuncho e as 
capas são geralmente fotos do 
evento ou do personagem envolvido 
ou, então, xilogravuras feitas para a 
ocasião. Enunciaremos aqui alguns 
títulos que. por si só , podem mostrar 
a potência comunicativa desses fo­
lhetos de cordel: 

- O drama do favelado 
- A vida do operário e o nordes-

tino no Rio 
- Cordel pela amnistia ampla, 

geral e irrestrita 
- O drama de Glória Maria (se­

dução de uma garota negra) 
- A carestia (escrita por uma 

menina de 14 anos do Rio de Ja­
neiro) 

- Zé Matuto no Rio de Janeiro 
- O trem da madrugada (trans-

porte dos habitantes da periferia) 
- A escravidão modema 
- O sofrimento do nortista em 

São Paulo 
- A vida do violeiro 

- A diferença do pobre para o 
rico 

- A doença do rico é a saúde do 
pobre 

- A dor que mais dói no pobre é a 
da humilhação 

- O Brasil e o estudante pobre 
- Papai Noel é do asfalto e na 

favela não passou 
Essa lista pode ser alongada in­

definidamente . Todos esses folhetos 
citados são recentes, o que mostra a 
pujança do poeta popular brasileiro 
na consciencialização do seu. povo. 
Não há aqui lugar, sequer, para citar 
devidamente os mais significativos. 
Vamos apenas reproduzir um deles, 
. Brasil chorando-. O seu autor 
chama-se José João dos Santos e 
vive há muitos anos no Rio de Ja­
neiro . Não é comprometido politi­
camente ou de outra forma . E ape­
nas um homem do povo que relata o 
sofrimento do seu país . O folheto foi 
escrito em Outubro de 1981 . 

Eu tinha feito um protesto 
De não fa zer poesia 
Me referindo à política 
Inflação nem carestia 
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Mas vou por obrigação 
Falar na situação 
Deste Brasil de hoje em dia 

Sempre o povo brasileiro 
Enfrentou dificuldade 
Mas dando viva ao Brasil 
O país da liberdade 
Mas a coisa apertou tanto 
Que a pobreza verte pranto 
De fome e calamidade 

Depois que o Homem fez 
Um cavalo da nação 
Botou a sela e montou-se 

Soltou as rédeas da mão 
Deixou correr à vontade 
Onde a carestia invade 
Na fúria do tubarão 

O Homem só quer saber 
Se o outro conseguiu 
Os altos milhões de dólares 
Que emprestado pediu 
Que o minério vai pra lá 
E a pobreza que vá 
Pra a ponte q:'é partiu 

Quando é entrevistado 
O Homem diz. eu prometo 
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Combatl'r a illflação 
Mas o POl'O toma I'SPI'IO 
De sofrer mais não aguell/a 
Dalldo at~ ('1'11/0 I' oi//'II/a 

um quilo de fi'i ;ão pr/'/o 

Oualldo o repórtl'r pergulI/a 
AOllde está o fi'i;ão? 
Ele di:. . eSI/' prnblt'ma 
E caso sl'm solução 
Já deixei isto dI' lado 
Estou mais preocupado 
Com petróleo I' illfla ão 

'0 Homem lião qu r saber 
Se pm'o come ou não come 
Ouando aumell/a o salário 
O tubarão cresce o lIome 
Com todo fei;ão guardado 
F. o povo sell/ellciado 
Morrer aos poucos de fome 

DI' qualquer mercadoria 
Sobe o preço IOda hora 
Será que nosso governo 
Não sabe que o povo chora 
Velldo a carne mas não come 
Nunca se viu tanta fome 
Como se está vendo agora 

S/' cresce trinta por C/'nto 
Nos mais mesquinhos salários 
Aumenta cil/quenta. cem. 
Nos géneros mais I/ecessários 
Cobrindo os trinta que aumenta 
Depois o pau se rebenta 
Nas costas dos operários 

Faz vergonha este Brasil 
Com tamanha imensidão 
De terra fértil. que dá 
Tudo que plantar no chão 
E os pobres brasill'ims 
Dando duzentos cruzeiros 
Por um quilo de fei;ão 

Ouando aparece um fei;ão 
Oue dizem vir doU/ra tara 
Em frente aos supl'rml'rcados 
Forma uma praça de gUl'rra 
Onde a polícia se mete 
Usa bomba e casset/'le 
E o povo todo desterra 

Se o goverllo protege 
Toda l!Ossa agricultura 
Para que o brasileiro 
Possa coma CO/ll fartura 
Porém logo o tubarão 
Compra toda produ~'ão 
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E aquela safra segura 

Com suas frotas possantes 
Carrega tudo que houver 
E armazena em seus silos 
Dizendo as vezes que quer 
A tabela eu não atelldo 
Tel/ho tudo mas só vel/do 
Pelo preço que eu quiser 

Nem o poderoso pode 
Ir cOlI/ra a sua vOlI/ade 
Disfarça pelos ;ornais 
Para esconder a verdade 
Dizendo que veio de fora 
O povo I/as filas chora 
A triste calamidade 

Eu pergulI/o . aOllde está 
a jflrça a Revolução 
Oue veio pra melhorar 

Do povo a situação 
Não quer usar o poder 
Prá duma vez combater 
A fúria do tubarão ... 

Isto é problema interno 
De Brasil com brasileiro 
Nem illflação de moeda 
Ou/' come o 1I0SS0 dillheiro 
E coisa da nossa tl'rra 
Não tem nada a ver com guerra 
Oue zâa 110 estrallgeiro 

Dillheiro de operário 
Não dá prá pão e bal/alla 
Leite 1'111 pá . pobre 11/' 111 fala 
F. prtí filho de bacal/a 
O il/fi'liz marmiteiro 
O que gallha UIII /III~S ill/eiro 
Não dá para u/lla selllal/a 



CAMARAS FRIGORIFICAS DESMONTA VEIS E 
EQUIPAMENTO PARA SUPERMERCADOS 

Gama de supermercados: 
Dirigida a médias e grandes 
superfícies de venda, 
Cash and Carry, Armazéns, etc. 
Câmaras Prefabricadas: 
Dirigidas à indústria em geral 
e alimentar em particular. 
Gama de Hotelaria: Dirigida ao 
sector de Colectividades e Hotelaria. 
Gama Divisão Médico-científica: 
dirigida aos Centros de Investigação, 
Indústria Farmacêutica e Química, 
Centros Hospitalares, etc. 

Gama completa de mobiliário para 
AUTOSERVIÇOS, 
SUPERMERCADOS, 
HIPERMERCADOS, posta ao 
serviço por: 

IRAI. 
IfIO..lilR1A!> ( ~ ftUO Ml'''too.'fCANlUl'> !1AHl 

Sede e Complexo Industriai IRAL OP 
3401 OLIVEIRA DO HOSPITAL COoEX. TELS 52460-52161·52193 . TELX 18761 

~~~~:;o'i!'~~~~~o , 47 RIC _ 1000 LISBOA. TELS 779115·764652. TELEX 14356IRAL L 
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Outrora o Zi marmiteiro 
Levava arroz com feijão 
Com uma sardinha frita 
Um pouco de macarrão 
Hoje o pobre que dá duro 
Tem que comer arroz puro 
Beber água e comer pão 

Morar debaixo da ponte 
E se cobrir com papel 
Andar de tanga e descalço 
Que a situação cruel 
Faz o pobre assim viver 
Se não ganha pra comer 
Como i que paga aluguel 

Tem muito pai de família 
Que se sujeita a morar 
Num quarto de três por três 
Com seis filhos pra criar 
Devendo cinco ou seis meses 
Sendo cobrado mil vezes 
Sem ter jeito de pagar 

A mulher magra e doente 
Roupa e calçado não tem 
Vai prá casa de madame 
Ganhar a vida tambim 
Desce IOda madrugada 
Volta de noite pisada 
Pelos cavalos do trem 

Diz. eu estou trabalhando 
Prá pagar o aluguel 
De vez em quando i cantada 
Porim bancando a fiel 
Mas ao voltar do trabalho 
Lá um dia quebra um galho 
Com um (coió) no hotel 

Aprende a fazer biscate 
Com pouco está viciada 
Corta .o cabelo e se pinta 
Começa a andar perfumada 
Compra calçado e vestido 
Depois o pobre marido 
Está de cabeça pesada 

Quando o coitado percebe 
Que está sendo traído 
Quer proibir a mulher 
Ela diz para o marido 
Eu fui trabalhar porque 
Pelo ganho de você 
De fome eu tinha morrido 

Este é um dos motivos 
Da grande corrupção 
Pobre se sujeita a tudo 
A fim de ganhar o pão 

94 terceiro mundo 

O filho dá prá roubar 
A mulher vai se virar 
E haja prostituição 

Na roça se cria filho 
Com um regime exemplar. 
O garoto quando cresce 
É homem. vai trabalhar 
Na cidade não se entende 
O pivete só aprende 
Fumar maconha e roubar 

Se houvesse um interesse 
Da alta sociedade 
Amparando esses pivetes 
Que vagam pela cidade 
Com trabalho e instrução 
Acabava com ladrão 
Com crime e barbaridade 

Os homens nem estão ligando 
Pro infeliz brasileiro 
Só estão preocupados 
Com petróleo e com dinheiro 
Emprestado a peso bruto 
E o bom do nosso produto 
Vai todo pró estrangeiro 

O Brasil tem que tomar 
Uma providência drástica 

Contra esses que nos tira 
Uma riqueza fantástica 
Com seu dinheiro de cima 
Levando matéria-prima 
E mandando matéria plástica 

Nosso Brasil é imenso 
E grande riqueza tem 
No minério. na pecuária 
Tudo que plantar dá bem 
Pode engrandecer seu nome 
E liquidar com a fome 
Sem dever nada a ninguém 

A grande fertilidade 
Deste solo brasileiro 
Dá para encher o Brasil 
De agricultura e dinheiro 
O Cruzeiro em vez de queda 
Valoriza a m8eda 
E empresta ao eSfrangeiro 

Juro que assim fazendo 
A coisa vai melhorar 
Zelando nossas riquezas 
Um novo Brasil nos dar 
Liberto da dívida externa 
Assim livre se governa 
O Brasil mais popular. 





CESSÃO DE TECNOLOGIA 

Central Telefónica Electrónica (PPCA/E) 

CIIICiROI~1 
Q estabelecimento do contrato de 
cessão de tecnologia entre a Citofone e 
a empresa francesa Comele. 
compreende a fabricação. 
comercialização. Instalação e 
manutenção de centrais electrónicas. 
privadas. assim como telefones de 
teclas com memória. respondedor 
telefónico e marcadores telefónicos 
Dial-Q Mal. 
A cessão de tecnologia. extensível aos 
novos paises de expressão portuguesa. 
significa a aquisição da mais moderna 
tecnologia e constitui um marco 
importante na solução das nossas 
necessidades no campo da 
comunicação electrónica. 
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Um Congresso latino·ame-
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EducaçAo para a América Lati­
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.Uma luta comum_ 
Com o dedo no gatilho 
Porquê a América Central? 
Um passo no sentido da unida­
do ICOPPALI 
.Até os encontrar. 
DC latino-americana condena 
os E. U. A 
Um vulclo em erupçAo 
A .nova cançlo_ latino-ameri­
cana 
Uma triplice aliança sectária 
Governos manifestam·se ofi­
cialmente a favor da União 
latino-Americana 
A ressureiçAo imperial e odes­
penar da América Latina (edito­
rial) 
.A América Latina terá que ser 
dos latino-americanas_ (entrev. 
c/Ernesto Cardenal) 
Das Caralbas à Patagónia: im­
pedir uma nova Beirute 
Sistema económico latino-ame­
ricano: a luta pela integração 
regional 
Um barril de pólvora 
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ANGOLA 

Monografia e Mapa 
Cabinda: a guerra do petróleo 
O I Congresso 
Vinte e um anos de luta 
A batalha do livro (entrev . 
c1luandlno VIeira) 
A televisão IIngolana 
O inimigo nlo descansa 
O massacre de Kassinga 
Ex-agente da CIA conta como 
foi 
Portugal: novas relações com 
Angola 
A batalha da oducaç80 lontrov, 
c/Artur Pestana) 
A valorizaçlo das IInguas na­
cionais em Angola 
Objectividade europeia 
Neto em missAo de paz 
A ofensiva diplomática e are­
construçAo nacional 
Os tempos novos 
A JM PLA converte-se em orga­
nizaçAo do Panido 
Dar mais atençAo àqueles que 
produzem 
Comandante Pedalé: .A re­
construçAo do Huambo. len­
trev.) 
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Festival da canção revoluclon6-
ria 
O contacto chocante com II e . 
ploraçAo colonial 
O inimigo ataca 
O caminho de ferro de Bengue­
la 
A capital da cooperaçlo africa­
na 
Angola·Portugal 
_Resolver os problemas do po­
vo-
O legado de Agostinho Noto 
Agostinho Neto: 8 morte de um 
lutaqor 
Reflexlo (em CinCO pontos' 50' 

bre a Independêncla de Angola 
Agostinho Neto. um passado 
recente 
O pensamento de Agostinho 

eto 
Unidade-afro-Iatino·ameflcana 
contra o racismo e as ditaduras 
Na hora do balanço diSCurso 
do Presidente 
Zé Eduardo dos Santos por 
uma África livre 
Do MPLA ao Partido do Traba· 
lho. 8 luta continua 
Os racistas perSistem na agres­
slo 
Agressão contra ... 
Petróleo: uma politica IOdepen 
dente 
Cinco anos de reconstruçlo na­
Cional 
1.· Congresso Extraordln6rto 
do MPLA·PT 
Africa Austral : os avanços slo 
IrreVerSlv81s (editorial) 
Paulo Jorge: .Os povos estio 
cansados da exptoraçlo Impe­
rialista_ 
A uniao faz a força 
Um novo avanço: o poder po. 
pular 
Deter a agressão à África 
Alfabetizar nos campos de re­
fugiados é cultura e revolução 
O alto preço da agressAo; Mo­
bilização popular; um inqUérito 
internacional contra a África do 
Sul 
Autodeterminação e desenvol­
vimento 
Os pesados ónus da guerra 
Repúdio mundial pela Invaslo 
da RPA 
Angola agredida: a Invasão sul­
-africana 
O aparlheid procura um 
cEstado-tampão-
Unidade da Africa contra Pretó­
ria 
José Eduardo dos Santos: im­
possível impedir independência 
da Namibia 
Cresce o apoio internacional 
Conferência Afro-Árabe de 
Luanda 
A guerra ignorada da África 
Austral (editorial) 
A guerra continua; Na frente de 
combate em Cahama; Como a 
imprensa esqueceu a guerra ; A 
táctica de ganhar tempo na Na­
mibia 
Mercenários atacam Refinaria 
de Luanda 
Agostinho Neto, poeta 
Reforço entre a África e o Mun­
do Árabe 
c Em Angola ... _ (entrev. 
c/Luandino Veira) 
Paulo Jorge: cA Independência 
da Namlbia será um acto de 
justiça_ 
Diálogo sem complexos 
A guerra continua 
Petróleo e independência na cio· 
nol 
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ARÁ81A SAUDITA 

Monografia o Mapa Guie 198 I 
O .rsonal saudita 21 Mar. 80 
Ar6bia SaudIta carabiza o pe 
trólooo 31 /'eV. 8 I 
O jogo saudita 35 Jul. 81 
A OPEP. a galinha dos ovos de 
ouro 37 OUI 81 
Cimelr. de Fez : a paz saudita 
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ARGÉLIA 

Monografia e Mapa 
A polftlCB petroUfera argelina 
A Argélia sem o seu Fellah 
A caminho da independênCia 
tecnológica 
H6 25 anos era o inicio da Ae· 
voluçlo 
Novo plano qUinquenal 
A consolidaç50 de Chadh 
Aspectos da "teratura argelina 
Reestruturaçlo da FLN 
8en 8ella libertado 
Argélia pesquisa energia alter­
nativa 
FLN altera poluca económica 
O homem contra o deserto 

ARGENTINA 

Monografia e Mapa 
A explosâo de Novembro 
A dura luta da CGT na reSistên­
cia (entrev. c/Armando Croat-
to) 
As cloucas da ptaza de Mayo. 
O massacre de uma famOla 
Renasce a acuvidade politica 
O longo braço da Junta 
O campeonato mundial de fute· 
boi e a ... real 
Montoneros também jogam 
Bombas montoneras 
EntreVista com o ERP (Henrique 
Gorriéran 
Cone sul : o IItlglO (um problema 
de quase dois séculos' 
Cone sul: forças em presença: 
Argentina-Chile. efectivos mili ­
tares 
Cone sul: Esteban Alghl: c8 
guerra nAo fi: inevit6vel. 
O PRT: estrttégla táctica e au­
tocrítica lentrev. c/José Luis 
Alvarez) 
Montoneros: abertura interna­
cional 
As ordens da Trilateral! 

GUIO 1981 
5 Jul. 78 

11 /'ev. 79 

12 Mar. 79 

20 Jan. 80 
24 Jun. 80 
25 Jul. 80 

,d. 
26 Ago. 80 
29 Dez. 80 

30 Jon. 81 
41 Fev 82 
46 Ago. 82 

GUIa 1981 
1 Jan 78 

,d. 
2 Mar. 78 

,d. 
3 Abr. 78 

,d. 

4 Me,. 78 
5 Jul. 78 
7 SeI. 78 

8 OUI. 78 

9 Nov. 78 

,d. 

,d. 

Id. 

,d. 
13 Abr. 79 
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Dissolver a CGT 1 7 
Ataque à Universidade 22 
Exportações para pagar divida. 27 
Diálogo de su,dos 28 
Expectattva na troca de gene­
rais 
Morreu Cámpora 
O desastre económico 
O fracasso blindado (editOrial) 
Entre a ditadura e a democra­
cia; Repressão: uma doutrina 
própria; Os de,aparecidos; O 
capitalismo na encruzilhada; 
Políticos no governo , militares 
no quartel : Emergência naclO 
nal; Educação: uma ameaça ao 
regime; Os chefes da subver-
são 
O povo de novo na rua 
O fantHsma da fome no pais da 
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fartura 
A dura luta pela sobrevivência 
A h,stó,ia dê ,a.lo II A,gentlna 
A Argentina jé nlo ser6 a mel 
m 
Petróleo: chave para o Quebra 
·cabeças 
As vlt:.vas de Monroe 
Dois exérCitos, dOIS mundos 
em confronto 
Os dilemas do pós guerra 
O processo de launo·americanl · 
.açlo 
A abertura democr6tlca (edito­
rial) 
As lições de Von Clausowlt. 
Argenuna : fala se de futebol 
pala esconder outras cOisas 
Agora a batalha das finanças 
_Redefinir o papel das Forças 
Armadas _ (entrev . c/Perez Es 
qulvell 
MaiS de 300 mil crianças aban 
donadas 
Frente de llbertaçlo ou deslnte­
graçlo naCional? 
Argentlna-BoUvia 
Rt!stam 400 mil indlgenas 
CidadAos europeus desapareci­
dos 
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Contra· bienal dos Jovens em 
Pari' 1 Jen. 78 
A arte dos presos pollticos 2 M6r. 78 
Império Azteca vem é superff 
~ 13A~ n 
Notas à margem da uni carta· 
zes cubanos Id. 
Oski : arte e humor ao serviço 
do povo 20 Jon. 80 
O saque colonial 28 Nov. 80 
O drama do povo palestino 
através da sua pintura 33 Mal. 81 
Defender o patrimóniO do Naz~ 
ca ido 

ÁSIA (em gerall 

ÁSIa do Sul: 876 milhOe. em 
busca de cooperaçlo 33 MBi. 81 
Explodo demográfica 40 Jan. 82 

AUSTRÁLIA 

A Intervençlo australiana lem 
Timor) 4 Me,. 78 

8AHAMAS 

Monografia e Mapa 

BAHREIN 

GUia 1981 

Monog,af,a e Map. GUia 1981 
Um centro financeiro interna-
Cional 6 Ago. 78 
Uma luta em duas frantes 43 Abr 82 

BANGLADESH 

Monografia e Mapa 
8angladesh sugere assocIsçlo 
regional 
Um futuro incerto 
Oposlçlo Impõe condições 
O candidato governamental 
t1lunfa em ... 
A incógnita Saltar 
Uma democracia de botas 
A Influência dos . paqUl.tene 
ses_ 

BAR8UDA. Ver ANTIGUA 

8AR8ADOS 

Monografia e Mapa 
Rumo 11 hbertoçAo do Indlo 
americano 
DeclaroçAo de Barbados II 
E ogor.7 
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BELIZE 

Monografia e Mapa 
A lute pela Indapandêncla 
O dlf(CI' adeus ao colonialismo 
Avanços eleitorais 
A Mafia e o. politico. da. Ca· 
ralbas 
O direito II Indapandêncla 
O longo caminho para 8 inde-
pendência 
Belize independente 
Chegou a Independência ma. 
nAo falta 8 liberdade 
Uma histOria colonial da 343 
anos 

BENIN 

Monografia e Mapa 
Rápido crescimento económico 
A dura batalha pelo socialismo 

BERMUDAS 

Monografia e Mapa 

BIRMÂNIA 

Monografia 8 Mapa 
A cnse do modelo reformista 

BoLlvlA 

Monografia e Mapa 
Amnistia geral! 
Uma grande vitÓria (entrev. 
cl Ema de Torre.1 
A nova sltuaçAo polftlca 
O relatóno sul-africano 
.Se me deixam falar,. (entrev. 
c/Domitlla Chungaral 
ReunlAo de jornalistas após 1 
anos na ... 
Da fraude eleitoral 80 golpe de 
Estado 
O poder mineirO 
Che Guevara, herói do Terceiro 
Mundo 
Fronteiras Indefesas 
O povo impõe a democratiza· 
çAo lentrev. c /S,I8. Suazo) 
Um " movimento dos capitães. 
O duro caminho da democrati· 
zaçAo 
Pela revolução nacional e anU· 
Imperialista (entrev. c/Siles 
Suazo) 
Os operArias definem rumos 
A derrota dos golpistas 
A Bolfvia sob o terror fascista 
Um golpe /I I. Pinochet 
Cresce a resistência 
A quartelada dos cocad61ares 
O isolamento de Garcia Meu 
O pacto do cone sul 
Fala Domitila 
Bolfvia sai do Pacto Andino 
As consplraçOes em marcha 
A téctica do oxtermlnio 
Que viva Bollvial O processo 
boliviano e o refluxo das dita· 
duras; Os primeiros cem dias; 
Um mértlr no julgamento da 
história; Uma nova geraçAo po-
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Informação sobre o .. . 
Outra criação do spartheid 

Gula 1981 
2 Mer. 78 

BOTSWANA. Ver também ÁFRICA DO SUL 

Monografia o Mapa Guie 1981 
A luta diflcll Jul. 78 
Uma nova comunidade econó­
mica 
A morte de Seretze Khama 
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BRASil 

Monografia e Mapa 
Rumo ê democracia? 
Brlzola e Arraes tomam a pala­
vra 
Como nos tempos da manar· 
quia 
MisseiS alemães 
O avanço do movimento sindi­
cai 
A grande greve 
A oposiçAo sindical 
Aproxima-se o fim do regime 
autorltérlo lentrev. c/F. H. Car­
dosol 
Brizola : "Voltar é que mais de-
sejaI! (entrev.1 • 
A frente pela redemocratlzaçlo 
A repressAo continua 
Os mllttar~s e a redemocratlza­
çAo 
Uma luz no fundo do tünel 
A crise do .mllagre econ6mi­
co-
O despertar do movimento ope­
rérlo 
A igreja na luta pela democra­
cia 
A Imprensa "naOlca. 
Morte de Juscelino: acidente 
ou atentado? 
Um mártir da Igreja : Pe. João 
Basco 
RepressAo: o episódiO do PA­
RASAR 
Politico braSileirO morre no exi-
110 
A politica salanal dos monopó· 
lias 
Justtça culpa governo por mor­
te de jornalista 
A vitória da opoSição 
Julião: a minha meta é a liber­
tação 
A cultura brasileira no limiar de 
década de 80 
As relações com a administra­
ção Carter 
Democracia à paulada 
Agora as érvores, o resto Já fOI 
vendido 
O sequestro de dOIS uruguaios 
Almlro Afonso: "por um partido 
popular. lentrev.' 
Democracia operária nas ruas 
A morte de um torturador 
Ressurgimento do Panido Tra­
balhista Brasllelfo 
O que é a opoSição sindical 
Brizola : "o maIS urgente é a 
reorganização do nosso povo» 
De João a João: um abismo de 
ideias 
A ciência pela democracia 
A abertura ameaçada 
Multinacionais: o perigo tam· 
bém vem do Oriente 
tiNem paternalismos nem hege· 
moniasl! (entrev . clClovis Se· 
na) 
Brasileiros e cubanos em Bag­
dade 
Dossier sla Amazónia : O assai· 
to é ... ; 50 anos de fracassos e 
decepções; O cicio da borra· 
cha; O assalto til floresta ; A in­
vaslo estrangeira ; O projecto 
Jari, a luta contra a desnado­
nalizaçAo; Carajés, uma riqueza 
em perigo; Alcoa ameaça des­
truir S. Luis ; A contra· infor­
maçllo: uma técnica de entrega 
No fundo do poço; O poder da 
rua; A alternativa radical 
Dias Gomes, uma nova lingua­
gem na televisAo brasileira 
Entre a ecdemocracia racial,. e o 
movimento de libertação 
Crianças sem cérebro 
A Igreja no banco dos réus 
Futebol : menlpuleçAo do povo? 
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Os ventos da mudança ido 
OpoSição vence eleições ego· 
verna metade do país 49 Dez. 82 

BURUNDI 

Monografta e Mapa 
.0 povo decidirá» (entrev. 
c/Eduardo Nzambimanal 
Uma nova ConstitUição 
Telex sobre: fundos àrabes 

BUTÃO 

Monografia e Mapa 

BRUNEI 

Monografia e Mapa 

CABO VERDE 

Monografia e Mapa 
Pais rumo ao futuro 
O povo fala a sua lingua 
Criar condições para a verda­
deira libenação 
IndependênCia e nlo-alinha· 
manto lentrev. c/Com. Pedro 
Piresl 
Corsino Fones. um poeta de 
Cabo Verde 
Cabo Verde rompe com o 
PAIGC guineense 
Praia-Bissau : promover a apro­
ximação 
Reforma Agrária deita semen­
tes à terra 
Cabo Verde e Guiné-Bissau 
reconciliam-se 
Cimeira da Praia : solidariedade 
e cooperação 
Um pafs que se viabiliza 
Procurar o consenso nacional, 
optar pelo pragmatismo 
Corsino Fortes; de pAo & fome 
ê árvore & tambor 

CAMARÕES 

Monografia e Mapa 
Mais CinCO anos de ditadura 

CAMBODJA. ver KAMPUCHEA 

CANADÁ 

Os Indios defendem os seus di· 
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CARAíBAS 

Os novos piratas microcosmos 
da humanidade 
A cultura. terreno de resistên­
cia 
Integração: experiências e limi­
tações 
Carifest8 79: um canto à liber­
dade 
Uma presença dinAmica 
A Conferência de Oaxac8 
A Mafia e os politicos das C. 
ralbas 
Avanço na IntegraçAo econ6mt­
ca 
508ga : um plano Marshall para 
8S Cararbas 
Ameaça ecol6gtea nas Caralbas 
As armadilhas do tunsmo 
Um passo no sanndo da unida­
de 
Guerra da rádIO 
A maré conservadora 
Evolução da nova esquerda de 
hngua inglesa 

CARIBE. Ver CARAIBAS 

CEILÃO Ver SRI LANKA 

CHAOE 

Monografia e Mapa 
O assalto neocolonialista 
A guerra do Chade 
O reinício da batalha 
O fim de 1 5 anos de guerra ci­
vil? 
Gukuni Ueddet : a hora da re­
construção (entrev.' 
DI8S dlficeis para Gu uni Ueei­
dei 

CHILE 

Monografia e Mapa 
A farsa de Pinochet 
As divisões internas da Junta 
Clodomiro Almeyda (depoimen­
to) 
Pablo Neruda: um novo gesto 
de esperança 
Cone sul; o litlgio. Um proble­
ma de Quase 2 séculos 
Cone sul: forças em presença, 
efectivos militares 
Clodomiro Almeyda : .Os mili­
tares comprometem a seguran­
ça nacional_ 
O caso Letelier 
Avanços e novas ameaças 
Um bom cliente 
Allende; .Conheço a morte e 
amo a vida_ (entrev.) 
Apoios externos 
Encerramento da revista Hoy 
Vozes alternativas 
Coquetices brita nicas com Pi­
nochet 
Renasce o movimento estudan­
til 
Pela unidade operária em defe­
sa da indústria nacional 
A .abertura_ de Pinochet 
Pnvatização do ensino 
A oposição em luta 
Unidade da esquerda chilena 
S6 resta o caminho da rebelião 
Mineiros desafiam Pinochet 
Pascal Allende revela reaproxi­
mação MIR/PPC 
Chile, as lições de um fracasso 
(editorial) 
Contagem decrescente para Pi ­
nochet 
Acordo cultural China-Chile 
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China ataca o Vietname 
Por detrás do conflito 
Abertura ao Ocidente 
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48 Nov. 82 
49 Dez. 82 

12 Mar. 79 
13 Abr. 79 
17 Set. 79 

102 terceiro mundo 

A economia chinesa através 
dos nu meros 
DepoiS de Mao a nova ordem 
económICa 
Pena de mone • revoluçlo cul · 
tural 
A grande IlusSo 
Acordo cultural China-Chile 

CHIPRE 

Monografia 8 Mapa 
PressOes ImpenallstaS 

28 Nov. 80 

32 Abr 8/ 
33 Mal. 8/ 
49 Dez. 82 

GUia 1981 
17 Set. 79 

CIA. Ver ESTAOOS UNIOOS OA AMtRICA 

CIÊNCIAS E TECNOLOGIA 

Energia produçlo, com6rclo e 
consumo 
A energia 
C.Anc!!1 e tecnológica 
Uma conferência pollttZllda 
Conferência sobre Ciência e 
Tecnologia 
. Tecnologés_ versus tecnolo­
gia popular 
Einstein ' mitos e realidades 
A ONU e o controlo tecnológico 
das transnacionalS 
Centrais nucleares' um mau ne­
gócio 
A exportação das .calxas pre­
tas_ 
A Ciência pela democracia 
Uso e abuso do espaço 
A energia , eixo do conflito 
Norte-Sul 
Ciência e tecnologia 

CINEMA 

GUia 1980 
Guia 1981 

ido 

11 Fev. 79 

12 Mar. 79 
13 Abr. 79 

14 Jun. 79 

15 Jul. 79 

24 Jun. 80 
26 Ago. 80 
28 Nov. 80 

3B Nov. 8/ 
45 Jul. 82 

Cinema africano 10 Jan. 79 
Novo cinema equatoriano .fora 
daQuia 11 Fev. 79 
Travolta : febre transnaclonal 
para la de sabado 12 Mar. 79 
Um cinema compromettdo com 
a libertação 18 Out. 79 
Um encontro do Terceiro Mun-
do 28 Nov. 80 
O .cinema Kung-Fua: alienação 
ou anticolonialismo? 32 Abr. 81 
Uma iniciativa cultural : Cinema 
do Terceiro Mundo 34 Jun. 81 
Co-produção em Moçambique 
para formar Cineastas 40 Jan. 82 
Semana de Cinema Árabe 43 Abr. 82 
.Prá frente Brasil a, um filme 
sobre o medo 46 Ago. 82 
Cinema, monopólio e Identida-
de nacional ido 
Presença do'" cinema brasileiro ido 

CISKEI. Ver ÁFRICA 00 SUL 

COLOMBIA 

Monografia e Mapa 
. Chicha _, café e droga 
O modelo uruguaio 
Vinte anos de guerrtlha 
O escandalo do carvão 
Amnistia restrita na Colômbia 

Guia 1981 
14 Jun. 79 
16 Ago. 79 
22 Abr. 80 
28 Nov 80 
29 Dez 80 

COM~RCIO . Ver ECONOMIA E FINANÇAS 

COMORES 

Monografia e Mapa GUIa 1981 
Ilhas do IndiCO na mira dos mer 
cenários 8 OUl. 78 
Informação sobre as Comores 1 9 Dez 79 

COMUNICAÇAo SOCIAL 

A nova ordem Informauva In~ 

lernaclonal 
Informação: de Amesterdão a 
Bagdade 
Os le mass media,. e o imperta­
IIsmo lentrev. c /Herbert Schil­
ler) 
O Que é uma noticia 

GUIa 1980 

Jan. 78 

2 Mar. 78 
6 Ago. 78 

Objectividade europelD Israel 
condena lornaltstD AgênCia p8 
nafrlcana SallvlB reuni o de 
Jornalistas após sete anos A 
voz do Golfo A/éblco 
Brasil : 8 Imprensa .. nantca ... 
PrtsAo de Jornalistas no PaQuls 
'Ao 
Descolonize r a Informação 
Brasil : Justiça culpa Governo 
por morte de Jornalis ta 
Noume prlmeHOS 10 anos de 
eXistênCia (enU8v c d1f8CtO' 
rasl 
MéXICO: r8uOllo de Jornalistas 
Argentina Jornalista des8pare 
cldo hé um ano 
MéXICO. dU8lto a: InformaçAo 
Código de conduta para lorna 
ri stas 
Jornalistas presos em Israel 
EntreVista com Wllfred Bur 
chen sobre Informação 
PlaO/flcar 8 Informação no mun 
do arabe 
Palestina a batalha da Informa 
ção 
Realidade e perspectivas da 
Nova Ordem InternaCional da 
InformaçAo 
Encerramento da revista Hoy 
IChlle) 
AgênCia eglpcla expulsa da le 
deraçAo érabe 
Semanário Inglês sobre Amérl ' 
ca Latina 
. ProJectar uma Imagem correc· 
ta da Afrlca ... (entrev c Mlnls 
tro da Infotmaçlo da TanZSnlBI 
Chile vozes alternativas 
Nlcar6gua a luta dos Jornalis­
tas 
AgênCia Panafrlcana de Infor­
mação 
I Encontro Euro·Arabe de Jor­
nalistas 
A Imprensa launo-amerlcana 
InStrumento publicitário e 
transnacional 
InformaçAo sobre a IPS 
A Imprensa lem Portugal) de­
POIS de Abril 
ASIN um . poDl a latino 
americano 
OeclaraçAo de Vaoundé 
Morreu Genaro Carnero Checa 
Semlntmo de Comunicação Po~ 
pular em S. Paulo 
Curso de poli t ica internaCional 
Consoltda·se a AgênCia Panaf,, ­
cana de NotiCias; . AloQue­
ASle _ continua , Uma nova re­
vista ; Uma manobra de dtrelta 
Em defesa da mulher Jornalista 
africana 
Honduras expulsa correspon 
dente de _cadernos.; PRISMA 
latino-americano em versão 
ponuguesa . 
A propósito da Imprensa alter 
nativa 
Comunicação transnaclonal e 
auto-suficiência naCional 
Retratando a América Latina ; 
Uma AgênCia de Informação 
Regional para o continente 
Árabes e latlno-amertcanos tro­
cam notfc las 
Uruguai ' governo fecha Jornal 
de opOSição 
Regresso de um IOdesejâvel 
Preparando novas batalhas 
DOIS novos jornais moçamblca~ 
nos 
cadernos do terceiro mundo re ­
cebe PrémiO Herzog 
As transnaclonais comandam a 
acç80 
Objectividade e credibilidade 
A batalha da Informação: a luta 
pela Nova Ordem Informativa 

Id 
7 Set 78 

8 Out 78 
Id 

9 Nov 78 

,d 
10 Jan 79 

Id 
II Fev 79 

Id 
Id 

13 Abr 79 

Id 

14 Jun 79 

15 Jul 79 

16 Ago. 79 

Id. 

Id 

17 Set 79 
Id 

20 Jan 80 

Id 

21 Mar. 80 

Id. 
Id. 

23 Mal 80 

24 Jun 80 
26 Ago. 80 
29 Dez. 80 

Id 
Id. 

30 Jan 8/ 

31 Fev 8/ 

Id. 

32 Abr. 8/ 

33 Mal. 8/ 

Id 

Id. 

34 Jun . 81 
Id. 

370ut. 8/ 

Id. 

39 Dez. 8/ 

40 Jan . 82 
42 Mar. 82 



(editorial); Acapulco a grande 
desllusAo; PANA. um sonho de 
20 anos; A raposa e as gah 
nhas (os 1 2 mandament03 da 
NOII. As pressões sobre a 
UNESCO. o .pool.; AIAsel. a 
agência latlno ·amerlcanal; IPS: 
a obJectividade altornatlva; 
ASIN quando o E .. ado Informa 43 Abr 82 
Jornalista norto americano 
morre a lutar pela FMLN 47 SeI. 82 
A guerra psicol6gica da CIA 45 Jul. 82 
Jornalistas latino-americanos 
consolidam a suo federaçêo 48 Nov 82 

CONE SUL. Ver AMtRICA LATINA. ARGENTI· 
NA. 80Llv1A. CHILE. PERU 

CONGO 

M\ln\)ijrafI8 e Mapa GUia 1981 
O C\lng\l de Lumumba 1 5 JIJI 79 

COREIA DEMOCRATICA 

Monografia e Mapa GUia 1981 
Reunlflcacãl.> meta hlstorlca 
para I.> PI.>V\l coreano 22 Ab, 80 
Declaracãl.> para a reunlflcacão 
tem uma década 47 Ser 82 

COREIA DO SUL 

Ml.>nografla e Mapa 
Uma reforma agrtlrla capitalista 
.. Milagre eC\lnomICO" e direitOS 
humanos 
Carter e a presenca militar na 
Coreia 
O fracassv da fenorla transna 
clonai ledltorlall 
Um sistema em crise 
Coreia do Sul em CHse 
A democracia paga se com a 
prlsAo perpetua 

CÓRSEGA 

Um povo colOnizado 
Os corsos não Querem morrer 

COSTA DO MARFIM 

Monografia e Mapa 

COSTA RICA 

Monografia e Mapa 
Somoza ameaça com uma inva­
do 
Os EUA ante a rebelião 
Daniel Oduber • Separados du 
rante anos, o desafiO actual é a 
unidade " 
Os desvIos de Carazo 
Um novo presidente 
Monge propõe o regresso ao 
campo 
Uma trlphce aliança sectilria 

CU8A 

Monografia e mapa 
Na hora do regresso 
O festival (da Juventude e dos 
EStudantes) 
Os cubanos em África 
As brigadas médicas 
Casa de las Américas 20 anos 
de prémiOS e vitórias 
Notas à margem de uns carta­
zes cubanos 
Havana a maior reUnião de 
sempre 16 . ' Cimeira dos Não­
Alinhadosl 
Infra ·estrutura um enorme es­
forço 16 . ' Clmeiral 
Fldel. no encerramento " O 
nosso Movimento está mais 
unido Que nunca " 
Cuba em vinte anos , uma po­
tência desporllva 
A eXigência revoluclonttrla 
Os antecedentes do epIsódio 
da embaixada peruana 
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5 Jul 78 

17 SeI 79 

19 Dez 79 
25 Jul 80 
28 Nov 80 

31 Fev 8/ 

15 Jul. 79 
33 Mal. 8/ 

GUIa 1981 

GUIa 1981 

11 Fev 79 
13 Abr 79 

t 9 Dez. 79 
24 Jun. 80 
41 Fev 82 

43 Abr 82 
44 Mal. 82 

GUIa t 981 
4 Mal. 78 

7 SeI . 78 
12 Mar 79 

Id 

13 Abr. 79 

'do 

17 SeI 79 

18 OUI. 79 

Id. 

Id. 
21 Mar. 80 

24 Jun . 80 

Cuba detecta reservas pelrol! -
feras 34 Jun. 81 
Uma Clmella Intelectual 37 QUI 81 
A guerra contra a agressãc 
bactereológlca 38 Nov. 81 

CUL TURA. Ver também ARTE. CINEM A. LITE· 
RATURA . MUSICA 

Os árabes e a África Negra 
Conferência sobre Civilização 
Árabe-lslAmlca 
Uma Clmelta Intelectual 
A dura luta pela sobreVivência 
Os filhos de Roque Dalton 
A revolução como revelação 

DAOMt. Ver 8ENIN 

DEMOGRAFIA 

21 Mar. 80 

22 Abr. 80 
37 OUI 8/ 
40 Jan 82 
42 Mar. 82 
44 Mal 82 

PopUlação e reCursos humanos GUla 1981 
ExplOdo demogrttflca . arma 
dos povos subdesenvolvidos 38 Nov 81 
ExplosAo demográfIca na ASla 40 Jan 82 

DESARMAMENTO. Ver MILITARES. 
ASSUNTOS 

DESCOLONIZAÇÃO 

DescolOnização e revolução 14 Jun. 79 
A descolonozaçêo 23 Mai. 80 
A descolonIzação vivida no 
_teatro de guerra _ ido 

DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO. Ver ECO· 
NOMIA E FINANÇAS 

DESPORTO 

O campeonato mundial de fute -
bol e a Argentina 4 Ma" 78 
Montoneros também Jogam 5 Jul. 78 
Palé . uma empresa multinaCIO-
nal Id 
Boxe a Quarenta graus 12 Mar. 79 
Cuba : em 20 anos, uma potên-
cia desportiva 1 8 Ouro 79 
Jogos Ollmplcos : o dinheirO e a 
politica ~ 1 Mar. 80 
Podiam ter Sido os melhores jo-
gos de sempre 26 Ago. 80 
II Jogos da África Central : para 
alêm das medalhas 37 OUI. 8/ 
MundIal 82 : o futebol do Tar· 
ce"o Mundo 43 Abr. 82 
Futebol: manlpulaçAo do povo 47 SeI. 82 
Argentina : fala -se de futebol 
para esconder outras cOisas ido 
O Tercelfo Mundo apareceu na 
ribalta do futebol ido 

DJI8UTI 

Monografia e Mapa 

DIREITO INTERNACIONAL 

Por uma nOV8 ordem democrá­
tica 
Direito do mar à derive 
Direito do mar 

DOMIN1CA 

GUIa 1981 

31 Fev. 8 I 
33 Mal 8/ 
44 Mal. 82 

Monografia e Mapa Guia 1981 
O InstAvel governo da Sr. ' 
Charles 34 Jun . 8/ 

DROGA 

EUA: toxicómanos fardados 

ECOLOGIA 

Recursos naturaiS e meio am­
biente 
01r81tO do mar ti de,.va 
Ameaça ecológica nas Caralbas 
lama vermelha amaaça a Ja­
maica 
Dossier Amazónia 
A guerra contra 8 agressão 
bactereológica 
A AmazónIa peruana 

8 OUI. 78 

GUIa 1981 
33 Mal 8/ 

ido 

38 Nov. 8/ 
36 Ago. 8/ 

38 Nov. 8/ 
41 Fev. 82 

ECONOMIA E FINANÇAS 

A nOV8 ordem econÓmica Inter­
naCional: As eXigênCias do Ter 
ceifo Mundo; Matérias-primas; 
Energia: Termos de troca; Divl 
da externa; Produto NaCional 
Bruto; Indicadores de desenvol 
vlmento 
A nova ordem económica Inter 
naCional 
Transnaclonals 
O reverso da medalha 
A crise económica na América 
Central 
UNCTAD V: um fracasso prevI­
slvel (editOrial) 
O Banco Afrtcano de Desenvol­
vimento 
Estanho e açucar 
Nova Ordem Internacional 
(ConferênCia de Llsboal 
As naclonallzacões no Portugal 
democrátiCO 
Capitalismo InternaCional. a 
busca de novas fórmulas 
O Terceiro Mundo e a Crise eco­
nómica (editOrial) 
Ninguém ouve o Terceiro Mun­
do (eduonal) 
Uma proposta para enfrentar o 
desafiO do ultraliberalismo (edi­
tOrial) 
Uma luta deCISiva para o Ter· 
celro Mundo (intervenção de 
Vasco Cabrall 
ComérCIO: o Norte fiCOU com a 
parte de leão 
TerceirO Mundo discute a crise 
Transnaclonals diverSificam ac· 
tivldades 
",A solução somos nós mes­
mos" 
A cooperação começa em casa 
SADCC, um passo em frente 
Uma cooperação frutuosa . 
ConferênCIa da SADCC 
Cimeira de Cancun: mUita par­
ra. pouca uva 
DepOIS de Cancun (editOrial) 
Politização das Instltulcôes de 
crédito 
Uma nova lona de comérCIO 
IAfrocal 
O sistema do café 
A bola de neve da diVida exter­
na 
SADCC: progresso conSiderá­
vel 
ComérCIO mundial: um crescI ­
mento desigual 
Discórdia no Atlantico Norte 

terceiro mundo 

GUIa 1980 

GUIa /98/ 
Id. 

12 Mar 79 

13 Abr 79 

t5 Jul. 79 

Id. 
19 Dez. 79 

Id. 

23 Mal. 80 

29 Dez. 80 

31 Fev 81 

33 Mal. ·8/ 

34 Jun. 8/ 

Id. 
Id. 

Id. 

35 Jul 8/ 
Id. 
Id. 

36 Ago. 8/ 

38 Nov 8/ 
40 Jan. 82 

ido 

41 Fev. 82 
45 Jul. 82 

46 Ago. 82. 

ido 

ido 
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(hegemonia eConomlca dos 
EUA1 ledl torlal) -l8 No\ 2 
S,stema Ecanomlc\l Latino 
-Americano. a luta pela Integra 
cão regional Jd 
A crise económica abala a esta 
blhdade do sistema lransnaClo 
nal (ed'lollal) 49 (Nr 82 

EGIPTO 

Monografia e Mapa 
Sadat em Israel 
Novas dificuldades para Sadat 
Fome e repressão 
Emballtador eglpclo denuncia 
polluca de Sadat 
O general dlsstdente lentrevlsta 
c Saad Shalhl 
Medidas antldemocrétlcas no 
Egipto 
Camp David o _boomerang .. 
de Caner 
A causa árabe ante o pior desa 
fio (edltonaJl 
A Clmetra de Bagdade 
Begm quer as plfàmldes 
O povo IIrabe pune Anwar Sa 
dat {edltonall 
A nova ordem Imperial Israel 
-EUA-Eg'Pto 
A solidão de Sadat 
Tartk AZlz .• Somos optimistas 
em relacão ao futuro-
Camp David: um mstrumentO 
das transnacionals 
Sadat em socorro de Hlssene 

GUIa 1981 
1 Jan 78 
3 Ab, 78 
5 Jul 78 

6 Aqo 8 

8 OUI 78 

9 Nov 78 
,d 

11 Fel' 79 

13 Ab, 79 

,d 
15 Jul 79 

18 Nov. 79 

25 Jul 

Habré 27 SeI 
EHz 
Jul. 
OUI 

80 

80 
80 
8/ 
81 

Oposlçào Quer derrubar Sadat 29 
EgIpto: nova frente de oposlCão 35 
Sadat mortO por militares 37 
Sadat. o rals Que não del)(ou 
herança (editOrial) 38 Nov 8/ 

.d. O mundo árabe sem Sadal 
O dilema do Islamismo militante 
Até onde poderá Ir Mubarak 

El SALVAOOR 

Monografia e Mapa 
O clamor dos pobres 
As raizes da crise 
A insurreição em marcha 
00 cárcere e da tonura ti IIber 
dade e ao combate (entrev cl 
Ana Guadalupe Martinez) 
Resolucão sobre a Guatemala e 
EI Salvador 
O elo mais fraco da América 
Central 
Para onde vai EI Salvador'? 
DepoIs do golpe de Estado 
É mevltável a guerra Civil? 
Com a umdade do povo até à 
vltõrta final 
Um povo em luta contra a 
opressão 
Por uma democracia revoluclo­
nárta 
Um vulr:ão na América Central 
Plano secreto dos EUA 
A hora e a vez de EI Salvador 
(editorial) 
A estra tégia da insurreição 
Farabundo Marti. a audáCia de 
um líder 
Cinquenta anos de luta 
Alcançar a paz. só com a vlt6-
"a 
Honduras-EI Salvador... Um 
acordo para a repressão 
A resposta latino-americana 
ti As nossas armas são ociden­
tais_ 
Tentando o diálogo 
Governo popular. a úntca opção 
COPPAL apoia EI Salvador 
O alvo também é EI Salvador 
Com a guerrilha nas áreas IIber 
tadas 
Em armas pela democracia 
Assembleia da Aepúbltca Portu­
guesa solidária com EI Salvador 

Id_ 
43 Ab, 82 

Gu,a /98/ 
4 Mal 78 

11 Fev 79 
13 Ab, 79 

15 Ju'- 79 

19 Dez_ 79 

Id_ 
Id_ 

20 Jan_ 80 
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21 Ma,_ 80 

23 Mal_ 80 

24 Jun_ 80 
28 Nov. 80 
29 Dez. 80 

31 Fev_ 8/ 
Id. 

id_ 
Id. 

ido 

Id. 
Id_ 

33 Mai_ 8/ 
34 Jun_ 81 
37 OUI. 81 
38 Nov. 81 
39 Dez. 81 

40 Jan. 82 
id. 

Id. 

104 terceiro mundo 

o e érctttt nlu cunsegue rum 
per o Impasse na guerre 
O apoIe. • soluç6e. neg~1 da 
Os !olhos de Roque Oalt<ln 
ObJecuvldade e credlblhdade 
Frente Mundial de Soltdarteda 
de 
Uma trlphca a"ança sectA"a 
A guerra vista pela TV 
O ruldo come. arma 
Jornahste nOr t e amertcentt 
mOfl. II lutar pela FMLN 

EMIRATOS ARABES UNIOOS 

Monografia e MapI 
A dlloe,1 lederaçl" 
Princtpes do Golftt. uni vos 

ENSINO 

Por um enSino la serviço do 
povo (Gutn6) 
Jornada estudantil (MéXICO' 
AlfabeuzaçAo dos Indigonas eu 
ropeus 
Angola a batalha da educaç.o 
(entrev, c Artur Pestana 
A vaJoflzlçio das Ilnguas na 
ClonaiS em Angola 
EUA' tlchlcanos. em luta pela 
educação 
Gumé-Blssau uma escola Que 
Irradia 
Os educadores (apoIo de Cuba 
a Afrlca) 
EUA: vlol6nCla nas escolas 
Estudantes moçambICanos em 
Cuba 
Iraque: alfabottzaçio maCIÇa 
Argentma ataque à Untverslda­
de 
EnSino gratuito na Libéria 
Paulo Frelfe: a alfabetização é 
um acto polittco 
Programa de alfabetização na 
Nlgéna 
Educação para a Aménca Lati ­
na 
Alfabetizar nos campos de re ­
fugiados é cultura e revolução 
(Angolal 

EQUAOOR 

Monografia e Mapa 
Os movimentos pré-eleitoraiS 
Novo Cinema equatoriano .fora 
daqui. 
Uma transformação posslvel 
.Garantlr um governo popular. 
(entrev. c/Jal~ Aoldós Agulle ­
ral 
A pilhagem do atum 
Os problemas de Jaime Roldós 
Os 21 pontos programàtlcos 
do governo do presidente Jai-

41 Fov 82 
42 Me, 82 

td 
.d 

43 Ab, 82 
44 Mel 82 
46 Ago. 82 
47 SOl 82 

GUia 1981 
3 Ab, 78 

35 Jul 81 

4 MOI 78 
id_ 

5 Jul. 78 

6 Ago 78 

8 OUI 78 

12 Ma, 79 
Id 

14 Jun. 79 
15 Jul. 79 

22 Ab, 80 
26 Ago. 80 

28 Nov 80 

29 Dez. 80 

33 MOI. 81 

Id. 

GUia 1981 
5 Jul. 78 

11 Fev_ 79 
14 Jun. 79 

15 Jul_ 79 
16 Ago. 79 
17 S81. 79 

me Aoldós 19 Dez. 
Jun. 
SeI. 
Nov. 
Jsn. 
Fev. 
Jun. 
Ab, 
ido 

79 
80 
80 
80 
81 
81 
81 
82 

Hurtado: ideologia e pollttca 24 
Direitos humanos e democracia 27 
A batalha do petróleo 28 
Contra as velhas estruturas 30 
O conflito Peru-Equador 31 
A morte de Jaime Aoldós 34 
A geopolitica de uma crise 43 
Acidente ou assassinato 

ERITREIA_ Ver ETIÓPIA 

ESPANHA 

Ilhas Canártas: .Somos uma 
colónia (entrev . c/Cublllol 6 Ago. 78 

ESTAOOS UNIOOS OA AM ÉRICA 

Carter: um primeiro balanço 
(editoriall J8n. 78 
A política africana de Carter Mar. 78 
Retorno à normalidade {edito-
roall 3 Ab,. 78 

Os EUA e e Africo Austrol (odl 
tOflal) 
e.-agente di CIA conta como 
loi om Angola 
Pari onde VII Carter? 
A intarvençlo e a crise Interna 
clonai 
A luta dos Indlos 
Um logo d,farente 
Carter: "Sandinismo nlo. so­
mozlsmo nlo. Imperialismo 
soml- (edltorlell 
Chlclno! em luta pela educa­
çAo 
Camp David " o boomerang de 
Carter. 
Toxicómanos fardados 
Novas derrotas do Imperlahsmo 
As relações com a adminIstra­
çlo Caner 
Bases militares norte-amen o 
canas nas Filipinas 
ViolênCia nas escolas 
Os EUA ante a rebelilo na 
América Central 
A nova ordem imperial : Israel­
-EUA·Eglpto 
DOSSier sobre a CIA (funções. 
hlst6ria. homens. recrutamen­
to. etc.) 
O Império nlo muda (editorial) 
A derrota d,plom6tica dos EUA 
na Nicarllgua 
Carter e a presença mIlitar na 
Coreia 
O velho estilo Imperial 
A perigosa aventura do preS! 
dente Carter (editOrial) 
À beira do abismo 
IntenSificada a venda de .rma­
mentos 
-Cowboys. do apocahpse (edl 
tOrlal) 
Reagan. ou as Ilusões pertgo 
sas (editorial) 
Conservadoflsmo sem amanhA 
Reagan contra todos (editorial) 
Os alquimistas de uma nova 
conflagraçlo 
Mr _ Reagan e os cowboys; O 
dilema é entre a vida e a morta; 
As memórias de Kissinger 
Uma proposta para enfrentar o 
desafio do ultraliberalismo (edi­
torial) 
Desmantelada rede da CIA em 
Moçambique 
A escalada militar 
Reagan e a cone.ao guatemal­
teca 
Espiões em vérias IInguas 
Santa Fé Confidencial 
As contradições do belicismo: 
Europeus querem o direito de 
dizer nlo: O ressurgimento do 
pacifismo; O slndroma do Viet ­
name; As novas regras econó­
micas da confrontaç60 bélica 
O embaixador Quer limpar o p6· 
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O risco de uma cat6strofe (en· 
trevo c/Sangulnetti) 
Politização das Instituições de 
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Os EUA preparam guerra Qulmi 
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O. Kebele. ,d 
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As brigadas médicas (de Cubai 
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MaiS armas para Marcos 3 Abr 78 
Bases militares norte ·ame,. -
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Prossegue a luta armada contra 
o regime de Marcos (entrev . 
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Contra a lei marCial 27 SeI 80 
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As transnaClonalS comandam a 
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Uma grande potencia de es-
Querda (ed,tOrial) 35 Jul 81 
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Monografia e Mapa 
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Monografia e Mapa 
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InformaçAo sobre o Gana 
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Monografia e Mapa 
A revoluçao dos jovens 
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Dois anos de revolução 
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Monografia e Mapa 
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A revolta dos Indlos 
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Venezuela · Guiana uma disputa 
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vo para alcançar a independên­
cia económica .. (entrev.) 
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ICSer culto é.ser livre» 
Uma experiênCia de economia 
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Fundação Gulbenkian apoia 
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O chamamento africano 
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Aumentam as prisões no Haiti 
S6 restaria as árvores e os ani­
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. Baby OOC)l ii beira de uma no­
va crise 
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IGREJA E RELIGIÃO 

A igreja na luta pela tiemocra· 
Cla (Brasill 7 Se/ 78 
Pe. João Bosco: um ~rtlf tia 
igreja (Bras iII B Ou/o 78 
De Medellin a Puebla KI. 
Cone sul: 8 Igreja em defesa da 
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O que faz correr o Papa? (edito-
riall 24 Jun. 80 
O projecto do Papa W",tlla KI. 
Igreja brasileira: priortdade 30S 

oprimidos td 
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O poder da burguesia 
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O aumento da miséria 
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Deli e Washington 

iNDIOS 

Rumo à libertação do índio 
americano 
A luta dos (ndios nos EUA 
Confederação Iroquesa das 
Seis Nações 
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A Amazónia peruana 
A revolta dos índios 
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Indústria farmacêutica na India 9 Nov. 78 
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Contra o .dumplOg. (petroqul-
mica) uI 
O esctndolo do carvAo (no Co-
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UraOlo: um segredo bem guar-
dado 36 Ago. 8/ 

INFÃNCIA 

As vantagens do leite materno 
e o pengo .Nestlh \ 2 Mar. 79 
A crionço afncona \ 3 Abr. 79 
Palestina. as crianças na revoo 
luçlo 27 Sef. 80 
Que falem as crianças 34 Jun. 81 
Se Herodes vivesse "0 Um 
mais um igual a três 42 Mar. 82 
Crianças sem cérebro 45 Jul. 82 
Ctdade das crianças no Kampu ' 
c~a KI 
MaiS de 300 mil Crianças aban o 
danadas (na Argenttna) 48 Nov. 82 
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CondenaçAo das ditaduras da 
América lattna 10 Jsn. 79 
A Internacional SOCialista Afri · 
cana 12 Mar 79 
A InternaCional Socialista e a 
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Interafricana Socialista 32 Abr. 81 
.~ um erro manter na Interna-
Cional Socialista o Partido Tra-
balhista de Israel. (entrev cJ 
OLP) 46 Ago 82 
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Na América Latina GUia 1 980 
Em África Guia 1981 
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IRÃO 

Monografia e Mapa 
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Irão-Iraque 
DepOIS da libertaçao dos reféns 
A guerra continua 
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As heresias de Khomeln i 
Entre o fanatismo e a realidade 
O dilema do islamismo militante 
A guerra do Golfo: a guerra ain­
da não terminou; Uma questão 
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talhas em mUitas frentes 
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Monografia e Mapa 
Como se utilizam os petrod6la­
res? 
Emancipaçao da mulher 
A cimeira de Bagdad 
Relações com a Slria 
Cimentando a unidade (com a 
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Alfabetizaçao maciça 
Saddam Hussein: . A unidade 
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Uma proposta de unidade 
Bagdade constrói um palácio. é 
a VII Aeuniao dos Nlo-Alinha­
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A Indústria de guerra 
Resposta sem surpresas 
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As repercuss s internas 
A ptratarta at6mlca 
Israel condena Jornalista 
Guerra II populaçAo palestina 
CarvAo sul -africano para Israel 
Condenaç Ao do Slontsmo 
Begln quer as pirâmides 
CooperaçAo entre • .,mAos. 
Jornalistas presos 
RAKAK : uma sO luta. um sO fu · 
turo (entrev . cl E. Hablby) 
A nova ordem Imperial : Israel­
EUA-Egipto 

Israel, armas e blblias 
Exigida a demlssAo de Begln 
TerrOrismo nuclear • 
Mossad - OperaçAo 007 . de 
TóquiO 8 Braslha 
A . surpresa_ do Sr. Begin (edi­
torial) 
BrasileirOS e cubanos em Bag­
dade 
UniAo Interpadamentar conde­
na Israel 
Israel pode ter vimas bombas 
nucleares 
Golan: a nova provincia do 
. Grande Israel. (editorial) 
Dos .fantasmas Ilblos . ao Go­
lan, passando pela Pol6nia 
Golan outra vez 
Cisjordânta : graves Incidentes 
A retirada do Sinai: 8 última 
. concessão_ de Israel 
Beirute sob as bombas; Como 
nos tempos de Hitler 
. ~ um erro manter na Interna­
cional Socialista o Partido Tra­
balhista de Israel .. (entrev ,) 
Os novos caminhos da OLP e 
de Israel ... 
A guerra dos planos 
Três circulos para a guerra 
mundial 

JAMAICA 
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Colonialismo e neocolontalismo 
As pressões das transnacionals 
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O FMI vai às urna. 
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Josef Broz Tito: só a morte o 
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Kampuchea 
A vitÓria da vida 
A Impotência dos adversérios 
As dlvisOes persistem 
O regresso dos bonzos 
Cidade das crianças no Kampu· 
chea 
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Monografia e Mapa 

KUWAIT 

Monografia e Mapa 
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Monografia e Mapa 
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Monografia a Mapa GUIa 19B 1 
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LlBANO 

Monografia a Mapa 
A inv8slo do Ubano 
Balanço de uma agressIo 
O terror como filosofia de subo 
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A vez dos falangistas 
Aqui pode começar a Terceira 
Guerra Mundial 
Beirute entre as balas e as 
.boutiQues. 
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Arafat: o recrudescimento da 
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A Interminével batalha 
Beirute sob as bombas 
Como nos tempos de Hitler 
A ofensiva palestina 
Um pats em escombros 
Invaslo do lIbano 
OparaçAo Fénix 
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.Foi obra de Israel. 
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tramo-nos em Jerusalém. 
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Monografia e Mapa 
Uma nova libertaçAol 
Ensino gratuito na Libéria 
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Solidariedade com a América 
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Defender a revoluçAo 
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çAo Verde. 
Solidariedade com o povo da 
Jamahlrya 
Kadhafl e Assad proclamam um 
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A revoluçAo verde do EI Faleh 
Abdel Jalloud: a opiniAo IIbia 
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A socializaçAo do comércio 
Provocaçlo no Golfo de Syrta 
A aliança mundial contra a 
agressAo 
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Manobras contra a Ubia 
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Ariel Oorfman: os IntelectuaiS 
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VERSUS: dar a voz aos que nAo 
têm voz (entrev.) 
O prémio . Casa das Américas. 
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.Se me deixam falar. lentrev. 
c/ Oomllila Chungara) 
Mêrio Benedsttl: a cultura uru­
guaia nlo morre 
Escritor Queniano libertado 
(Ngugi aa Thiong 'o) 
Casa de las Américas: 20 anos 
de prémios e vitórias 
Garcia MarquBz premiado 
A literatura palestina reSistente 
DependênCia e IndiVidualidade 
nas literaturas africanas de lin · 
gua portuguesa 
Aspectos da literatura argelina 
GlOria Guardla . uma crOnista da 
hlstOna 
Nlcomedes Santa Cruz: a Ida e 
a volta 
História da América vista por 
dentro 
A cegueira de Jorge Luis Bor­
ges 
Garcia Marquez volta à IIteratu­r. 
Agostinho Neto. poeta 
IC Em Angola vivem-se os livros 
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Mahmud Darwlsh. a poesia um 
pedaço do Inferno 
O último poema de Quuoga 
Santa Cruz 
Corslno Fortes. de pão & fone ~ 
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Gabriel Garcia Marquez; Nobel 
1982 Um prémiO para um 
combatente da democracia e 
da liberdade 

MADAGASCAR 

Monografia e Mapa 
Rumo ao SOCialismo 
No mela do mar. as conquistas 
do povo malgaxa 

MALAslA 

Monografia e Mapa 

MALAWI 

Monografia e Mapa 
Agua potâvel para todos 

MALDIVAS 

Monografia e Mapa 

MALI 

Monografia e Mapa 

MALTA 

3 Abr 78 

Id. 

4 Mal. 78 

5 Jul. 78 

8 Ouro 78 

11 Fev. 79 

13 Abr. 79 
14 Jun. 79 
21 / Mar 80 

22 Abr 80 
25 Jul. 80 

29 Dez 80 

33 Mal. 8/ 

Id. 

Id 

34 Jun. 8/ 
39 Dez. 8/ 

40 Jan 82 

41 Fev. 82 

47 Ser 82 

49 Dez. 82 

Id 

Guia /98/ 
16 Ago. 79 

26 Ago. 80 

GUia /98/ 

GUIa /98/ 
32 Abr. 8/ 

GUia /98/ 

GUia /98/ 

Monografia e Mapa GUIa 1981 
Por uma nova ordem democrâ-
tlca 31 Fev. 81 

MALVINAS Ver também ARGENTINA 

As Malvlnas em questão 43 Abr. 82 
Pela recuperaçAo e contra a di-
tadura (editOrial) 44 Mal. 82 
A ressurreição Imperial e o des-
pertar da América Latma (edito-
fiaI) 46 Ago. 82 
A última viagem de Gulliver Id. 

MARROCOS 

Monografl8 e Mapa GUIa /98/ 
Notrcias sobre Marrocos 2 Mar. 18 
Tan tan : Polisario leva 8 guerra 
ao interior de Marrocos 15 Jul. 79 
Triunfo da Polisarlo: Marrocos 
intensifica a guerra 17 Ser. 79 

Hassan II pretende comprar ar-
mas ao 8rasil 24 Jun. 80 
Governo português reconhece 
Pollssano e pede perdão a Mar 
rocos 25 Jul. 80 
Transnaclonals apoiam Marro-
cos 32 Abr. 8/ 
Um regime em crise 35 Jul. 8/ 

MARTINICA 

Monografia e Mapa GUia /98/ 
O genocidio por substituição 14 Jun. 79 

MAURiCIO 

Monagrafia e Mapa Guia /98/ 
Vitória da esquerda em Mauri-
CIO 45 Jul. 82 

MAURITANIA 

Monografia e Mapa Guia /98/ 
A paz ou a guerra? 7 Ser. 78 
O governo na encruzilhada 15 Jul. 79 
Triunfo da Polisario: Mauritânia 
aSSina a paz 17 Ser. 79 
O alto preço de um grave erro 27 Ser. 80 
No centro do conflito 35 Jul. 8/ 

MEIO AMBIENTE. Ver ECOLOGIA 

MERCENARIOS 

O .herói de Shaba. torturara 
na Argélia 5 Jul. 78 
Mercenêrios para a Rodésia 6 Ago. 78 
Ilhas do Indico na mira dos mer-
cenários B Out. 78 
Quem distingue um negro do 
outro? id 
Fiquei cansado de matar civis 
(entrev.1 21 Mar. 80 
Assassinos à solta 40 Jan. 82 

MEXICO 

Monografia e Mapa Guia /98/ 
A reforma politica 3 Abr 78 
A histOria da naCionalização do 
petróleo 4 Mal. 78 
Jornada estudantil Id. 
Duelto à Informação 11 Fev. 79 
ImpériO Azteca vem à superfí-
cie 13 Abr. 79 
Ruptura com Somoza 14 Jun. 79 
As eleições parlamentares 17 Ser. 79 
A ConferênCia de Oaxaca 19 Dez. 79 
TV Canal II - um jornalismo 
astatal e democratico 20 Jan. 80 
A viSita da Lopez Portlllo; Con-
tra as experiênCias norte-amen-
canas 25 Jul. 80 
Presença do México 26 Ago. 80 
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o petróleo me)(lcano 
México constrÓI central nucleo 
-eléctnca 
indla-M é ICO A alternativa sul 
sul 

Petróleo comércIo com caréc 
ter politico 
Um futuro potentado perrollfe 
ro 
Ainda a naclonahlllçlo da ban 
ca 

MILITARES ASSUNTOS 

Bases ImperIalistas no Terceiro 
Mundo 
A cOrrida aos armamentos 
desfazendo os mItos 
Uma ATO para o At lântico Sul 
Bases militares norte-amen 
canas nas FIlipinas 
SATO ' bloco militar em gesta· 
cão) 
Pactos militares em e)(tlnçlo 
A mllnauzacão do Terceiro 
Mundo 
Oceano Indico: uma eXigência 
geral de desmlhtarlzaclo 
Oceano Indico encruzilhada 
geopohtlca entre o Ortente e o 
OCidente 
A ameaça nuclear palra sobre 
Afuca 
A segunda guerra fria 
O arsenal saudita 
Estratégia e negOCIo 
IntensIficada a venda de arma· 
mentos 
A mlstenosa explosão no 
Atlanttco Sul 
O cogumelo SInistro 
Como se prepara a Terceira 
Guerra 
Ciência para matar 
A escalada militar na ASla 
Espiões em vtmas línguas 
As conrradlcões do belicIsmo 
Israel pode ter várias bombas 
nucleares 
Desarmamento na ONU: os nlj­

meros da vergonha 
Hegemonia pela força 
O riSCO de uma catástrofe (en­
trevo c almir Sangulnetti ) 
E. U A . preparam guerra qui­
mica : Os velhos como cobaias 
Movimento pacifista Invade 
Nova Iorque 
Desarmamento: esperança, te­
mor e preocupacão 
E U. A . estudam mudanca de 
comando mili tar no Panama 
Católicos dos E. U. A. contra 
as armas nucleares 

MOÇAMBIQUE 

Monografia e Mapa 
Informar o povo 
Samora Machel: a revolução é 
Irreversível (entrev.) 
As eleições consolidam o poder 
popular 
Três anos de independência 
Um exército povo 
FRElIMO: a estruturação de 
um partido 
O índico na mira do Imperialis­
mo (entrev. c/J . Chlssano) 
Samora Machel: quem está por 
detras da Invasão à Tanzanla? 
Samora Machel: lan Smith será 
derrotado 
Diálogo com emigrantes 
Ajuda de Cuba a Moçambique 
Moamba: uma tII machamba ,. 
estatal 
Portugal-Moçambique : ruptura 
das negociações 
Estudantes moçambicanos em 
Cuba 
Consolidação do Estado Popu 

27 SeI 80 

29 O~z 80 

31 F~ 8/ 

33 M~ 8/ 

40 Jon 82 

4B Nov 82 

GUIa /98/ 

7 S~r 78 
9 Nov 78 

11 Fel' 79 

14 Jun 79 
15 Jul 79 

16 Ago. 79 

lB ovo 79 

19 Dez 79 

,d. 
21 Mar 80 

,d 
,d 

24 Jun . 80 

30 Jan 8/ 
33 Ma,. 8/ 

,d 
,d. 

36 Ago. 8/ 
37 OUI. 8/ 
3B Nov. 8/ 

,d. 

,d 
39 Dez 8/ 

40 Jan 82 

41 Fev. 82 

45 Jul. 82 

ido 

4B Nov. 82 

49 Dez. 82 

GUIa ·-/981 
1 Jsn. 78 

Mar. 78 

3 Abr. 78 
6 Ago. 78 
8 OUI. 78 

,d 

9 Nov. 78 

id 

10 Jsn. 79 
11 Fev. 79 
12 Msr. 79 

13 Abr. 79 

id 

14 Jun. 79 

108 terceiro mundo 

I.r 
-'Avanços na batalha económica 
Samora . allnhados contra o 
Imperialismo-
Metas para um SOCialismo 
avançado 
Programaçlo • peumant" de 
TV 

ovas agressões rodesllnas 
Pegar o leio pelo rabo 
Samora Machel: nlo se cons · 
trÓl o SOCialismo com II IgnorAn ­
Cla 
Engenharia braSileira partiCipa 
no desenvohmTfento de Mo· 
çamblque 
Tempo de pu 
A nova mulher moçdmblcana 
(entrev .• 
Autoc"tlca d. FRELlMO 
Moçambique muda a moeda 
_Pamben ne Chlmurenga-, a 
ZANU sauda Samor. Machel 
A untão faz a força (2 . · Confe­
rênCia de Coord . Oesenv. Af" 
ca Austral) 
Samora Machel responde 8 Pre­
t6ria 
Desmantelada rede da CIA 
DOIS novos jornais moçambica­
nos 
A confISsão da PIDE-DGS 
O sarar das fendas 
Co-produção para formar CI 
neastas 
Persistem os ataques sul 
-africanos 
Samora Machel em terras hber 
tadas da América 
A luta pelo socialismo 
Povo moçambtcano novamente 
em armas 

roduc;ão recorde de chá em 
Moçambique 

MONTSERRAT 

Monografia e Mapa 

16 Ago. 79 
,d. 

la Nov 79 

rd. 
19 Dez 79 
21 M~r 80 

24 Jun 80 

,d. 
25 Jul 80 

,d 
26 Ago. 80 

,d 

27 SeI. 79 

30 Jsn. 8/ 

31 Fav. 8/ 
34 Jun. 8 / 

37 OUI. 8/ 
3B Nov. 8/ 
39 Dez. 8/ 

40 Jan. 82 

4 I Fav. 82 

45 Jul. 82 
46 Ago. 82 

,d. 

49 Dez. 82 

GUIa /98/ 

MOVfMENTO OOS PAlsES NA O-ALINHADOS 

Movimento dos Países Não-Ali -
nhados GUIa /980 
Id. Guia /98/ 
MOVimento dos Não-Alinhados: 
I - As origens 11 Fel/. 79 
II - ReUnião em Maputo do 
Movimento dos Não-Alinhados 12 Mar. 79 
Não-Alinhados: Terceiro Mun-
do - o que é? 17 SeI. 79 
A 6 . · Cimeira dos Não -
-Alinhados " ido 
Um longo e árduo caminho ledl-
toriall 18 OUI. 79 
O Movimento dos Nâo-
-A linhados; A adesão definitiva 
da América Latina aos Não-
-Alinhados; A importancla dos 
movimentos de IIbertaçAo no 
Movimento NA o-Alinhado; As 
decisões da Conferência ,d 
Não-Alinhados propõem agen-
da para a próxima reunião 30 Jsn. 81 
Movimento dos Não-Alinhados: 
Conferência de Nova Deli 31 Fav. 81 
A Cimeira de Bagdade 42 Mar. 82 

MOVfMENTOS OE LIBERTAÇAo 
E DE SOLfOARIEOAOE 

Coordenação de esforços 
Os movimentos de libertação: 
África do Sul, Zimbabwa, Na­
míbia 
ido 
,d. 
África Austral : solidartedade 
italiana 
Portugal; debate sobre a liber­
tação dos povos 
O Terceiro Mundo, eixo de mu­
dança nos anos 70 (editOrial) 

J8n. 78 

B OUI. 78 
9 Nov. 78 

lO J8n. 79 

id. 

IS Jul. 79 

20 J8n. 80 

Governo Português prolbe real! 
zaçlo do II Encontro IntemaCIO 
nal dos Povos em Luta 
0 0 MOVimento dos Capules ao 
_movimen to .. dos generais 
Um Congresso latlno-amBrlca 
no sobre desaparecidos 
Uma luta comum 12 . · Jornada 
de Sohdarledade com os Povos 
da África Austral e América la 
tln.1 
Confarêncla A fro Árabe de So 
hdartedade 
Fadoraçlo Assoc . Famlltaros de 
Prosos-Desapareceidos IAmérl 
ca Latina e Caralbas) 
Frenta Mundial de Soltdarteda 
de 
A ConferênCia Internacional da 
Solldartedade com os Estados 
da Linha da Frente 
Clmeua da Praia (1111 : solidaria 
dade e cooperaçlo 
_Construir um mundo novo. 
(entrev. c/Romesh Chandra) 

MULHER, SITUAÇAo OA 

A Mulher 
Emancipação da mulher no Ira­
que 
A Indústria da prostltulçAo no 
Sudeste Asiático 
Os dtreuos oa mulher 
A _revista femlntna .. , um agen 
te do poder transnacional 
A nova mulher moçambicana 
(entrev.) 
Em defesa dJt mulher Jornalista 
afrtcana 

MÚSICA 

_Bate-papo. com Chlco Buar 
que (entrev .) 
Dantel Vtghetti: a canção conti· 
nua viva 
Angola: festival da canção re· 
voluciont.,.a 
Mella Godoy, cantor do povo 
nicaraguense . • 
Mercedes Sosa: .V sigo can­
tando. 
Carifesta 79 : um canto à ilber 
dade 
Grupo Vissungo e luta cultural 
Disco alternativo (música brasi 
leira) 
Los Oltmarenos: a canção que 
fica é quo vale (entrevI 
Discos, a invasão cultural 
Anrbal Sampayo, cantor o mili­
tante 
Oe volta às Origens 
Alcione o Chico &.Iorque (en­
trev.' As mesmas rafzes 
Um maestro em África 
A mensagem de Bob M arley 
A tII nova cançAolt latino-ame­
ricana 

NAMIBIA 

Monografia e Mapa 
O massacre de Kasslnga 
A Independência nlo é nego 
clllvel lentrev . c /SWAPOI 
O dlflcll caminho da Indepen­
dênCia 
Mov . Llbertaçlo: III - Namlbla 
Áfnca Austral. lutar até à Vltó 
fia finai (edltofl.!) 
Sam Nujoma : tII mllltarmente va­
mos bem ,. (entrev .) . 
A actual etapa da guerra de II 
bertaçAo 
A luta da SWAPO 
1981. ano deCisivo para a Na­
mlbia 
Pretória fez fracassar Conferen 
Cl8 de Genebra 
Fracassada Genebra , ressurge 
a luta de IibertaçAo 

21 M~r 80 

23 M~,. 80 

3 1 Fev. 8/ 

35 Jul. 81 

4 0 Jon. 8 2 

,d. 

43 Abr. 82 

45 Jul. 82 

4a Nov. 8 2 

4 9 Dez. 82 

GUIa /98 / 

4 Ma,. 78 

ido 
17 SeI. 79 

la OUI. 79 

25 Jul. 80 

31 Fev. 8 / 

2 Mar. 78 

6 Ago. 78 

lO Jsn. 79 

14 Jun. 79 

16 Ago. 79 

17 SeI. 79 
ido 

24 Jun. 80 

29 Dez. 80 
30 Jan. 8 / 

31 Fev. 8 / 
33 M8i. 8/ 

35 Jul. 81 

43 Abr, 8 2 

GUIa 198 1 
6 Jul. 78 

6 Ago. 78 

7 SeI. 78 
lO Jon. 79 

14 Jun. 79 

,d. 

16 Ago. 79 
27 SOl. 80 

30 Jon. 8 1 

Id. 

31 Fov 81 



José Eduardo dos Santos 1m 
passivei Impedir independência 
da Namlbl. 
A guerra Ignorada da Áfrtca 
Austral (edl1ortall 
A técuca de ganhar tempo na 
Namlbla 
A poslçAo da Linha da Frenle 
O Impasse obriga o Ocidente a 
abm o Jogo 
ONU da prioridade II Namlbls 
Paulo Jorge' ... A Independência 
da Namlbl8 ser6 um acto de 
JustiçaM 
As clsOes no aparthe,d 
Uma vlló"a da SWAPO 
Pret6rla tenta ganhar tempo 

NAURU 

Monografia e Mapa 

NEPAL 

Monografia «I Mapa 
A CIA no Himalaia 
Instabilidade no remo do Hlma 
laia 
A morte de KOlrola IIder e sim 
bolo da oposlçAo 

NICARÁGUA 

Monografia e Mapa 
A agOnia do somozlsmo 
A crise finai? 
Porque Somoza slnda não caiu? 
A luta continua 
MOnlmb6 rebelde! 
Somoza no fim 
Carter . Sandlnlsmo nlo. so 
mozlsmo nlo. Imperialismo 
sim' . (edltoua" 
A batalha da Nicarágua 
A marcha para a vlt6r1a 
Fala o Comandante Zero 
Nov8 ofenSiva sandiniSta 
DeZOito anos de guertllha san 
dlnlsta 
Somoza ameaça Costa Rica 
com uma Invaslo 
A um ano do assasSInato de 
Chamorro 
Os EUA anlo a rebeillo 
Brigada Victor/ano lorenzo 
M,ssAo de policia ° CONDECA 
na Nicar6gua 
A guerra halo (entrev clFrente 
Sandinista e Grupo dos Doze) 
Mella GodoV. cantor do povo 
nicaraguense 
A ofenSiva 'Inal 
A hora de Sandino 
A ofenSiva finai no plano militar 
A derrota dlplom~tlca dos Esta 
dos Unidos 
A sombra do general Sandino 
Os segUidores de Sandino 
As lições da Nicarágua leduo· 
rlall 
Apelo ti solidariedade para com 
o povo nicaraguense 
Nlcar6gua nAo·allnhada 
Daniel Ortega: ... Formar uma 
grande frente latlno ·amertca 
na_ 
Uma revoluçAo profunda 
Moisés HsS&an: . Oaxaca Ir6 
marcar uma reviravolta nas 
nossas relações com os EUAM 
Revoluçlo e contra revoluçAo 
O prolOCIO da CIA 
As dlflcels relaçoes com a Nica 
r~gU8 

A luta dos Jornalistas 
Tomás Borgl ; II democracia re 
voluclonérla 
RovoluçAo ano I 
Nosso malar fello: a vttÓfla 
Unidade nacional e poder popu 
lar 
Reforma Agrérlo, um projecto 
agro·indultflal 

n. °50 Janeiro 1983 

37 OUI 81 

39 Do. 81 

40 Jan 82 
41 Fev 82 

42 Mar 82 
44 Ma,. 82 

,d. 
48 Nov. 82 

GUIa 1981 

GUia 1981 
4 Ma, 78 

25 Jul. 80 

47 SeI 82 

GUia 1981 
1 Jan 78 
2 Mar 78 
3 Abr 78 
4 Ma, 78 
5 Jul 78 
7 SeI 78 

8 Oul 78 
,d 
,d 
,d 

9 Nov 78 

10 Jan 79 

11 Fev 79 

,d. 
13 Abr 79 

,d 

,d. 

14 Jun 79 

,d 
15 Jul. 79 
16 Ago. 79 

,d 

,d. 
id 
,d 

17 SeI 79 

,d. 
18 Nov. 79 

,d. 
,d. 

19 Oez 79 
,d. 

20 J8n 80 

,d. 
,d. 

22 Abr. 80 
26 Ago. 80 

,d. 

,d. 

ido 

Aprender a ler. um sonho cam 
ponês 
Um banqueiro na revolução 
A morte de Somoza 
Empre8~rios quiseram dar gol 

ido 
Id. 

28 Nov. 80 

pe 29 Dez. 
Fev. 
M8' 
Jul 

80 
81 
81 
81 

O embrião do novo homem 31 
PAo pa'a a Nlcarégua 33 
O 1\ mau exemplo_ da revolução 35 
A desestabilização em marcha 
acelerada, A lei de emergênCia 
contra a sabotagem; O alvo 
também é EI Salvador; Deter a 
agressão 39 Dez 81 

40 Jan 82 
Id. 

A 85trat6g18 da reSistênCia 
A cnle da burgueSia 
As provas da consplfacão 50· 
mozlsta 
Um vulclo em erupção 
Uma trlpltce aliança sectérla 
A revoluçlo como revelação 
",Zero" ti direita 
Calamidade na Nlcarégua 
",A América Latina terá Que ser 
dos latlno·ameflcanos_ (entrev . 
c Ernesto Carde na II 
A malar vltólla numa guerra é 
aquela Que a pode evitar 

NIGER 

Monografia e Mapa 

NIGÉRIA 

42 Mor 82 
43 Abr 82 
44 Mo,. 82 

,d 
45 Jul. 82 

Id. 

46 Ago. 82 

49 Dez. 82 

Guia 1981 

Monografia e Mapa GUIa 1981 
Nova auto·estrada do Ou601a à 
Nigéria 11 Fev. 79 
Programa de alfabellzaçio na 
Nlgé". 29 Dez 80. 
A oposlçâo tenta unir-se 44 Mal. 82 

NOVA ZELÃNDIA 

Informaçlo sobre a Nova Ze· 
lêndla 14 Jun. 79 

NUCLEAR . QUESTÃO . Ver MILITARES. 
ASSUNTOS 

OCEANO INDICO 

Uma eXigência geral de desmlli· 
taflzaçAo 
Encruzilhada geopolltlca entre 
o Ortente e o Ocidente 
Os planos Impeflalistas para 
o .. 
A m,lttarluçio do .. . 
A lula pelo paz 

18 OUI. 79 

19 Dez. 79 

23 Mo,. 80 
31 Fev. 81 
47 SeI 82 

OLP. Ver PALESTINA. ISRAEL. LlBANO 

OMAN 

Monografia e Mapa Guia 1981 
A autocrltica da guerrilha 40 Jan. 82 
A hlStÓlla da Frente de liberta· 
çAo ,d. 

ORGANIZAÇÕES INTERNACIONAIS 

Var 

Ver 

ONU 

A ONU e a Nova Ordem Econó· 
mica InternaCional 
A ONU 
A ONU 
A .,. e o controlo tecnológiCO 

GUIa 1980 

Guia 1981 

GUIa 1980 
ido 

GUIe 1981 

das transnacionals 14 Jun. 79 
UNCTAO V: um fracasso previ· 
slvol 'edllorla" 1 5 Jul. 79 
A ONU condena dlladuras 30 Jan. 81 
Crise nas Nações Unidas (edlto-
ria" 37 OUI. 81 
Umas migalhas para os mais 
pobre. ,Conl.· das NaçOes 
Unidas sobre os Palsas Menos 
Avançadosl ido 
Dasarmamento n8 , .. : os núme· 
ros da v.rgonho 38 Nov. 81 

Depois de Cancun (editorial) 40 Jan. 82 
ONU dê priOridade II Namlbia 41 Fev. 82 
Conferência de Nova Deli: os 
dilemas do Terceiro Mundo 42 Mar, 82 

OPEP. Ver PETRÓLEO 

OUA 

A Cimeira da OUA 
~XltoS na XVIII Cimeira da OUA 
Oue referendo para o Sara 7 
VitÓria dlplométlca saraul 
Antes de Tripoli 
As finanças da OUA 
A Cimeira fracassada de Tripoli 
Cimeira de Tripoli falha ti se­
gunda 

PALESTINA 

Monografia e Mapa 
A luta fratricida 
Guerra à populaçAo palestina 
Força Aérea 
Solidariedade com o povo lira· 
be 
.Não esquecemos o inimigo 
principallt (entre v, c/Zehdi Ter· 
zil 
RAKAK: uma só luta, um SÓ fu· 
turo 
O povo érabe pune Anwar Se· 
dat (adltonall 
A batalha da informação 
Conferência Mundial avança 
Se ardem os poços .. , 
ConferenCia Mundial de Solida· 
nedade do povo tnabe e a Pa· 
lestina 
Solidanedade mundial com o 
povo érabd e a Palestina 
ResoluçAo da Conferência 
Lisboa: marco de viragem para 
a causa palestina 
Por dentro das prisões sionistas 

16 Ago. 79 
35 Jul. 81 

ido 
42 Mer. 82 
44 Moi. 82 

ido 
47 SeI. 82 

49 Dez. 82 

GUIa 1981 
7 SeI. 78 

ido 
8 OUI. 78 

12 Mer. 79 

id, 

ido 

13 Abr. 79 
14 Jun. 79 
16 Ago. 79 
17 SeI. 79 

1 B Nov. 79 

19 Dez. 79 
id, 

ido 
ido 

Mer. 80 
Jun. 80 

A literatura palestina resistente 21 
No seio da resistência palestina 24 
Palestina. longos anos de ob· 
servaçAo (editorial) 27 SeI. 80 
S68 estrela de David brilha 50· 

bre Jerusalém 
Jerusalém, o desafio da anexa· 
çAo 
Os Sionistas ocupam a Cidade 
Santa 
Os palestinos 
Quem sAo e onde estIo os pa· 
lestlnos 
Uma visita aos campos de refu· 
giados 
A batalha da auto· suficiência 
A mulher entre a tradição e a 
resistência 

terceiro mundo 

ido 

ido 

ido 
Id. 

ido 

<do 
ido 

ido 
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As crianças na revolução 
O cinema, arma politica 
O drama do povo palestino 
através da sua pmtura 
Arafat : .Não temos terra nem 
para entefTar os nossoS mor~ 

tos. 
Mahmud Oarwish, a poesia um 
pedaço do inferno 
Beirute sob as bombas 
Como nos tempos de Hitler 
A ofensiva palestina 
.Ê um erro manter na Interna­
cional Socialista o Partido Tra­
balhista de Israel. 
A guerra dos planos 

PANAMA 

Monografia e Mapa 
As armadilhas do tratado 
Além do canal 
Uma nova potência em cobre 
Os EUA ante a rebelião 
Brigada Victoriano Lorenzo 
Presidente A . Royo: . Vamos 
entrar na zona do canal no pri­
meiro de Outubro. (entrev.) 
Crise no processo panamiano? 
Panamà ret ira concessAo 6 ln 
Torrijos: . A revotuçAo nicara­
guense é um exempk>. 
O ensaio geral 
A morte de Torrijos 
O embaixador quer limpar o pa­
tio 
Que fUtUIO para o . torriJlsmo.? 
Jornalistas latino-americanos 
consolidam a sua federaçAo 
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